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Aos meus avôs, em memória, 







Parece-me razoável pensar que o planejamento, com suas pretensões de 
oferecer segurança a um futuro que não dominamos nem conhecemos, contribui para a 
mistificação do tempo como algo sujeito aos domínios da racionalidade e vontade 
humanas. Entendo que planejar seja um exercício imaginativo sobre os caminhos 
percebidos e pretendidos para atingir um objetivo qualquer. No entanto, tais caminhos 
são, invariavelmente, especulações e, por isso mesmo, costumam apresentar ‗desvios‘ 
em suas trajetórias pensadas, que se erguem como verdadeiros obstáculos. Este estudo é 
fruto de um planejamento... e também de seus ‗desvios‘. Devo destacar que esta 
pesquisa foi possível apenas porque, diante das dificuldades impostas por aqueles 
‗desvios‘, contei com a colaboração decisiva de pessoas e instituições que, ao longo 
destes quatro anos, me auxiliaram em momentos distintos. 
Agradeço, inicialmente, à Profª Maria Filomena que, como coordenadora 
do PPGHIS/UnB, sempre me ofereceu o que lhe estava ao alcance para solucionar 
eventuais turbulências no que se referem às formalidades institucionais. Ao Profº 
Francisco Doratioto sou grato pela confiança depositada ao aceitar orientar-me sob a 
angústia de um prazo reduzido, quando os resultados da pesquisa ainda não se 
mostravam com clareza.  Como orientador, a precisão e a regularidade de suas 
observações foram fundamentais para que a Tese fosse apresentada dentro do prazo 
estabelecido. Devo salientar a valiosa contribuição recebida durante o Exame de 
Qualificação que, a partir de sugestões bibliográficas, reflexões e questionamentos 
levantados, permitiu-me avançar com maior objetividade nesta parte final do curso. 
Agradeço, portanto, aos professores Danilo Nolasco Marinho, Luiz Paulo Nogueról e 
Teresa Cristina de Novaes Marques, estes últimos que me deram o privilégio de tê-los 
mais uma vez na composição da banca de defesa. Ao professor Clodoaldo Bueno e à 
professora Tânia Manzur, agradeço pela atenta leitura à Tese pontuando possíveis 
desdobramentos.  
Sou grato ainda ao Profº Daniel Faria pelas indicações de leitura quando 
esta pesquisa ainda ensaiava suas linhas iniciais. À Profª Eleonora Zicari agradeço por 
ter-me acolhido num difícil momento de indefinições acadêmicas, quando contei 
também com a atenção das professoras Tereza Kirschner e Nancy Alessio. 
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No período em que estive longe do Distrito Federal, a amiga Ana Catarina 
Zema foi minha representação na Universidade, prestando-me imprescindível apoio. À 
Ana e sua família sou grato pela generosa acolhida que recebi em sua casa. Quando 
circunstâncias acadêmicas me pareceram menos amistosas, contei com o apoio 
incondicional de Leandro Bulhões, a quem sou grato. Ainda em Brasília, agradeço a 
Tarcísio Paniago pela valiosa ajuda que me permitiu adquirir parte das fontes aqui 
utilizadas. A Fábio Pedro Batista, ex-companheiro de república estudantil, agradeço 
pelo enriquecedor convívio que tivemos e pelas diversas ajudas que me prestou nestes 
anos. 
No sertão alagoano, tive o prazer de conhecer o sociólogo Paulo Cândido, 
de quem sou grato pelas conversas e indicações de leituras sobre o tema desta Tese. Em 
Recife, contei com a preciosa contribuição do historiador Augusto César Gomes de Lira 
que, conhecedor do acervo Josué de Castro, me auxiliou numa investigação mais 
objetiva deste acervo. 
Registro ainda meu agradecimento à FIEPE, à FUNDAJ e ao CONDEPE 
que, através de seus funcionários, me permitiram o acesso à fontes consultadas para esta 




























































O fato de a América Portuguesa, 
contrariamente da Espanhola, ter 
emergido politicamente unificada das 
lutas da independência, constitui uma 
vantagem de valor inestimável. Se disto, 
porém, temos grandes vantagens a tirar 
para o nosso desenvolvimento, seria 
despropositado comprometê-las pela 
ignorância dos encargos que trazem 
consigo: existe o problema de uma área 
subdesenvolvida no Brasil, e este se 
agravará caso não receba a atenção 
devida. 
 
(MAGALHÃES, João Paulo de Almeida. 
Desenvolvimento Econômico. Rio de 





Esta Tese situa-se no campo da História das Ideias Econômicas. Nela é analisado o 
lugar do Nordeste brasileiro no pensamento desenvolvimentista formulado nos quadros 
da Confederação Nacional da Indústria (CNI), tendo como recorte cronológico o 
período compreendido entre os anos de 1957 a 1964. A revista Desenvolvimento & 
Conjuntura, criada em 1957 pela própria CNI, juntamente com as obras do economista 
João Paulo de Almeida Magalhães e os documentos institucionais constituem as 
principais fontes para a interpretação das ideias daquela entidade de classe industrial. 
Para tratar da ideia de desenvolvimento, em sua historicidade, foi utilizada a 
metodologia da História dos Conceitos, visando contemplar as alterações desse conceito 
em função de novas questões percebidas pelos atores ao longo do período estudado. A 
Tese buscou elucidar se a CNI formulou um projeto específico de desenvolvimento para 
o Nordeste brasileiro. Procurou-se esclarecer de que forma os quadros da CNI 
encararam a questão da baixa renda per capita nordestina, um óbice ao se elaborar um 
projeto de incorporação da região ao mercado interno. 
 
 



































The Thesis lies in the field of the History of Economic Ideas. It examines the place of 
the Brazilian Northeast in the developmentist thinking of Confederação Nacional da 
Indústria (CNI), having as reference the period between the years 1957 and 1964. The 
Desenvolvimento & Conjuntura magazine, created in 1957 by CNI, the works of the 
economist João Paulo de Almeida Magalhães and the institutional documents are the 
main sources for the interpretation of the ideas of that industrial association. To address 
the development idea in its historicity, it was used the methodology of the History of 
Concepts, aiming to look on the changes of this concept due the new issues perceived 
by the actors during the period studied. The Thesis aimed to elucidate whether CNI 
formulated a specific development project for the Brazilian Northeast. It was sought to 
clarify how CNI faced the low per capita income problem of Northeast, an obstacle 
when elaborating a project to incorporate the region to the internal market. 
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Em abril de 2012 a presidenta Dilma Rousseff desembarcou em Washington 
para discutir junto ao presidente norte-americano, Barack Obama, temas em comum aos 
dois países, como educação, comércio e ‗temas globais‘. Em imagem divulgada nos 
principais telejornais brasileiros, os presidentes aparecem, em primeiro plano, 
cumprimentando-se cordialmente, sempre com sorrisos amistosos; ao fundo, podem-se 
ver as bandeiras do Brasil e dos Estados Unidos entrecruzadas e, entre elas, uma outra, 
azul e com a sigla CNI. Representação de uma realidade presente, tal imagem permite-
nos leituras que vão além do registrado visualmente. A Confederação Nacional da 
Indústria (CNI) adquiriu uma força política que não se restringe à sua penetração no 
atual governo, mas se trata de uma instituição intimamente ligada à ideia de 
desenvolvimento concebida para o Estado brasileiro. Nesse sentido, a configuração 
atual de nossa política, de nossa democracia, oferecendo à CNI papel e lugar de 
destaque, passa também por uma construção histórica, tanto desta entidade classista 
como do próprio Estado nacional. 
Criada em 1938, a CNI tomou lugar, não por acaso, em uma década de 
expansão da indústria brasileira, quando a economia exportadora sentia os reveses da 
Crise de 1929. Difícil negar que o passado colonial ainda se mostrasse presentificado 
em parte daquela estrutura econômica da primeira metade do século XX. O Atlântico 
foi, e continuava sendo, principal rota das divisas brasileiras e, em sua função, uma 
geografia urbana foi desenvolvida. A economia inter-regional, portanto, mantinha-se em 
segundo plano, frente às relações econômicas internacionais. Em prática, o Brasil não 
detinha uma economia nacional, mas um conjunto de economias relativamente 
autônomas, uma fisionomia econômica que não foi superada, de imediato, com o 
crescimento industrial a partir dos anos 30. De tal modo, o caráter heterogêneo com que 
se desenvolveu a industrialização brasileira na primeira metade do século XX pode ser 
expresso na elevada concentração geográfica do setor secundário na então chamada 
região Centro-Sul, mas, sobretudo, no estado de São Paulo
1
. Centro dinâmico da 
indústria em expansão, a economia paulista despertou, não por acaso, o interesse de 
                                                 
1
 Por Centro-Sul entende-se a região que, atualmente, é ocupada pelos estados: Espírito Santo, Minas 
Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo. MAGALHÃES, João Paulo. 25 Anos de Economia Brasileira. Rio de 
Janeiro: Record, 1965. p.187. 
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pesquisadores desejosos de melhor compreender a história econômica brasileira do 
século passado. Compreensível, portanto, que a literatura sobre a industrialização 
nacional tenha privilegiado questões em torno da burguesia paulista e do conjunto 
Federação das Indústrias do Estado de São Paulo - Centro das Indústrias de São Paulo 
(FIESP-CIESP). 
Neste estudo, privilegiamos a CNI como perspectiva institucional da 
industrialização em marcha em meados do século XX, de modo que se altera não apenas 
o ângulo de observação do problema, mas, necessariamente, o conjunto de fontes sob 
análise. Sediada na capital federal e composta inicialmente pelas federações de Minas 
Gerais, São Paulo, Distrito Federal e Rio Grande do Sul, a CNI constituiu-se, então, em 
entidade classista cujos interesses do capital em jogo não se limitaram às elites paulistas 
– até o ano de 1958, todos os estados nordestinos teriam representação na entidade. A 
investigação empreendida circunscreve-se ao pensamento econômico gestado e 
difundido pela entidade representante da indústria nacional, em que a noção de 
desenvolvimento foi conceito central em debates do período. De certo que os sentidos 
das ideias devem ser buscados em seu contexto, o que nos leva, necessariamente, ao 
ciclo ideológico do desenvolvimentismo, iniciado ainda na década de 30 como uma 
resposta aos desdobramentos da Crise de 1929. Conforme salientou Bielschowsky, o 
desenvolvimentismo foi o projeto de superação do subdesenvolvimento através da 
industrialização integral, contando com o planejamento econômico e o forte apoio do 
Estado
2
. Dentre as correntes desenvolvimentistas então presentes no Brasil neste 
período, pode-se identificar: 1) o desenvolvimentismo do setor público de caráter 
nacionalista; 2) o desenvolvimentismo do setor público de caráter não-nacionalista e; 3) 
o desenvolvimentismo do setor privado. A produção intelectual da CNI, portanto, 
situou-se nesta última corrente. Em torno da noção de desenvolvimento, esta entidade 
industrial fomentou um projeto-nação visando modificar as estruturas de reprodução do 
capital em função das necessidades da nascente indústria nacional. Certamente que os 
interesses classistas deram diferentes contornos ao desenvolvimentismo privatista. 
Em 1951, o retorno de Getúlio Vargas ao Executivo Nacional coincidiu com 
a grande seca daquele ano no Nordeste. A euforia de um progresso industrializante, 
apoiada em parte pelo nacionalismo getulista, contrapunha-se à imagem de um outro 
Brasil, cujo flagelo humano tornava-se instrumento de barganha, no Congresso 
                                                 
2
 BIELSCHOWSKY, Ricardo. Pensamento Econômico Brasileiro: o ciclo ideológico do 
desenvolvimentismo. 5ª ed. Rio de Janeiro: Contraponto, 2000. p.33. 
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Nacional, em favor de elites políticas nordestinas. Se a massificação da miséria foi, por 
um lado, capitalizada em benefício de oligarcas regionais, também é possível afirmar 
que serviu para impulsionar a formulação de diferentes questionamentos sobre as 
possibilidades de desenvolvimento regional. Até então, as ações do Governo Federal no 
Nordeste concentravam-se no Departamento Nacional de Obras Contra as Secas, órgão 
responsável por obras de engenharia, como a construção de açudes e estradas. Com a 
instituição do Banco do Nordeste do Brasil, em 1952, uma abordagem econômica para o 
problema regional ganhou destaque. A perspectiva de que seria possível desenvolver o 
Nordeste a partir de incentivos econômicos, e não apenas buscando uma solução 
hídrica, foi consolidada anos mais tarde com a criação da Superintendência de 
Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), em 1959. A década de 50, portanto, marcou 
um período de passagem em que o Nordeste brasileiro transcendeu de problema 
regional para uma questão nacional, consagrando-se no debate econômico do período 
como a principal ―área-problema‖ do país3. 
Quando então Juscelino Kubitschek de Oliveira assumiu a Presidência da 
República, em 1955, a CNI já possuía não apenas um corpo institucional bem definido, 
como também acumulava a experiência de partícipe em debates econômicos na esfera 
pública – inicialmente com Roberto Simonsen e depois com Euvaldo Lodi, como 
lideranças. A expectativa de que o Brasil atingisse um elevado nível de progresso 
material em curto espaço de tempo foi amplamente difundida no governo Kubitschek, 
fazendo da nova capital em construção o ícone maior do desenvolvimentismo 
vivenciado. Por outro lado, foi também na segunda metade da década de 50 que o 
Governo Federal promoveu um conjunto de ações voltadas para o desenvolvimento do 
Nordeste, em que medidas assistenciais perderam espaço para a ação planejada da 
intervenção econômica regional. Ainda em 1956 foi criado, por decreto presidencial, o 
Grupo de Trabalho para o Desenvolvimento do Nordeste, liderado pelo economista 
paraibano Celso Furtado; em 1959, este Grupo foi substituído pelo Conselho de 
Desenvolvimento do Nordeste, que seria mantido enquanto o Congresso deliberava 
sobre a criação da SUDENE. A ascendência da questão regional no debate sobre o 
desenvolvimento econômico nacional não foi ignorada pela CNI. O projeto gestado pelo 
capital industrial sofreu alterações neste período, aderindo questões suscitadas por 
                                                 
3
 Alguns exemplos são as obras: GUIMARAES, Barreto. O Sentido Nacional dos Problemas do Nordeste 
Brasileiro. Recife: [s/n.], 1956; MAGALHÃES, João Paulo de Almeida. Desenvolvimento Econômico. 
Rio de Janeiro: CNI, 1962; FURTADO, Celso. Operação Nordeste. Rio de Janeiro: ISEB, 1959; e 
também o periódico Desenvolvimento & Conjuntura. Rio de Janeiro: CNI, Abril de 1959; 
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debates da época. Como exemplo de uma nova perspectiva, tem-se o Seminário para o 
Desenvolvimento do Nordeste, evento organizado pela própria CNI, em abril de 1959, 
no estado de Pernambuco. Autoridades da Confederação e o Governo Federal 
mantiveram contato direto durante todo o mandato de Kubitschek. Não surpreende, 
portanto, que a CNI tenha adquirido, nesse contexto, um status de ator privilegiado no 
debate público em torno do desenvolvimento nacional. A presença do chefe da nação no 
evento realizado pela CNI atesta a relevância atribuída à entidade industrial. A 
Kubitschek coube as palavras de abertura do Seminário: ―A sorte e a libertação de 
muitos milhões de brasileiros, subjugados e vencidos pela estagnação econômica, 
depende de vosso esforço e energia. Participais de uma ação viril e de um ato de 
vontade, inaugurais a epopeia da recuperação nordestina‖4. 
Espacialmente delimitado pelos nove estados que o compõe, o Nordeste não 
se encerra no conceito de região que lhe atribui seu conjunto de características naturais. 
No pensamento formulado nos quadros da CNI, região é, antes de tudo, um conceito 
econômico, é uma área com características em virtude das quais ―ela se constitui em 
unidade adequada a certos fins especiais de administração ou exploração econômica‖5. 
O Nordeste representa, assim,  
 
a despeito de tantos recursos e possibilidades, uma região onde 
condições climáticas desfavoráveis, influindo de maneira tão 
acentuada na vegetação, na hidrografia e na própria distribuição do 
efetivo demográfico, impõe limitações de certa ordem à atração dos 
investimentos , que por isso não afluem aqueles rincões em grau 





A industrialização como redenção regional foi argumento captado e 
utilizado pela CNI para reclamar maiores incentivos ao empresariado disposto a investir 
no Nordeste. Novas possibilidades mostravam-se, então, à expansão do capital 
industrial. Nesse sentido, a doutrina integracionista, formulada logo após o término do 
Seminário e expressa na IV Reunião Plenária da Indústria, de 1960, atesta a 
incorporação da ideia de desenvolvimento do Nordeste no projeto maior de 
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desenvolvimento econômico nacional, pensado pela CNI. De acordo com o pensamento 
gestado no seio desta entidade industrial, antes de qualquer esforço voltado para o 
mercado internacional, dever-se-ia ter como prioridade a integração e o domínio do 
mercado interno. 
Em julho de 1957 o Departamento de Publicações da CNI deu início à 
publicação da revista Desenvolvimento & Conjuntura. Conforme sugere o próprio 
título, o periódico buscou acompanhar – mas também orientar – o desenvolvimento 
econômico percebido em meio ao contexto vivenciado. Tratando-se de uma publicação 
institucional e de periodicidade mensal, a revista mostra-se relevante fonte de 
observação e acompanhamento das ideias em jogo. Longe de qualquer passividade, a 
CNI teve na ideia de desenvolvimento econômico um projeto reafirmado e atualizado 
em sua revista. Desenvolvimento & Conjuntura tornou-se, ainda nos anos 50, porta-voz 
daquela instituição, produzindo diagnósticos sócio-econômicos e oferecendo propostas 
de mudanças na política econômica. Nas páginas deste periódico, o Nordeste brasileiro 
foi interpretado como uma área-problema que, sem a intervenção planejada do Estado, 
poderia retardar o desenvolvimento nacional ansiado. A campanha de soerguimento 
econômico da região nordestina pretendia ao mesmo tempo evitar uma possível quebra 
da unidade nacional (assim entendido) e garantir a expansão do capital industrial sobre 
um mercado em perspectiva de crescimento. Fazer da vasta população nordestina – 1/3 
da população brasileira do período – uma grande massa consumidora significava 
fortalecer o mercado interno e impulsionar o crescimento industrial. Para isso, a CNI 
reforçou a imagem de um Nordeste estagnado e marcado por zonas ―pré-capitalistas‖ de 
economia de subsistência e, portanto, que reclamava urgente transformação. O 
entendimento de que o Brasil ainda estava por realizar a unificação de seu mercado 
estava contida na doutrina integracionista, difundida amplamente na revista da CNI a 
partir de 1960. 
Partimos do pressuposto de que no pensamento desenvolvimentista 
gestado nos quadros da CNI, durante o período de 1957 a 1964, o Nordeste brasileiro 
possuiu um papel diferenciado das demais regiões, reclamando, por isso, uma teorização 
específica. A revista Desenvolvimento & Conjuntura, por sua vez, foi o principal 
instrumento de inserção do discurso da CNI no espaço público. Porta-voz do grupo 
industrial, acreditamos que o periódico mensal foi o meio de legitimação ―par 
excellence‖ do discurso da CNI, pois forjou um espaço de diálogo o qual colocava suas 
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proposições no mesmo patamar de autoridade que aquelas de representantes do governo 
federal ou autoridades econômicas. 
Como questão central deste estudo, busca-se responder qual o lugar do 
Nordeste brasileiro no projeto de desenvolvimento econômico pensado pela CNI. O 
período que segue entre o início da publicação de Desenvolvimento & Conjuntura, 
1957, e o Golpe cívico-militar, 1964, é o recorte temporal selecionado para a 
investigação proposta. Tal delimitação justifica-se por entendermos que foi apenas a 
partir da segunda metade da década de 50 que a CNI incorporou a questão regional às 
suas preocupações com o desenvolvimento nacional. Por outro lado, a crise político-
econômica que grassou no país às vésperas de 1964 contribuiu também para que a 
temática Nordeste fosse progressivamente arrefecida. À luz do conceito de 
‗desenvolvimento‘, busca-se identificar a evolução das ideias da CNI em torno do 
Nordeste como um processo inscrito nas possibilidades/multiplicidades de um dado 
contexto histórico, no qual a capacidade criativa de seus atores foge aos determinismos 
ou causalidades do âmbito estritamente econômico e/ou político. Para respondermos a 
questão colocada, consultamos um conjunto de fontes, o qual pode ser dividido em duas 
categorias: documentos produzidos pela CNI ou por seus colaboradores e documentos 
produzidos por outras entidades e que dialogaram com a CNI no que se refere ao 
desenvolvimento do Nordeste
7. No primeiro grupo de fontes, o ―Relatório Geral da III 
Reunião Plenária da Indústria‖, de 1957; os ―Anais do Seminário para o 
Desenvolvimento do Nordeste‖, de 1959; e o ―Resumo das Atas das Comissões de 
Estudo de Base‖, de 1960, são documento que nos permitem uma observação pontual 
sobre a perspectiva institucional acerca do desenvolvimento percebido. Ainda dentre os 
documentos produzidos pela CNI, estão os livros do economista João Paulo de Almeida 
Magalhães, principal teórico do desenvolvimento econômico dentro dos quadros da 
entidade. Todavia, cabe à revista Desenvolvimento & Conjuntura lugar de destaque 
dentre as fontes consultadas, pois oferece-nos a possibilidade de acompanhar 
mensalmente as modificações no pensamento institucional. No segundo grupo de 
fontes, a publicação da obra ―São Paulo e a Economia Nordestina‖, elaborada pela 
Federação das Indústrias do Estado de São Paulo em 1957, e os anais do ―II Encontro 
dos Bispos do Nordeste‖, de 1959, exemplificam documentos cuja temática dialogou 
com textos produzidos pela CNI. 
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Reconhece-se que o caminho metodológico é previamente delimitado pela 
questão norteadora. Assim sendo, ao se propor uma análise sobre as ideias industriais no 
âmbito da Confederação Nacional da Indústria, as expectativas desse grupo configuram-
se como elemento ativo da variante interpretativa. O filósofo alemão Reinhart Koselleck 
defendeu que em toda realidade histórica a ser investigada e interpretada pelo 
historiador observa-se uma estreita relação entre o espaço de experiência e o horizonte 
de expectativas, denominados pelo autor como categorias formais. A partir delas podem 
ser estabelecidas as condições das histórias possíveis, uma vez que ―todas as histórias 
foram constituídas pelas experiências vividas e pelas expectativas das pessoas que 
atuam ou que sofrem.‖8  Compreende Koselleck que a experiência ―é um passado atual, 
aquele no qual os acontecimentos foram incorporados e podem ser lembrados‖9, ao 
tempo que a expectativa ―se realiza no hoje, é futuro presente, voltado para o  (...) não 
experimentado, para o que apenas pode ser previsto.‖10 A proposta historiográfica de 
Koselleck permite pensar um suporte teórico-metodológico capaz de entender a 
dinâmica da ação política e social inserida na história a partir da investigação acerca da 
maneira com que os homens combinaram em seu presente a dimensão de sua 
experiência passada com suas expectativas de futuro. Pensando nestes termos a questão 
central levantada, o instrumental koselleckiano incita-nos a buscar dentro do 
desenvolvimentismo da CNI, em específico no que se refere ao Nordeste, aquelas 
categorias formais indicadas pelo autor. Isto é, como pode ser entendido o espaço de 
experiência no projeto industrializante da CNI? E ainda, qual o horizonte de 
expectativas contruído sobre o Nordeste, capaz de justificar uma intervenção regional? 
De outro modo, a análise do periódico Desenvolvimento & Conjuntura visa 
possibilitar-nos a compreenção de uma parte das perspectivas daquele grupo ali 
representado. O conceito de desenvolvimento – e, por conseguinte, também de 
subdesenvolvimento – contempla significados distintos de acordo com o grupo que o 
utiliza. O arcabouço metodológico para tratar a questão deve considerar, assim, o amplo 
contexto socio-político e intelectual vevenciado no Brasil durante a evolução do dado 
conceito. A compreensão histórica não se atrela unicamente às fontes, mas também se 
associa às ações humanas, às representações de valor, às perspectivas de futuro. A 
interpretação, portanto, ocorre quando o texto é entendido no momento de sua criação, 
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mergulhado numa totalidade vivenciada pelo autor
11
. Ao buscarmos interpretar o 
significado do conceito de desenvolvimento, em um tempo e lugar preciso, parece-nos 
oportuno recorrer à metodologia da História dos Conceitos. A teorização de um 
conceito não se limita a um fenômeno linguístico, mas permite que se atue sobre uma 
realidade mais concreta
12
. É assim que a noção de desenvolvimento, incluída na 
perspectiva de futuro próximo de um grupo industrial dos anos 50, tomou um formato 
bastante particular quando pensada para aquela realidade entendida no Nordeste 
brasileiro. O método da História dos Conceitos admite um estudo sincrônico/diacrônico, 
uma vez que não apenas identifica o conceito em seu sentido pontual, mas vislumbra 
ainda acompanhar seus desdobramentos ao longo do recorte temporal selecionado. 
Utilizando a História dos Conceitos como instrumento complementar à pesquisa 
histórica, buscou-se interpretar a noção de desenvolvimento, aplicada à realidade 
nordestina, em sua historicidade, contemplando suas alterações em função de novas 
questões percebidas pelos atores do período. 
Durante o percurso de análise das fontes, identificou-se que o contato entre 
a CNI e o Governo Federal, sobretudo durante o governo Kubitschek, produziu uma 
expectativa positiva no pensamento industrial acerca do comprometimento do Estado 
diante do projeto de desenvolvimento nordestino. Embora a categoria formal horizonte 
de expectativa possa ser utilizada mais uma vez, optou-se por recorrer à Ciência 
Política, fazendo-se uso da noção de confiança, trabalhada por José Álvaro Moisés. De 
acordo com este autor, confiança refere-se à crença das pessoas na ação futura de um 
outro, trata-se de uma aposta que por meio da ação ou inação esse outro contribuirá para 
o bem-estar daquele que confia, ou pelo menos não lhe trará prejuízos; mas a confiança 
envolve ainda riscos, porque não assegura uma certeza quanto aos resultados
13
. O uso 
deste instrumento conceitual foi-nos especialmente válido para pensar a SUDENE no 
plano das ideias de desenvolvimento regional apresentadas pela CNI. O objeto central 
da confiança nas instituições, segundo Moisés, é a percepção pública a respeito do 
cumprimento da missão atribuída a elas pela sociedade
14
. Em diversos artigos 
publicados na revista Desenvolvimento & Conjuntura encontramos avaliações acerca do 
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desempenho da SUDENE. No entanto, a confiança depositada nesta instituição pública 
também sofreu oscilações, o que acabou por desdobrar-se na forma como o 
desenvolvimento do Nordeste foi pensado nas páginas daquela revista. 
A política, certamente, não se restringe à esfera partidária ou estatal. No 
cotidiano, o conteúdo político prolonga-se, confundindo-se, muitas vezes, entre a 
materialidade das práticas e a abstração das ideias. Desse modo, a cultura na qual uma 
sociedade desenvolve seus pressupostos também abarca suas orientações políticas. Não 
se mostra diferente no pensamento industrial registrado na revista da CNI, onde o 
contexto político contribuiu para que um conjunto de crenças acerca do 
desenvolvimento do Nordeste se manifestasse. Fazemos nosso o entendimento de Mark 
Bevir, quando afirma que ―todo nosso conhecimento se manifesta no contexto de uma 
rede particular de crenças‖15. É deste modo que a análise do significado não se fecha ao 
próprio escrito, mas deve ser buscado no contexto cultural/intelectual vivenciado pelo 
autor em análise até o momento do registro histórico. Buscar compreender a noção de 
desenvolvimento, portanto, exige um esforço prévio que vise tornar visível essa rede de 
crenças a qual permitiu aos atores históricos pensarem tal conceito. 
Dentre a literatura sobre o Nordeste brasileiro e seu desenvolvimento 
econômico no período em estudo, destacam-se os trabalhos de Amélia Cohn e Francisco 
de Oliveira, ambos publicados ainda na década de 70. 
Em Crise Regional e Planejamento: o processo de criação da SUDENE, a 
socióloga Amélia Cohn examinou a configuração social, política e econômica que 
permitiu a criação da SUDENE, em 1959. Segundo a autora, o processo de declínio 
verificado na economia nordestina, ainda no início do século XX, estava relacionado à 
dinâmica de crescimento da região Centro-Sul. Dois exemplos são dados nesse sentido: 
1) a diversificação da produção agrícola no Centro-Sul do país, medida intensificada 
após o ano de 1918, visando reduzir a vulnerabilidade desta economia frente aos ciclos 
de geadas; e 2) a transferência de capitais do café para o algodão, após a crise de 1929, 
em razão das medidas protecionistas. O nordeste sofre assim tanto pela crise externa 
como pela reação a esta movida pelo Centro-Sul
16
. 
O entendimento de que a economia nordestina, em meados do século 
passado, deveria ser lida em conjunto com a dinâmica do Centro-Sul também se 
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apresenta no trabalho do também sociólogo Francisco de Oliveira. Em Elegia para uma 
Re(li)gião, o autor busca responder como a SUDENE reorganizou o movimento de 
reprodução do capital no Brasil. Segundo Oliveira, a emergência do planejamento 
econômico no Nordeste não estava relacionada aos desequilíbrios regionais, mas à 
divisão regional do trabalho no país, em benefício da acumulação do capital e da 
homogeneização dos espaços econômicos do capitalismo brasileiro. Quando a região do 
café se transformou em região da indústria, começou a ser redefinida a divisão regional 
do trabalho no conjunto nacional. O papel do Nordeste foi então o de fornecer um 
exercito industrial de reserva com as migrações, alimentando a indústria não apenas 




Se algumas percepções são complementares, os autores se distanciam 
quando buscam identificar o papel da economia nordestina no processo de expansão 
industrial brasileira. Amélia Cohn observou que, ao fornecer matéria-prima e importar 
bens industrializados, o Nordeste absorveu notória deterioração na relação de troca com 
o Centro-Sul. Para a socióloga, esta deterioração regional deve ser lida como parte de 
um processo de desenvolvimento econômico em que o Nordeste contribui em seu 
próprio prejuízo: 
 
E, na medida em que o Nordeste tem um papel ativo no processo de 
desenvolvimento nacional, fornecendo mão-de-obra, divisas para a 
importação de equipamentos e capitais privados que são investidos 
no pólo dinâmico da economia, pode-se afirmar que, em prejuízo 






Na análise empreendida pela autora, a criação da SUDENE foi uma 
resposta à crise política e social provocada pelo subdesenvolvimento regional, mas não 
possuía como meta a expansão industrial capitalista
19
. O desenvolvimento do Nordeste, 
nesta perspectiva, foi pensado como necessário à manutenção da integração política e 
social nacional, mas não à expansão do sistema capitalista de produção no Brasil. 
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Diferente entendimento encontramos em Oliveira. Para este autor, a ideia 
de desequilíbrio regional camufla o conflito de classe, e foi por isso que surgiu a 
intervenção planejada do Estado no Nordeste, ou seja, a SUDENE. A burguesia 
industrial do Centro-Sul, segundo o sociólogo, precisava submeter as classes populares 
do Nordeste, mas com o populismo em declínio não a atacaria diretamente, submeteria 
primeiro a burguesia industrial regional: a SUDENE foi esse ataque. Ela foi o 
mecanismo de destruição da economia regional nordestina, no contexto de um 
movimento de integração nacional mais amplo
20
. Francisco de Oliveira parte da 
perspectiva dialética marxista para explicitar os conflitos de classe materializados na 
dinâmica do capital em sua expansão. A SUDENE é o ator privilegiado em sua 
investigação. 
O desenvolvimentismo privatista da CNI também não é questão aprofundada 
na obra de Amélia Cohn. Ao se perguntar por que a SUDENE foi criada, a autora de 
Crise Regional e Planejamento priorizou um conjunto fontes que passa por publicações 
do BNB, do DNOCS, da SUDENE, discursos e mensagens presidenciais e Anais da 
Câmara dos Deputados do Rio de Janeiro. Incursões pelo pensamento empresarial não 
fazem parte de sua proposta. Desse modo é que a análise sistemática da revista da CNI 
permite-nos pensar de modo distinto a questão do desenvolvimento regional. A doutrina 
integracionista, reafirmada nas páginas de Desenvolvimento & Conjuntura, exemplifica 
como a expansão do capital industrial foi pensada dentro do desenvolvimento 
econômico regional. 
Um estudo mais centrado sobre o empresariado industrial encontra-se em 
Maria Antonieta P. Leopoldi, com a obra Política e Interesses na Industrialização 
Brasileira, onde analisa a trajetória do Centro Industrial do Brasil, da Federação das 
Indústrias do Rio de Janeiro, da FIESP e da CNI. Se, por um lado, encontramos uma 
valiosa contribuição acerca da constituição da CNI, por outro, a questão regional não é 
proposta contemplada no estudo. Sobre o pensamento econômico do período, a 
literatura é mais ampla, ganhando destaque as obras de Ricardo Bielschowsky, com 
Pensamento Econômico Brasileiro, e de Carlos Lessa, com Quinze Anos de Política 
Econômica. Enquanto obras memoralísticas, destacam-se as contribuições de Roberto 
Campos, em A Lanterna na Polpa, e de Celso Furtado, com A Fantasia Organizada. 
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Para respondermos à questão proposta sobre o lugar do Nordeste brasileiro 
no pensamento da CNI durante os anos de 1957 a 1964, o estudo foi dividido em quatro 
capítulos, norteado cada um deles por objetivos específicos que nos permitem 
aproximar da problemática central. Assim é que no capítulo 1, Caminhos do 
pensamento econômico, parte-se da emergência dos discursos industrializantes que 
culminaram na criação da CNI. Os debates em torno do desenvolvimento econômico, 
no contexto do imediato pós-guerra, ganham espaço nesta primeira parte do estudo. 
Busca-se, em específico, conceituar a noção de desenvolvimento no pensamento 
formulado pela CNI e identificar o lugar desta instituição no conjunto das ideias 
debatidas no período. No capítulo seguinte, Na periferia do desenvolvimento, é 
analisada a evolução, para a esfera nacional, do problema do subdesenvolvimento 
nordestino. Pretende-se responder aqui, de que modo o Nordeste brasileiro, elevado à 
categoria de problema nacional, passou a integrar o pensamento desenvolvimentista da 
CNI. No capítulo terceiro, titulado Bases para a integração econômica, o governo 
Kubitschek é observado mais de perto. Procura-se, neste capítulo, acompanhar o 
posicionamento da CNI diante do planejamento governamental direcionado ao 
Nordeste, o qual permitiu a criação da SUDENE. Como objetivo específico, busca-se 
identificar a orientação da CNI para uma política industrializante na região Nordeste. 
No último capítulo deste estudo, Em tempos de crise, busca-se caracterizar a doutrina 
integracionista formulada pela CNI e o lugar do Nordeste neste pensamento. Ao 
acompanharmos os desdobramentos da crise político-econômica verificada no início da 
década de 60, pretende-se identificar de que modo o pensamento desenvolvimentista da 


















O desenvolvimento industrial não é somente, 
para o Estado, questão econômica: é, ao 
mesmo tempo, uma questão política. A 
República só se consolidará, entre nós, 
sobre alicerces seguros, quando suas 
funções se firmarem na democracia do 
trabalho industrial, peça necessária no 
mecanismo do regime que lhe trará o 
equilíbrio conveniente. 
 
(Rui Barbosa. ―Relatório do Ministro da 
Fazenda, 1891‖. Obras Completas. 





Já ao final da Segunda Guerra, o setor industrial despontava com uma 
participação de aproximadamente 25% no PIB brasileiro, superando mesmo a 
agropecuária; junto a essa reconfiguração no perfil econômico do país, observa-se, a 
partir da década de 50, uma redução mais acentuada na importância dos setores em que 
a mão-de-obra não-qualificada era utilizada
21
. A dinâmica social do trabalho nas 
principais capitais brasileiras adquiriu maior complexidade e, junto a isso, a crescente 
relevância da indústria na economia do país ofereceu aos grupos empresariais um poder 
de negociação até então inexistente no campo político. Os interesses industriais já não 
se limitavam aos espaços da fábrica ou do escritório, mas ganhavam os contornos de um 
projeto mais amplo, de dimensão nacional. A Confederação Nacional da Indústria – 
CNI, que foi criada em 1938 a partir da expansão da Confederação Industrial do Brasil, 
teria destacado papel sobre o pensamento político-econômico no período democrático 
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(1946-1964). Se, no entanto, os indivíduos têm sua perspectiva de mundo orientada em 
parte por suas experiências de vida, também as instituições trazem sobre sua realidade 
de ação e projeção aquela trajetória que lhe conferiu o lugar que ocupa. Como entidade 
classista representante da indústria nacional, a CNI congrega interesses que ultrapassa a 
própria geração que lhe deu vida na primeira metade do século XX. 
 
 
1.1.  A INDÚSTRIA COMO INTERESSE COLETIVO: DAS ORGANIZAÇÕES DE CLASSE À 
CLASSE ORGANIZADA 
 
Os esforços pioneiros para a criação de uma representação classista da 
indústria datam do final do século XIX. No entanto, expressava-se já no início daquele 
século uma voz coletiva que remetia aos anseios de uma incipiente indústria localizada 
na capital, o Rio de Janeiro. A Sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional (SAIN) foi 
fundada em 19 de outubro de 1827 sem qualquer pretensão de tornar-se uma entidade de 
representação classista, todavia, como ficou registrado em seu Estatuto de 1831, seu 
objetivo interessava diretamente aos investidores do setor: ―promover por todos os 
meios ao seu alcance, o melhoramento e prosperidade da Indústria no Império do 
Brasil‖, o que significava, segundo Barreto, ―adquirir projetos, máquinas, modelos e 
inventos que pudessem contribuir para ―o aumento e a prosperidade da indústria 
nacional neste Império‖22. Ainda sob os auspícios da recente Independência, a capital 
brasileira mantinha-se mergulhada no ―espírito da época‖, o Iluminismo. Como 
influência direta, a SAIN parece ter-se inspirado na Société D’Encouragement à 
L’Industrie Nationale, fundada em 1801 na França, e mesmo na Sociedade Promotora 
da Indústria Nacional, entidade portuguesa de 1822.
23
 Desse modo, a SAIN pretendia 
ser uma comunidade científica, agregando em seu ciclo indivíduos ―ilustrados‖ ligados 
à política, à ciência e aos negócios. Segundo Barreto, em Tese de 2009, a SAIN ―não 
tivera um caráter dissidente ao sistema político-econômico, pelo contrário, surgiu com o 
objetivo de explorar a natureza e colocá-la a serviço do progresso e da transformação do 
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país (...) amalgamando os alicerces econômicos da nova nação com a produção de 
conhecimento científico.‖24 
À frente desta Sociedade esteve o fidalgo Ignácio Álvares Pinto de Almeida, 
interlocutor dos interesses do grupo junto ao Imperador D. Pedro, de quem possuía 
grande aproximação
25
. O estatuto da agremiação foi concluído no ano seguinte à 
fundação da SAIN e finalizado somente após sofrer reformulação pela Junta de 
Comércio e aprovação final do Imperador. O Império brasileiro ofereceu uma nova 
configuração política ao Brasil, entretanto, sua base econômica mantinha-se sem 
grandes alterações, conformara-se a interpretação de que a nova nação possuíra de fato 
vocação agrária. A SAIN, nesse sentido, não trazia qualquer proposta de alteração do 
establishment da política econômica. A entidade instituía-se com o desejo de aumento 
da produção agrícola mediante a incorporação de maquinários que ainda não eram 
fabricados no Brasil. Parte daquele pensamento, mergulhado num momento incipiente 
da indústria no país, foi registrado no periódico mensal O Auxiliador da Indústria 
Nacional, da própria SAIN
26
, que trazia, além de informações da agremiação, exames 
da economia brasileira – observamos, nesse momento, uma forte influência das ideias 
de Jean-Baptiste Say, cujo tratado de Economia Política foi bastante apreciado. 
―Indústria‖, tal como era entendida no século XIX, refere-se à capacidade de 
criação, de transformação, cujos métodos empregados para tal atividade inscrevem-se 
na lógica racional. Já o adjetivo ―industrioso‖, por conseguinte, remete à qualidade 
daquele que é laborioso, engenhoso, que possui habilidades para a criação, é o sujeito 
inventivo, mas que opera com inteligência, com intelecto, com ciência. Parece-nos 
oportuno citar um breve trecho d‘O Auxiliador da Industria Nacional, em seu número 
inaugural. A passagem, logo abaixo, é significativa quanto ao pensamento coletivo 
daquele grupo representado, mais que isso, talvez, forneça o passaporte para 
ingressarmos no ―espírito de uma época‖. 
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Graças à Philosophia moderna, Aristoteles deixou de ser hum 
oráculo e todos os ramos das Sciencias Mathematicas e Physicas têem 
feito prodigioso progresso! O peso do ar, suspeitado por Bacon, e 
demonstrado por Torricelli; a attracção que o mesmo Bacon percebêra 
e que Newton provára imediatamente, submettendo-a a calculo; a 
invenção das Lentes, e da Optica, assim como a das Sciencias e Artes 
que lhes são relativas; a perfeição dos conhecimentos astronômicos; a 
creação da Chimica; a decomposição da água e do ar; as sabias 
theorias relativas à combustão, à electricidade, ao galvanismo, ao 
magnetismo, à cristallographia, às affinidades, à composição e à 
decomposição dos corpos (...) o amelhoramento da Mechanica, da 
Hydraulica, e de todas as Sciencias, que lhes são anexas. 
(...) Agora Sociedades Patrioticas e sabias, derramadas por toda 
a parte, estudão a antiguidade e a natureza. Por toda a parte se colhem 
factos para augmentar a massa dos conhecimentos uteis, e os 
Litteratos de todos os paizes os colligem para os vulgarisar, em quanto 






Ao final do século XIX a República acenava com novas promessas ao povo 
brasileiro, que a tudo assistia ―bestializado‖28. Com o barrete frígio empunhado em uma 
das mãos e a espada embainhada à outra, os marechais davam início à transição entre os 
regimes – conforme, aliás, sugere a tradição política militarista na América Latina. 
Fragilizado pela oscilação cambial e pelo peso do setor exportador, o empresariado 
industrial solicitou no Império e tornou a requerer na República proteção tarifária em 
favor da indústria. Campanhas industriais multiplicavam-se no último quartel do século 




Gradualmente, os apelos industriais que partiam de grupos isolados foram 
assumindo um formato mais coeso. O século XX seria verdadeiramente auspicioso aos 
novos empreendedores. Para que a indústria se fizesse uma força de pressão no novo 
regime era necessário antes de tudo agregar dois elementos: a) encontrar um interesse 
comum aos investidores do setor; e b) forjar lideranças capazes de agregar os 
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empresários em torno desse interesse comum. A bandeira do protecionismo à indústria 
nacional foi esse interesse comum encontrado. Em torno desse bastião, personalidades 
distintas assumiram, com certa brevidade, a liderança da campanha industrial no início 
da República: Antonio Felício dos Santos (industrial atuante na capital federal e em 
Minas Gerais) e Paulo Frontin (industrial atuante na capital federal)
30
. 
Uma liderança mais expressiva, todavia, foi desenvolvida por Inocêncio 
Serzedelo Correia. Aqui, um aspecto importante deve ser observado, tratava-se, o novo 
líder industrial, de um engenheiro militar paraense. Os interesses pela indústria já não 
estavam restritos aos empreendedores do setor, a campanha protecionista ganhava 
novos adeptos, e o ―agrarismo‖, embora pensamento predominante, já não era 
unanimidade. Serzedelo Correia contribuíra para a queda do regime monárquico, 
associando-se ao grupo de militares positivistas. Era um entusiasta daquele ―espírito da 
época‖, registrado no periódico O Auxiliador da Industria Nacional. Racionalidade, 
ciência, técnica, expectativas de um progresso social e material eram ideais cultivados 
nos principais centros urbanos no início do século. A indústria soube capitalizar o 
momento, colocando-se como símbolo desses mesmos ideais e atraindo, com isso, 
adeptos fora de seu ciclo econômico, mas alinhados ideologicamente à causa. Durante o 
governo do Marechal Floriano Peixoto (1891-1894), Serzedelo Correia, que afiançava a 
confiança do presidente, foi elevado, apenas em 1892, aos cargos de Ministro das 
Relações Exteriores, Ministro de Viação e Obras Públicas e Ministro da Fazenda. Por 
fim, em 1893, instalou-se no Tribunal de Contas da União. Destacado por sua liderança 
na indústria, o militar assumiu entre 1902 e 1904 a presidência da SAIN. Estabelecia-se, 
desse modo, através de Serzedelo Correia, um elo de inestimável valor à recente 
indústria entre os seus interesses e o governo
31
. 
Enquanto sociedade científica, a SAIN agregava não apenas industriais, mas 
também fazendeiros, jornalistas, engenheiros, militares e demais indivíduos interessados 
pelas discussões ali levantadas. Essa sociedade, como explica Leopoldi, manteve  
durante boa parte de sua existência o caráter acadêmico-consultivo, realizando estudos e 
debates sobre questões agrícolas, além de emitir pareceres ao governo sugerindo a 
concessão de privilégios para a importação de máquinas à indústria e à agricultura
32
. 
Associada, assim, ao Império, a SAIN entrou em crise junto com a extinção do antigo 
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regime monárquico. Nesse momento, dois blocos já se definiam dentro da entidade: os 
defensores do livrecambismo, representados pelos exportadores agrícolas, e aqueles que 
advogavam a causa do protecionismo tarifário, mobilizados em torno dos industriários, 
mas que recebiam também o apoio de indivíduos da imprensa e do setor militar. O 
grave declínio em que se encontrara a SAIN a colocou em dificuldades até mesmo para 
a manutenção de sua sede – prédio atualmente ocupado pelo Arquivo Nacional, sede do 
Rio de Janeiro. Desse modo, a ala protecionista da SAIN aproximou-se do Centro das 
Industrias de Fiação e Tecelagem do Algodão do Rio de Janeiro e, sob a liderança de 
Serzedelo Correia, estabeleceu-se a fusão das duas entidades e a criação, em 1904, do 
Centro Industrial do Brasil. Serzedelo Correia foi o presidente da nova entidade. Junto a 
Serzedelo, outra relevante atuação no campo das ideias industriais teve o industrial 
têxtil Jorge Street. Com fábricas no Rio de Janeiro e em São Paulo, Street foi um forte 
defensor do protecionismo industrial, divulgando suas ideias através da imprensa, e 
presidiu o Centro Industrial do Brasil entre 1912 e 1926.
33
 
Se na extinta SAIN encontramos os germes do interesse de classe, ainda não 
estava ali definida uma representação grupal explícita do setor. Com a criação do Centro 
Industrial do Brasil, a jovem burguesia terá não apenas uma coesão ideológica – a 
bandeira do protecionismo tarifário – mas também uma representação institucional 
específica para a difusão do pensamento classista. A criação do novo Centro vinha em 
conformidade com uma tendência observada no período. O crescimento urbano criara 
um novo quadro político que, dentro do regime republicano instaurado, supunha-se a 
necessidade de representação pública por parte dos grupos econômicos. Conforme 
registrou Marisa Leme, até o ano de 1919 existiam cerca de 17 entidades regionais que 
agregavam empresários, ao tempo em que as associações operárias contabilizavam 368 
em todo o país, sendo 111 delas apenas no Distrito Federal
34
. O fortalecimento e a 
multiplicação das entidades patronais nos anos seguintes eram, portanto, um 
desdobramento esperado diante da pressão e organização dos trabalhadores. 
A existência do Centro Industrial do Brasil (1904-1931), embora curta, 
coincide com um período de forte oscilação no panorama internacional, seja em seu 
aspecto político ou sob a perspectiva econômica. Se as turbulências internacionais 
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dificultavam a importação e refletiam negativamente sobre as exportações brasileiras
35
, 
o setor industrial acabou por se favorecer da atípica ocasião, aproveitando o momento 
para impulsionar a produção nacional de produtos manufaturados sem a presença da 
forte concorrência estrangeira. Enquanto o Centro Industrial atuava com representantes 
no Congresso e divulgava seu pensamento (interesses) em diversos periódicos do país
36
, 
o contexto internacional era aquele vivenciado pela Grande Guerra (1914 – 1918) e, 
posteriormente, seus desdobramentos econômicos, que atingiu o auge em 1929, com a 
quebra da Bolsa de Valores de Nova Iorque iniciando a Grande Crise. 
Também no Brasil as agitações ganharam força. Por aqui, forma e conteúdo 
foram outros. A República, proclamada como símbolo de amadurecimento e progresso 
político de nosso país, ainda trazia os vícios dos tempos imperiais. Nesse sentido, não 
tardou para que uma nova dinâmica política viesse alterar aquele quadro. Sob a 
pretensão de implementar um conjunto de reformas modernizadoras do Estado, a 
chamada ‗Revolução de 1930‘ demonstrou a força de oligarquias até então excluídas 
daquele arranjo político que se desmanchara, e, junto a essas novas forças, novas 
personalidades e ideias se estabeleciam. Destacam-se, nesse momento, as atuações de 
Roberto Simonsen e Euvaldo Lodi na liderança industrial. 
Engenheiro civil por formação, Euvaldo Lodi apoiou abertamente o Golpe 
de 1930 que levou Getúlio Vargas ao comando da nação. Lodi foi membro do Clube 3 
de Outubro e ofereceu ao círculo industrial um estreito contato com as lideranças 
nacionais que se estabeleciam sob o impulso das reformas. Aos poucos, consolidavam-
se as bases classistas da indústria nacional com o apoio imprescindível dos novos 
mandatários do país à industrialização ansiada. A capacidade de articulação de Lodi 
pode ser deduzida a partir de sua experiência, na década de 1920, como presidente do 
Centro Industrial de Juiz de Fora e, nos anos 30, como membro do Conselho Diretor da 
Federação Industrial do Rio de Janeiro, época que também atuou pelo Centro Industrial 
do Brasil na organização de sindicatos patronais de todo o país. 
Roberto Simonsen, por sua vez, já se tomava, ao eclodir o Golpe de 1930, 
como uma respeitada liderança industrial em São Paulo. Empresário bem sucedido e 
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articulador dos interesses industriais paulistas, Simonsen participou ativamente da 
criação, em 1928, do Centro das Indústrias do Estado de São Paulo, do qual foi vice-
presidente na primeira diretoria do órgão. 
Com o novo governo instalado sob a liderança de Getúlio Vargas, a 
tradicional oligarquia política vinculada ao setor agroexportador assistia ao relativo 
declínio de sua influência sobre o Estado. Como um sinal dos novos tempos, ainda em 
novembro 1930 foi criado o Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio. Apenas 
quatro meses depois Vargas promulgou o Decreto nº 19.770, que ―regula a 
sindicalisação das classes patronaes e dá outras providências [sic.]‖37. De acordo com o 
Art.3º, §2º: ―As federações e confederações só se poderão constituir e funccionar depois 
que forem os seus estatutos approvados pelo ministro do Trabalho, Industria e 
Commercio‖ [sic.].38 Com o Decreto, todas as organizações patronais ou operárias 
teriam a partir de então seus direitos e deveres regulamentados por lei. O que significou 
que toda representação de classe deveria submeter-se ao controle normativo do 
Ministério recém criado, mas que poderia gozar, com isso, da legitimidade de 
representação perante o governo para discutir questões de interesse da categoria. Dentre 
as associações industriais, o Centro das Indústrias de São Paulo foi a primeira a 
sindicalizar-se. O Centro Industrial do Brasil, no entanto, embora fizesse supor a partir 
de seu próprio nome o caráter nacional, sua abrangência limitava-se ao espaço regional. 
Nesse sentido, o enquadramento da entidade à nova legislação implicava sua 
reconfiguração, o que ocorreu quando o Centro assumiu o formato de federação e 
delimitou sua esfera de atuação. Em 1931, portanto, a Centro das Indústrias do Brasil 
transformou-se em Federação das Indústrias do Rio de Janeiro, adotando um novo 
estatuto. Definidas as representações regionais, as novas lideranças ganharam 
proeminência na articulação política da indústria: em São Paulo, Roberto Simonsen, 
com a Federação das Indústrias do Estado de São Paulo – FIESP; no Rio de Janeiro, 
Euvaldo Lodi, recém chegado de Minas Gerais e com atuação influente entre os 
principais empresários regionais. 
A configuração representativa em organizações regionais possibilitou que se 
expusesse, de modo mais claro, os grupos industriais que já possuíam alguma 
organicidade e força em suas próprias localidades. Foi assim que em 1933 as federações 
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de São Paulo, do Rio de Janeiro, do Rio Grande do Sul e de Juíz de Fora criaram, em 
caráter semi-oficial, a Confederação Industrial do Brasil. A burguesia industrial dava 
um passo em seu fortalecimento, pois os interesses localizados agora eram ―afinados‖ 
em uma voz suprarregional. A Confederação criada ainda não possuía uma 
representatividade amplamente nacional, mas estava ali traçada a ambição de fazer da 
indústria uma força estruturada por todo o país, observando as necessidades regionais 
para o fomento do setor, mas articulando essas preocupações a um interesse geral, capaz 
de beneficiar o amplo desenvolvimento da categoria como um todo. No Estatuto da 
Confederação Industrial do Brasil, de 1933, pode-se encontrar em seu capítulo primeiro 
que dentre objetivos da nova entidade estava o de ―congregar as Federações e os 
Sindicatos e Associações industriais de Estados onde não houver Federação, 
estabelecendo íntima e perfeita solidariedade entre essas instituições‖, assim como 
―amparar e defender os interesses das indústrias brasileiras, promovendo e estimulando 
o seu racional desenvolvimento‖, e também ―representar a indústria do Brasil perante os 
Poderes Públicos, cooperando em todas as iniciativas que possam interessar à indústria 
e à expansão da economia nacional‖39. Reconhecia, o Estatuto, a Confederação 
Industrial do Brasil como entidade máxima da indústria no país. 
A criação da Confederação veio em um momento bastante oportuno aos 
representantes da indústria, pois em novembro de 1933 foi instalada a Assembleia 
Nacional Constituinte com o objetivo de pensar uma nova constituição para o país. A 
Assembleia foi formada por 214 parlamentares e 40 representantes de sindicatos. 
Roberto Simonsen e Euvaldo Lodi estiveram presentes representando a categoria
40
. No 
ano seguinte, o Brasil já possuía uma nova Constituição. Cabia agora a Confederação 
Industrial do Brasil formalizar sua situação junto aos poderes públicos, atendendo então 
ao Decreto nº 24.694, promulgado em 1934: ―Art. 26. Organizando-se, pelo menos, três 
federações, poderão estas constituir uma confederação com sede na Capital da 
República.‖41 A regularização de uma representação industrial suprarregional ocorre 
apenas em 1938, quando a Confederação Industrial do Brasil é transformada em 
Confederação Nacional da Indústria – CNI. Na ocasião de seu registro, a entidade era 
criada pela associação entre quatro federações regionais: a Federação dos Sindicatos 
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Industriais do Distrito Federal, a Federação das Indústrias Paulistas, a Federação das 
Indústrias de Minas Gerais e a Federação das Indústrias do Rio Grande do Sul. A 
Federação do Estado de Pernambuco foi a primeira, fora da região Centro-Sul, a 
ingressar na CNI, o que ocorreu em 1940 e possibilitou que novas demandas, em uma 
realidade mais afastada, viessem se juntar aos interesses nacionais
42
 . Mais tarde, com a 
criação de novas federações regionais, mais incorporações seriam feitas, fortalecendo a 
legitimidade da entidade como representante daquele setor econômico em nível 
nacional. 
 
Quadro. 1.1. COMPOSIÇÃO FEDERATIVA DA 
CONFEDERAÇÃO NACIONAL DA INDÚSTRIA (1938-1964) 
 





Minas Gerais 1938 
São Paulo 1938 
Rio Grande do Sul 1938 








Santa Catarina 1951 
Paraíba 1951 
Goiás 1952 
Rio Grande do Norte 1954 
Piauí 1955 
Maranhão 1958 




A CNI fora criada logo após a instauração do regime de 1937, o Estado 
Novo, que deixou em suspenso qualquer aspiração democrática cultivada anos antes. A 
representação industrial, portanto, se fizera cerceada pelo corporativismo previsto pela 
Carta de 1937. Se o registro obtido em 1938 oficializava a entidade, também produziu 
divergências internas, em virtude do enquadramento irrestrito ao modelo estadonovista. 
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Entendido como um modelo estatizante, os industriais descontentes mantiveram os 
centros industriais locais como instituições privadas, a exemplo do Centro Industrial do 
Rio de Janeiro. Assim como Euvaldo Lodi, grande parte dos industriais defendia aquela 
forma de organização classista adotada logo após o Golpe de 30, em que se mantinham 
as federações industriais como expressão da diversidade regional em suas desigualdades 
de desenvolvimento industrial. Em 1939, o Decreto Lei nº 1.402 visou regulamentar a 
subordinação das associações sindicais aos interesses do novo regime
43
. A CNI e a 
FIESP, através de suas lideranças, Euvaldo Lodi e Roberto Simonsen, respectivamente, 
comandaram uma forte oposição frente ao formato corporativista desejado pelo governo 
Vargas. A reação industrial mostrou-se exitosa quando em 1940 a legislação sindical 
passou por uma série de reformulações, através de decretos presidenciais. De acordo 
com Maria Leopoldi, as medidas do governo vinham atender aos reclamos daquelas 
duas entidades patronais, dentre elas destacam-se: a) permissão para continuar existindo 
as entidades privadas ao lado das entidades sindicais; b) manutenção do caráter eclético 
das federações regionais, podendo reunir órgãos sindicais de diversos setores da 




As adaptações da legislação sindical nos anos 40 já sinalizavam a 
capacidade de pressão do setor industrial sobre o governo. Dalí até o fim do regime 
estadonovista, em 1945, podemos acompanhar uma maior colaboração das lideranças 
industriais com o governo de Vargas, sobretudo quando a Segunda Grande Guerra 
passou a ser uma realidade concreta também aos brasileiros. Parece-nos importante 
assinalar, portanto, que quando o país reestabeleceu o formato democrático, a partir de 
1946, a indústria brasileira possuía uma representação central solidificada, a CNI, capaz 
de colocar em pauta de discussão para os novos horizontes que se abriam os interesses 
do setor. Até aqui, procuramos repensar a construção de uma representação classista 
industrial tomando como fio de condução a formação dos interesses grupais. Desse 
modo foi que partimos, ainda no século XIX, da antiga SAIN, cujos anos finais 
vislumbrava-se em seu ciclo uma ala voltada especificamente aos interesses industriais, 
defensora do protecionismo industrial. As personalidades ativas de Serzedelo Correia, 
Jorge Street, Euvaldo Lodi e Roberto Simonsen contribuíram então para que no regime 
republicano iniciado o setor industrial adquirisse um peso maior nos embates políticos, 
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sobretudo a respeito das políticas tarifárias. Do Centro Industrial do Brasil à 
Confederação Nacional da Indústria, os representantes do setor industrial não apenas 
ampliaram a influência do interesse classista nos governos federais como renovaram 
suas lideranças e consolidaram uma representatividade suprarregional, através da CNI. 
Uma vez organizada a classe industrial, restava fazer valer seus interesses através de 
políticas direcionadas ao setor. A busca, agora, se dava por um melhor posicionamento 
na esfera governamental e um maior respaldo pela opinião pública diante do novo 
cenário político que se anunciava. 
 
 
1.2.   PENSAMENTO ECONÔMICO E DESENVOLVIMENTISMO NO PERÍODO 
DEMOCRÁTICO 
 
Ao final do Estado Novo, em 1945, uma nova realidade se impunha, 
passando pelas esferas do econômico, do social e do político. O lugar da CNI nesse 
novo cenário dependeria de sua habilidade de articulação e rápida adaptação às 
transformações em marcha. Em maio de 1945 surge a oportunidade da CNI colocar em 
teste sua capacidade de coesão e legitimidade perante o empresariado industrial 
brasileiro. A Conferência Nacional das Classes Produtoras, como veremos, reuniu os 
três principais setores da economia do país, e a indústria estaria ali representada por seu 
órgão máximo. 
Se a rendição japonesa, em 1945, daria um ponto final às beligerâncias da 
Segunda Grande Guerra, esse horizonte já se delineara bem antes. A queda de Benito 
Mussolini, em julho de 1943, e a retomada da França em 1944, após a expulsão dos 
nazistas, criara expectativas otimistas aos ‗Aliados‘, para os quais a destruição do 3º 
Reich entrara em contagem regressiva. Conjecturar um novo mundo pós-guerra foi 
exercício praticado por líderes políticos, econômicos e autoridades intelectuais da 
época. O Acordo de Bretton Woods, de 1944, ilustra bem como a reconstrução dos 
países envolvidos no conflito exigiria uma cooperação financeira de grande 
abrangência. 
No Brasil, as percepções de que uma nova ordem econômica internacional 
se avizinhava podem ser encontradas na Iª Conferência Nacional das Classes 
Produtoras, organizada pela Confederação Nacional do Comércio e realizada em 
Teresópolis, Rio de Janeiro, no mês de maio de 1945. Buscava-se, com a Conferência, 
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esboçar os rumos do país nos anos vindouros, projetando, sobretudo, sua economia. 
Ora, com a esperada reorganização da indústria europeia, o significativo saldo 
acumulado na balança comercial brasileira colocava-se sob ameaça. Recompor a 
produção brasileira adequando-a ao novo cenário tornara-se uma exigência. A reunião 
em Teresópolis contava então com os principais interessados na formulação de um novo 
projeto para o país, capaz de alinhá-lo àquela nova ordem internacional, conferindo aos 
capitais brasileiros os benefícios de um lugar privilegiado no cenário que se anunciava. 
Também no plano interno os ajustamentos se faziam necessários, novas forças políticas 
ingressavam no jogo; o fim do Estado Novo e o retorno ao regime democrático 
mostravam-se iminentes. As ‗classes produtoras‘, assim, respondeu por um conjunto de 
três setores da economia nacional: a agricultura, a indústria e o comércio. Natural, 
todavia, que os interesses de cada setor se fizessem ali representados pelos donos do 
capital. Pelo setor industrial, o órgão classista de maior representatividade presente à 
reunião foi seguramente a Confederação Nacional da Indústria. 
A Carta Econômica de Teresópolis foi o documento produzido ao final da 
Conferência como síntese da discussão entabulada
45
. Registrou-se como ―Princípios 
Básicos‖ que o combate ao pauperismo deveria ser buscado pela valorização do homem 
e criação de condições econômicas propícias ao desenvolvimento do país. Para atingir 
tal objetivo, o aumento da renda nacional foi entendido como meio fundamental, a ser 
obtido pelo melhor aproveitamento das fontes de produção agrícola e industrial e nos 
setores de transportes, da energia e do crédito. Para que as atividades produtoras 
realizassem o aumento da renda nacional foi percebido como necessário o 
desenvolvimento harmônico das forças econômicas. ―Para isso será necessário atender à 
obtenção, por todos os meios, do fortalecimento das fontes de produção, e realizar por 
processos seguros e adequados a industrialização do país‖46. O documento demonstrou  
uma preocupação com o estabelecimento da indústria nacional, visando sua contínua 
expansão sem, no entanto, prejudicar os esforços de crescimento dos demais setores 
produtivos, daí a noção de ―desenvolvimento harmônico das forças econômicas‖. 
E, no contexto de um regime autoritário que se dissolveu inexoravelmente, 
tratou a Carta da democracia esperada:  
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À democracia política, que é a vocação dos brasileiros, deve 
corresponder uma verdadeira democracia econômica. Esta só se 
completa com o desenvolvimento paralelo de todos os setores da 
produção, de todas as regiões e de todas as atividades. Deve ser 
organizada com o preparo das leis, das instituições, do aparelhamento 
administrativo e com a cooperação dos capitais e da técnica das 





Quanto ao aspecto democrático, o fim do Estado Novo parece fornecer um 
auspicioso momento para a iniciativa privada reclamar maior participação na economia 
do país. A democracia defendida pelos donos do capital nacional foi aquela que seu 
sentido principia e se esgota no caráter econômico; embora sem uma definição muito 
clara, a democracia econômica faz prever uma segurança jurídica e um aparo 
administrativo que permitisse o livre desenvolvimento do capital privado. Democracia 
econômica confunde-se mesmo com liberdade econômica, e mais ainda com liberdade 
da iniciativa privada. Se o desenvolvimento econômico pressupõe segurança jurídica, 
segurança sobre as ‗regras do jogo‘, a democracia contribui ao rechaçar decisões 
arbitrárias do poder estatal que podem influir negativamente sobre um determinado 
investimento privado. Isso tudo fica mais claro quando chegamos ao tópico ―Ordem 
Econômica‖, onde temos: 
 
(...) reconhecem as Classes Produtoras que a ordem econômica 
brasileira se funda no princípio da liberdade e no primado da 
iniciativa privada, dentro dos preceitos de justiça, atendidas as 
inelutáveis limitações impostas pelos interesses fundamentais da vida 
nacional, de modo a garantir a todos a possibilidade de uma existência 





Aqui surge um problema aos investidores nacionais: como promover uma 
expansão econômica sem condições infra-estruturais adequadas? As ‗classes 
produtoras‘ bem sabiam que a burguesia nacional não se encontrava suficientemente 
capitalizada para investimentos de grande vulto, como o energético, por exemplo. 
Também o retorno do capital investido em tais empreendimentos parecia não estimular 




 Ibidem. p.13 [grifo nosso]. 
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o ímpeto da classe. Diante disso, o privatismo antes veemente vai assumindo um tom 
mais moderado: 
Esse pensamento não exclui a admissão de um certo grau de 
interferência do Estado, imposto por necessidade comprovada em 
certos casos limitados, e prudentemente contida nos moldes de um 
largo planejamento de articulação racional das forças produtoras; de 
um eficaz estímulo às atividades econômicas, auxiliando-as, 
facilitando sua organização e prestando-lhe assistência técnica; , por 
fim, de uma adequada ação supletiva, extensiva ao campo social, 
sempre que os empreendimentos necessários ultrapassem o poder, a 





O documento distingue, para critério orientador da ação do Estado, as 
indústrias estratégicas das demais. Sugere-se que as primeiras deverão ficar mais 
sujeitas à ação estatal, ―onde a iniciativa particular se mostre omissa ou incapaz‖. 
Quanto às demais indústrias, a ingerência estatal deve-se limitar ao ―resguardo do bem 
comum‖50. 
Sendo um documento síntese, que congrega a perspectiva dos setores 
produtivos da economia brasileira naquele momento histórico, a Carta Econômica de 
Teresópolis definiu um lugar preciso para a indústria nacional. A agricultura de 
exportação já não era defendida como caminho único e seguro para o progresso material 
do país. No Brasil do pós-guerra, mergulhado em uma nova ordem econômica 
internacional, o setor industrial foi visto como força capaz de recuperar nosso atraso em 
relação às economias mais adiantadas.  
 
Declaram as Classes Produtoras sua convicção de estarem o progresso 
e a estabilidade da economia nacional intimamente ligados à 
industrialização do país, pois esta, além de permitir o aumento da 
renda nacional, assegura a diversificação da produção, elemento 
indispensável a essa estabilidade e progresso. (...) Recomendam, pois, 
que o Estado estimule e oriente a industrialização do país, baseado em 
estudos dos fatores fundamentais – mercados, mão de obra, matéria 





Ainda no documento, dois trechos são de maior polêmica, contrariando os 
seguidores do pensamento liberal. No primeiro deles tem-se que: 
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É de opinião das Classes Produtoras reunidas nesta Conferência que o 
Brasil, necessitando urgentemente recuperar o tempo perdido para 
atingir a renda nacional necessária a permitir a seu povo um melhor 
nível de vida, procure acelerar a evolução de sua economia por meio 
de técnicas que lhe assegurem rápida expansão. Para isso, reconhecem 
a necessidade de um planejamento econômico que vise aumentar a 





Entende-se, pelo texto, que a renda nacional foi critério utilizado para 
mensurar o ―nível de vida‖ de um povo e, assim, coloca-se o Brasil em posição 
desvantajosa, cabendo, então, ―recuperar o tempo perdido‖. Ora, a crença na força 
‗naturalmente‘ distributiva da economia internacional parece sofrer abalos. Se no plano 
das ideias o planejamento sofreu fortes oposições, sobretudo por estar associado à 
economia soviética, aos poucos foi conquistando espaço nos debates do pós-guerra, 
tendo em vista os problemas de reconstrução da Europa. Embora o planejamento no 
âmbito de economias capitalistas não seja novidade
53
, o contexto em que se abria o 
debate na segunda metade dos anos 40 já era outro. 
Mais à frente, a Carta de Teresópolis voltou a atenuar aquela ―liberdade 
econômica‖ convenientemente associada à ideia de democracia. O tema do 
protecionismo apareceu no documento para argumentar a convicção das Classes 
Produtoras da necessidade de um sistema de defasa da indústria nacional: 
 
(...) Tal sistema de defesa deve prever, não só uma política aduaneira 
capaz de pôr nossas indústrias, enquanto necessário, em condições de 
enfrentar a concorrência normal das estabelecidas no estrangeiro e 
melhor dotadas, por já estarem senhoras do campo, mas também 
legislação que ponha o país em condições de enfrentar situações 





O liberalismo, com seu preceito da livre concorrência, foi descartado sob 
pena de termos o engessamento e desmantelamento do frágil parque industrial 
brasileiro. De todo modo, o debate entre protecionistas e liberais apenas começava. 
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Anos mais tarde, como será visto, a Confederação Nacional da Indústria retomaria o 
texto da Carta de Teresópolis para recompor seus argumentos. 
Como pano de fundo dos temas abordados na Carta estava a preocupação de 
inserir o Brasil vantajosamente na nova dinâmica do capitalismo global, visionado para 
o pós-guerra. O baixo nível de vida do brasileiro, entendido como desdobramento de 
sua limitada renda, deixava claro, em comparação com nações do Velho Mundo e da 
América do Norte, que persistia uma distância econômica a ser reduzida. Contrariando o 
que pensavam os liberais, o mero contato entre mercados não produziu a difusão da 
tecnologia e das riquezas. A evolução do capitalismo mostrava (e mostra) disparidades 
desmedidas entre nações, um problema que o instrumental teórico da época esforçava-se 
por racionalizar. Os conceitos de desenvolvimento/subdesenvolvimento devem, 
portanto, ser pensados no âmbito desse contexto. 
Ora, se em uma observação retrospectiva pudemos localizar no século XIX 
propostas em defesa da indústria brasileira, tudo indica que aquelas iniciativas tiveram 
caráter pontual e não chegaram mesmo a envolver o cotidiano nacional. Uma ideologia 
de fato desenvolvimentista surge entre os anos de 1930 e 1945, atingindo sua 
hegemonia na década de 1950. Conceituamos, então, o desenvolvimentismo brasileiro 
como a ideologia – enquanto conjunto de crenças voltado para a ação – de superação do 
subdesenvolvimento nacional com base numa estratégia de acumulação de capital na 
indústria
55
. Se o desenvolvimentismo já era uma realidade quando da redemocratização 
no Brasil, quais as condições e iniciativas que podemos apontar para seu florescimento? 
Ricardo Bielschowsky assinala que houve nesse período uma primeira, mas limitada, 
―tomada de consciência‖ da problemática da industrialização por uma nova elite técnica, 
civil e militar instalada no Estado. Como desdobramento: I) alimentou-se a ideia da 
viabilidade e necessidade da implantação de um parque industrial integrado no país 
capaz de fornecer os insumos fundamentais à produção de bens finais; II) formou-se o 
pensamento de que se fazia necessário gerar mecanismo de centralização de recursos 
financeiros com o fim de tornar possível a acumulação industrial; III) a noção de Estado 
centralizado como unificador nacional e guardião de interesses coletivos acompanhou a 
ideia de intervenção estatal na economia, trazendo consigo a noção de que o 
planejamento seria um imperativo frente às crises internacionais e à fragilidade da 
estrutura econômica brasileira; e IV) o nacionalismo econômico ganhou expressividade 
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– protecionismo, controle nacional sobre os recursos naturais, intervenção estatal com 
investimentos diretos em transportes, energia, mineração e indústria de base –, 
alimentado pelas crises internacionais, pelo crescimento do sentimento anti-imperialista 
e pelo desenvolvimento interno do integralismo, de um lado, e do socialismo da Aliança 
Libertadora Nacional, por outro.
56
 
Um debate sobre o desenvolvimento econômico nacional adquire 
consistência nos anos de 1940, entretanto, suas linhas de contorno assumem maior 
definição tão somente após o fim da Segunda Grande Guerra, em 1945, coincidindo, no 
Brasil, com a transição para o regime democrático, logo após a queda do Estado Novo. 
Nesse período, o país já mostrava uma outra fisionomia social, econômica e cultural: o 
peso das exportações sobre o Produto Interno declinara, dividindo espaço com a 
produção de riquezas do setor secundário; uma sociedade urbana passava a predominar, 
com expoente nas grandes capitais; a dinâmica do comércio e do trabalho industrial 
contribuiu também para a consolidação de uma cultura urbana. No plano internacional, 
a vitória do bloco dos Aliados reconfigurou o cenário político, mas não produziu, como 
se sabe, uma orientação ideológica mundialmente aceita. Além das questões que 
inflamavam capitalistas e socialistas, o imperialismo colonial, em seu formato mais 
arcaico, também foi tema recorrente em debates do pós-guerra, pois ainda se arrastava 
agonizantemente na África e na Ásia, contrariando uma nova dinâmica de exploração já 
pautada no setor financeiro, isto é, não-produtivo. A ordem do dia, contudo, trouxe com 
grande força o problema da divisão econômica mundial em dois blocos de países: 
‗desenvolvidos‘ e ‗subdesenvolvidos‘. No Brasil, os debates em torno desses antípodas 
encontraram fôlego na interpretação da condição histórica de dependência econômica e 
de recém-industrialização do país. 
Antes da Segunda Guerra, era comum o entendimento no qual a diferença 
de níveis de vida e progresso material entre países ou estava em vias de 
desaparecimento ou era algo sem solução, irremediável. Significava dizer que ou os 
países pobres igualariam suas condições aos ricos ou aqueles permaneceriam em 
constante estado de pobreza por não oferecer condições de progresso. Uma mudança 
importante de perspectiva ganhou forma no pós-guerra e, para isso, contribuiu o 
relatório das Nações Unidas Medidas para fomentar el desarrollo economico de países 
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 o qual desfazia daquele entendimento de que existiam 
nações incapazes de progredir materialmente. A partir de então ―firmou-se o conceito de 
país subdesenvolvido como ‗país pobre‘, em contraposição à ideia de que seriam 
subdesenvolvidas todas aquelas zonas ricas ou pobres, cujos recursos naturais se acham 
insuficientemente aproveitados‖58. 
Conforme foi aceito entre os economistas do pós-guerra, o nível de 
desenvolvimento econômico poderia ser mensurado pela renda ‗per capita‘ nacional. 
Desse modo, a tabela abaixo demarca com clareza a grande área mundial que se 
concentrava o subdesenvolvimento, abarcando a Ásia, a África e a América do Sul. 
 
 




Região % da renda sobre o 
total do mundo 
% da população 
mundial 
Renda per capita 
(dólar) 
 
Ásia 10,5 53 50 
África 2,6 8,3 75 
América do Sul 3,5 4,5 170 
URSS 11 8,1 310 
Europa 27,3 16,6 380 
Oceania 1,5 0,5 560 
América do Norte 43,6 9 1.100 
Total mundial 100 100 230 
 
 
Se os dados apresentados permitem a interpretação de que o 
desenvolvimento não é um fenômeno geral e, por isso mesmo, concentra-se em regiões 
específicas, cabe indagar a razão dessa ocorrência. Nesse sentido, o trabalho de Simon 
Kuznets, Economic Change
60
, não apenas sugere uma resposta à questão como nos 
interessa por sua influência sobre o pensamento econômico brasileiro nos anos 
seguintes à sua publicação. Kuznets demonstrou que os padrões de vida que à época 
separavam países desenvolvidos e subdesenvolvidos começaram a ser gestados entre os 
séculos XVII e XVIII, quando foi adotado um ‗sistema industrial‘, o qual responde pela 
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aplicação da ciência à atividade econômica. Para a CNI fazia-se conveniente toda 
interpretação que vinculasse o desenvolvimento econômico à industrialização, pois 
permitiria deslocar seu discurso institucional do plano de ―interesse de classe‖ para o de 
―interesse nacional‖. A leitura que fez o economista da CNI, João Paulo de Almeida 
Magalhães, sobre a obra de Kuznets foi de que, de fato, o distanciamento do nível de 
vida entre nações possuía origem na adoção de um ‗sistema industrial‘. Para Magalhães, 
essa foi a principal questão nos ‗países atrasados‘, visto que na Europa e nas antigas 
colônias inglesas o rápido progresso material ―se explica pela grande incremento do 
capital disponível por trabalhador. Cada operário passou a dispor de maior quantidade 
de meio auxiliares (máquinas, meios de transporte, energia, etc.), que multiplicavam a 
sua produtividade‖61. 
Na concepção de Magalhães, a dificuldade dos países subdesenvolvidos, em 
sua trajetória de ―superação do atraso econômico‖, era obter os recursos necessários 
para investimento capaz de aumentar o coeficiente de capitalização e, 
consequentemente, sua renda ‗per capita‘. 
 
Chegamos aqui ao obstáculo básico no caminho do desenvolvimento: 
a produção anual de um país se divide em consumo e investimento. 
Quanto maior for o investimento, menor será o consumo. Ora, país 
subdesenvolvido significa país pobre e pobreza quer dizer baixo 
padrão de consumo. [...] Trata-se, em última análise, de uma redução 
do consumo ou, pelo menos, de uma contenção no seu aumento. [...] 
Diríamos mesmo que, no Brasil, a função pouco simpática aliás, do 
economista, tem sido, nos últimos anos, a de chamar à razão políticos 
que, na euforia dos primeiros sucessos do nosso desenvolvimento, 
pretendem proporcionar aos seus eleitores níveis de consumo 





A partir então desse raciocínio o conceito de desenvolvimento foi pensado. 
Quem nos esclarece o conceito é, mais uma vez, João Paulo Magalhães, entendendo por 
―desenvolvimento‖ a ―eliminação do atraso em que se acham os países 
subdesenvolvidos‖. Explica ainda o autor que, quando se fala em eliminar o atraso, 
refere-se ao ―fechamento do hiato entre a situação atual do país e a situação que obteria, 
dada sua infra-estrutura econômica, no caso de capitalização intensiva e aproveitamento 
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da melhor tecnologia disponível‖63. Interpretado assim, o desenvolvimento de nações 
pobres não significa pensar que estas atinjam uma renda ‗per capita‘ idêntica àquela dos 
Estados Unidos, pois sendo os países constituídos de uma estrutura diferenciada de 
recursos naturais, seu progresso material também será desigual. 
O debate sobre o desenvolvimento contribuiu para demarcar a posição das 
duas principais matrizes de pensamento econômico no Brasil do período. Embora 
ambas as correntes reconhecessem a condição de ―subdesenvolvimento‖ vivenciada 
pela sociedade brasileira, as divergências partiam do entendimento desse 
―subdesenvolvimento‖ vivenciado. 
De acordo com os defensores do pensamento difundido pelo economista 
Eugênio Gudin – corrente gudiniana –, a condição brasileira deveria ser pensada tal 
como aquela dos países europeus à véspera da Revolução Industrial. Por isso mesmo, os 
métodos empregados para elevar a renda ‗per capita‘ devem se espelhar naqueles que se 
mostraram bem sucedidos no Velho Continente. Segundo a interpretação desse grupo, 
uma vez que as leis econômicas possuem validade universal, não havia necessidade de 
fazer qualquer tipo de adaptação a contextos regionais. O planejamento econômico
64
, 
muito em voga no pós-guerra, foi fortemente rejeitado pelos gudinianos, pois se 
esperava que as forças de mercado comandassem a expansão econômica, quando muito, 
que tais forças fossem sugestionadas pelo Poder Público. Tal raciocínio foi 
fundamentado pelo entendimento de que os Estados Unidos e a própria Europa 
lograram melhores padrões de vida ignorando o planejamento econômico
65
. 
Capitaneados por Eugênio Gudin, os gudinianos formaram um grupo de intelectuais que 
na década de 1950 concentrava-se, sobretudo, em torno da Faculdade Nacional de 




 Contrapondo-se ao pensamento econômico conservador, a corrente 
industrialista entendia que a América Latina, como um todo, apresentava-se em estado 
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patológico, fugindo ao fluxo normal da economia liberal e reclamando, portanto, 
atitudes ativas diante do mercado. O planejamento econômico foi a ferramenta pensada 
contra esse estado de coisas. Inicialmente tal corrente foi liderada pelo industriário 
Roberto Simonsen e, nos anos 1950, intelectuais vinculados à CNI trataram de difundi-
la com o apoio da instituição. Data ainda dessa época a adoção pelos industrialistas 
brasileiros de argumentos levantados pela Comissão Econômica Para a América Latina 
– CEPAL. Diferentemente dos gudinianos, que visavam a elevação gradual da renda 
‗per capita‘ como meta da economia nacional, os industrialistas entenderam que só o 
aumento rápido desta renda poderia garantir a eliminação do atraso econômico. Ora, se 
a eliminação do atraso econômico requer a diminuição da disparidade entre países ricos 
e pobres, assim, se a renda ‗per capita‘ for apenas crescente, essa disparidade não se 
esgota, pois se supõe que nos países ricos também seja.  
Por outro lado, a comparação feita pelos conservadores de que os países 
subdesenvolvidos se assemelham às nações europeias antes da Revolução Industrial foi 
contestada pelos industrialistas. Julgavam estes últimos que as economias 
subdesenvolvidas enfrentam, dentre outros obstáculos, o ‗efeito de emulação‘ em escala 
internacional, levando sua população a desenvolver hábitos de consumo de regiões mais 
adiantadas, limitando, assim, as possibilidades de gerar uma poupança a ser utilizada 
para financiar o desenvolvimento.
67
 
 O pensamento industrialista colocou em xeque a crença liberal no 
mecanismo de abertura de mercado e investimentos internacionais como meios perfeitos 
de difundir a prosperidade dos países desenvolvidos aos demais. As críticas à economia 
política tradicional geraram um ambiente fecundo ao reexame de teorias econômicas, 
elaboradas a partir da observação em países de ‗capitalismo maduro‘ e cuja estrutura se 
diferia da brasileira. Os industrialistas propuseram, assim, a adaptação dessas teorias ao 
contexto do subdesenvolvimento econômico, o que significou buscar corrigir 
imperfeições no fluxo natural da economia tomando atitudes diante da inflação e da 
industrialização.  
O governo do Gal. Eurico Gaspar Dutra (1946-1950) ofereceu uma primeira 
referência dos possíveis caminhos a serem adotados pelo país com a redemocratização e 
também com o novo cenário internacional do pós-guerra. Diante daquelas expectativas 
de ―recuperação do tempo perdido‖, registradas na Carta de Teresópolis, pode-se dizer 
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que este governo realizou uma ruptura com o modelo adotado no período anterior, 
embora os ganhos para a indústria nacional fossem bastante discutíveis. A partir de 
1946, como nos esclarece Octavio Ianni, a orientação governamental passou de ―uma 
política de desenvolvimento econômico e intervenção estatal para uma política de 
redução das funções econômicas do poder público e descompromisso com o 
desenvolvimento econômico‖68. 
No plano teórico, observamos que o governo Dutra mostrou o triunfo inicial 
do pensamento liberal orientado pelo grupo do professor Eugênio Gudin. Se o 
compromisso com a livre iniciativa privada afastava qualquer pretensão ‗socializante‘ 
com o novo regime, também permitiu ao capital estrangeiro rivalizar com 
empreendimentos nacionais. A política econômica que vigorou entre 1946 e 1950 
favoreceu então as empresas privadas mais poderosas e mostrou que as proposições 
defendidas por Simonsen ainda não possuíam o alcance e a influência esperada. 
Todavia, um novo direcionamento na política econômica pode ser observado ao final do 
governo Dutra. Ao início de 1946, predominava a ideia de que uma nova ordem 
mundial se materializara, pautada, sobretudo, pelos princípios liberais acordados em 
Bretton Woods. Reforçavam-se, então, as expectativas de que o preço do café atingisse 
nova alta no mercado internacional, em função da eliminação do seu preço-teto, em 
1946, por parte do governo norte-americano.
69
 Partindo dessa leitura do momento 
vivenciado, as autoridade econômicas governamentais empenharam-se no combate à 
inflação, identificada como principal entrave ao livre desenvolvimento econômico do 
país. Políticas monetaristas e austeridade fiscal conduziram o movimento de contração 
econômica – como, aliás, bem sugere a cartilha liberal quando o diagnóstico do 
problema é a inflação – até o ano de 1949. Em junho deste ano, contudo, Manoel 
Guilherme da Silveira Filho assumiu o lugar de Pedro Luís Correa e Castro como 
Ministro da Fazenda, indicando um redirecionamento na perspectiva econômica. Ao 
final do governo Dutra, os gastos públicos voltaram a subir e o crédito foi expandido – 
direcionado ao setor industrial –, como desdobramento, o déficit no orçamento da União 
e a própria inflação, antes severamente combatida, tornaram a crescer. Explicou Silveira 
Filho no ―Relatório‖ do Ministério da Fazenda, de 1949: 
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Aos ortodoxos se afigurará talvez que Vossa Excelência deveria ter 
evitado as emissões de papel moeda, mas eu asseguro a Vossa 
Excelência que essas emissões financiaram muitos investimentos 
indispensáveis ao desenvolvimento econômico do país (...) Não 
poderia Vossa Excelência conter o ímpeto de crescimento do país para 






Por trás das palavras do ministro Silveira Filho, vê-se o reconhecimento de 
que a ordem econômica mundial, supostamente definida a partir de Bretton Woods, não 
estava claramente delimitada e, ainda pior, resistia em fugir à apreensão dos 
instrumentos liberais de análise
71
. O campo de embates entre liberais e 
desenvolvimentistas permanecia ativo. 
Se as polarizações e rotulações facilitam o entendimento do quadro de 
pensamentos econômicos, esse recurso didático encobre certamente as nuanças que 
caracterizam a diferenças entre indivíduos. Por trás da doutrina liberal, presente no 
pensamento do economista Eugênio Gudin, podemos encontrar variações interpretativas 
que desfazem sua caracterização de primeiro momento como um teórico inflexível ou 
mesmo como um professor influente que se limitou a mera ―transmissão‖ do 
pensamento liberal em território brasileiro. A defesa do livre mercado, como um 
princípio básico para a eficiência econômica, assumiu nova perspectiva após a crise dos 
anos 30. Gudin e seus seguidores admitiram uma aproximação ao keynesianismo, 
julgando que medidas anticíclicas pudessem reconduzir a economia à condição de 
normalidade, a qual os mecanismos de mercado possam garantir o equilíbrio e a 
eficiência
72
. Considerando tal aspecto, o pensamento liberal em diálogo com a corrente 
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industrialista possuía diferenciações em relação àquela postura mais tradicional do 
liberalismo clássico. Como núcleo de ideias da corrente representada por Eugênio 
Gudin tem-se a defesa da redução da intervenção estatal na economia, a defesa de 
políticas de equilíbrio monetário e a recusa de subsídios estatais à indústria. Dentre os 
liberais brasileiros mais destacados nesse período estão, além do próprio Gudin, Daniel 
de Carvalho, Octávio Gouveia de Bulhões, Denio Nogueira e Alexandre Kafka
73
. 
Embora os integrantes desse grupo compartilhassem os mesmos princípios econômicos, 
algumas nuanças interpretativas podem ser observadas, diferenciando a participação 
destes economistas no debate econômico nacional. Exemplo disto foi a posição mais 
tolerante de Octavio Bulhões em relação a um planejamento parcial da economia. Neste 
aspecto, a defesa de Bulhões pela instituição de um Banco Central e um sistema 
financeiro a longo prazo o colocou em divergência a Eugênio Gudin, que acreditava na 
inviabilidade de um Banco Central em condições inflacionárias. 
O governo do Gal. Dutra marcou um período de fortes expectativas por 
fornecer as primeiras orientações políticas num ambiente de retorno ao regime 
democrático, mas também por indicar a posição inicial do Brasil diante da nova ordem 
econômica que se estabelecia no mundo pós-guerra. Como uma reavaliação do contexto 
político e econômico, as ―classes produtoras‖ voltaram a se reunir em 1949, agora em 
Araxá, estado de Minas Gerais. A IIª Conferência Nacional das Classes Produtoras 
ocorreu entre 24 e 31 de julho daquele ano e contou com a participação de mais de mil 
delegados e assessores técnicos representantes da agricultura, da indústria e do 
comércio. Ao final dos debates foi produzido um longo documento com o caráter de 
―recomendações‖ aos poderes públicos, aos ―homens da produção‖ e ao público em 
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. No que se refere à produção industrial, o documento abordou o 
aparelhamento da produção, a racionalização do processo de produzir, o aproveitamento 
dos recursos e reservas nacionais e a criação de novas fontes de produção. Contudo, 
ressaltam as ―recomendações‖: 
 
Dentre esses aspectos, no entanto, assumem importância 
transcendental os relativos ao ‗reequipamento industrial‘ e à ‗energia e 
combustíveis‘, bases inconfundíveis de todo o sistema industrial 
brasileiro. Somente sobre tais bases, pode-se afirmar, será possível 
atingir a prosperidade; e, com a mesma segurança, é lícito dizer que, 
fora delas, ficará comprometida toda nossa evolução, e aberto o 





As expectativas do setor industrial brasileiro já apontavam uma direção 
diferenciada daquela esboçada anos atrás no Encontro de Teresópolis
76
. De acordo com 
o texto, o Brasil já se colocava no caminho da estagnação, o que permitia prever um 
futuro pessimista. Romper esse fluxo era uma exigência imediata, entendida como 
medidas que considerasse o reequipamento industrial, a ampliação da oferta de energia 
e de combustíveis. Certamente a política liberal adotada no governo Dutra vinha 
desagradando à grande parcela dos industriais nacionais, que recomendaram a adoção 
de uma política nacional de reequipamento das indústrias e de ampliação do parque 
industrial como ―condição essencial do desenvolvimento econômico do país e do 
levantamento do nível de vida da população‖77. Para esse fim, reclamava o documento a 
facilitação, por medidas fiscais e de incentivos, à importação de maquinários e de bens 
de capital. 
As Recomendações mostraram que no entendimento do setor industrial 
brasileiro o poder público deveria possuir um papel mais ativo que aquele oferecido 
pela doutrina liberal no processo de desenvolvimento econômico do país. Dentre as 
principais solicitações registradas no documento estavam a instituição do crédito por 
cooperação do poder público; investimentos na diversificação dos combustíveis, com 
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atenção especial para o petróleo; e o aproveitamento dos potenciais energéticos da bacia 
do São Francisco. Nesse sentido é significativo observar que a construção da 
hidroelétrica de Paulo Afonso tem início em 1949; já com o retorno de Getúlio Vargas à 
presidência (1951-1954), o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico é criado 
(1952) e, no ano seguinte, tem-se a criação da Petrobrás. 
O reconhecimento da condição de país ―subdesenvolvido‖ desdobrava-se 
nas expectativas quanto ao futuro nacional, o desenvolvimento econômico era esse 
horizonte a ser perseguido. Não se tratava mais de provar o nosso ―atraso‖, mas de 
projetar o caminho para atingir o desenvolvimento. Nestes termos, uma seara de 
discussões empolgou nossos teóricos, em debates sobre a contenção da inflação, a 
adoção de medidas protecionistas e o planejamento econômico. 
Certamente os debates em torno da industrialização ecoavam ainda o 
célebre certame intelectual conhecido como ―a controvérsia Simonsen-Gudin‖78, em 
1944. Como se a industrialização brasileira no pós-guerra já se colocasse em um 
processo irreversível, a imagem de Gudin foi deformada pela opinião pública e seu 
pensamento associado ao colonialismo, à defesa da produção primária. Roberto 
Campos, em sua obra memoralística, recorda que o ‗espírito humanístico‘ caracterizava 
o posicionamento do professor Eugênio Gudin que, diferentemente do modo como foi 
visto, advogava que o processo de industrialização no Brasil deveria levar em conta as 
vantagens comparativas, cabendo principalmente à iniciativa privada, sem se desprezar 
a agricultura à posição de ―vaca leiteira‖ financiadora da industrialização79. Conforme 
afirmou Gudin: ―indústria não é sinônimo de prioridade, como agricultura não é 
sinônimo de pobreza... Indústria ou agricultura de boa produtividade é que são 
sinônimos de prioridade‖80. De acordo com a interpretação de Campos, a análise de 
Gudin enfatizava a produtividade, enquanto que Simonsen endeusava acriticamente a 
industrialização, tomando como secundária a análise das vantagens comparativas, pois 
elas poderiam ser artificialmente criadas durante o aprendizado possibilitado pela 
proteção contra importações
81
. Com a difusão do pensamento institucional da Comissão 
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Econômica para a América Latina (CEPAL) no Brasil, já ao final da década de 40, a 
tese de Simonsen ganhou o importante reforço daquela Comissão internacional no 
sentido de uma industrialização substitutiva de importações como único meio para 
escapar às crises cambiais. 
Ao longo dos anos 50 a CEPAL ofereceu ampla difusão ao keynesianismo e 
ao estruturalismo. Este último, como observou Roberto Campos, foi no contexto latino-
americano o contraposto intelectual do keynesianismo nos países industrializados
82
. 
Pelo lado conservador, Gudin manteve-se incólume aos assédios da corrente 
industrializante, esboçando, sempre que possível, suas afinidades com os postulados do 
individualismo econômico da escola austríaca baseadas nos três conceitos de Carl 
Menger
83
: 1) utilidade subjetiva, contrapondo-se aos gostos objetivos; 2) método 
atomístico, excluindo a previsibilidade de comportamento; e 3) fenômenos orgânicos, 
que nascem de desígnios inconscientes
84
. Eugênio Gudin, como bem observou Campos, 
compartilhava do entendimento do economista austríaco Friedrich Hayek (1899-1992) 
de que o economista possuía como tarefa ―explicar as consequências não intencionais da 
ação humana‖85. Uma definição que certamente incomodava keynesianos, estruturalistas 
e marxistas. 
O pensamento de Eugenio Gudin se caracterizou pelo esforço em ler os 
grandes princípios da teoria econômica liberal a partir dos problemas econômicos 
gerados pela crise do período entre guerras. Ele reconhecia a peculiaridade de países 
subdesenvolvidos, como o Brasil, e buscava problematizar a aplicação dos princípios da 
economia clássica a estas regiões. A riqueza do pensamento liberal no Brasil encontra-
se na profunda e consistente mobilização empregada por Gudin para sistematizar as 
teorias clássicas adaptando-as às economias subdesenvolvidas. Nesse sentido, a 
influência intelectual – embora parcial –, assim como a amizade, com os economistas 
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Jacob Viner e Gottfried Haberler, livre-cambistas de amplo reconhecimento 
internacional, rendeu maior consistência aos argumentos do brasileiro. 
O núcleo teórico da perspectiva econômica de Gudin ficou registrado em 
sua obra Princípios de Economia Monetária, cuja primeira edição data de 1943 e que 
teve diversas reedições nas décadas seguintes. Embora defendesse que a economia 
estava inclinada para um equilíbrio e uma eficiência máxima sempre que os 
mecanismos de mercados pudessem atuar livremente, também admitiu uma mínima 
intervenção do Estado com o objetivo de corrigir ―anormalidades‖ no funcionamento da 
economia em períodos de crise. Estava aí seu entendimento de que Keynes acertara ao 
interpretar os períodos de depressão. Essa compreensão levou Gudin a pensar que, uma 
vez ajustada corretamente a política econômica, poder-se-ia até mesmo evitar os ciclos 
de crise. Parece-nos, portanto, impróprio o termo ortodoxo para caracterizar o 
pensamento desse economista brasileiro que não fez do liberalismo um conjunto de 
dogmas econômicos a serem aplicados acriticamente sem qualquer problematização do 
contexto regional. Segundo Gudin, a teoria econômica em seus instrumentos é uniforme 
para qualquer localidade e situação, mas o que cabe variação é a análise de sua 
aplicabilidade. Assim, estudar e conhecer as características regionais tem como objetivo 
adaptar as teorias clássicas às particularidades das economias primário-exportadoras. Se 
era admitida uma intervenção mínima na economia em momentos precisos, Gudin 
sempre enfatizou que tal necessidade responderia por exigências de economias maduras, 
o que certamente não era o caso do Brasil, que vivia, em seu entendimento, uma 
situação de pleno emprego
86
. A interpretação de um pleno emprego no Brasil foi um 
ponto de ampla discussão entre liberais e industrialistas, como veremos mais à frente. 
Como delegado brasileiro presente na Conferência de Bretton Woods, 
Eugênio Gudin compartilhava do entendimento de que o sistema do padrão-ouro entrara 
em falência, exigindo a criação de um novo sistema monetário internacional capaz de 
permitir o funcionamento das livres trocas internacionais. Em relação ao Fundo 
Monetário Internacional (FMI), o brasileiro concordava que a causa maior do 
desequilíbrio no balanço de pagamentos estava na inflação, mas rejeitava a ortodoxia 
monetarista do órgão que pregava a necessidade de equilíbrio simultâneo no balanço de 
pagamentos e no sistema de preços internos. Gudin entendia que a desvalorização 
cambial minava o combate à inflação porque gerava uma deterioração nos termos de 
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troca, agravando o desequilíbrio externo. Essa foi uma concepção que conflitava 
diretamente com a perspectiva estruturalista, pois enquanto Gudin compreendia que o 
controle da inflação conduzia ao equilíbrio externo, difundia-se, nos anos 50, a teses da 
CEPAL em que o desequilíbrio externo resulta de uma estrutura econômica 
deformada
87
. O pensamento gudiniano caminhou no sentido de busca pela estabilidade 
cambial (defesa do câmbio administrado) e monetária, assegurando assim os ganhos 
esperados pela teoria das vantagens comparativas, esforços que visavam o 
funcionamento eficiente da economia de mercado. 
Do outro lado da margem, a corrente industrialista vinha fazer face ao 
establishment. Como representação dessa corrente pode-se destacar quatro subgrupos de 
maior expressividade: a) os industriais, inicialmente liderados por Roberto Simonsen e 
Euvaldo Lodi e, posteriormente, agrupados em torno da CNI; b) os socialistas que, por 
orientação da IV Internacional, passaram a apoiar a burguesia industrial como meio de 
combate ao imperialismo norte-americano e forma de preparar o país para uma 
pretendida ―revolução socialista‖; c) a CEPAL que, com os trabalhos de Raúl Prebisch e 
as interpretações de Celso Furtado, ganhou ampla divulgação de suas ideias no Brasil
88
; 
e d) o Instituto Superior de Estudos Brasileiros (ISEB), em sua primeira fase, 
representado sobretudo pelos estudos de Hélio Jaguaribe. Deve-se levar em conta, no 
entanto, que o ISEB foi criado em 1955 como órgão vinculado ao Ministério da 
Educação e Cultura, e seu período de apogeu limitou-se a duração do governo Juscelino 
Kubitschek (1956-1961)
89
. Os estudos de Jaguaribe reforçaram o coro pela 
industrialização, interpretando-a como um imperativo daquela fase então vivenciada no 
Brasil, uma ―fase de transformação, caracterizada pela enérgica e acentuada propensão 
ao desenvolvimento‖90. 
O quadro de ideias pode ser expresso no diagrama exposto a seguir. Nele, 
observa-se que a posição industrialista da CNI recebeu, em certa medida, contribuições 
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do pensamento desenvolvido pela CEPAL e pelo ISEB, embora o apoio oferecido pelos 
socialistas não demonstre desdobramento sobre suas ideias. 
 
DIAGRAMA 1.1.   QUADRO DE IDEIAS – DÉCADA DE 1950 
 
 
                                                                                     “Revolução socialista” 
                                DESENVOLVIMENTO                                
 
CORRENTE                                                                                                                                   CORRENTE  
  LIBERAL                                                                                                                                INDUSTRIALISTA 
 
 
“Gudinianos”                                                      CNI . . . . . . . . . Socialistas 
 
       FMI                                                    CEPAL               ISEB* 
 
                  Órgão internacional de aproximação das ideias 
 
*A criação do ISEB data de 1955. 
 
 
A CEPAL foi criada em 1948, a partir de proposta da delegação do Chile na 
Organização das Nações Unidas. A CEPAL foi pensada então como uma comissão 
regional de caráter temporário e com o objetivo de fomentar a integração e o 
desenvolvimento dos países latino-americanos no imediato pós-guerra. Instalada sua 
sede em Santiago, na capital chilena, um grupo pequeno de jovens pesquisadores passou 
a compor a equipe da Comissão
91. O ―desenvolvimentismo‖ cepalino, como ficou 
conhecido o conjunto de proposições teóricas formuladas pela Comissão nos anos 1950, 
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referiu-se às teses que defendiam a industrialização apoiada na ação do Estado como 
condição sine qua non à superação do subdesenvolvimento latino-americano
92
.  
 A nomeação, em 1949, do economista argentino Raúl Prebisch para a 
secretaria executiva da CEPAL definiu a orientação a ser seguida nos anos seguintes 
pela instituição, concentrando no núcleo da teoria do subdesenvolvimento a convicção 
de que: (I) a estrutura primário-exportadora das economias latino-americanas é incapaz 
de difundir progresso técnico para o restante da sociedade; e (II) o ritmo de progresso 
técnico é maior em economias industriais do que naquelas especializadas em produtos 
primários, o que produz uma diferenciação secular da renda em favor das primeiras
93
. 
De acordo com o próprio Prebisch, em artigo publicado no Brasil em 1949: 
 
Existe, portanto, manifesto desequilíbrio, e qualquer que seja sua 
explicação ou a maneira de justificá-lo, trata-se de um fato certo, que 
destrói a premissa básica do esquema da divisão internacional do 
trabalho. Daí o significado fundamental da industrialização para os 
países novos. Ela não é um fim em si mesma, mas o único meio de 
que se dispõe para captar uma parte do fruto do progresso técnico e 





São nos termos da ruptura da estrutura econômico-agrária, por conseguinte, 
que encontraremos em publicações da CNI trechos como ―eliminar o atraso econômico‖ 
e ―superar tendências seculares‖95, ―pontos de estrangulamento que persistem em nosso 
processo de desenvolvimento‖96 e ―regiões ainda subdesenvolvidas e estagnadas‖97. A 
influência do estruturalismo econômico, cujos escritos de Prebisch, assim como de 
Furtado, são vistos como alguns dos principais representantes da corrente, pode ser 
identificada sobre o pensamento do empresariado industrial brasileiro na concepção de 
que ―o funcionamento normal das estruturas econômicas e sociais periféricas gera 
resultados específicos e pré-determinados: heterogeneidade econômica, baixo 
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dinamismo de progresso técnico e produtividade, desigualdade social‖98. A pretensão de 
intervenção na realidade como ruptura de uma estrutura desfavorável aparece na 
argumentação de trabalhos publicados pela CNI em favor da indústria, como foco de 
desenvolvimento. 
Reconhecido o plano estrutural da economia latino-americana, a intervenção 
surge como corolário dessa busca por reverter a tendência negativa de sua economia. O 
estruturalismo latino-americano, assim como as proposições industrializantes levantadas 
por Prebish, tem como referência a experiência argentina da primeira metade do século 
XX. Os efeitos contrativos da crise dos anos 30, sentida na Argentina pela drástica 
redução do preço dos produtos primários exportados, foi sensivelmente menor na Grã-
Bretanha, onde a redução do preço das exportações industriais foi menos acentuada. A 
deterioração nos termos de troca é flagrante e exemplificada pelo esforço exigido à 
Argentina, em 1933, para ampliar suas exportações em um volume 73% superior aquele 
antes da crise para adquirir a mesma quantidade de manufatura importada
99
. O 
intervencionismo no âmbito fiscal e monetário – controle de câmbio e aumento tarifário 
– são as principais medidas adotadas pela Argentina, mas que logo tomam uma 
coordenação estratégica, expressa no Plano de Ação Econômica Nacional de 1933
100
. O 
Plano de Ação forneceu os instrumentos para garantir um preço mínimo aos produtos 
agrícolas (compra pelo governo e redução da oferta no mercado internacional), ao 
mesmo tempo em que se estabeleciam taxas de câmbio diferenciadas para distintos tipos 
de importação e exportação. O saldo proveniente dessas medidas financiou obras 
públicas e subsidiou a produção nacional de manufaturas. Entre 1933 e 1937 o PIB 
argentino cresceu numa média de 5% ao ano, ao passo que o produto per capita obteve 
acréscimo de 3,4% no mesmo período.
101
 Para que o intervencionismo viesse desdobrar-
se na industrialização como objetivo foi necessário que a Argentina criasse instituições 
e instrumentos de regulação monetário-creditícia, como a própria criação do Banco 
Central de la República Argentina, em 1935. Entre 1942 e 1943 uma nova tendência 
contrativa ganhou força no país em virtude das dificuldades de acesso aos mercados dos 
países envolvidos pela Segunda Guerra. Desta vez, além de medidas similares àquelas 
adotadas na Depressão dos anos 30, buscou-se gerar condições para o crescimento 
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industrial. O conceito de industrialização já se encontrava atrelado ao de 
desenvolvimento, passando por medidas de política econômica. 
O pensamento desenvolvido pela equipe da CEPAL, portanto, valeu-se 
dessa experiência previamente adquirida e constantemente atualizada pelo seu membro 
mais influente, o economista argentino Raúl Prebish. A ideia de desenvolvimento 
econômico, expressa no bem-estar material e vinculada ao incremento da produtividade 
do trabalho (sobretudo com o progresso técnico), se aproximou de concepções clássicas 
e keynesianas; no entanto, sua diferenciação se faz observar mais claramente na 
percepção do crescimento a longo prazo, em que o processo de acumulação e avanço 
técnico não é pensado a partir do modelo de uma economia madura, mas no contexto de 
um sistema econômico global composto por centros e periferias
102
. Uma dinâmica 
dialética é imposta pelos pares conceituais que representam, de um lado, como centro, 
regiões onde as técnicas capitalistas de produção primeiro se acomodaram, possuindo 
uma estrutura produtiva diversificada e homogênea, assim como caracterizada pela 
exportação de manufaturas; por outro lado, como periferia, entende-se as regiões de 
economia atrasada, resultado histórico de processo desigual de propagação do progresso 
técnico na economia capitalista. Caracterizada como uma economia de exportação 
primária, a periferia incorpora novas técnicas em setores ligados a atividade 
exportadora, coexistindo assim com o atraso dos demais setores econômicos. Esse 
―desenvolvimento para fora‖ tende a produzir uma superespecialização da economia ao 
mesmo tempo em que as desigualdades internas tornam o desenvolvimento 
heterogêneo. As funções econômicas do centro e da periferia se concebem em termos da 
própria estrutura reinante no sistema global, tornando explícita a divisão internacional 
do trabalho em que cabe às economias periféricas a produção de matéria-prima, 
enquanto que responde o centro pela produção de manufaturas. Podemos afirmar, então, 
que os pares centro e periferia possuem uma relação direta com os conceitos de 
desenvolvimento e subdesenvolvimento, uma vez que em ambas as dicotomias são 
expostas as distâncias entre as estruturas produtivas, a avançada 
(centro/desenvolvimento) e a atrasada (periferia/subdesenvolvimento). 
Os fundamentos do estruturalismo na América Latina assentam, assim, 
sobre a perspectiva de um sistema de produção/acumulação centro-periferia. O 
desenvolvimento desigual não é compreendido como anomalia, mas produto da própria 
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dinâmica comercial entre estruturas econômicas distintas. Nesse sentido, prevalecem 
nas periferias as tendências tidas como inerentes ao funcionamento dessa economia, 
como a superabundância de força de trabalho, a deterioração nos termos de troca e o 
desequilíbrio externo. De acordo com Octavio Rodríguez, 
 
Tais tendências se influenciam e interatuam com a evolução da 
estrutura produtiva desse polo. Entende-se, pois, que elas constituem 
aspectos essenciais do conteúdo básico, que requerem análises 
formalizadas – de teorias em sentido estrito – se quisermos 






Podemos agora delimitar dois grandes blocos de pensamentos que 
dialogaram, no Brasil, com os grupos desenvolvimentistas: I) a CEPAL, com seu 
discurso autorizado pelo simbolismo de uma organização supranacional, forneceu novos 
caminhos à interpretação do subdesenvolvimento latino-americano e influenciou parte 
da geração de jovens economistas brasileiros que alçavam proeminência nos anos 50 e 
60; e II) os liberais, representados sobretudo pelo economista Eugênio Gudin, que já 
possuíam o reconhecimento público de seus discursos como autoridade técnica, 
gozando do prestígio institucional da Fundação Getúlio Vargas, do Conselho Nacional 
de Economia e da Faculdade de Economia da Universidade do Brasil – atual UFRJ –, 
por exemplo, onde defendiam o establishment econômico. O sentido do posicionamento 
da corrente desenvolvimentista, portanto, deve ser buscado em sua relação com esses 
dois grandes blocos de pensamento. Ora, se o desenvolvimentismo, conforme aponta 
Bielschowsky, se refere ao ―projeto de superação do subdesenvolvimento através da 
industrialização integral, por meio de planejamento e decidido apoio estatal‖104, parece-
nos natural que essa corrente se coloque, por um lado, em franca oposição ao 
establishment econômico, representado no Brasil pelos gudinianos, e, por outro, corteje 
algum tipo de apoio da CEPAL, não apenas pela perspectiva favorável à 
industrialização desta instituição, mas também pela busca de aderência de autoridade 
discursiva necessária a qualquer proposta política e econômica em âmbito nacional. 
A corrente desenvolvimentista agregava dois grupo: os desenvolvimentistas 
do setor privado e aqueles do setor público, estes últimos subdivididos em nacionalistas 
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e não-nacionalistas. Comum entre eles estava a ideia da necessidade de modernizar o 
capitalismo no Brasil a partir da industrialização, contando com o planejamento e o 
apoio do Estado. 
O pensamento desenvolvimentista alinhado ao setor público começou a 
tomar formato a partir dos anos 30, em meio ao cenário de centralização política, 
quando diversas agências governamentais foram criadas – a exemplo do Conselho 
Federal de Comércio Exterior, do Departamento Administrativo do Serviço Público, do 
Conselho Nacional do Petróleo e do Conselho Nacional de Águas e Energia
105
 – para 
responder a problemas de âmbito nacional. A própria modernização do Estado durante a 
Era Vargas (1930-1945) marcou o enraizamento de uma recente tecnoburocracia na 
administração pública. Não nos parece entranho, portanto, que o desenvolvimento 
econômico nacional venha figurar como uma ideologia fomentada também no seio do 
funcionalismo público, pois a inclusão cada vez maior de técnicos ocupando cargos em 
agências suprarregionais colocava em questão os problemas da realidade brasileira, de 
um lado, e a pretensão de eficiência administrativa e econômica, do outro. A diferença 
entre os desenvolvimentistas do setor público era a de que os chamados nacionalistas 
defendiam a estatização de setores como mineração, transportes, energia, serviços 
públicos de modo geral e segmentos da indústria de base, enquanto que os 
desenvolvimentistas não nacionalistas buscavam a solução privada, mesmo que para 
isso fosse preciso recorrer ao capital estrangeiro para inversões na indústria e na 
infraestrutura, admitindo intervenção estatal só em último caso. 
Os desenvolvimentistas não nacionalistas compunham a menor fração dos 
economistas do setor público e, apenas no início dos anos 50, se reuniram em torno dos 
projetos que constituíram a Comissão Mista Brasil-Estados Unidos
106
, entre os anos de 
1951 e 1953, e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE), entre 1952 
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. Nesse grupo estavam Horácio Lafer, Valentim Bouças, Ary Torres, Glycon 
da Paiva, Lucas Lopes e, mais tarde, Roberto Campos. O núcleo do pensamento que une 
os membros do grupo foi a proposição de que a iniciativa privada brasileira não 
dispunha de capital suficiente para promover os investimentos necessários para o 
desenvolvimento pretendido e, embora o apoio do Estado não fosse de todo rejeitado 
para esse fim, entendia-se que o setor público não deveria ocupar espaços onde se 
mostrava mais eficiente a atuação do capital privado. A preferência pela iniciativa 
particular, mesmo que estrangeira, à intervenção do Estado é o que caracteriza o 
pensamento do grupo diante dos problemas do desenvolvimento econômico. Um outro 
aspecto diferencial dos não nacionalistas mostrava-se na perspectiva de que o controle 
da inflação era ponto-chave na busca pelo desenvolvimento. Desse modo, o 
planejamento econômico e a industrialização, como caminhos para a superação do 
atraso nacional, somavam-se à medidas de estabilização monetária
108
. O economista e 
diplomata Roberto Campos foi, certamente, a personalidade de maior expressão entre os 
desenvolvimentistas do setor público não nacionalista. 
Do outro lado da moeda, e com um corpus bem mais amplo, os 
nacionalistas do setor público entabulavam um debate mais constante e combativo 
diante dos liberais. Os nacionalistas reconheciam a fragilidade do empresariado 
brasileiro mediante as vultosas inversões de capital reclamadas em infraestrutura para 
atingir o desenvolvimento econômico esperado. Compreendiam os nacionalistas, no 
entanto, que, no caminho a um moderno capitalismo industrial, os setores estratégicos 
da economia, como energia e segmentos da indústria de base, não poderiam esperar ou 
ser arbitrados pelos interesses do capital estrangeiro
109
. A nova geração de técnicos 
instalada em agências públicas delegava ao Estado o papel de ator fundamental do 
processo de superação do atraso econômico. A pretendida intervenção estatal deveria 
abranger não apenas medidas de fortalecimento da indústria, mas ainda o investimento 
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direto do Estado em setores básicos. Como bem destaca Ricardo Bielschowsky, o 
pensamento do grupo nacionalista orientava-se pelo controle do projeto de 
modernização do capitalismo industrial no Brasil a partir do domínio do Estado sobre 
setores estratégicos e, por isso mesmo, não se opunha à abertura dos demais setores da 
economia nacional ao capital estrangeiro, mas, ao contrário, buscava-se até mesmo 
atraí-lo
110
. Encontramos entre os desenvolvimentistas nacionalistas Barbosa Carneiro, 
Horta Barbosa, Macedo Soares, Anápio Gomes, Aldo Franco, Rômulo de Almeida, 
Jesus Soares Pereira, Américo Barbosa de Oliveira, Tomás Accioly Borges, Octávio 
Dias Carneiro, Lucio Meira, Celso Furtado, Hélio Jaguaribe, Guerreiro Ramos, Roland 
Corbisier, Vieira Pinto, Cândido Mendes e Nelson Wernek Sodré.  
A perspectiva estruturalista da CEPAL foi amplamente difundida pelos 
nacionalistas. Exemplo maior é a obra Formação Econômica do Brasil, de Celso 
Furtado, publicada pela primeira vez em 1954 com o título A economia brasileira. 
Como é possível observar, a fluidez no campo das ideias corresponde também à 
dinâmica de atuação de cada indivíduo. Furtado, o economista paraibano de Pombal, 
com doutorado na Sorbonne e Ministro do Planejamento entre 1962 e 1964, convivera 
em finais dos anos 40 e início da década de 50 com Prebisch, no Chile, quando compôs 
a equipe da CEPAL e não saíra incólume à influência daquele ambiente. Se a biografia 
de Furtado ilustra parte dessa dinâmica, expõe também os riscos de equívocos 
interpretativos quando da tentativa de restringir o pensamento de uma personalidade aos 
limites institucionais. Diálogo semelhante pode ser observado entre os 
desenvolvimentistas do setor privado e os desenvolvimentistas nacionalistas Ewaldo 
Correia Lima, Heitor Lima Rocha e Rômulo de Almeida, que trabalharam no 
Departamento Econômico da CNI ainda na segunda metade dos anos 40 e ingressaram 
no setor público na década seguinte, o que explica uma tentativa de simbiose entre 
posicionamentos distintos. 
A partir do que foi visto podemos visualizar um cenário de debates em torno 
da política econômica nos anos 50 e início da década de 60. Em meio às proposições 
liberais, cepalinas, socialistas, nacionalistas e não nacionalistas, a Confederação 
Nacional da Indústria buscava posicionar-se e influir sobre os rumos da política 
econômica nacional. A CNI foi a principal representante do desenvolvimentismo no 
setor privado. 
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1.3. A CNI E O DESENVOLVIMENTISMO NO SETOR PRIVADO 
 
A ideia da necessidade de uma industrialização integral no Brasil, como via 
de desenvolvimento econômico, teve na CNI seu grupo de interesse maior. Se o 
desenvolvimentismo no setor público mantinha aproximações com o pensamento do 
setor privado, deve-se observar que no projeto de superação do atraso econômico os 
caminhos possíveis para a desejada industrialização integral foram diversificados. 
Assim, o lugar de fala também contribui para o formato que assumiu o discurso. Temas 
como intervenção estatal, capital estrangeiro, inflação e distribuição de renda exigiram 
reflexões distintas não apenas entre liberais e desenvolvimentistas, mas ainda dentro 
deste último grupo o posicionamento não foi uniforme. Uma vez que a lucratividade é o 
próprio oxigênio necessário à existência empresarial, as proposições da CNI em torno 
da política econômica assumiram implícita ou explicitamente os interesses de 
reprodução do capital privado industrial, razão pela qual a abordagem do 
desenvolvimentismo no setor privado passava pela preservação dos mercados nacionais 
– numa clara limitação aos investimentos estatais e estrangeiros –, pela ampliação do 
crédito industrial e pelo combate à elevação salarial e tributação dos lucros. 
O desenvolvimentismo de caráter privado surge com Roberto Simonsen 
que, como foi visto, teve destacada atuação na defesa dos interesses industriais, 
sobretudo nas décadas de 30 e 40. A evolução do pensamento de Simonsen mostra que 
até o ano de 1927 suas preocupações no campo da economia brasileira ainda não se 
concentravam sobre a indústria, refletindo temas como a racionalização na agricultura e 
os principais entraves ao desenvolvimento nacional
111
. Entre 1928 e 1939 o tema da 
indústria ganhou força no pensamento do empresário, momento em que sua atuação 
política e sua liderança de classes são evidenciadas em meio à criação do CIESP e ao 
cenário político em torno da Assembleia Constituinte. O período que segue então de 
1940 até sua morte em 1948, Simonsen apresentou formulações mais elaboradas sobre o 
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papel da indústria no desenvolvimento do país, levantando a bandeira do planejamento e 
do protecionismo. 
Ao longo dos anos 50, a FIESP e a CNI foram as duas principais entidades 
representativas do setor industrial. Em torno da CNI constitui-se um núcleo nacional de 
defesa da industrialização integral, cujos interesses privados do capital – inerentes ao 
lugar social do empresariado – tentar-se-ão mostrar contributivos para o 
desenvolvimento econômico do país. É sobretudo nesse esforço que a CNI adquiriu 
maior legitimidade interna, pois a FIESP, enquanto instituição representativa do setor 
no maior centro dinâmico do país, teve seu discurso previamente vinculado à condição 
regional. Cabe observar que não houve qualquer postura de rivalidade entre as 
entidades, mas, ao contrário, o empresariado paulista buscou levar suas proposições à 
CNI para, a partir daí, fazê-las sob o caráter de uma legitimidade nacional do setor. Em 
função dessa estratégia, a FIESP não alimentou oposições às demais entidades 
industriais, procurando sim a homogeneização do seu discurso
112
. A CNI, portanto, faz-
se esse lugar institucional privilegiado de projeção de um discurso classista não 
regional, mas também cujos interesses privados se revestem, ou assim pretendem 
parecer, de um interesse nacional, o desenvolvimento econômico.  
No contexto das ideias político-econômicas, o discurso desenvolvimentista 
do setor privado possuía como contra ponto a corrente liberal, pensamento difundido 
sobretudo pelo influente professor Eugênio Gudin. O liberalismo defendido por Gudin 
era definido como a ―abstenção do Estado de toda atividade econômica que possa ser 
realizada pela iniciativa privada, inclusive os serviços de utilidade pública em regime de 
concessão e as indústrias de base‖113. Se a iniciativa privada é a peça-chave no 
pensamento liberal, isso não foi suficiente para aproximar esta corrente dos 
desenvolvimentistas do setor privado. Os principais pontos de atrito entre os dois grupos 
encontravam-se na defesa da CNI de um maior apoio do Estado na industrialização 
(característico dos desenvolvimentistas), de uma taxa de inflação maior que aquela 
desejada pelos liberais, de uma reserva de mercado aos industriais nacionais e de um 
planejamento econômico. As divergências já se mostravam claras no momento da 
formulação da Carta Econômica de Teresópolis que, como visto anteriormente, 
reclamava por uma política protecionista em benefício da industrial nacional, assim 
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como se reconhecia ―a necessidade de um planejamento econômico que vise aumentar a 
produtividade e desenvolver as riquezas naturais e advogava uma maior racionalização 
econômica‖114. O empirismo do discurso industrial marcou seu ingresso no debate, 
cujas refutações dos ortodoxos mostravam-se bem mais elaboradas em suas construções 
teóricas legitimadas pelos manuais de economia. A entrada da CEPAL e do ISEB no 
debate em questão favoreceu sobejamente a CNI na força de seu discurso acerca da 
necessidade de industrialização para o desenvolvimento brasileiro. Antes disso, é 
preciso sublinhar, o empirismo dos primeiros anos ganhou maior substância com a 
ampliação do quadro técnico na CNI. Talvez, por isso mesmo, esta instituição agora 
reclamasse para si maior reconhecimento público – buscava nesse momento consolidar 
uma autoridade em seu discurso.  
Ainda nos anos 40, Simonsen criara dois importantes núcleos 
desenvolvimentistas na CNI: o Conselho Econômico e o Departamento Econômico. Até 
a morte de Euvaldo Lodi, em 1956, esses núcleos mantiveram a orientação 
desenvolvimentista, quando, a partir de então, passaram a incluir nomes de 
personalidades conservadoras em seus quadros. O declínio desses órgãos nos anos 50 
pode ser ilustrado pela perda, no Departamento Econômico, de economistas importantes 
para o setor público, como Rômulo de Almeida (Assessoria Econômica de Vargas), 
Ewaldo Correia Lima e Joaquim Mangia (BNDE), e Heitor Lima Rocha (Petrobrás). 
Ainda assim, permaneceram nesse Departamento Eresto Street, Knaac de Souza e João 
Paulo de Almeida Magalhães
115
. 
No campo da política institucionalizada, os extremismos lançavam novas 
sombras sobre a democracia brasileira, enquanto que as tensões geravam um ambiente 
de profunda inquietação, crescente ao longo do segundo governo de Getúlio Vargas. As 
forças que permitiram o retorno de Vargas ao Palácio do Catete, em 1951, não foram 
suficientes para garantir um governo estável. Por fim, em 24 de agosto de 1954, 
alegando em sua carta-testamento ser alvo de ―forças‖ que se coordenam contra sua 
pessoa, Vargas pôs fim a própria vida, iniciando-se uma nova crise política no país. Da 
crise política que se instalara até a posse de Juscelino Kubitschek, em janeiro de 
1956
116
, os representantes do setor industrial brasileiro precisaram demonstrar grande 
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capacidade de articulação e influência para evitar a paralisia do projeto de 
desenvolvimento em gestação. 
Entre a campanha eleitoral e a vitória nas urnas do novo presidente, a 
Confederação Nacional da Indústria organizou a II Reunião Planária da Indústria, em 
Porto Alegre
117
. Nesse encontro, não apenas seria reforçado aquele ponto de vista já 
registrado na Carta de Teresópolis e nas Recomendações de Araxá, mas agora seria 
definido de modo claro um projeto de desenvolvimento à nação brasileira. Como 
resultado da reunião de Porto Alegre teve-se a Carta de Princípios da Indústria que 
deveria sintetizar a política da indústria nacional. A elaboração do documento antecipa-
se à posse de Juscelino e pretende, como aponta a própria Carta, ―formular ao novo 
governo da nação os pontos de vista da Indústria Nacional‖118. Enquanto que as 
proposições anteriores do setor industrial figuravam com a força conjunta das chamadas 
―classes produtoras‖, neste documento, a CNI colocava à prova a legitimidade de seu 
discurso isolado, considerando que a indústria nacional se faz suficiente como 
autoridade econômica e força de pressão política. Na apresentação do documento tem-se 
que a Carta de Princípios  
 
(...) condensa, genérica e sinteticamente, os elementos de atuação 
normativa pelos quais vem batalhando e que julga indispensáveis ao 
nosso desenvolvimento econômico. (...) A confecção desse documento 
resulta de longa experiência e do exame demorado dos problemas 
fundamentais da economia brasileira, através de vários certames (...) 
Não se trata,pois, de uma peça improvisada, mas de um trabalho e de 






                                                                                                                                               
presidente da Câmara dos Deputados. Neste cenário, Kubitschek já havia saído como vitorioso das 
eleições presidenciais de 1955; no entanto, seus opositores contestavam a legitimidade de sua vitória por 
não ter o candidato conquistado maioria absoluta dos votos válidos. Carlos Luz permaneceu na 
Presidência da República por apenas quatro dias, logo foi deposto sob a acusação de planejar um Golpe 
de Estado que evitaria a posse de Kubitschek. Por decisão do Congresso, assumiu a chefia do Executivo o 
presidente do Senado, Nereu Ramos, a quem coube, em 31 de janeiro de 1956, passar a faixa presidencial 
ao presidente eleito. 
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O texto antecipa possíveis contestações e busca, desde logo, fazer aderir 
credibilidade ao discurso, argumentando que o que se expõe é resultado de uma ―longa 
experiência‖, que agrega estudo e trabalho. E continua o documento: 
 
(...) É inegável que, nestes últimos anos, se operou sensível mudança 
na conjuntura sócio-econômica do país, sob o influxo da inelutável 
constante do nosso destino – que é a industrialização. Fiel a essa 
vocação, cujos resultados materiais cada dia mais se alargam no 
cenário econômico, não podia a classe industrial, vinculada 
imperiosamente a esse estado de coisas, permanecer omissa como 






Ora, os apontamentos do setor industrial, registrados em documentos 
anteriores, que faziam face à ideia de ―vocação agrária‖, argumentando para isso a 
relevante contribuição da indústria na composição do produto nacional, parecem agora 
tomar o sentido completamente inverso. Segundo o texto, a industrialização é o 
resultado inelutável das forças do destino que atuam sobre o Brasil; a indústria é, então, 
a ―vocação nacional‖.  
Toda essa construção retórica vem preparar o leitor para uma ‗convocação 
nacional‘, feita logo em seguida. O preâmbulo, na verdade, tem por função criar uma 
aura de nobreza, de heroísmo, de destino ao que se quer convocar. 
 
Não lhe bastava, como não lhe basta, associar-se, tão somente, à 
marcha objetiva da produção. O seu lado doutrinário, o seu aspecto 
intelectual, a sua parte teórica, teriam que ser enfrentados, com 
convicção e espírito criativos. É que se ultima, agora, com a expedição 
de uma súmula de regras e normas que, em plano impessoal, 
consubstanciam diretrizes a serem seguidas e resultados a serem 
alcançados, na execução de um programa de enriquecimento coletivo 
em sólidas bases econômicas. 
Será, antes, uma tabula de leis, no seu sentido de doutrina. E é o que 
lhe dá força e valor. Transmuda-se, a seguir, num instrumento de 
trabalho efetivo, de finalidades concretas, objetivando dar ao Brasil os 
alicerces de uma economia criadora, só ela é capaz de modelar a 
nação, como expressão soberana, nos seus limites internos e, 











A Carta apresentada pela Confederação Nacional da Indústria pretende 
romper uma postura até então secundária da instituição na participação das decisões 
nacionais. O novo papel reclamado pela CNI no cenário que se inicia é o de 
protagonista, orientador e idealizador de um futuro-presente
122
. A convocação faz-se 
exatamente em torno da construção desse futuro que, na prática, corresponde a ―um 
programa de enriquecimento coletivo em sólidas bases econômicas‖. Não se trata, 
contudo, de um programa econômico, o setor industrial eleva suas ambições a um novo 
estágio, propõe-se um projeto-nação, pois, como bem destaca o documento, os alicerces 
dessa ―economia criadora‖ modelarão a nação brasileira, conferindo-lhe uma ―expressão 
soberana‖ nos limites internos e na coexistência internacional. Quando se afirma que a 
indústria modelará a nação brasileira entendemos que uma nova dinâmica econômica é 
pensada a qual se desdobra sobre o plano social, ―modelando‖ o indivíduo a partir das 
relações de trabalho, da formação intelectual do trabalhador e da nova dinâmica cultural 
requerida pela industrialização. Quanto à ―coexistência internacional‖, a 
industrialização projetada pretende colocar o Brasil em uma posição privilegiada na 
nova ordem econômica do pós-guerra, deixando para trás um passado de economia 
centrada na exportação primária. 
A Carta de Princípios da Indústria possui como ideia central o 
―desenvolvimento econômico‖, definido como ―o aumento do nível de bem-estar do 
povo‖. Conforme já foi entendido no início do documento, esse objetivo apenas seria 
atingido, no caso brasileiro, através da industrialização. Sobre os princípios que 
postulavam a Carta, pode-se destacar: a ordem jurídica, a liberdade econômica, a 
iniciativa privada e a ordem social.  
Tem-se então como princípio da ordem jurídica: ―Nos princípios 
fundamentais do direito se estrutura a ordem social, econômica e política, neles se 
assenta o aperfeiçoamento, o desenvolvimento e o progresso da humanidade‖123. Pode-
se entender a importância, para a CNI, de advogar a defesa da ordem jurídica no 
contexto politicamente turbulento em que foi elaborada a Carta. Assegurar a posse de 
Kubitschek era fundamental para levar adiante a industrialização brasileira pensada pela 
CNI, sobretudo quanto às pretensões sobre as indústrias de base e investimentos infra-
estruturais pelo Estado. Também sobre a dicotomia legal/ilegal pretendia o 
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empresariado enquadrar medidas que lhe fossem convenientes ou prejudiciais, como 
greves ou congelamento salarial.
124
 Nesse sentido, o aspecto jurídico aparece muito 
próximo do foi entendido por ―ordem social‖. Conforme a Carta, ―a ordem social 
resulta do perfeito entendimento entre empregadores e empregados, fundada na 
observância dos respectivos direitos e deveres‖125. Diante do ambiente de constantes 
agitações, conter as reivindicações no ambiente de produção era fundamental para levar 
adiante medidas que alterariam o universo do trabalho em função do acúmulo do capital 
pelos industriais – como a inclusão de novas tecnologias e técnicas de produção. 
Liberdade econômica e iniciativa privada são princípios indissociáveis no 
entendimento da CNI, como registra o documento: ―ordem econômica, baseada na 
liberdade e no primado da iniciativa privada, tendo por limites, somente, os interesses 
fundamentais da nação‖.126 Aqui, o sentido do texto evoca o entendimento de 
―democracia econômica‖, desenvolvido anos atrás na Carta de Teresópolis, a qual 
afirma que, 
 
esta [a democracia econômica] só se completa com o desenvolvimento 
paralelo de todos os setores da produção, de todas as regiões e de 
todas as atividades. Deve ser organizada com o preparo das leis, das 
instituições, do aparelhamento administrativo e com a cooperação dos 






Os princípios da indústria são, fundamentalmente, pilares de um projeto que 
objetiva criar condições para a reprodução do capital privado industrial no país sob o 
conceito de ―desenvolvimento econômico‖ que, de acordo com a Carta de Princípios, 
―impõe-se como objetivo básico ao esforço conjunto do Estado e da iniciativa 
privada‖128. O lugar que o Estado e a iniciativa privada ocupam nesse processo é 
claramente separado. As prerrogativas do desenvolvimento cabem ao empreendedor, 
possuidor da capital e dos meios de produção, mas dentre eles se reserva à liderança aos 
grupos industriais, centro de todo o processo. Quanto ao Estado, cabe-lhe o papel 
complementar nos investimentos. Vejamos o que traz o item ―intervenção do Estado‖: 
―ação do Estado restrita à orientação e estímulo da iniciativa privada, sem procurar 
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substituí-la na posse dos meios de produção‖.129 O papel do Estado como colaborador 
da iniciativa privada aparece no seguinte trecho: 
 
Programação econômica – Orientação e estímulo da iniciativa privada, 
por parte do Estado, através de uma programação geral e metódica, 
quando se destina a proporcionar um desenvolvimento econômico 
rápido e equilibrado, ou tenha em vista valorizar determinada região 
geo-econômica: ação direta, ou através do mercado, e não-direta, ou 
por canais administrativos. 
 
Propriedade estatal – intervenção sob a forma de propriedade estatal 
dos meios de produção, quando a segurança nacional o exija ou os 
empreendimentos ultrapassem a capacidade da iniciativa privada, com 
observância das seguintes condições: 
a) Prévia audiência do Conselho Nacional de Economia, bem 
como das classes interessadas, através de suas entidades 
representativas; 
b) Livre participação do capital particular no investimento e na 
direção do empreendimento; 
c) Atendimento à conveniência dos consumidores. 
 
Monopólio – Ação fiscalizadora do Estado, destinada exclusivamente 




Diante do cenário que se materializa num horizonte próximo, o governo de 
Kubitschek parecia em consonância com o pensamento industrial. O lugar do Estado no 
desenvolvimento pretendido pela CNI era então definido, cabendo-lhe assumir a 
orientação e o estímulo à iniciativa privada, sem intervir na produção ou na 
concentração de renda. A Carta de Princípios possuía caráter basilar para o 
aprofundamento do processo de industrialização no Brasil, pois, embora não reclamasse 
medidas pontuais – como investimentos em energia elétrica ou mesmo favorecimento à 
importação de equipamentos industriais –, previa o alicerce para fomentação daquelas 
medidas. Vejamos que sem uma ordem jurídica sólida tornava-se impraticável o 
empreendimento capitalista, pois não apenas garante o direito à propriedade privada, 
mas também regula juridicamente as relações de trabalho. Também a liberdade 
econômica sob a primazia da iniciativa privada é princípio essencial, uma vez que 
estaria fadada ao fracasso qualquer iniciativa cuja concorrência se valesse de privilégios 
por parte do Estado. Por fim, a ordem social aparece como meio de garantir um 
ambiente propício à adaptação do trabalhador às novas formas de produção.  




A vitória de Kubitschek nas eleições presidenciais de 1955 se revestiu de 
grande significado para os industriais brasileiros, pois já em sua campanha o então 
candidato assumia a perspectiva defendida pela indústria, sobretudo no que se refere à 
necessidade de ampliação das indústrias de base e o compromisso do poder público de 
investir em infra-estrutura
130
. Pode-se observar que da consolidação da representação 
classista industrial ao cenário turbulento dos anos 50, a atuação do grupo industrial fez-
se num crescente esforço para influir sobre a política econômica adotada pelos 
governos. A CNI não só coordenava as entidades regionais do setor industrial, mas 
também exercia, em nome de seus representados e em defesa de seus interesses, pressão 
política sobre o poder público. A conjuntura política criada no período pós-1946 e 
exemplificada pelas circunstâncias da eleição de Kubitschek mostram que a CNI, mais 
que um grupo de interesse classista, configurou-se como grupo de pressão. Se na 
própria noção de grupo já se encontra a ideia de semelhança/aproximação/afinidade 
entre seus membros, o interesse comum parece-nos ser o elemento fundamental para a 
união voluntária de indivíduos. Desse modo, conforme entendeu Benthey, ―there is no 
group whithout its interest‖131. Enquanto entidade organizada e representativa dos 
interesses do empresariado industrial brasileiro, a CNI foi instituída como grupo de 
interesse, fazendo-se também grupo de pressão quando se mobilizou frente aos poderes 
públicos para fazer valer seus interesses no campo da política econômica. Cabe-nos 
observar que se o interesse é um ingrediente inerente à formação dos grupos, nem todo 
grupo transforma seus interesses em matéria de pressão política
132
.  A noção de grupo 
de pressão, de acordo com Pasquino, 
 
indica, ao mesmo tempo, a existência de uma organização formal e a 
modalidade de ação do próprio grupo em vista da consecução de seus 
fins: a pressão. 
Entendemos por pressão a atividade de um conjunto de indivíduos 
que, unidos por motivações comuns, buscam, através do uso de 
sanções ou da ameaça de uso delas, influenciar sobre decisões que são 
tomadas pelo poder político, seja a fim de mudar a distribuição 
prevalente de bens, serviços, honras e oportunidades, seja a fim de 
conservá-la frente às ameaças de intervenção de outros grupos ou do 
próprio poder político. Pressão, é, portanto, não tanto como pensam 
alguns autores, a possibilidade de obter acesso ao poder político, mas 
a possibilidade de recorrer a sanções negativas (punições) ou positivas 
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(prêmios), a fim de assegurar a determinação imperativa dos valores 
sociais através do poder político.
133
 
   
 
Em sua obra The Logic of Collective Action, Mancur Olson defende que o 
tamanho do grupo é fator determinante para definir o grau de eficiência na busca pela 
satisfação dos interesses grupais. Conclui o ator que os grupos pequenos tendem a 
promover seus interesses de um modo melhor do que os grandes (grupos com um 
número de membros maior do que aquele que permitiria que eles se conhecessem uns a 
outros)
134
. Além das dificuldades organizativas, que em um grupo grande põe em xeque 
a força decisória, outro fator que contribui para sua deficiência é o fato de que o 
membro deste grupo não está inclinado a apoiar voluntariamente a meta do grupo, pois 
sabe ele que seu apoio não será decisivo diante da grande quantidade de membros e que, 
ainda assim, ele desfrutará dos mesmos benefícios da realização dessa meta mesmo sem 
ter se esforçado para sua consecução
135
. Embora com peso numérico superior, e 
agregando com isso interesses comuns mais amplos, os grandes grupos permanecem em 
estado latente. Os grupos pequenos, por sua vez, são privilegiados pela menor 
complexidade exigida para sua organização, mas também pela motivação de seus 
membros que os impelem à busca do interesse grupal. Sendo os grupos pequenos mais 
organizados e ativos, parece-nos compreensível, porém irônico, que em regimes 
democráticos os interesses da minoria (grupos pequenos) prevaleçam não raramente 
sobre os interesses da maioria (grupos grandes)
136
. Isto nos leva a concordar com E. E. 
Schattschneider que política de pressão é essencialmente política de grupos pequenos
137
. 
Se o raciocínio desenvolvido pelo professor Olson pode ser aplicado 
também no contexto brasileiro do período estudado, deve-se classificar o grupo do 
empresariado nacional, como um todo, como um grande grupo, isto é, um ―grupo 
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latente‖ (latent group). Dentro desse grande universo, o salto qualitativo do 
empresariado industrial é dado quando restringe sua representatividade nacional a um 
pequeno grupo confederado (conferir tabela 1.1). De modo organizado e ativo, essa 
entidade classista não apenas agregava os interesses coletivos de seus membros, como 
ainda transformava tais interesses em matéria de pressão para influir sobre decisões do 
poder público.  
A CNI, portanto, ao tempo em que possuía como interesse de grupo a 
criação de condições favoráveis à reprodução do capital privado industrial, revestiu tal 
interesse sob a ideologia do desenvolvimentismo de caráter privado, uma busca por 
fazê-lo legítimo mediante a justificativa do desenvolvimento econômico nacional. A 
pressão por políticas econômicas congruentes aos interesses industriais ganhou força na 
medida em que o setor industrial galgou maior participação na economia brasileira, 
adquirindo os industriais, com isso, um poder de barganha crescente. Como grupo de 
pressão, a CNI posicionou-se em duas frentes, assegurando para tanto estratégias 
distintas. I) Em torno do Poder Legislativo federal, e sempre próximos aos ―homens de 
decisão‖ do poder público, representantes do interesse industrial buscaram influir sobre 
a política nacional. A prática do lobby, como define João Bosco Lodi, ―restringe-se a 
uma ação junto ao poder público e representa um ato de influência sobre a decisão.‖138 
II) De um outro modo, a prática lobista acompanhou uma ação paralela diante da 
opinião pública. Aqui se mostra a importância da CNI assegurar seu lugar no debate 
sobre o desenvolvimento econômico. O desenvolvimentismo de caráter privado foi essa 
ideologia que visava angariar o apoio de outros grupos e legitimar a investida política. 
Observa-se que na segunda metade dos anos 50, o discurso da CNI já havia 
adquirido força. A experiência em conferências nacionais e a adesão de análises 
técnicas de economia certamente contribuíram para uma maior credibilidade 
institucional perante a opinião pública. O pensamento liberal brasileiro perdia espaço no 
novo contexto para as proposições industriais, embora o professor Eugênio Gudin não 
tenha deixado de fazer face ao industrialismo da CNI. Exemplo disso foi a tentativa de 
debate entre Renato Sampaio, diretor do Departamento Econômico da CNI, e Gudin. 
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Respondendo às criticas deste último à política econômica do governo Kubitschek, 




Tenho por hábito procurar esclarecer qualquer crítica que se me faça, 
quando a sei inspirada em motivos de interesse público e boa fé. Não é 
entretanto esse o caso do artigo de um porta-voz de interesses de 
grupos, contrários ao país, que a Confederação das Indústrias 





Embora a evasiva de Gudin possa demonstrar seu olhar sobre o pensamento da CNI –  
visto como ―interesse de grupo‖ e desmerecedor de um interesse público maior –, os 
anos 50 e início dos anos 60 foram de crescimento no prestígio institucional
141
 e 
consolidação de seu discurso em debates públicos. Nesse sentido, um espaço 
fundamental para divulgação do pensamento institucional foi a revista Desenvolvimento 
& Conjuntura.  
 
 
1.4. DESENVOLVIMENTO & CONJUNTURA E A POLÍTICA POR OUTROS MEIOS 
 
Os grupos de interesse têm consciência da força da opinião pública e, por 
isso, procuram obter seu respaldo para a causa que estejam a defender, não é incomum, 
portanto, que sejam mobilizados investimentos diversos para isso
142
. No campo das 
ideias econômicas, os grupos que então se formaram no contexto brasileiro valeram-se 
de instrumentos semelhantes para a difusão de seus argumentos. O periódico foi assim 
uma ferramenta que ao tempo em que abria diálogo com outros pensamentos poderia ser 
utilizado como verdadeiro arauto do grupo que controlava a edição, através de uma 
linha editorial ideologicamente definida. Desse modo, se a CNI contava com a revista 
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Desenvolvimento & Conjuntura, devemos observá-la inserida em um mercado de ideias 
disputados severamente com outras edições. 
Do outro lado da margem, no campo das ideias liberais, instituições como a 
Fundação Getúlio Vargas, a Confederação Nacional do Comércio, a Associação 
Comercial de São Paulo e o Conselho Nacional de Economia mantinham publicações 
especializadas. Sob os argumentos de personalidades respeitadas, como Octávio 
Bulhões e o professor Eugênio Gudin, o grupo liberal apresentava suas ideias nas 
revistas Digesto Econômico, Revista do Conselho Nacional de Economia, Revista 
Brasileira de Economia e Conjuntura Econômica
143
.  
O debate sobre o desenvolvimento econômico passou ainda pelo Instituto 
Brasileiro de Economia, Sociologia e Política – IBESP, responsável entre 1953 e 1956 
pela publicação de 5 volumes da revista Cadernos de Nosso Tempo, ali já continha o 
nascedouro da ideologia nacionalista que viria formar em 1955 o ISEB. A preocupação 
com o subdesenvolvimento brasileiro foi debatido no curto tempo de existência da 
revista, que contou com colaborações de personalidades bem distintas como Ewaldo 
Correia Lima, João Paulo de Almeida Magalhães, Hélio Jaguaribe e Alberto Guerreiro 
Ramos
144
. Na corrente desenvolvimentista, um importante núcleo foi o BNDE. O 
economista Roberto Campos foi uma das personalidades de maior destaque do setor não 
nacionalista e que se aproveitou da abertura mais eclética das revistas Digesto 
Econômico e Revista Brasileira de Economia para divulgar suas ideias. O BNDE ainda 
agregou o grupo dos desenvolvimentistas nacionalistas que, junto a Assessoria 
Econômica de Vargas e do próprio ISEB, compunha o núcleo da corrente. Dentre seus 
principais representantes estavam Celso Furtado, Rômulo de Almeida e Ewaldo Correia 
Lima. Os meios mais usuais de divulgação das ideias do grupo foram a Revista 
Econômica Brasileira e a revista Estudos Econômicos, esta última uma publicação do 
Departamento Econômico da CNI e que perdurou de 1950 a 1954.  
A corrente desenvolvimentista do setor privado, por seu turno, encontrou 
boa acolhida na Ordem dos Economistas de São Paulo que, em meados dos anos 50, fez 
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publicar a Revista de Ciências Econômicas, organizada por Nuno Fidelino. A revista 
possuía como redator Delfim Neto, personalidade que nos anos seguintes se 
consolidaria como liderança intelectual naquele estado. Também a PUC-RJ contou, no 
início dos anos 60, com uma publicação própria de caráter desenvolvimentista privado, 
a revista Síntese Econômica, Política e Social. Todavia, foi mesmo a CNI que captou 
para si os maiores esforços de difusão e argumentação da corrente. Com o declínio de 
seu Departamento Econômico, que perdia importantes intelectuais para o setor público, 
a revista Estudos Econômicos encerrou sua publicação em 1954. No ano de 1957, 
Manuel Orlando Ferreira e Renato Sampaio inauguraram a revista Desenvolvimento & 
Conjuntura. João Paulo de Almeida Magalhães, cuja liderança já exercia no 
Departamento Econômico da CNI, deslocou-se para o recém-criado Departamento de 
Publicações Técnicas, setor mais promissor. Em 1959 Magalhães assumiu a direção da 




O primeiro número da revista da CNI foi lançado em julho de 1957. De 
periodicidade mensal, Desenvolvimento & Conjuntura era editada no Rio de Janeiro e 
vendida em todo o país e também no exterior. Suas edições traziam artigos sobre a 
política financeira, industrial e internacional, comércio exterior, economia nacional e 
regional, resenhas de livros e um detalhado suplemento estatístico. A edição de sexto 
aniversário lembrou o objetivo da revista: 
 
(...) espelhar em suas páginas a realidade da economia nacional em 
seus movimentos em curto prazo e em suas tendências seculares, 
expostos em termos precisos e claros, retratados com a independência, 





Da relação entre leitores e tema, citada acima, pode-se deduzir que o 
periódico destinava-se a um público iniciado no debate político e econômico, em vista 
de sua análise muitas vezes revestida por termos técnicos recorrentes no debate em 
economia, como ―capitais autônomos‖, ―balanço de pagamentos‖, ―renda real‖, dentre 
outros. A proposta da revista não era mera aplicação de teorias econômicas ao país, mas 
pensar em meios de ajustar a análise construída por economistas de países 
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desenvolvidos ao contexto do subdesenvolvimento brasileiro. A publicação 
apresentava-se como uma vanguarda no pensamento econômico, capaz de ―trazer luz‖ 
ao mundo subdesenvolvido. Euforia e otimismo predominam num discurso de tom 
iluminista: 
 
fruto nativo das regiões subdesenvolvidas, surge uma nova geração de 
técnicos empenhados em refundir no cadinho de experiências do 
mundo contemporâneo a herança cultural acumulada pelas sociedades 
industriais. E é motivo de estímulo intelectual observar que, dos 
próprios centros universitários de Europa e América, emerge um 
grupo de estudiosos cujas contribuições se têm mostrado valiosas para 
a interpretação do fenômeno do crescimento. 
Mais que outrora a presente geração adota deliberadamente um 
objetivo pragmático que se traduz em transformar os estudos 






De fato, a revista da CNI não se tratou de uma publicação sobre ―notícias‖ 
da indústria. O debate sobre o desenvolvimento econômico nacional e o papel da 
indústria foi o foco de suas edições. Para isso, não causa estranhamento que a 
abordagem jornalística perca predominância diante de um tecnicismo que caminha entre 
o universo acadêmico e o empírico. Essa característica da Desenvolvimento & 
Conjuntura parece-nos sintomática da composição de seu corpo editorial (conferir 
Anexo ‗A‘). 
Mas qual a função da revista Desenvolvimento & Conjuntura no conjunto 
dos interesses representados pela CNI? Temos que a CNI constitui-se como uma 
entidade representativa de um grande grupo (a indústria brasileira) e que agrega 
interesses econômicos individuais. A função política da Confederação, expressa, 
sobretudo, na prática lobista, não é a própria finalidade da entidade, embora os 
benefícios coletivos advindos dessa prática sejam de interesse de seus membros. Na 
verdade, o lobby industrial que por ventura venha beneficiar o setor com, por exemplo, 
tarifas mais reduzidas, é extensivo a qualquer indústria, mesmo àquelas não associadas 
às federações que integram à Confederação. A capacidade da CNI em mobilizar esse 
grande grupo latente deriva dos ―incentivos seletivos‖ oferecidos aos seus membros e 
não exatamente de sua ação política. De acordo com Mancur Olson: 
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The lobbies of the large economic groups are the by-products of 
organizations that have the capacity to ‗mobilize‘ a latent group with 
‗selective incentives‘. The only organizations that have the ‗selective 
incentives‘ available are those that (1) have the authority and capacity 
to be coercive, or (2) have a source of positive inducements that they 





Mas quais são, então, esses ―incentivos seletivos‖, observando a CNI? 
Certamente encontramos dentre estes o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial – 
SENAI, criado em 1942 para dar suporte à formação do trabalhador da indústria, e o 
Serviço Social da Indústria – SESI, criado em 1946 para orientar a relação indústria-
operário num caminho de maior bem-estar do trabalhador. O ―capitalismo social‖ 
pretendido pelos órgãos buscava naturalizar a divisão de trabalho oferecendo, dentro 
dos limites previamente definidos, maior atenção às demandas do trabalhador, ao 
mesmo tempo em que se mostrava eficiente instrumento no aumento da produtividade 
por operário. Além dos benefícios seletivos destes dois órgãos da CNI, as publicações 
técnicas faziam-se mais um atrativo. O papel do Departamento de Publicações Técnicas 
e a revista Desenvolvimento & Conjuntura ganham sentido nessa rede funcional. Como 
já dito, a revista da CNI ofereceu aos seus leitores um detalhado quadro de estatísticas 
econômicas, atualizado mês a mês, com índices comerciais, creditícios, inflacionários, 
pesquisa técnica sobre mercado, mão-de-obra e investimentos diversos para a indústria. 
A revista, assim, se revestia de utilidade ao empreendedor industrial.  
Parece possível, pois, responder à questão apresentada a pouco: a função da 
Desenvolvimento & Conjuntura no conjunto dos interesses da CNI era (I) criar um 
espaço para divulgação do pensamento econômico da corrente desenvolvimentista 
privatista posicionando-o no debate nacional sobre o desenvolvimento e (II) oferecer 
um ―incentivo seletivo‖ com suas análises econômicas de utilidade ao empreendedor. 
Ao mesmo tempo em que se dirigia à opinião pública especializada, a revista 
realimentava a mobilização do grupo através dos incentivos. 
No diagrama abaixo podemos mapear o caminho entre a ideologia 
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                             Público                            Privado 
 
            Nacionalista     não nacionalista        CNI 
 
                                                    Poder público      Opinião pública 
 




A Carta de Princípios, de 1955, expõe os termos de projeto de 
desenvolvimento econômico postulado pela CNI. A revista Desenvolvimento & 
Conjuntura, publicada pela entidade a partir de 1957, foi um importante instrumento de 
aproximação entre o projeto pensado pela instituição e a opinião pública especializada, 
firmando o lugar do discurso da classe industrial no debate nacional sobre o 
desenvolvimento. 
No plano da consolidação do discurso da CNI, destacou-se a personalidade 
de João Paulo de Almeida Magalhães, que viria, no curto governo de Jânio Quadros, 
ocupar a chefia da Comissão Nacional de Planejamento. Bacharel em Direito pela 
Pontífica Universidade Católica do Rio de Janeiro, Magalhães doutorou-se em Ciências 
Econômicas na Sorbonne, em 1953, sob a orientação do Prof. Maurice Byé
149
. Em 
retorno ao Brasil, Magalhães logo entrou em contato com membros do Instituto 
Brasileiro de Economia, Sociologia e Política – IBESP, passando a fazer parte do seleto 
grupo de colaboradores que escreviam para a recém-criada Cadernos de Nosso Tempo, 
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uma publicação da própria instituição
150
. Entre 1956 e 1960 assumiu a direção do 
Departamento Econômico da CNI e, durante a presidência de Jânio Quadros (1961), foi 
economista-chefe do Núcleo de Planejamento do Governo. A presença marcante do 
pensamento de Almeida Magalhães daria à revista Desenvolvimento & Conjuntura uma 
posição definida entre as demais publicações do período. 
Partindo de um lugar de fala próprio, Magalhães não apenas falava em nome 
da CNI, mas demonstrava um espírito público no qual o intelectual assume um papel de 
formulador de ideias e propositor de mudanças sociais. Suas teorizações pretendem 
intervir a partir da economia numa realidade percebida. Foi assim que nos estudos Uma 
Nova Formulação Teórica para o Desenvolvimento Econômico Brasileiro (1961) e 
Desenvolvimento Econômico (1962), ambos publicados pela CNI, o autor parte da 
análise sócio-econômica do país para tentar demonstrar que o desenvolvimento nacional 
passa pela relação investimento/consumo. Magalhães defendeu a tese de que o aumento 
no padrão de vida do brasileiro apenas poderia ocorrer de forma sustentável se houvesse 
um substancial acréscimo nos investimentos, mas para que isso ocorresse seria 
necessário reduzir os gastos com consumo. Conforme sublinhou o autor, ―por esse 
motivo se afirma que o desenvolvimento exige sacrifício, ou seja, uma ‗política de 
austeridade‘ ‖151.  
No plano teórico, as ideias defendidas por Almeida Magalhães e divulgadas 
em publicações da CNI devem ser entendidas a partir de sua posição em relação à 
corrente oposta, representada essencialmente pelo professor Gudin. Este último rejeitou 
a industrialização impulsionada pelo Estado, mantendo-se convicto de que o 
crescimento industrial dar-se-ia de forma ―natural‖, a partir do progresso tecnológico no 
setor agrícola. No contexto econômico de meados do século, a agricultura foi entendida 
pelos liberais como a força central do desenvolvimento brasileiro, alinhada à divisão 
internacional do trabalho e mantenedora das leis de mercado. Ao Estado, assim, caberia 
garantir a estabilidade monetária, ao passo que o mercado se autorregularia, 
acomodando os recursos econômicos e aumentando a produtividade. De acordo com o 
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próprio Gudin, o liberalismo o qual defendia poderia ser definido como ―a abstenção do 
Estado de toda atividade econômica que possa ser realizada pela iniciativa privada, 
inclusive os serviços de utilidade pública em regime de concessão e as indústrias de 
base‖152. 
Se o pensamento político-econômico industrial exposto em publicações da 
CNI possuía conexões com o raciocínio desenvolvido pela CEPAL, não se pode inferir 
que estas aproximações foram o resultado inevitável de forças em curso à época. De 
igual forma, também o vínculo entre o pensamento apresentado por João Paulo de 
Almeida Magalhães e aquele defendido por Prebisch e Furtado deve ser ponderado. Em 
vista de sua própria formação intelectual, Magalhães possuía bom conhecimento acerca 
do panorama econômico internacional – sua tese de doutorado intitulou-se 
Investimentos Estrangeiros na América Latina –, fazendo-o um conhecedor de 
diferentes propostas que, no pós-guerra, foram além do dualismo que colocava de um 
lado a economia de mercado, de via norte-americana, e, do outro, o forte planejamento 
econômico de inspiração soviética. 
Dentre os caminhos menos usuais, o trabalhismo inglês
153
 e a ―solução 
sueca‖154 já apareciam como temas de debates entre intelectuais na década de 1950155. 
Todavia, parece ter sido o ―modelo alemão‖ que de alguma forma contribuiu para o 
pensamento de Almeida Magalhães. O desenvolvimento da Alemanha Ocidental no 
pós-guerra centrou-se na estabilização da taxa de câmbio e no nível de preços. A 
política protecionista complementava as orientações para a exportação, ao mesmo 
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tempo em que se buscava a captação de capitais, em maior parte investimentos norte-
americanos. Em crescimento, as reservas monetárias e o capital privado eram 
estimulados, de um lado, pela poupança voluntária produzida por juros elevados, e, por 
outro, pela poupança forçada, gerada por salários defasados. Enquanto que a 
produtividade industrial alemã aumentava a passos largos na década de 50, os salários 
pagos mantinham-se no nível da segunda metade dos anos 40, baixíssimos. Em virtude 
dessa defasagem salarial, portanto, ―os juros altos eram compatíveis com lucros 
elevados e também ajudavam a preservar a estabilidade do nível de preços‖156. 
De certo que a conjuntura alemã era bastante diversa daquela experimentada 
pelo Brasil durante os anos 50 e início dos 60. Se a captação de financiamento 
internacional era uma importante variante na reconstrução do parque industrial alemão, 
no Brasil a carência de recursos para investimentos exigia outros meios. De outra forma, 
o êxito obtido na Alemanha com a poupança forçada não foi ignorado. Conforme 
percebeu João Paulo A. Magalhães em Inflação e Desenvolvimento, essa prática seria 
plenamente compatível à realidade brasileira, pois dotaria a indústria de um novo fôlego 
para a expansão, sem provocar uma tensão maior com os trabalhadores pelo 
congelamento dos salários
157
. Como pode ser observado, embora Almeida Magalhães 
acolhesse em seu raciocínio alguns ingredientes do pensamento cepalino, sua filiação 
àquela corrente não pode ser tomada como uma dedução lógica. Desse modo, 
diferentemente de propormos um individualismo atomístico, procuramos apenas 
reconhecer a capacidade de intervenção criativa em um contexto de ideias 
predominantes. 
Destaca-se, no pensamento de Magalhães, que a inflação não é fator 
complicador do desenvolvimento, mas, ao contrário, mantida em ―níveis aceitáveis‖ – 
em torno de 25% para o caso brasileiro – permitiria um acréscimo bastante significativo 
na marcha pela superação do atraso econômico. Chega-se aqui a um ponto central no 
pensamento do autor, em que a relação entre a busca por crescentes lucros pelo 
investidor e as demandas por melhores salários por parte dos trabalhadores é 
apresentada como elemento apto a proporcionar uma dinâmica favorável ao 
desenvolvimento nacional. O raciocínio é apresentado em Inflação e Desenvolvimento, 
obra publicada no início de 1964. 
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Nesse livro, o autor propõe que pensemos em uma sociedade bastante 
simplificada com apenas duas ―classes sociais‖, em que uma recebe lucros, na ordem de 
20% do PIB, e a outra se mantém com rendimentos salariais, representando 80% do 
PIB. Visando aumentar seus lucros, o primeiro grupo eleva os preços dos produtos de 
suas fábricas até atingir a participação em 30% do PIB. Ao cair o valor real dos salários, 
o trabalhador exige e obtém um aumento em seus vencimentos proporcional à elevação 
dos preços. Pode-se deduzir que se há uma elevação de preços sem aumento da moeda 
em circulação, logo haverá a formação de um estoque indesejado de produtos, forçando 
os capitalistas a reduzirem os valores ao patamar anterior. Aqui entra o papel do 
governo que, receoso de uma crise, deve realizar emissão monetária adicional, o que 
viabiliza a venda da totalidade da produção, mas ao preço elevado, o que impulsiona a 
inflação, a qual persistirá enquanto houver novos fluxos. Conclui então Magalhães que 
―as emissões constituem condicionante essencial do processo, a causa profunda deste 
[mecanismo da inflação] acha-se, porém, numa disputa em torno da distribuição dos 
frutos da produção‖158. Resta, assim, pensar como esse processo inflacionário poderia 
ser benéfico ao país. 
 Essa lógica argumentativa se baseia na premissa de que o desenvolvimento 
nacional está ancorado no crescimento da indústria
159
. Apenas com a ampliação do 
lucro o capitalista poderia aumentar seus investimentos. Tem-se aqui um dos problemas 
dos países subdesenvolvidos que, com um nível de vida muito reduzido, quase a 
totalidade da renda é direcionada para o consumo, restando uma parca fração para os 
investimentos. É nesse sentido que Almeida Magalhães entende que uma inflação 
controlada permitiria maior acúmulo aos industriais, capacitando-os a novos 
investimentos. A pressão dos trabalhadores por reajustes salariais não se constituiria em 
maiores problemas, pois a formação de um acúmulo para investimentos (―poupança 
forçada‖) baseia-se não no congelamento salarial, mas no atraso periódico de seu 
reajustamento
160
. Ora, nada mais coerente do que a forma como o mecanismo da 
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inflação é construído no pensamento do autor. Magalhães representa um órgão classista 
e sua proposta é também claramente classista, inclusive porque quem vai pagar a conta, 
com o processo inflacionário, serão os trabalhadores e a classe média baixa. 
Parece-nos que uma maior tensão se forma quando uma perspectiva de 
grupo, com seus interesses particulares, pretende-se fazer generalizante, universal. Na 
proposta do economista da CNI a fragilidade dos sindicatos brasileiros era fator 
decisivo para o sucesso do mecanismo, pois permitiria manter a inflação sem pressão 
pela escala móvel de salários
161
. O prejuízo de uma inflação no patamar de 25%, como 
propõe Magalhães, pode ser facilmente deduzido sobre indivíduos e famílias cuja renda 
não ultrapassa o suficiente para manter sua subsistência. O pensamento do autor deve 
ser entendido em seu lugar histórico e social, trata-se aqui de uma perspectiva do grupo 
industrialista. Incorreríamos em erro se buscássemos em seu raciocínio interpretações 
que não tivesse na indústria nacional a principal beneficiária. 
O modo pelo qual as matrizes de pensamento interpretavam o processo de 
industrialização brasileira contribui para melhor compreender o posicionamento de seus 
atores no debate. Mais ainda, o sentido do posicionamento da CNI e seus 
representantes, enquanto grupo de interesse, apenas faz sentido em relação com outros 
grupos de interesses. Conforme entendeu Arthur Bentley, ―no interest group has 
meaning except with reference to other interest groups.‖162 Assim devemos observar 
que no entendimento dos representantes da corrente liberal, julgava-se que as forças do 
mercado orientavam os investimentos e definiam a melhor forma de produção regional; 
entendiam então que se o Brasil não havia construído até então um parque industrial 
relevante foi porque os produtos aqui produzidos possuíam um custo mais elevado que 
aqueles manufaturados no exterior. Desse modo, o surto industrial brasileiro no pós-
guerra foi interpretado como ‗artificial‘, pois alertava contra a cara produção no país do 
que poderia ser comprado barato no exterior, financiando uma industrialização 
ineficiente à custa da exportação de bens cuja produtividade mostrava-se elevada. 
Aplicando no Brasil as orientações contidas em manuais de economia produzidos nos 
Estados Unidos e na Europa, concluía-se que no quadro internacional de especialização 
da economia ganhava mais o Brasil ao investir na e reservando-se à agricultura de 
exportação. De acordo com Gudin: ―Precisamos é de aumentar nossa produtividade 
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agrícola, em vez de menosprezar a única atividade econômica em que demonstramos 
capacidade para produzir vantajosamente, isto é, capacidade para exportar‖.163 
As possibilidades da indústria ampliar e consolidar seu espaço na economia 
nacional não foram rechaçadas por completo pelos conservadores. Aceitavam aqueles 
uma industrialização dentro dos limites levantados por Friedrich List, segundo o qual 
uma indústria nascente de custos elevados poderia, com seu rendimento crescente, 
atingir na maturidade níveis de eficiência internacional. O protecionismo industrial 
temporário justificava-se apenas para aqueles empreendimentos que viessem atingir 
estes níveis de eficiência num espaço de tempo que, para Gudin, se inscrevia entre 10 e 
20 anos.
164
 Após este período, os custos nacionais da produção deveriam ser iguais ou 
inferiores a aqueles operados no exterior. 
Na perspectiva desenvolvimentista, a teoria clássica da divisão internacional 
de trabalho não é negada, mas lhes são acrescentados elementos que acabam por 
modificar as conclusões gudinianas. Com seu artigo publicado no Brasil em 1949, Raúl 
Prebisch reconheceu a ―divisão internacional do trabalho‖ analisando as condições para 
que a especialização econômica no setor primário exportador fosse vantajosa. O 
economista argentino percebeu que os termos-de-troca entre produtos agrícolas e 
industriais tende a desfavorecer o setor primário. Isso ocorre, segundo Prebisch, porque 
a tendência de incremento da produtividade em ambos os setores encontra, na indústria, 
uma maior organização para reter a baixa de preços. No setor primário, o aumento de 
produtividade declina o preço em razão da mão-de-obra desorganizada e excedente, 
enquanto que no setor secundário, a maior produtividade traz consigo uma pressão 
sindical por maiores salários, o que mantém os preços estáveis. Entende-se, portanto, 
que a tendência era de que fosse necessário cada vez mais unidades de produtos 
agrícolas para comprar uma unidade de produto industrial. No quadro de pensamento da 
CEPAL, a industrialização da América Latina fazia-se premente porque além do 
benefício de uma maior produção industrial, o setor secundário absorveria o excedente 
de mão-de-obra agrícola, reduzindo a pressão deste fator na deterioração dos termos-de-
troca. 
O processo de industrialização brasileira entendido pela CNI foi defendido 
apoiando exatamente na teoria dos custos comparativos. De acordo com a teoria clássica 
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da divisão internacional do trabalho, a vantagem da especialização da economia no 
produto que registra menores custos ocorre porque, uma vez plenamente ocupados os 
fatores de produção (capital, mão-de-obra, terras, etc.), uma quantidade de bem ‗A‘ é 
renunciada para produzir outro bem ‗B‘. Isto é, para produzir ‗B‘ sou obrigado a retirar 
fatores de ‗A‘. A essa quantidade de fatores que retiro de ‗A‘ para produzir ‗B‘ chama-
se custo alternativo de B. Os trabalhos publicados pela CNI assumem a divisão 
internacional do trabalho para em seguida argumentar que, no Brasil, os fatores de 
produção não estavam plenamente ocupados. O processo de industrialização brasileira 
foi interpretado como ancorado em fatores de produção desocupados, o que significa 
dizer que registra custo alternativo nulo. 
 
Reconhece a CNI que o custo real (quantidade de maquinaria, 
matéria-prima e mão-de-obra utilizada), bem com o custo monetário 
(pagamentos efetuados por tais fatores), continuam positivos no Brasil 
e podem, mesmo, ser mais altos que os observados em outros países. 
Os custos alternativos, únicos a ter significados na divisão 
internacional do trabalho revelam-se porém nulos, visto que os bens 
industriais são produzidos utilizando-se fatores desocupados e, em 





Ao negar a plena ocupação dos fatores de produção, a conclusão que os 
representantes da CNI oferecem para a interpretação da teoria da divisão internacional 
do trabalho é completamente diversa daquela ventilada pelos liberais. Observando a 
recente industrialização brasileira, os industrialistas argumentam que a superprodução 
cafeeira continuou constante e a nova indústria representou assim um ganho líquido ao 
produto nacional. O desemprego no setor primário é constatado porque a procura 
externa por produtos é menor que a capacidade brasileira de produção – o café é um 
exemplo. A procura moderada por esses produtos mostra uma tendência explicitada na 
Lei de Engel, que sugere que a elevação de renda dos indivíduos ocasiona uma menor 
dedicação percentual à alimentação.  
Por tudo exposto, a CNI defendeu a industrialização brasileira 
argumentando que embora fossem os custos reais ou monetários da indústria ainda mais 
elevados que aqueles observados no exterior, a industrialização aqui se justificaria por 
seus custos alternativos serem entendidos como nulos. Ora, se os fatores de produção 
não são deslocados da agricultura para a indústria, como coloca Magalhães, poderíamos 
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dizer que também a oferta de crédito à indústria não restringiria a possibilidade de 
investimentos em modernização do setor primário? Para contrapor a questão, o autor 
argumentou que no Brasil, não havia qualquer estímulo à modernização do setor 
primário porque, diferente dos Estados Unidos, a grande oferta de mão-de-obra 
favorecia a manutenção de salários em níveis baixíssimos, o que tornava pouco ou nada 
compensador o investimento em equipamentos que substituíssem a mão-de-obra.  
Como conclusão parcial do que foi apresentado até aqui, pode-se dizer que a 
ideologia do desenvolvimentismo do setor privado teve na CNI seu principal 
representante. Como núcleo dessa retórica desenvolvimentista estava a pretensão de 
modernizar o capitalismo no Brasil a partir de uma reformulação das estruturas de 
reprodução do capital, fazendo do empresariado industrial o principal beneficiário. O 
lugar da indústria brasileira, explicitada na Carta Econômica de Teresópolis (1945) e 
nas Recomendações de Araxá (1950), sugere um novo papel na política-econômica 
reclamado pelo setor para os anos do pós-guerra. A coordenação e o amadurecimento 
dos interesses do grupo realizados no âmbito da CNI tomaram precisão com a Carta de 
Princípios de Indústria (1955). A criação da revista Desenvolvimento & Conjuntura, em 
1957, portanto, agregou a experiência da evolução do pensamento institucional. O 
período que segue desde seu lançamento ao Golpe de 1964, a revista trama seus 
sentidos em relação aos grupos com que manteve um constante diálogo, seja como 
embate de interesses, seja buscando apoio.  
O projeto desenvolvimentista da CNI, no entanto, nutria fortes dificuldades. 
A estrutura econômica brasileira mostrava-se acomodada ao secular formato de 
reprodução do capital, concentrado sobre a produção e exportação de produtos 
primários. Os desafios de alterar essa configuração somavam-se aqueles de uma 
indústria nascente, cujo capital disponível ainda mostrava-se limitado e insuficiente para 
realizar grandes investimentos. Como então fazer-se presente em um território tão vasto 
quanto o brasileiro? Enquanto um núcleo industrial se desenvolve de modo 
superconcentrado em São Paulo e, de modo geral, no Centro-Sul do país, no sentido 
oposto tem-se a região Nordeste, predominantemente agrária e caracterizada pela baixa 
produtividade. Quanto maior é o crescimento econômico do Centro-Sul, mais flagrante 
se mostra a distância entre a realidade socioeconômica desta região e aquela do 
Nordeste. Considerada uma ―região-problema‖, qual foi o lugar do Nordeste no projeto 
de desenvolvimento econômico pensado pela CNI? A questão demanda uma reflexão 
mais apurada, pois, o abandono da região poderia motivar movimentos separatistas? 
 90 
Mantendo-se a unidade política do país, mas persistindo a polarização econômica, 
ficaria o Nordeste suscetível ao capital estrangeiro? Isso significaria, aos olhos do 
empresariado industrial, perder o próprio mercado interno? A região seria, então, uma 
fonte de despesas ou de recursos? 
No pensamento de João Paulo de Almeida Magalhães, o principal teórico da 
CNI, o Nordeste possuía um lugar preciso no projeto desenvolvimentista. A revista 
Desenvolvimento & Conjuntura, dirigida por Magalhães a partir de 1959, teria, então, o 
papel de também apresentar a região Nordeste como partícipe do desenvolvimento 
econômico do país. Nestes termos podemos compreender a colocação de Magalhães 
quando afirma que ―um programa de desenvolvimento nacional que não adotasse as 
medidas necessárias para evitar o agravamento da situação nas áreas-problema, seria 
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NA PERIFERIA DO SUBDESENVOLVIMENTO:  
A CNI E O NORDESTE BRASILEIRO 
 
 
O genuíno dever do economista não é o de 
explanar a realidade, mas, o de melhorá-la. 
 
(Augusto Lösch. Apud. BNB. Manual de 






As transformações urbanas ocorridas no Brasil em meados do século XX 
mostravam que mesmo no curto espaço de apenas uma geração era possível modificar 
um conjunto de paisagens e hábitos sociais. Cidades como Porto Alegre, Recife, 
Salvador e São Paulo experimentaram um forte adensamento populacional em poucas 
décadas
167
. A indústria e o comércio atraíam cada vez mais o jovem trabalhador que, 
não raro, possuía sua origem familiar ligada ao campo. 
Se estas modificações foram entendidas à época como sinônimo de 
progresso, de desenvolvimento nacional, todavia, as distâncias que separavam o Brasil 
das nações ditas desenvolvidas não eram apenas geográficas. Com um parque industrial 
superconcentrado no estado de São Paulo, o crescimento econômico brasileiro também 
acompanhou idêntica característica. Enquanto o fantasma da desagregação nacional 
pairava sobre o Congresso, empresários industriais já admitiam uma reformulação na 
política de desenvolvimento capaz de incorporar zonas de ‗estagnação econômica‘168. 
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Neste capítulo, pretende-se responder à questão: como o Nordeste brasileiro, elevado à 




2.1.   O NORDESTE BRASILEIRO NA VIRAGEM DO PROBLEMA ECONÔMICO. 
 
Dentre as duas principais correntes econômicas no Brasil, o tema do 
desenvolvimento regional foi, sem dúvida, acolhido e trabalhado pelos 
desenvolvimentistas. Pelo lado dos liberais, os princípios mercadológicos que 
norteavam o pensamento desta corrente contribuíam para que teorizações sobre a 
temática não ganhassem profundidade. Deve-se observar que a noção de 
desenvolvimento econômico no pensamento liberal não contemplou subdivisões 
regionais. A ideia de elaborar um plano de soerguimento econômico do Nordeste 
brasileiro contrapunha, diretamente, a crença no livre mercado como regulador natural 
de distribuição de investimentos. A noção planejamento econômico, rejeitada pelos 
liberais, impediu que o tema do desenvolvimento regional fosse melhor debatido na 
corrente liberal. Pode-se, contudo, fazer algumas ressalvas. Octávio Bulhões foi um dos 
liberais brasileiros que chegou a defender um planejamento parcial da economia, 
advogando a criação de um Banco Central. O professor Eugênio Gudin, principal 
expoente do liberalismo econômico no Brasil, posicionou-se contra o planejamento, 
todavia, admitiu uma mínima intervenção do Estado na economia quando em tempos de 
crise, afim de tão somente corrigir ―anormalidades‖ no pleno funcionamento da 
economia. Seja como for, as propostas que visavam oferecer uma atenção econômica 
diferenciada a qualquer região brasileira contavam, desde seu princípio, com as críticas 
da corrente liberal. 
Coube à corrente desenvolvimentista pensar o Nordeste brasileiro dentro de 
um quadro específico de desenvolvimento. Enquanto ideologia, o desenvolvimentismo 
também precisou fazer adaptações diante da realidade do país, cada vez melhor 
detalhada por dados estatísticos
169
. A economia brasileira não poderia ser entendida 
                                                                                                                                               
o Brasil, pela diferenciação de riquezas em suas varias regiões, possa ter ameaçada sua esplêndida 
unidade nacional‖. FIESP-CIESP. São Paulo e a economia nordestina. São Paulo: FIESP-CIESP, 1957. 
p.12. 
169
 Dados estatísticos mais detalhados sobre o Brasil, em seu perfil social e econômico, ganham volume 
com a criação da Fundação Getúlio Vargas, em 1934, e mais tarde, em 1937, com o IBGE. A revista 
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como um grande bloco coeso e, assim como supunham os adeptos da gestalt, a soma 
das partes não seria igual ao todo. Com o debate em torno do desenvolvimento 
econômico, um conjunto de ferramentas teóricas passou a ser ventilado em busca de 
melhores interpretações sobre o subdesenvolvimento brasileiro. O par conceitual centro-
periferia, desenvolvido por Prebish, certamente contribuiu para que vínculos de 
dependência econômica ganhassem maior destaque em análises sobre as regiões ditas 
―atrasadas‖. Se o aporte teórico aí construído visava trazer ao debate as relações 
polarizadas entre nações, acabou por também favorecer novos olhares sobre o 
desenvolvimento econômico regional no Brasil. Se o país poderia ser qualificado como 
nação de economia periférica, o Nordeste brasileiro era apresentado como a ―periferia 
da periferia‖ e, nesse sentido, a região brasileira tida como centro, polarizando a 
perspectiva, era a Centro-Sul. A corrente desenvolvimentista, portanto, viu-se obrigada 
a reconhecer as disparidades econômicas entre regiões, ajustando seus projetos à 
condição brasileira. Não tardou, assim, para que dentro da perspectiva 
desenvolvimentista, e assumindo o caráter periférico ao Nordeste, a região fosse 
encarada como região problema. 
O projeto de desenvolvimento econômico lentamente costurado pela 
Confederação Nacional da Indústria, e que ganhou contornos mais precisos ao longo do 
Encontro de Teresópolis (1945), do Encontro de Araxá (1949), da II Reunião Plenária 
da Indústria (1955), em Porto Alegre, e mais tarde a III Reunião Plenária da Indústria 
(1957), em Recife, também veio reconhecer a necessidade de uma atenção especial à 
região Nordeste. Cabe, nesse momento, investigarmos qual o lugar do Nordeste no 
projeto de desenvolvimento econômico da CNI. Para isso, devemos seguir os indícios 
que apresentam a evolução do tema regional no debate desenvolvimentista, a fim de 
aproximarmo-nos dessa complexa trama que compõe as idéias. Antes, contudo, é 
preciso explanar a conjuntura regional em meados do século XX, identificando 
características da região Nordeste que fizeram ressoar, no discurso desenvolvimentista 
do período, a imagem de uma ―região problema‖. 
As formulações sobre o desenvolvimento econômico brasileiro, no lustro 
dos anos 50, traziam consigo uma preocupação iminente aos teóricos da 
industrialização: a rápida e crescente deterioração da economia nordestina diante da 
                                                                                                                                               
Desenvolvimento & Conjuntura tornou-se, a partir de 1957, uma importante compiladora e divulgadora 
dos dados estatísticos produzidos pelas duas entidades citadas. 
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região Centro-Sul do país
170
. Nesse período, a produção intelectual brasileira voltada 
para o tema partia da matriz de pensamento dualista, uma perspectiva cepalina que 
concebia a realidade internacional dividida entre países desenvolvidos e 
subdesenvolvidos, o que equivale dizer, mais especificamente, países 
industrializados/não-industrializados. Este raciocínio também norteou no Brasil, durante 
a década de 1950, as interpretações sobre as desigualdades regionais. Entendia-se, desse 
modo, que a desigualdade de desenvolvimento fincava sua raiz na desigualdade do 
progresso técnico, o que gerava um obstáculo ao desdobramento natural do capitalismo. 
O Nordeste brasileiro, como região subdesenvolvida, mostrava-se, sob essa ótica, em 




No contexto das ideias sobre o desenvolvimento, centradas na estrutura de 
pensamento dualista, podemos ler, em outubro de 1957, o seguinte trecho do editorial 
da revista Desenvolvimento & Conjuntura:  
 
O mesmo contraste, entretanto, registrado em escala internacional, 
entre o Brasil e as nações de capitalismo avançado, vamos encontrar 
das nossas próprias fronteiras. Se o atraso econômico brasileiro se 






Como, portanto, compreender o Nordeste em meio à euforia produzida pela 
expectativa de um rápido desenvolvimento propugnado pela ideologia 
desenvolvimentista? Qual o papel da indústria na região nordestina diante do projeto de 
desenvolvimento pensado na CNI? 
Em edição de outubro de 1957, a revista Desenvolvimento & Conjuntura 
expôs em seu editorial dados que vieram qualificar ―a gravidade do subdesenvolvimento 
regional nordestino‖. Antes disso, a ideia de Nordeste é explicitada para além daquela 
restrita às zonas de secas ou mesmo ao espaço geográfico então demarcado
173
. 
Considera-se ―Grande Nordeste‖ a área que cobre desde a Bahia até o Maranhão, 
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 Cf. Desenvolvimento & Conjuntura. Abr. 1959.; FURTADO, Celso. 1959.; MAGALHÃES, João 
Paulo de Almeida. 1962. 
171
 Perspectiva assumida em FURTADO, Celso. 1959. 
172
 Desenvolvimento & Conjuntura. Editorial. Rio de Janeiro: CNI, out. 1957. p.01. 
173
 De acordo com a demarcação geográfica da década de 1950, Bahia e Sergipe não estavam incluídos na 
região Nordeste, mas pertenciam à região Leste Setentrional. A delimitação atual passa a vigorar apenas a 
partir de 1970, configurando o Nordeste com seus nove estados.  
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compreendendo nove estados que apresentavam uma economia homogênea no que se 
refere ao nível de desenvolvimento
174
. Em dados numéricos, tomando como referência o 
biênio 1953-54, a menor renda per capita dentre estes estados encontrava-se no Piauí, 
(1,8 mil cruzeiros), enquanto que a maior localizava-se em Pernambuco (3,8 mil 
cruzeiros). Embora a desigualdade econômica fosse uma realidade presente também em 
países desenvolvidos – como nos Estados Unidos, que registraram uma diferença na 
renda per capita de 2,7 vezes entre o estado mais pobre, o Mississipi, e o mais rico, 
Delaware –, no caso brasileiro isso foi percebido como dentro de uma escala 
preocupante. A renda per capita média brasileira no referido biênio foi de 7,6 mil 
cruzeiros, ou seja, duas vezes superior aquela do estado mais desenvolvido da região. A 
gravidade é mais nítida se compararmos a renda do estado mais pobre, o Piauí, com 
aquela do estado de maior renda, São Paulo, a razão entre suas rendas per capita é de 1 
para 12. As previsões sobre o ―Grande Nordeste‖ oferecidas pelo editorial de 
Desenvolvimento & Conjuntura foram, ao mesmo tempo, sombrias e reivindicatórias:  
 
Mais grave, porém, é o fato de que essas diferenças regionais tendem 
a se alargar. Entre 1947-48 e 1953-54 a renda per capita brasileira 
aumentou 121%. Das nove unidades do Grande Nordeste nenhuma 





Ainda de acordo com a revista da CNI, o problema do desenvolvimento do 
Nordeste é pensado por duas vertentes. A corrente de pensamento ―otimista‖, assim 
denominada na revista, entendeu que  
 
o fraco dinamismo nordestino resulta de que a região é 
economicamente pouco atrativa. Capital, trabalho e espírito 
empresarial são mais produtivos, e portanto melhor remunerados, no 
Sul do país. Sua concentração – em tal zona – apresenta-se pois como 
economicamente lógica, e permite, outrossim, corrigir o êrro da 
dispersão de esforços e recursos que herdamos do período colonial. 
Para os aderentes dêsse grupo, iniciativa tais como a Hidro-elétrica de 
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 Ao que parece, essa composição de estados para o chamado ―Grande Nordeste‖ não foi unânime 
dentro do próprio corpo de editores da revista da CNI, na edição de agosto de 1957, em artigo sobre a 
economia nordestina, um mapa trazia a região formada por apenas oito estados, excluindo dali o 
Maranhão. 
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Uma segunda corrente, por sua vez, enfatiza o fator político sobre o 
econômico e ―aponta os riscos para a unidade nacional inerentes aos grandes 
desnivelamentos internos de padrão de vida. Reclamam, a todo preço, a rápida 
eliminação das disparidades regionais‖177. 
Para os editores de Desenvolvimento & Conjuntura, nenhuma das correntes 
trazia a razão ao seu lado, pois os fatores políticos e econômicos resultantes desse 
desnível deveriam ser pensados conjuntamente: ―Quaisquer que tenham sido as 
desvantagens da dispersão inicial de recursos escassos para um território de grandes 
dimensões, estamos diante de um fato adquirido que não pode ser ignorado‖178. O 
raciocínio, contudo, retoma o argumento econômico e explicita a contribuição do 
chamado ―Grande Nordeste‖ para o desenvolvimento nacional como um todo: ―O 
abandono do Nordeste significaria a perda de substanciais investimentos de base aí 
existentes, sendo pois condenável mesmo dentro de um ponto de vista estritamente 
econômico‖179. Observa-se que, no discurso da CNI, a região não é colocada como um 
impedimento ao desenvolvimento, mas como subaproveitada em suas potencialidades 
econômicas. Ao evitar alimentar confrontos regionais, a CNI manteve a coerência de 
sua própria composição, pois conforme foi demonstrado em tabela apresentada no 
capítulo anterior, até 1957, ano de publicação deste editorial de Desenvolvimento & 
Conjuntura, a entidade contava com oito federações do Nordeste em seu quadro de 
filiação. 
A partir dos dados apresentados, a eliminação do atraso do Nordeste em 
curto prazo foi entendida pelos analistas da revista como fora da realidade percebida. 
Tornava-se necessária uma intervenção planejada, pois, ainda de acordo com a revista, 
os esforços para desenvolver a região vinham sendo esporádicos e insuficientes: ―nada 
foi até hoje realizado de concreto. Nem sequer possuímos um estudo global bem 
estruturado que nos forneça normas gerais de uma política realista‖180. Neste aspecto, 
um novo projeto de desenvolvimento foi apresentado, negando aquela visão a qual 
considerava o Brasil como um todo integrado. Ao serem assumidas as disparidades 
regionais, as formulações da CNI sobre os caminhos para atingir o desenvolvimento 
adquiriram novo formato, passando a defender medidas para um desenvolvimento 








 Ibdem, p.03. 
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global ao mesmo tempo em que fossem executadas medidas outras de desenvolvimento 
em nível regional. 
 
Se não estamos à altura de recuperar o Nordeste mediante uma 
política assistencial, nada nos diz que seja impossível estimular a 
região mediante o estabelecimento de ‗pontos de crescimento‘ ou 
através do big push pregado por Rosenstein Rodan. Para obter 
semelhante resultado faz-se indispensável preliminarmente amplo 
estudo que deverá se prolongar por mais de um ano e mobilizar 
substanciais recursos em homem e material. O segundo passo será a 
execução das medidas propostas, o que reclamará, além de esforço, 





Se o Nordeste brasileiro foi descrito nas páginas de Desenvolvimento & 
Conjuntura como uma região de relativo abandono, todavia, uma nova perspectiva 
econômica vinha como promessa ao desenvolvimento regional. ―Vícios antigos e 
arraigados‖, como trouxe o texto mais acima, deveriam ser corrigidos por uma nova 
abordagem para o problema. Diferente do combate às secas periódicas, através de 
verbas destinadas à construção de açudes e barragens, os esforços deveriam agora se 
voltar ao combate da pobreza social. Tratava-se de uma virada de perspectiva, o 
problema do Nordeste passava a ser pensado não mais pela ―abordagem hídrica‖, mas 
assumia-se a ―abordagem econômica‖. Para pensar a região sob uma nova ótica era 
necessário um exame mais crítico sobre a imagem genérica do Nordeste como lugar de 
secas e fome. 
Na citação mais acima, extraída da revista da CNI, o modelo teórico do 
economista polonês Paul Narcyz Rosenstein-Rodan foi lembrado como uma 
possibilidade de pensar novas soluções para o problema econômico do Nordeste 
brasileiro. Se a corrente desenvolvimentista industrial representada pela CNI possuía 
uma clara oposição à vertente liberal, não se pode dizer que no rol de suas apropriações 
teóricas manteve-se semelhante clareza. Para além da influência Cepal-Furtado mais 
explicita nos textos da revista Desenvolvimento & Conjuntura, a experiência da Europa 
no pós-guerra mostrou-se válida aos teóricos brasileiros para pensar não apenas a 
proposta de ―poupança forçada‖ – levada a debate por João Paulo de Almeida 
Magalhães, como visto no capítulo anterior –, mas ainda, e em específico sobre a região 
Nordeste, a teoria do big push, formula originalmente para uma Europa Oriental e Sul-




Oriental no contexto do Plano Marshall. Cabe observar que o pleno emprego, 
pressuposto defendido por Eugênio Gudin para interpretar a economia brasileira sob os 
quadros do pensamento liberal, foi rejeitado na digressão de Rosenstein-Rodan. A 
noção de ―desemprego disfarçado‖182 foi um princípio da teoria do big push 
parcialmente defendida pelos editores da revista da CNI. De acordo com Cardoso, o 
―grande impulso‖ econômico preconizado por Rodan defendia um amplo planejamento 
econômico, cujos investimentos destinados ao programa deveriam ser feitos em bloco, 
com o objetivo de assegurar a instalação de diferentes empresas e a complementaridade 
das distintas indústrias. A coordenação ou planejamento do programa caberia ao Estado, 
responsável por conduzir um crescimento equilibrado.
183
 
Até a eclosão do Golpe de 1964, limite temporal da presente pesquisa, a 
revista Desenvolvimento & Conjuntura não mais retomou o debate sobre a tese de 
Rosenstein-Rodan. Se a CNI estava disposta a fortalecer, diante da corrente liberal, seus 
argumentos sobre o ―desemprego disfarçado‖ na agricultura e o planejamento 
econômico, certamente não se pode afirmar o mesmo quanto à noção de crescimento 
equilibrado. Dentro do projeto de desenvolvimento econômico pensado pela entidade 
industrial, o Nordeste brasileiro teria um papel a cumprir, mas reconhecida a 
impossibilidade de uma paridade econômica diante da região mais desenvolvida do 
país, o Centro-Sul. Faz-se oportuno ainda destacar ao menos duas considerações acerca 
do editorial da revista: I) não se deve reduzir as interpretações sobre o Nordeste 
brasileiro dos teóricos da CNI à influência Cepal-Furtado. Como visto, o núcleo da 
formulação teórica recaia sobre o argumento da industrialização (algo previsível 
mediante o lugar de fala), todavia, o aporte teórico mostrou-se flexível e vasto, 
recorrendo mesmo às experiências de uma Europa em reconstrução. II) Tendo em vista 
a industrialização como foco do discurso da CNI, o Nordeste foi pensado também sob a 
perspectiva industrial. Isso significou modificar aquela tradicional abordagem dos 
problemas regionais voltados para o combate às secas, para uma nova abordagem 
focada agora em problemas econômicos, cujo setor secundário deveria oferecer 
substancial contribuição. 
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 Desemprego disfarçado foi um conceito criado pela economista britânica Joan Violet Robinson e 
apropriado por Rosenstein-Rodan para a teoria do big push. De acordo com o economista da CNI, 
Almeida Magalhães, existia na agricultura brasileira maior quantidade de mão-de-obra que o necessário, 
de modo que se deslocado esse excesso para outros setores a produção agrícola seria mantida no mesmo 
nível produtivo. 
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 CARDOSO, Fernanda Graziella. A armadilha do subdesenvolvimento: uma discussão do período 
desenvolvimentista brasileiro sob a ótica da Abordagem da Complexidade. Tese (Doutorado). São Paulo, 
FEA-USP, 2012. 
 99 
Escreveu o sergipano Jorge de Oliveira Neto, em obra de 1955, que para 
toda a nação brasileira a palavra ‗Nordeste‘ sugere muito mais que uma simples 
dimensão geográfica. Seu significado traz à memória um mundo de problemas que, para 
muitos, são irremediáveis; ‗Nordeste‘ sugere uma norma de vida, uma psicologia 
coletiva, um povo estranho numa terra também estranha: ―A palavra lembra, apenas, 
seca, fome, miséria‖184  
Se a imagem do Nordeste brasileiro, no entanto, construiu-se sobre uma 
representação negativa, de problemas ditos insolúveis, dificilmente seria possível 
ignorar tais dificuldades diante de suas dimensões e alcance. Basta dizer que, caso a 
região fosse um país, seria o terceiro maior da América do Sul e o segundo em 
população, já que em início dos anos 1960 contava com mais de 22 milhões de 
habitantes, superando mesmo a Argentina, com pouco mais de 20 milhões
185
.  
O flagelo nordestino foi reconhecido como um problema nacional ainda 
durante o Segundo Reinado. Quando da grande seca de 1877-1878, que devastou o 
Ceará, o governo imperial deu inicio ao programa ―Obras Contra as Sêcas‖, voltado 
para a construção de açudes. Talvez o maior símbolo dos esforços federais de 
intervenção no Nordeste seja o Departamento Nacional de Obras Contra as Secas – 
DNOCS, a instituição federal mais antiga em atuação nesta região
186
. Com a 
Constituição de 1946 ficou estabelecido que 3% da receita tributária federal seria 
destinada à defesa dos desdobramentos do fenômeno da seca no Nordeste, o que trouxe 
a necessidade de uma clara demarcação da área seca na região. O ‗Polígono das Secas‘, 
delimitado ainda em 1936, ampliado em 1947 e, posteriormente, em 1951, por pressão 
política, corresponde a um território de 940 mil km
2
. Assim, dos nove estados da região 
apenas o Maranhão foi excluído totalmente e sendo incluída uma fração do norte do 
estado de Minas Gerais
187
 (consultar mapa em Anexo ‗B‘). Sobre essa demarcação 
comentou o consultor das Nações Unidas Stefan Robock, em missão técnica no 
Nordeste: 
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 OLIVEIRA NETO, Jorge de. Sergipe e o Problema da Sêca. Aracaju: COTEF, 1955. p.09. 
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 De acordo como o IBGE, o Nordeste possuía em 1960 uma população residente de 22.181.880. No 
mesmo ano a Argentina contava com 20.013.793 de habitantes. Fonte: IBGE. Censo demográfico 
1950/2000, tendências demográficas; e INDEC. "Estimaciones y proyecciones de población. Total del 
país 1950-2015". Serie Análisis Demográfico Nº 30.  INDEC. Buenos Aires, 2004.   
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 Em 1909 foi criada a Inspetoria de Obras Contra as Secas – IOCS, que se tornou o primeiro órgão a 
estudar o semiárido brasileiro. No ano de 1919 o órgão passou a chamar-se Inspetoria Federal de Obras 
Contra as Secas e, apenas em 1945, assumiu sua atual nomenclatura de Departamento Nacional de Obras 
Contra as Secas – DNOCS. 
187
 COHN, Amélia. 1978. p.58-59. 
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O Polígono das Sêcas é mais uma área política do que fisiográfica. O 
Polígono, inicialmente definido por lei, em 1936, foi ampliado em 1947 
e novamente em 1951; a principal motivação para isso foi criar maior 
número de distritos políticos, destinados à obras do Departamento de 
Sêcas. Como salientou o Conselho Nacional de Economia (CNE), 
anteriormente à lei de 1936, a área do problema era mais restrita, sendo 
as secas mencionadas como ‗sêcas do Ceará‘. A imensa área atual, 






Embora a imagem das secas seja normalmente associada à região Nordeste, 
é necessário observar que a economia regional da década de 1950 e início de 1960 se 
configurou ali de acordo com suas especificidades geográficas, as quais demonstram 
uma maior diversificação climática. Desse modo, da faixa úmida litorânea se 
estendendo até a Zona da Mata – com o que sobrou da densa Mata Atlântica –, 
encontrava-se um conjunto de atividades agrícolas e, sobretudo, a atividade canavieira, 
instalada em latifúndios que aos olhos se perdem no horizonte. Concentrava-se nesta 
zona a maior renda da região, empregando o maior número de pessoas e fazendo-se o 
maior mercado consumidor. Adentrando ao interior, a pujança das grandes folhagens da 
Mata Atlântica, em sua densidade, vai dando lugar às espécies xerófilas, cuja 
agressividade dos espinhos esconde sua reserva hídrica aos tempos de estiagem. A 
caatinga predomina então desde o agreste nordestino. Além da produção de alimentos, a 
pecuária se junta ao plantio de algodão, dando o perfil econômico desta zona. Já no 
sertão, prevalece a pecuária extensiva. 
Um olhar centrado sobre o Nordeste pretende captar nuanças da euforia 
desenvolvimentista, de um sonho de industrialização ampla. Oportuno lembrar nesse 
momento que também a região amazônica do país sofria de carência estrutural para 
desempenhar um forte crescimento industrial. Por que então o Nordeste adquiriu 
específica notoriedade no debate em torno de desenvolvimento econômico? Parece-nos 
que ao menos quatro fatores são fundamentais para compreender a questão, como: I) a 
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 ROBOCK, Stefan H. Desenvolvimento Econômico Regional: O Nordeste brasileiro. São Paulo: Fundo 
de Cultura, 1964. p.86. O relatório sobre a Missão Técnica de Assistência de Stefan H. Robock, 
designado pelo Departamento de Cooperação Técnica da Organização dos Estados Americanos foi 
publicado inicialmente em 1960. Suas apreciações e conclusões foram posteriormente expostas no livro 
Desenvolvimento Econômico Regional, o qual fazemos referência. 
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elevada taxa populacional, dando números mais dramáticos à miséria econômica
189
; II) 
as secas periódicas e o êxodo rural. Como ciclo desses fenômenos temos a canalização 
de recursos federais para a região que, alimentada no Congresso Nacional pela 
―indústria das secas‖, provoca uma verdadeira sangria de recursos públicos sem 
qualquer solução ao problema; III) A potencialidade subversiva. Sobretudo na região 
canavieira do Nordeste, a concentração populacional sob condições economicamente 
precárias fazia-se motivo de frequentes agitações, chegando mesmo a ser alvo de 
matéria de capa do jornal novaiorquino The New York Times
190
. Os riscos de uma onda 
de revoltas vinham a colocar em dúvida as bases da unidade nacional, o que 
definitivamente era evitado pelos teóricos do desenvolvimento econômico; IV) a 
influência do economista Celso Furtado que, como intelectual reconhecido, foi 
personagem ativo na formulação de políticas econômicas durante o período em estudo. 
Investigar, portanto, o lugar do Nordeste no projeto de desenvolvimento 
econômico atende antes a questões colocadas pela própria sociedade do período, a qual 
notabilizou a região por seus problemas. De acordo com o economista norte-americano 
Robert Calkins, em texto que introduz estudo de Stefan Robock, ―o Nordeste brasileiro 
é mal compreendido tanto no exterior como no Brasil. Apresenta-se como um problema 
de desenvolvimento excepcionalmente complexo, por tratar-se de região 
subdesenvolvida em um país subdesenvolvido‖191. O reconhecimento de uma condição 
peculiar ao desenvolvimento econômico do Nordeste, portanto, parte já da própria 
literatura especializada do período. Desse modo, encontramos um interessante 
documento publicado pela Associação Comercial de São Paulo que, sob o título 
―Estudos Nordestinos‖, traz em sua introdução: 
 
Visa esta série de estudos sobre o Nordeste, em última análise, ao 
exame de algumas das razões que determinaram a estagnação 
econômica da região nordestina, criando condições, no país, para um 
conflito interno que se esboça em forma, mais ou menos nítida, nos 
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Vejamos que a questão regional não aparece de modo isolado, ou tampouco 
é bandeira defendida por um grupo em específico. Trata-se de um tema que cria um 
ambiente e um tempo próprio para sua discussão, perpassando lugares de fala distintos 
para os discursos que ali emergem
193
. Esse ambiente pode ser ilustrado quando a 
temática regional volta a ser debatida por Celso Furtado no auditório do ISEB, em 1959, 
ao iniciar seu curso de ―Introdução aos Problemas do Brasil‖, dirigido a oficiais das 
Forças Armadas: 
  
O desenvolvimento econômico, no mundo todo, tende a criar 
desigualdades. É uma lei universal inerente ao processo de 
crescimento: a lei da concentração. E dentro de um país de dimensões 
continentais como o Brasil, de desenvolvimento espontâneo, entregue 
ao acaso, os imperativos desta lei tendem a criar problemas capazes de 
acarretar tropeços à própria formação da nacionalidade. 
(...) Não podem coexistir, no mesmo país, um sistema industrial de 
base regional e um conjunto de economias primárias dependentes e 
subordinadas, por uma razão muito simples: as relações econômicas 
entre uma economia industrial e economias primárias tendem sempre 
a formas de exploração. 
Esse fenômeno de tão fácil observação, cujo estudo me acostumei a 
fazer com a objetividade de quem trabalha em laboratório, como 
técnico das Nações Unidas – a tendência das economias industriais, 
em razão da sua forma de crescer, a inibir o crescimento das 






Uma vez criado o ambiente para debate sobre a economia regional, deve-se 
buscar compreender de que modo a temática do Nordeste foi acomodada nas reflexões 
sobre o desenvolvimento econômico. Parece correto afirmar que a principal 
contribuição do debate sobre a questão regional no bojo da ideologia 
desenvolvimentista foi a viragem de perspectiva sobre o problema, passando de uma 
abordagem centrada no acesso aos recursos hídricos para uma outra voltada ao combate 
à pobreza econômica. A ideia, é preciso destacar, enquanto construção mental atrelada a 
uma realidade percebida, surge em um ambiente preciso, local e tempo próprios. A 
reconstrução da Europa, a Guerra Fria, as secas dos anos 50, a criação da Cepal, a 
ascensão de Kubitschek à presidência são alguns exemplos de que isoladamente os fatos 
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não explicam a emergência da questão regional, mas se observados em conjunto 
permitem compreender uma atmosfera particular gerada no período. A ideia, portanto, 
como objeto de estudo, apenas se torna inteligível ao observador quando, no âmbito de 
sua época – seu habitat – é investigado o sentido que confere a crença dos homens. 
Ao final da Segunda Guerra, a reorganização econômica dos países recém-
saídos do conflito trouxe para debate os desafios de soerguer uma Europa em ruínas. 
Entre problemas e propostas, o interesse geral pelo tema do desenvolvimento 
econômico, assim como pela ideia de planejamento econômico, passou em pouco tempo 
a penetrar nos círculos acadêmicos, profissionais e do governo brasileiro ainda durante a 
Segunda Guerra
195
. Em meio a esta dinâmica de pensamentos, a perspectiva de 
desenvolvimento econômico ganhou corpo entre os setores de maior influência, 
acabando por prevalecer sobre aquelas tradicionais abordagens em torno de obras de 
engenharia para o Nordeste. Repensar a intervenção na região significou, acima de tudo, 
reconhecer a ineficiência das políticas de curto prazo – típicas da primeira metade do 
século XX – expressas em medidas emergenciais para abrandar os efeitos desastrosos de 
um ciclo natural arredio. 
Ao final dos anos 1950, Stefan H. Robock constatou, em relatório 
apresentado sobre a missão promovida pela Organização dos Estados Americanos para 
assistência técnica ao Nordeste brasileiro, que a exploração das imagens de seca e de 
fome vinham sendo o caminho para reclamar maior atenção à região, tanto no plano 
nacional quanto internacional. No entanto, observou Robock que ―do ponto de vista da 
formulação de programas de desenvolvimento para a região, é de suma importância 
reconhecer que o problema mais fundamental do Nordeste não é a seca periódica, mas a 
pobreza que persiste‖196. O relatório afirmou que uma mudança significativa no quadro 
da região exige que precondições para investimentos sejam criadas, como o 
melhoramento das habilidades técnicas da população, da capacidade administrativa das 
instituições públicas e privadas, do conhecimento técnico e objetivo dos recursos de 
uma área, das possibilidades de desenvolvimento, e redução dos pontos de 
estrangulamento da economia. Fazia-se necessário, portanto, mudar um formato de 
política já enraizado.
197
 As considerações de Robock enfatizavam medidas que ao longo 
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2.2.   INSTITUCIONALIZAÇÃO DA VIA ECONÔMICA E EXPANSÃO DE MERCADO. 
 
Em 1951 mais uma grande seca solapou o Nordeste. Junto ao Sol abrasivo e 
a terra sequiosa, o fogo tornou-se inimigo sorrateiro no Sul da Bahia, consumindo com 
velocidade a vegetação desidratada e os animais sem maiores resistências. Novas 
medidas, mais uma vez, faziam-se urgentes. Nesta oportunidade, no entanto, o então 
presidente Getúlio Dornelles Vargas foi convencido da necessidade de ―uma revisão 
com o aperfeiçoamento, quando não superação dos métodos tradicionais‖ a fim de 
―imprimir-se ao estudo e solução do problema uma definitiva diretriz econômico-
social‖198. Na Mensagem enviada ao Congresso Nacional, a qual encaminhou o Projeto 
de Lei que deveria criar o Banco do Nordeste do Brasil, o presidente reconheceu que o 
Poder Federal deveria intervir com maior fôlego na região, mas não sem o cuidado 
requerido pelo momento.  
 
Não devemos, por espírito de ingênuo igualitarismo ou distributismo 
dasavisado, retardar o progresso das zonas presentemente mais 
pujantes do país, simplesmente para ajudar os demais, pois que seria 
comprometer o crescimento da Nação como um todo e, assim, o 





O pensamento de Vargas, apresentado na Mensagem ao Congresso, deixou 
claro que a pretensão de desenvolvimento nacional não significou mera igualdade na 
distribuição de recursos entre as regiões ou mesmo simples deslocamento de 
investimentos públicos. Vejamos que o raciocínio exposto no documento também era 
compartilhado por estudiosos do desenvolvimento econômico de reconhecimento 
internacional. Tratava-se de uma perspectiva comum ao período. O influente 
economista alemão Albert Hirschman já defendia que no aspecto geográfico o 
crescimento econômico é intrinsecamente desequilibrado, pois  
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Para a economia atingir níveis de renda mais elevados, necessita, em 
primeiro lugar, desenvolver dentro de si um ou diversos centros 
regionais de fortalecimento econômico. Esta necessidade de 
aparecimento de ‗pontos de crescimento‘ ou ‗polos de crescimento‘, 
no curso do processo de desenvolvimento, significa que a 
desigualdade do crescimento internacional e inter-regional é condição 





Desse modo, uma igualdade completa foge à realidade entendida e constitui 
uma meta que poderia retardar o progresso econômico geral. Essa é uma tendência no 
pensamento da época compartilhado também por outros economistas de influência 
internacional, como Walter Isard, John Cumberland e Stefan Robock. 
Uma abordagem econômica, de fato, para as questões que aleijavam o 
Nordeste brasileiro tomou corpo apenas nos anos 50, quando a região ingressou na 
esfera do pensamento econômico desenvolvimentista. Marco neste momento de 
passagem foi a criação do Banco do Nordeste do Brasil (BNB) em julho de 1952, que, 
embora iniciasse sua atuação apenas a partir de 1954, as expectativas promovidas desde 
sua formação já demonstravam novos horizontes. Ao novo órgão, o Governo Federal 
atribuiu-lhe o papel de agente estimulador do desenvolvimento econômico regional. Em 
específico, o banco deveria restringir sua atuação ao Polígono das Secas. Dentre suas 
atribuições encontrava-se a prestação de assistência, mediante empréstimo, a 
empreendimentos de caráter produtivo; a realização de todas as operações habituais dos 
bancos ou sociedades de investimento ―em benefício de empreendimentos que 
promovam o desenvolvimento econômico da região‖, e podendo ainda conceder 
empréstimos às prefeituras municipais do Polígono das Secas
201
. Conforme entendeu 
Robock, a abordagem econômica teve inicio com a criação do Banco do Nordeste do 
Brasil S.A, órgão de desenvolvimento regional incumbido de ampla responsabilidade 
em estimular a expansão econômica da região.
202
 O BNB marca, assim, a 
institucionalização da abordagem econômica sobre o problema do Nordeste brasileiro. 
No plano industrial, a criação do BNB trouxe uma expectativa otimista para 
a solução dos problemas da região – ou ao menos o início dela. Uma vez que o órgão 
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possuía como finalidade fomentar o desenvolvimento regional a partir da oferta de 
crédito, também a iniciativa privada via-se incluída na nova política para o Nordeste. 
Caso o banco viesse, de fato, materializar aquela esperança de uma maior 
industrialização nos estados do ‗Polígono das Secas‘, o descompasso do crescimento 
industrial brasileiro, concentrado no Centro-Sul do país, poderia ser, enfim, reduzido ou 
mesmo superado a longo prazo, promovendo um crescimento nacional cada vez menos 
desigual. 
No contexto do desenvolvimentismo vivenciado no segundo governo de 
Vargas cabe mencionar a experiência adquirida com a Comissão Mista Brasil-Estados 
Unidos (CMBEU). Formalizada em 1951 e estendida até 1953, a Comissão foi vista 
pelos EUA como um instrumento para aproximar ainda mais o Brasil ao bloco 
capitalista, afastando as ameaças de comunismo em um momento de tensão 
internacional promovida pela Guerra Fria. Do lado brasileiro, Vargas percebeu a 
Comissão como uma possibilidade de concretizar seus planos de reestruturação da 
economia nacional, via empréstimos, que garantissem investimentos em infraestrutura, 
saneando os gargalos econômicos.
203
 Roberto Campos, que compôs a CMBEU e 
escreveu parte de seu Relatório Final, esclarece que ―as prioridades de investimento 
eram tão óbvias que não provocaram angústias decisórias. Havia que atacar os pontos de 
estrangulamento, sobretudo em energia e transportes.‖204 
Como se os gargalos econômicos já fossem de amplo conhecimento do 
governo
205
, em 1951 foi anunciado pelo Ministro da Fazenda Horácio Lafer o Plano 
Nacional de Reaparelhamento Econômico, conhecido também por ―Plano Lafer‖. 
Conforme entendeu Octavio Ianni,  
 
Sob certo aspecto, o Plano Nacional de Reaparelhamento Econômico 
correspondeu à oficialização, sob o Governo de Vargas, das sugestões 
e projetos prioritários elaborados pela Comissão Mista Brasil-Estados 
Unidos. Ao mesmo tempo, correspondeu à conciliação entre a decisão 
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dos governantes de impulsionar o desenvolvimento econômico 
brasileiro, a escassez de recursos (capital e tecnologia) nacionais e a 




Sob esse pano de fundo é que buscamos compreender a criação, em junho 
de 1952, do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE), cuja presidência 
foi ocupada por Roberto Campos, um conhecido colaborador da CMBEU e que teve por 
missão dotar o novo órgão da instrumentalidade necessária para garantir o apoio à 
expansão da infraestrutura nacional, sobretudo no que se refere aos setores de transporte 
e energia. O Banco do Nordeste do Brasil, por seu turno, criado apenas um mês após o 
BNDE, deve ser interpretado sob o mesmo contexto histórico, no qual as ideias 
desenvolvimentistas empolgavam não só intelectuais e empresários mas ainda membros 
do governo. Aliás, a própria ideia de criação do BNB é creditada ao Ministro Horácio 
Lafer. Enquanto que no plano nacional a reestruturação econômica mostrava-se 
consciente dos chamados ―gargalos econômicos‖, no plano regional o BNB respondeu 
por iniciar um programa de incentivo ao empreendimento privado no Nordeste, a partir 
da oferta de crédito, o que representou em definitivo a consagração da abordagem 
econômica em detrimento da perspectiva hídrica no trato da questão regional. Deve-se 
destacar ainda que por meio da própria Lei que criara o BNB, foi estabelecido em 1954 
o Escritório Técnico de Estudos Econômicos do Nordeste (ETENE), instalado, assim 
como o próprio banco, em Fortaleza. Diante da carência de informações precisas sobre a 
economia nordestina, o ETENE ficou responsável por produzir e divulgar conhecimento 
técnico sobre a região, além de propor e avaliar programas de ação de desenvolvimento 
econômico na esfera no BNB. 
Tendo em vista o ambiente criado em torno da questão regional nos anos 50, 
podemos afirmar que a revista Desenvolvimento & Conjuntura já nasce sob o 
predomínio da abordagem econômica sobre o Nordeste brasileiro. Contando em 1957, 
ano da primeira publicação da revista, com oito federações nordestinas (ver Tabela 1.1, 
Capítulo 1), a CNI dificilmente poderia negar atenção ao tema. O interesse pelo 
desenvolvimento regional foi demonstrado pela rica análise elaborada para a segunda 
edição da revista da CNI, contemplando a atuação do BNB. 
Em agosto de 1957, Desenvolvimento & Conjuntura destacou o problema da 
estagnação econômica do Nordeste como um fator de risco ao desenvolvimento 
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nacional pretendido pela CNI. De acordo com a revista, a acentuada desigualdade no 
nível de desenvolvimento da economia nordestina frente a do Sul do país não estava 
sendo atenuada, mas ―Ao contrário, vêm aumentando e tudo indica que ainda mais se 
acentuarão, trazendo consequências sociais negativas sobre a integração econômica do 
país‖207. As observações registradas fazem parte de um estudo sobre a o impacto da 
influência do BNB na região, cinco anos após a criação do banco. O desapontamento 
com a atuação do novo órgão já se fazia evidente:  
 
Verificamos que o Banco [BNB] até agora não assumiu a liderança na 
realização de um programa de desenvolvimento regional, coerente e 
complementar das obras públicas, nem tampouco conseguiu encorajar 
e atrair a iniciativa local e os capitais de outras áreas para 
empreendimentos de interesses regionais, que viessem, inclusive, 





Dados de 1955 apontavam que naquele ano a renda total produzida pelos 
estados do ‗Polígono das Secas‘ foi de Cr$75,5 bilhões, contra Cr$500,0 bilhões do 
restante do país. Todavia, o que fica de fato na região dessa baixa renda produzida é um 
valor ainda menor, pois, como constata o estudo apresentado pela CNI, ―uma das 
características da área é a transferência de recursos para outras regiões. Infelizmente, 
ainda não foi possível mensurar esse fluxo desfavorável, que é feito sob formas 
diversas‖209. Os recursos públicos, portanto, destinados à região poderiam, segundo 
analistas da revista, contrabalancear, ao menos em parte, essa drenagem de renda para 
fora da área, no entanto não era o que vinha ocorrendo, uma vez que os recursos eram 
em grande parte destinados à obras públicas de limitado efeito multiplicador. A 
interpretação oferecida pela revista da CNI, lançando expectativas sobre a atuação do 
BNB na contenção do que chamou de ―drenagem de renda‖ para fora da região, 
converge nesse sentido com a explicação de Furtado acerca do comércio triangular 
interno. Enquanto o Nordeste produzia e vendia artigos primários para o mercado 
internacional, os recursos aferidos dessa negociação eram transferidos para o Centro-Sul 
através da compra de artigos manufaturados. Se a interpretação de Furtado parecia 
desdobrar-se no artigo publicado, deve-se observar que a atuação do Banco do Nordeste 
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aparece como uma possibilidade de mudanças no quadro econômico, razão pela qual o 
tom de cobrança surge nas entrelinhas. 
Agrupando a economia nordestina em três setores, pode ser observada a 
importância do setor primário e terciário para a região. Enquanto que é notório o peso 
da agricultura, o estudo publicado em Desenvolvimento & Conjuntura destaca a 
influência relativamente grande do setor terciário, decorrente da importância do 
comércio na composição da renda regional. Desse modo, dados estatísticos elaborados 
pela Fundação Getúlio Vargas mostraram que em 1955 a participação da indústria na 
economia nordestina não apenas representava pouca expressão no conjunto da economia 
regional como demonstrava uma verdadeira ―atrofia‖ diante da dinâmica nacional. 
 
QUADRO 2.1.   NORDESTE E BRASIL: RENDA TERRITORIAL EM 1955 




Setor da economia Nordeste 
(bilhões de Cr$) 
Demais regiões 
(bilhões de Cr$) 
Participação do 
Nordeste no produto 
nacional (%) 
Primário 30,7 171,6 15,2 
Secundário 6,8 97,7 6,5 
Terciário 38,6 230,7 14,1 
TOTAL 75,5 500,0 13,1 
 
 
Mais uma vez, a formação da poupança foi destacada como fator capaz de 
alavancar o desenvolvimento. O estudo apresentado indicou que no Nordeste a 
poupança provém predominantemente do setor agrícola, contudo, sem o volume 
desejado. Numa economia fragilizada, como a nordestina, a renda igualava-se ao 
consumo, deixando pouca ou nenhuma possibilidade para o florescimento da poupança 
no seio da grande população. Seria este acúmulo, no entanto, que poderia se reverter em 
investimentos, isto é, transformando dinheiro em capital. Na análise dos editores da 
revista da CNI, pode-se dizer que, desconsiderando fatores externos, a ausência de 
poupança implicava anulação da capacidade de investimentos e, consequentemente, 
ausência de desenvolvimento. Neste sentido é que os depósitos em poupança compõem, 
para uma rede bancária, sua capacidade de fornecer crédito.
211
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Em levantamento promovido pelo Banco do Nordeste para o ano de 1953, e 
divulgado por Desenvolvimento & Conjuntura, a soma das despesas públicas federais, 
estaduais e municipais realizadas no Nordeste correspondem a apenas 1/6 da renda total 
ali produzida
212
. Dessas despesas, que somaram Cr$ 8 milhões, identificam-se como 
investimentos apenas Cr$ 2 milhões. Desse valor, os investimentos estaduais e 
municipais, que juntos totalizaram 36%, não podem ser considerados medidas que 
agregam valor à economia regional, pois são recursos da própria região, caracterizando-
se como mera ―transferência‖. Assim, seria o investimento federal, por sua capacidade 
de injetar recursos extrarregionais, que poderia trazer uma mudança mais rápida e 
satisfatória à dinâmica econômica do Nordeste. Em análise feita por técnicos da CNI ao 
levantamento realizado pelo Banco do Nordeste, uma forte crítica foi direcionada à 
esfera federal por sua cadência de investimentos na região. Os argumentos industriais 
fundamentam-se em dados que apontam que 60% dos investimentos federais 
concretizados em 1953 naquela região foram financiados com recursos provenientes da 
arrecadação local, o que nos dá uma entrada líquida de renda de apenas C$ 1,6 bilhão
213
. 
As críticas são mais acentuadas quando se faz evidente a carência de um 
planejamento de investimentos capaz de fornecer um retorno mais eficaz à região: 
 
A ausência de um órgão central capaz de orientar os recursos públicos 
canalizados para o Nordeste tem concorrido para a baixa 
produtividade dos investimentos. É mesmo o Nordeste um exemplo 
típico de desbaratamento de recursos, alcançando estes um mínimo de 





No caso do Banco do Nordeste, o artigo publicado em Desenvolvimento & 
Conjuntura deixa claro que não se pode falar em ―desbaratamento de recursos‖ neste 
órgão, pois os estudos promovidos sobre a região ainda não produziram qualquer 
projeto em condições de execução. Levando em conta os fracos recursos do sistema 
bancário na região – fato entendido como indicador do baixo nível de desenvolvimento 
local e ―reflexo‖ de uma estrutura econômica em que o artesanato e a economia pré-
capitalista predominam e pouco recorrem ao sistema bancário –, a atuação do Banco do 
Nordeste tem-se restringido a complementar a fraca disponibilidade de crédito na 
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. Embora a lei de criação deste banco não faça qualquer menção ao montante 
de recursos que permita a realização de investimentos necessários à transformação da 
estrutura regional, os analistas da CNI mantiveram-se otimistas quanto aos benefícios 
futuros que o órgão poderia trazer ao Nordeste. Se os recursos disponíveis fossem 
―objetivamente aplicados, com base em critérios técnico-econômicos que visem o 
interesse coletivo da região, o volume de crédito que dispõe o BNB poderá oferecer, ao 
cabo de alguns anos, apreciável melhoria à situação econômica do Nordeste‖216. 
O valor da técnica é particularmente destacado nas avaliações dos 
representantes da CNI. Desenvolver o Nordeste e integrá-lo à dinâmica nacional é um 
processo visto como fundamentalmente ligado ao conhecimento da região, o que 
permitiria traçar planos e antever possíveis desdobramentos. Mais que isso, a economia, 
enquanto uma estrutura lógica foi pensada como uma ciência pretensamente capaz de 
determinar ações e consequências. A perspectiva otimista sobre o BNB certamente 
derivava, em parte, de seu caráter técnico, visto que, em sua organização interna, 
contava com: 
 
um escritório técnico de estudos e planejamento, destinado a orientar 
seu programa de financiamento, fornecendo à sua direção executiva os 
critérios econômicos indispensáveis à garantia de resultados 
satisfatórios. (...) Esse exame, se executado de forma objetiva, permite 





Se, por um lado, reconhecia-se a capacidade de uma melhor intervenção do 
banco na região, por outro, as críticas ao fraco desempenho do órgão até aquela data 
foram incisivas. Os representantes da CNI acusaram o BNB de, mediante o 
conhecimento da economia nordestina, omitir-se do papel de um ―verdadeiro banco de 
desenvolvimento econômico‖, concluindo que se fazia modesta sua contribuição ―para 
identificar as tendências e os problemas econômicos da área‖218.  
Além da falta de planejamento nos investimento, o ―conservantismo‖ foi 
outro fator criticado, pois em final de 1956 o banco possuía recursos da cifra de Cr$ 
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1.792 bilhão, enquanto que apenas Cr$ 61,4 milhões foram destinados ao financiamento 
pela Carteira Industrial
219
. Alertava a matéria que: 
 
O êxito do Banco do Nordeste dependerá de sua atuação como banco 
de investimentos. Como banco comercial suas possibilidades são 
reduzidas e nulos (...) Na medida em que venha o BNB a adotar um 
comportamento menos conservantista e mais dinâmico, oferecendo 
créditos a prazo médio, necessário à implantação dos vários ramos 
industriais, contribuirá de modo efetivo, para a aceleração do 




Outro ponto destacado foi a importância na escolha das atividades 
beneficiadas com o incentivo de recursos públicos, isto porque setores que, de acordo 
com os analistas da CNI, poderiam trazer um grande efeito multiplicador, não só com 
relação à renda, como ainda à mão-de-obra, vinham sendo desprezados. Mais uma 
reivindicações apresentada na revista da CNI foi um maior ―interesse em fomentar a 
produção de alimentos e de financiar a instalação de indústrias leves que requeiram 
pouco capital e alta densidade de mão-de-obra por unidade de produto‖221.  
Parece-nos, nesse momento, que os trabalhos desenvolvidos pela CEPAL no 
Brasil faziam eco no pensamento dos redatores da revista. Deve-se observar que em 
outubro de 1952 foi criado o Grupo Misto de Estudo CEPAL-BNDE visando analisar o 
ritmo de crescimento econômico e traçar um programa de desenvolvimento para o país. 
A presidência do grupo ficou sob a responsabilidade do economista Celso Furtado que, 
ao final dos trabalhos, elaborou o documento intitulado Esboço de um programa de 
desenvolvimento para a economia brasileira. Sobre as atividades do grupo misto, 
comenta Jacqueline Haffner que: 
 
O trabalho foi guiado, principalmente, para estabelecer estimativas 
para um período de sete anos. Estas projeções seriam fundamentadas 
em hipóteses alternativas de mudança em todos os setores da 
economia. A principal função do grupo parece ter sido despertar a 
atenção das autoridades brasileiras para certas variáveis estratégicas 
que determinavam o ritmo de crescimento do país e que poderia ser 
influenciado por diferentes tipos de medidas. 
(...) A associação entre o BNDE e a CEPAL não foi por acaso, afinal o 
Brasil já estava preparado, na época, ideológica e politicamente para 








efetivar a industrialização e implantar, dentro do país, o planejamento 





De acordo com o pensamento materializado nas páginas da revista 
Desenvolvimento & Conjuntura, o problema do Nordeste exigia como solução um plano 
de emergência a curto prazo e, paralelamente, um outro a longo prazo. Em ambos os 
casos, partindo sempre de um amplo e profundo conhecimento das possibilidades e 
potencialidade encontradas na região que pudessem combinar o produto nordestino com 
o mercado do Centro-Sul do país. Para uma melhor objetividade das ações do banco foi 
proposto o estabelecimento de metas, de forma semelhante ao que foi realizado em nível 
nacional pelo ―Esboço de um programa de desenvolvimento para a economia 
brasileira‖ elaborado pelo grupo misto BNDE-CEPAL. Não se tratava de reivindicar 
um desenvolvimento nordestino pela via industrializante, mas sim, de fazê-lo atrelado à 
economia da região Centro-Sul, em sentido complementar.  
Se o Nordeste brasileiro aparece no discurso da CNI como uma ―região de 
atraso‖, não se pode negar a perspectiva otimista quanto às suas possibilidades de 
incremento econômico, diminuindo ou mesmo eliminado aquela deficiência apontada. 
A perspectiva de complementaridade, diante da região Centro-Sul, deve assim ser 
explanada com maior atenção. Como já visto, a influência CEPAL-Furtado mostrou-se 
atuante em diversos trechos da revista Desenvolvimento & Conjuntura, no entanto, 
parece ter sido a interpretação de um comércio triangular interno que melhor demonstra 
essa projeção sobre a análise da CNI. Ao tomar para si o argumento de que o Nordeste 
mantém-se em defasagem nos termos de troca, pretende-se afirmar, de outro modo, que 
a concentração de esforços na produção de bens primários visando a exportação é fator 
para o baixo desempenho econômico da região. Em momento algum a CNI ataca 
diretamente o setor primário, mas procura enfatizar a necessidade de desenvolver o 
setor secundário da economia, a fim de garantir melhores resultados globais. Ora, mais 
que benefícios poderia aferir o empresariado nacional com uma espécie de divisão 
nacional do trabalho? As vantagens parecem limitadas, pois em economias primárias 
baseadas no latifúndio, como a nordestina, a alta concentração de renda mostrava-se 
uma característica inerente. Assim, embora o Nordeste detivesse um grande contingente 
populacional, as manufaturas produzidas em regiões industrializadas apenas poderiam 
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ser adquiridas por um limitado e privilegiado estrato daquela população. Por outro lado, 
a ideia de complementaridade, levantada no artigo citado a pouco, reforçou uma posição 
de soerguimento regional pautado no aproveitamento das potencialidades já existentes 
e, mais que isso, visava garantir vantagens reais ao empresariado industrial. Ao propor a 
instalação de indústrias de leve porte e elevada capacidade de absorção de mão-de-obra, 
pretendia-se abastecer o mercado local e de outras regiões com produtos cuja oferta não 
demonstrava concorrência, ao mesmo tempo em que a ocupação industrial garantia uma 
renda mínima a uma grande quantidade de nordestinos. A vantagem desse investimento 
é que com o aumento da renda média regional, melhor distribuída, esperava-se abrir um 
mercado mais amplo aos produtos manufaturados.  
A interpretação de que os esforços da CNI para ampliar a industrialização 
no Nordeste fossem tão somente de interesse do empresariado industrial do Centro-Sul, 
com o objetivo de ampliar o mercado, não corresponde ao que se tem registrado nas 
fontes consultadas. Alterar a estrutura de reprodução do capital no Nordeste – de bases 
fundiárias para bases industriais – não foi um projeto regional capitaneado por São 
Paulo, mas um esforço de classe, de grupo de interesse, o qual abarcou federações tanto 
de regiões mais industrializadas como do próprio Nordeste. O empresariado industrial 
nordestino, portanto, possuía interesses claros com os possíveis investimentos na 
indústria local e não deve ser excluído como partícipe da construção desse projeto.  
A posição das federações nordestinas pode ser ilustrada pelo convite 
realizado pelas federações das indústrias de Alagoas, da Bahia, do Ceará, da Paraíba, de 
Pernambuco, do Rio Grande do Norte e de Sergipe dirigido à Federação das Indústrias 
de São Paulo (FIESP) e ao Centro das Indústrias do Estado de São Paulo (CIESP) para 
que os representantes da indústria paulista visitassem o Nordeste com o objetivo de 
melhor conhecer as possibilidades de investimentos. Em janeiro de 1957 foi então 
formada uma comitiva para visitar aqueles estados, que contou com representantes do 
próprio governador de São Paulo, Jânio Quadros, e que foi liderada por Antonio 
Devisate, presidente da FIESP-CIESP
223
. De regresso à São Paulo, representantes da 
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FIESP-CIESP elaboraram um relatório apontando ―as extraordinárias possibilidades que 
o Nordeste oferece‖, assim como ressaltando ―os aspectos econômicos mais sugestivos 
da região, e também as responsabilidades e o interesse da economia de São Paulo, na 
expansão e desenvolvimento econômico do Nordeste‖224. Conforme pontuou o texto 
apresentado: 
 
Trata-se de um documento que define a posição da indústria paulista 
em face das possibilidades de desenvolvimento de uma das mais 
promissoras regiões brasileiras, indicando, ao mesmo tempo, o roteiro 






É particularmente interessante o documento porque, embora apresente uma 
proposta de desenvolvimento econômico para o Nordeste a partir da perspectiva da 
federação paulista, pode-se deduzir que, caso estas observações pudessem contar com a 
anuência das federações nordestinas anfitriãs da comitiva paulista, certamente fariam 
eco no discurso da CNI sobre a questão regional. Mais que isso, tendo em vista o 
registro das impressões e reuniões ao longo da visita, o documento é uma oportunidade 
de apreendermos as expectativas dos industriários nordestinos, por meio de suas 
respectivas federações, frente às possibilidades de investimento de empresários 
paulistas. 
A comitiva iniciou sua excursão pela Bahia, onde pode visitar as instalações 
da Usina Hidroelétrica de Paulo Afonso. No interior baiano, a comitiva realizou a 
leitura da ―Mensagem ao Nordeste‖, texto que trazia uma síntese do posicionamento dos 
membros da comitiva acerca da visita que faziam. Dizia a mensagem: 
 
a – As empresas privadas, os empregadores particulares e os capitais 
constituídos pelo trabalho e a operosidade dos cidadãos não mais 
existem apenas para a satisfação de um interesse privado. O homem 
de empresa, no mundo moderno, é, por excelência, um homem 
público. 
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b – Os produtores e empresários, que se congregam na Federação e no 
Centro das Indústrias do Estado de São Paulo, irmanam-se nesta 
Missão para transmitir a seus irmãos do Nordeste do Brasil sua 
mensagem de otimismo e de solidariedade. 
 
c – Não devemos consentir que o Brasil, pela diferenciação de 
riquezas em suas várias regiões, possa ter ameaçada sua esplêndida 
unidade nacional. 
 
d – O maior crime que se cometerá contra o Brasil será a nação 
dividida em zonas de prosperidade, ao Centro e ao Sul, e em áreas de 
pauperismo, ao Norte e ao Nordeste. 
 
e – O que nos leva ao Nordeste é o espírito de bandeirar, colocando à 
disposição dos irmãos nordestinos o patrimônio de São Paulo, suas 
manifestações tecnológicas, educacionais e espirituais. 
 
f – São Paulo oferece, por intermédio do Governo do Estado, seu 
capital técnico e cultural, colocando-o à disposição dos Governos e 
dos empreendedores particulares da região visitada. 
 
g – O fim da Missão não consiste apenas em constituir intercâmbio de 
boa vontade e fraternidade entre brasileiros. Mas também em 
estabelecer contatos permanentes, formalizados através de Convênios 
e de entendimentos de Governo para Governo, de entidades 
representativas de classe de produtores para as suas congêneres e de 






A rejeição explícita à condição econômica que separava as regiões mostra-
se, no discurso apresentado, como princípio motivador que transforma o homem de 
negócio, centrado no interesse particular, em homem público, solidário à coletividade 
nacional. Depreende-se ainda que essa ―solidariedade‖ apresenta-se como uma 
exigência diante da possibilidade futura de qualquer quebra da unidade nacional. Ora, 
para o empresariado nacional, seja ele representado por qualquer federação regional, a 
ideia mais remota que fosse de uma quebra da unidade política do país representava a 
possibilidade de maiores dificuldades à expansão do capital. Desse modo, tanto a 
federação paulista quanto as federações nordestinas bem sabiam dos benefícios em 
manter um mercado interno amplo, capaz de complementar as produções regionais sem, 
necessariamente, impor severas concorrências. Sob a perspectiva industrial, tratava-se 
de desenvolver o Nordeste em suas capacidades mercadológicas, algo de grande 
                                                 
226
 Ibidem, p.11-13. 
 117 
interesse tanto da indústria regional quanto da paulista.
227
 Vejamos como isso se mostra 
mais claramente na sequência do documento: 
 
Hoje, cerca de 18.000.000 de brasileiros vivem neste setor [Nordeste]. 
E como a sua fecundidade humana é das mais altas da nação, dentro 
em breve ultrapassarão a fronteira dos 20.000.000 de indivíduos. 
Basta a menção deste fato para se aquilatar da importância desse 






O documento salientou que o Nordeste não deveria ser entendido como uma 
área uniforme, mas que acomodava um conjunto de características climáticas, 
econômicas e sociais distintas. Desse modo, destacou-se que mesmo no Nordeste seco 
era possível encontrar o algodão mocó, ―única linhagem de fibra longa do país‖, a maior 
produção de scheelita – mineral utilizado na obtenção do tungstênio – e minérios 
estratégicos, além da pecuária com a indústria de couros e peles. Nas serras de grande 
altitude mostravam-se favoráveis a policultura e mesmo a exploração da cultura de 
árvores frutíferas de climatologia temperada. Na região da mata predominava a cana e 
projetava-se a cultura de cereais. No litoral, entretanto, era onde se concentrava a 
produção manufatureira. Dito isso, o documento tratou de explanar as distinções no 
desenvolvimento econômico do Nordeste e de São Paulo, apontando as deficiências 
mais prementes do primeiro e indicando o lugar do empresariado paulista no projeto de 
soerguimento regional: 
 
Toda a área [o Nordeste] precisa de maiores doses de ‗know how‘, de 
técnica, de melhores transportes, de melhor sistema de 
armazenamento de sua produção, de aparelhamento de seus portos, de 
melhor regime de comunicações internas e marítimas com as praças 
do Sul e, sobretudo, de capitais e de crédito. 
O impulso econômico, de que não pode mais prescindir o Nordeste, 
terá de promanar, pois, de duas fontes. Ou virá de São Paulo – e, nesse 
particular, São Paulo efetuará uma grande e notável obra de integração 
econômica nacional – ou então do exterior, o que geraria um sem 
número de inconvenientes. A área investidora por excelência no 
Nordeste deve ser atribuída a S. Paulo. Somos o Estado de economia 
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mais expansionista da Federação, o que assumiu maiores 
responsabilidades, por isso mesmo, na criação de um mercado interno, 
quantitativa e qualitativamente respeitável, o que merece assumir a 
dianteira de todo e qualquer movimento, evitando que o Brasil, pela 
incompreensão de seus problemas de base e de perenidade, se 
encaminhe para o despenhadeiro das insatisfações internas e dos 






Uma vez que a proposta de visita da FIESP ao Nordeste partiu das próprias 
federações nordestinas, parece-nos indicativo que o empresariado industrial anfitrião 
construa expectativas e interesses acerca do contato entre as duas regiões. Durante visita 
a cada estado, a comitiva paulista foi recebida pelo presidente da respectiva federação 
industrial, tornando os encontros oportunidades de apresentar as possibilidades de 
investimento na localidade.  
Em Aracaju, a Federação das Indústrias do Estado de Sergipe (FIES) 
promoveu uma exposição com informes estatísticos e gráficos a respeito da economia 
local e de suas possibilidades de melhor aproveitamento. O destaque colocado pela 
FIES ficou por conta da produção do fumo para as fábricas paulistas de cigarros; a 
ampliação da fábrica de asbestos (amianto) para o abastecimento da indústria de auto-
peças; a produção de cimento e de sal-gema.  
Em Alagoas, a produção de fumo também foi destacada como de grande 
possibilidade de expansão. Em reunião, os industriais açucareiros de Alagoas 
demonstraram interesse no investimento paulista na instalação de uma montadora de 
carretas agrícolas no estado.  
Na passagem por Recife, a comitiva participou de uma mesa redonda, 
organizada pela Federação das Indústrias do Estado de Pernambuco (FIEPE). Miguel 
Vita, presidente da FIEPE e industriário do setor de bebidas, ressaltou que ―do contato 
direto entre homens do Sul e do Nordeste, adviria uma nova era para o desenvolvimento 
econômico desta zona, a qual apresentava ótimas condições para investimentos‖.230 Na 
reunião, a FIEPE procurou demonstrar que os setores que melhor ofereciam atenção 
eram os da industrialização da pesca, do bagaço de cana, das fibras duras (em específico 
o caroá) e o da indústria pesada em geral.  
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Em passagem por Campina Grande não foi diferente, o presidente da 
Federação das Indústrias da Paraíba comandou uma série de palestras sobre as 
possibilidades de investimento naquele estado. Buscando argumentar as razões para 
investimento na cidade de Campina Grande, foi pontuado pela federação local: 1) 
localização privilegiada no interior do Nordeste, com relativa equidistância dos 
principais núcleos; 2) mão-de-obra abundante e barata; 3) cidade bem servida de vias de 
transporte; 4) baixo salário mínimo; 5) variedade de matérias primas; 6) mercado 
regional em expansão; 7) incentivos municipais, estaduais e federais para instalação de 
indústrias; 8) facilidade para aquisição de terrenos por baixo preço.  
No Rio Grande do Norte a reunião com a comitiva paulista ocorreu na 
Assembleia Legislativa e foi presidida pelo próprio governador do estado, Dinarte 
Mariz, contando com industriais, comerciantes, agricultores e banqueiros locais. As 
principais expectativas do empresariado norte rio-grandense condensaram-se no 
atendimento dos seguintes pontos: 
 
a – Crédito legítimo à produção e de que maneira São Paulo, através 
do Banco do Estado de São Paulo, poderá colaborar com esse 
objetivo; 
 
b – Possibilidades de investimento de capitais paulistas no setor 
industrial do Rio Grande do Norte; 
 
c – Estudo do problema da energia elétrica no Rio Grande do Norte e 
modalidade de cooperação de São Paulo para resolvê-lo; 
 
d – Melhor amparo pela indústria de fiação e de tecelagem de São 
Paulo ao algodão de fibra longa produzido no Rio Grande do Norte; 
 
e – Incentivo à cabotagem e ao transporte por vias internas entre Rio 





Já em Fortaleza, na sede do Palácio do Comércio, uma mesa redonda foi 
organizada por industriais cearenses e paulistas. Ficou demonstrado o interesse local em 
receber qualquer orientação promovida por São Paulo que acarrete em melhor 
entrelaçamento entre as duas economias, sobretudo nos setores de atividade fabril, 
matérias primas minerais e vegetais, abundantes no Ceará. 
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Como último ponto de parada, a comitiva regressou à Bahia, desta vez 
visitando a capital e a região do recôncavo. Em reunião com o presidente da Federação 
das Indústrias da Bahia, Pedro Ribeiro Mariani Bittencourt, os paulistas puderam ouvir 
de Bittencourt que há muito a Bahia já apresentava boas condições para a instalação 
industrial e que metade do consumo baiano se dava na aquisição de produtos de outros 
estados. De acordo com Bittencout – registrou o documento –, o que faltava à Bahia 
para sua efetiva industrialização era: 
 
Em primeiro lugar, uma melhor integração das forças políticas do 
Estado na conceituação da importância do fator econômico para a sua 
vida, e, segundo, capitais. Eles virão, porém, a princípio de maneira 
moderada, depois mais rapidamente, fruto da poupança regional ou 
investimentos exteriores. Em terceiro lugar: experiência. A Bahia tem 
de importar esse elemento, ou do estrangeiro, ou então, e sobretudo, 
de São Paulo. Em quarto lugar: mão de obra qualificada. (...) Os 
industriais paulistas, como os líderes mais autorizados da 
industrialização nacional, precisam lançar as suas vistas para as 
regiões subdesenvolvidas do país, fazendo desaparecer os desníveis 
que nos inquietam, e contribuindo para a construção de um Brasil 
mais forte e homogêneo, necessário à sua sobrevivência. ―Não se trata 
– assim terminou as suas afirmações – de desviar recursos e atividades 
do grande setor industrial que é São Paulo. Trata-se de criar um novo 
campo de realizações de trabalho, em harmonia e cooperação com o 
da terra bandeirante‖.232 
 
 
Se as expectativas dos industriais nordestinos se concentravam na 
possibilidade de aumento dos investimentos na região e, para isso, conferiram à São 
Paulo um lugar privilegiado, do outro lado o empresariado paulista assumiu parte desse 
discurso. Reconheciam, os paulistas, sua superioridade técnica e econômica, mas 
procuraram enfatizar que a diferenciação verificada no desempenho econômico das duas 
regiões em questão era prejudicial ao desenvolvimento do país. Engenhosamente, o 
documento buscou relacionar a expertise industrial de São Paulo, reconhecida no 
convite pelos nordestinos, com a autoproclamada autoridade para comandar a expansão 
do mercado interno, numa verdadeira ―missão salvadora‖. Ora, primeiro demonstra-se 
como o Nordeste, através do comércio triangular, contribuiu para o estado de 
desenvolvimento de São Paulo, para em seguida justificar o dever deste último com 
aquela região: 
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Quando se trata de focalizar a economia do Nordeste, mistér se faz, a 
nosso ver, mesmo levando-se em conta as secas que o flagelam, vez 
por outra, e a sua hemorragia constante de sangue humano, em 
benefício, aliás, de outros ângulos de nosso território, de amplitude 





De acordo ainda com o documento, em 1955 a exportação nordestina 
atingiu 10.273.000.000 cruzeiros, representando 20% das exportações do país. A região 
importou, contudo, 3.830.000.000 de cruzeiros, rendendo-lhe um saldo positivo de 
6.443.000.000 cruzeiros. Quando observamos o comércio de cabotagem no ano de 
1954, vemos que o Nordeste vendeu a outros estados 8.694.000.000 cruzeiros ao 
mesmo tempo em que comprou 11.896.000.000 cruzeiros, acumulando saldo negativo 
de 3.202.000.000 cruzeiros. Enquanto ganha no comercio internacional vendendo sua 
produção primária, o Nordeste perde ao comprar, sobretudo de São Paulo, artigos 
manufaturados.
234
 Observando, no entanto, apenas o comércio de cabotagem entre São 
Paulo e os estados nordestinos apenas no primeiro semestre de 1954, temos que o valor 
total de vendas atingiu a cifra de 1.429.086.000 cruzeiros, o que vale dizer que a região 
Nordeste respondeu por 60% do valor total das remessas paulistas por cabotagem no 
período. Observando as remessas para o exterior, excluindo os Estados Unidos, devido à 
sua volumosa importação de café, pode-se concluir que os estados nordestinos 
configuravam-se como parceiros comerciais tão ou mais importantes que diversos 
países, como facilmente se pode verificar na comparação entre as duas tabelas a seguir. 
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A conclusão de toda argumentação é bastante sugestiva, pois ao mesmo 
tempo em que reconhece a importância dos estados nordestinos na composição da 
economia paulista, reforça a autoridade de São Paulo no alargamento do mercado 
regional. Embora extensa, parece-nos de grande relevo apresentar parte do texto como 
uma citação mais prolongada: 
 
Que significam estes algarismos senão que dispomos, em nosso 
imenso campo geográfico, de um autêntico Império econômico a 
construir e preencher?  
(...)  
Ora, nosso intercâmbio com o Nordeste evidencia, entre outras coisas, 
que somos zonas economicamente complementares e que o bem-estar 
e o progresso de uma nação não podem deixar de refletir-se sobre o 
‗status‘ da outra. 
São Paulo, por isso que a unidade brasileira mais rica e densa de seiva 
industrial, tem maior grau de responsabilidade na formação e na 
defesa do mercado de consumo interno do que qualquer outro Estado 
da Federação. Cometeríamos um delito econômico de seríssimas 
consequências, se não cogitássemos de contribuir para que o Nordeste 
eleve o seu teor de riqueza, o seu poder aquisitivo, e melhore a 
circulação de sua riqueza. Nação alguma levanta e constrói 
organismos manufatureiros, tendo em vista apenas atender às 
necessidades de um Estado ou então de uma de suas partes. O que ela 
objetiva é a conquista do mercado nacional. Há mesmo toda uma 
legião de economistas, declarando que a era dos mercados nacionais já 
está sendo substituída pela dos mercados continentais. É que a 
produção em série, quantitativa, peculiar à idade da máquina e à 
civilização de base mecânica de nossos dias, exige também consumo 
quantitativamente cada vez mais amplo. Por isso, urge cogitarmos 
cada vez mais de um mercado interno brasileiro que, antes mesmo de 
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finalizarmos este século, deverá apresentar uma massa de 
consumidores de 100.000.000 de indivíduos. O problema cardial 
consiste em fazer a riqueza produzida pelos brasileiros transitar mais 
livremente, dentro do perímetro aduaneiro da nação, em soerguer-lhes 
os níveis de conforto, bem como a força de compra. 
O Nordeste, sem embargo, de tantas pedras de tropeço em seu 
caminho, contribuindo para o marasmo de alguns setores de sua 
economia, é uma região que, economicamente, emerge e se reergue. 
Toda ela necessita de crédito e de financiamento. Reclama uma rede 
bancária melhor que a atual, a fim de satisfazer ao volume crescente 
de sua agricultura, comércio e indústria. Brada por melhores 
facilidades de comunicação, seja por estradas de ferro e de rodagem, 
seja pela via do Atlântico. Os seus portos precisam ser melhor 
aparelhados. 
(...)  
Há, em toda parte, um clima de orgulho pelo que logramos realizar e o 
desejo manifesto de que São Paulo lhe estenda a Mão amiga, 
inaugurando uma nova era, bem mais promissora, nas suas relações 
econômicas e humanas com os brasileiros desse rincão. O Nordeste 
espera de nós os produtos de nossa técnica, de nossa experiência e o 
concurso de nossos investimentos, nos quadrantes – são tão 
numerosos! – onde esses investimentos serão frutíferos e produtivos. 
Para o combate ao pauperismo, depende de impulso econômico forte, 
constante, bem orientado. Esse impulso ou promanará de São Paulo, 
ou então os nordestinos terão de procurá-lo no estrangeiro. É o dilema 
em que se encontra o ‗Polígono‘. 
Trata-se de um desafio a nós, paulistas. 
(...) 
Hoje, ou nos abalançamos à faina de alargar as fronteiras econômicas 
do Brasil contemporâneo, plasmando-lhe condições propícias à 
existência e à salvaguarda de um largo e auspicioso mercado interior, 
ou então nos despedimos prematuramente da nobre missão que, 
juntamente com brasileiros de outros recantos da pátria comum, temos 
de concretizar. 
Ratzel, o ‗pai da antropogeografia‘, costumava proclamar que só os 






O Nordeste, portanto, significa, aos industriais paulistas, esse ―espaço 
econômico em expansão‖; trata-se, como bem afirma o documento, de uma ―nobre 
missão‖ ocupá-lo. Na lógica do pensamento empresarial, o mercado interno é o espaço 
natural de expansão do capital, representado aqui por São Paulo com seu pioneirismo 
industrializante e com sua autoridade de centro do desenvolvimento nacional. ‗Ocupar‘ 
o Nordeste significou alargar as fronteiras econômicas do Brasil contemporâneo, 
reservando ao pioneirismo paulista um ―auspicioso mercado interno‖. Ignorar essa 
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―nobre missão‖, conforme entendido, poderia ocasionar a perda desse mercado para os 
investidores internacionais. 
Se pudermos levar tal raciocínio adiante, passaremos então a contrapor parte 
da literatura sobre o tema. Em seu estudo Crise Regional e Planejamento, Amélia Cohn 
defende que o desenvolvimento do Nordeste possuía função meramente política – ou 
quando muito social –, pois se tratava de manter a integração nacional. Conclui assim 
que, em termos econômicos, o desenvolvimento desta região não continha caráter 
expansionista do sistema capitalista implantado no Brasil.
238
 De perspectiva oposta, 
argumentamos que uma região que contava, em início da década de 60, com uma 
população de 22 milhões de habitantes – basta lembrar que se o Nordeste fosse um país 
seria o 2º em população na América do Sul, superando mesmo a Argentina – não 
passaria ignorada pelos interesses do capital privado. O desafio, portanto, era 
transformar essa imensa população em consumidora, dotá-la de uma ‗cidadania 
econômica‘. Desenvolver o Nordeste criando mais empregos, elevando sua renda média 
por pessoa, não deve ser visto apenas como uma proposta para conter as agitações 
políticas e sociais. O que estava em jogo, também, era a ―salvaguarda de um largo e 
auspicioso mercado interno‖.  
O papel do BNB e também do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico (BNDE) na formação e ―salvaguarda‖ deste mercado será o de proporcionar 
as condições estruturais para o investimento privado e de financiar a burguesia nacional 
em sua ―missão‖ de soerguer o Nordeste brasileiro. Importante observar que a criação 
do BNB ocorre um mês após o surgimento do BNDE – o ‗S‘ de social será incluído 
apenas nos anos 80 –, ambos de 1952239. A criação destas duas instituições financeiras 
ainda no início dos anos 50 adquire um importante significado ao aproximar as ações do 
Estado às expectativas do setor industrial brasileiro. Tanto os ministros do governo 
Vargas como os analistas da CNI compartilhavam das teses da CEPAL quanto à 
necessidade de intervenção estatal no desenvolvimento econômico nacional, embora 
sempre preservando espaços à iniciativa privada. Para os analistas da CNI, a atuação do 
Estado através de instituições financeiras como o BNB e o BNDE justificavam-se 
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porque as economias subdesenvolvidas, como a brasileira, sofriam pela deficiência do 
mecanismo automático do mercado, que atuava ali de modo incompleto, no sentido de 
canalizar volume adequado de poupança para o setor produtivo básico
240
. 
Enquanto grupo de pressão organizado e de influência crescente, os 
industrialistas buscaram em momentos distintos orientar a política econômica nacional. 
Não sendo, naturalmente, a CNI o próprio governo, resta àquele grupo de interesse 
estabelecer algum grau de confiança diante deste último. A leitura das declarações 
contidas na revista Desenvolvimento & Conjuntura acerca do BNB e BNDE, como a 
citação anterior, pode ser feita sob a ótica da ―confiança‖, enquanto instrumento 
conceitual que percorre das ciências sociais às ciências políticas. Refere-se a confiança 
ao estado de crença ou aposta de que a ação futura de outros venha contribuir com o 
bem-estar daquele que confia ou que, ao menos, não o impute prejuízos
241
. Por ser uma 
aposta, a confiança envolve, naturalmente, riscos. Diante de instituições públicas em 
regimes democráticos, a confiança a elas atribuída fornece um importante dado sobre a 
percepção da eficácia política em voga, isto é, a legitimidade da própria democracia 
experimentada. A confiança em instituições públicas, esclarece o professor José Álvaro 
Moisés, ―envolve a crença na probabilidade de que os membros da comunidade política 
podem obter do sistema político os resultados preferidos por eles se e quando as 
instituições cumprirem as expectativas públicas ao seu respeito‖242. Nesse sentido, 
conclui então Moisés que ―o objetivo central da confiança nas instituições é a percepção 
pública a respeito do cumprimento da missão atribuída a ela pela sociedade; os déficits 
ou as distorções existentes a respeito dessa missão rebaixam a eficiência e a eficácia 
esperada da democracia‖243. 
Se pudermos levar adiante tal reflexão, é possível deduzir que por maior que 
fosse a racionalidade envolta na retórica do discurso da CNI, a confiança no BNB ou no 
BNDE se construiu fundamentalmente no campo da subjetividade, onde a razão não 
encontra amparo. Afinal de contas, os minuciosos dados estatísticos ou as detalhadas 
projeções econômicas não determinariam em absoluto nem mesmo o futuro próximo. A 
confiança, portanto, assumiu a função de preencher esse vazio de racionalidade com 
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uma construção subjetiva, fazendo-se uma espécie de contraposição diante do ―mantra 
da razão‖244 cultivado no tecnicismo econômico. 
A revista Desenvolvimento & Conjuntura externou a perspectiva do setor 
industrial sobre o lugar destes órgãos financeiros recém criados, o BNB e o BNDE, no 
projeto de desenvolvimento econômico nacional: 
 
A implantação de unidades industriais não pode prescindir do 
conjunto de facilidades de base, conhecidas por economias externas. 
Quando o sistema de transporte apresenta-se ineficiente e reduzidas as 
disponibilidades de energia, quando a qualificação da mão-de-obra 
não sobrepassa o nível rudimentar e inexiste um parque industrial 
complementar que proporcione, mediante a especialização, custos 
médios satisfatórios, define-se uma infra-estrutura sem condições para 
atrair inversões de capital; as deficiências apontadas funcionam como 
verdadeiros pontos de estrangulamento do sistema produtivo. Só a 
remoção destes engarrafamentos poderá desencadear o processo 
automático e cumulativo de crescimento. 
Contudo, este processo de transformação estrutural, via de regra, não 
se realiza espontaneamente, por várias ordens de razões. Em muitos 
setores fundamentais, a taxa de remuneração do capital aplicado é 
inferior às oferecidas por outras atividades. Em outros casos, os riscos 
dos empreendimentos apresentam-se muito elevados e, quase sempre, 
este gênero de investimento exige um largo período de maturação, de 
efeitos negativos sobre a taxa de lucros, na fase inicial. As inversões 
de base implicam ainda o dispêndio de quantias vultosas, que só 
parcialmente o mercado privado de capitais pode atender. 
As instituições públicas destinadas à promoção do desenvolvimento 
econômico nasceram da necessidade de intervir sobre o sistema 





Desse modo, caberia ao Estado assumir o ônus dos investimentos infra-
estruturais que a iniciativa privada não era capaz de realizar devido à sua baixa 
capitalização ou mesmo pela falta de interesse, em razão dos fracos ou lentos retornos. 
A expectativa de concretização desse fim relaciona-se fundamentalmente à confiança 
depositada na eficácia do sistema político. 
De acordo ainda com o mesmo artigo publicado em Desenvolvimento & 
Conjuntura, no quinquênio compreendido entre 1952 e 1956, o BNDE manteve um 
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padrão de investimentos fortemente concentrado nas regiões Leste e Sul
246
, totalizando 
ali 90% do seu montante investido. Ao Nordeste coube apenas 4,3% deste total
247
. Na 
perspectiva dos representantes da CNI, o BNDE deveria sim preocupar-se com o 
desenvolvimento integrado do país, mas mantendo sempre uma postura ―realística‖: 
 
 a industrialização de países extensos sempre importou concentração 
do capital reprodutível em áreas específicas. A ocorrência do 
fenômeno foi registrada dentro dos mais diversos quadros 
institucionais, quais sejam os Estados Unidos e a União Soviética; 
parece válida a hipótese que vê neste fato uma tendência natural da 
lógica interna da expansão. 
Fatores vários criam polos de atração onde o crescimento passa a 
operar quase induzidamente. Numa primeira etapa, observar-se a 
existência de um foco fundamental e, a medida em que a região se 
aproxima do ponto de saturação para investimentos adicionais, o 
processo industrial se irradia, novos polos germinam no espaço 
geográfico. 
Todavia, a tendência nodular ultrapassa, com frequência, os limites 
razoáveis e há que corrigir então os aspectos desfavoráveis que pode 
assumir. Não alimentemos ilusões, porém, quanto à possibilidade de 
financiar mais de um polo paralelamente. 
Uma política realista do desenvolvimento atribui, na questão 
geográfica, especial importância à possibilidade de promover a 
industrialização parcial em áreas periféricas, das linhas de atividade 
que se revelem complementares do balanço de recursos físicos do 
centro. A extração e beneficiamento dos minerais, dos óleos vegetais, 
salgema e petróleo são exemplos típicos desta forma de encarar o 
problema, não se devendo esquecer, é claro, a energia elétrica, sem a 
qual é impraticável a expansão, em bases tecnológicas avançadas, 
daquelas atividades. 
O financiamento não é contudo a chave que dá acesso ao 
desenvolvimento regionalmente equilibrado. Controlar a evolução dos 
termos de troca entre o centro e a periferia, estabelecer o equilíbrio 
entre os preços internos dos produtos dos dois blocos é a operação 





Além da influência cepalina, observada nos instrumentos conceituais do 
texto, a idéia de concentração de capital reprodutível em áreas específicas, como uma 
tendência natural da lógica de expansão econômica interna, foi entendimento que 
passava pelo pensamento de economistas como Albert Hirschmann, François Perroux e 
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Gunnar Myrdal
249. Na análise do caso brasileiro, se era São Paulo, sobretudo, o ―foco 
fundamental‖ da industrialização, acreditava-se que na medida em se saturem os 
investimentos naquela área, o processo de industrialização se irradiaria para outros 
polos. Fica claro ainda que não havia interesse, ou melhor, desaconselhava-se o 
financiamento do Nordeste como um pólo paralelo de desenvolvimento industrial, pois 
acreditava-se que sugaria os recursos que naturalmente migrariam para o Centro-Sul. A 
integração econômica nacional, portanto, foi compreendida como uma ação capaz de 
vincular o Nordeste, periferia da dinâmica industrial brasileira, ao Centro-Sul, centro do 
desenvolvimento, dotando a primeira região de uma ―industrialização parcial‖, 
suficiente para ―complementar‖ com suas atividades as demandas do centro 
desenvolvido. Ora, mas quem são esses investidores chamados a desbravar o Nordeste e 
industrializar mesmo que parcialmente a região, sob o manto de numa missão de 
integração econômica do país? Parece-nos que a resposta já nos foi oferecida pelo 
documento São Paulo e a Economia Nordestina, analisado há pouco. Observamos, 
desse modo, como o discurso apresentado na revista Desenvolvimento & Conjuntura 
acerca do Nordeste brasileiro agregou em suas argumentações discursos outros 
apresentados pelas federações industriais que compunham naquele momento a CNI, em 
específico a FIESP e as federações nordestinas. 
 
 
2.3.  REDEFININDO AS BASES DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO. 
 
A influência da ideia de planejamento econômico demonstrou ter adquirido 
força no círculo do governo Vargas, o que certamente contribuiu para que o setor 
industrial reforçasse suas expectativas diante de uma atuação do Estado voltada para o 
beneficiamento direto e indireto da indústria. Com o suicídio do presidente Getúlio 
Vargas em 1954, o horizonte parecia pulverizar-se em um imenso vazio cujo futuro se 
lançara, pois, diante da forte comoção popular, até mesmo a oposição via-se em terreno 
movediço. A posse do vice-presidente João Café Filho como representante máximo do 
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Executivo foi acompanhada pela redistribuição dos principais cargos administrativos, 
entregues agora às forças antigetulistas, representada, sobretudo, pela União 
Democrática Nacional (UDN).  
Com o pleito presidencial confirmado para outubro de 1955, a oposição 
esperava obter a legitimidade do voto popular para comandar o país. O embate eleitoral 
contou com Juarez Távora, do Partido Democrata Cristão com o apoio maciço da UDN, 
e Adhemar de Barros, ex-governador de São Paulo pelo Partido Social Progressista. Do 
outro lado, a aliança entre o Partido Trabalhista Brasileiro e o Partido Social 
Democrático apostava no legado varguista para conquistar o apoio do eleitorado, 
lançando para isso a chapa composta pelo popular ex-governador de Minas Gerais, 
Juscelino Kubitscheck (JK), e, como vice, João Goulart, cuja imagem ainda remetia à 
popular medida de aumento de 100% do salário mínimo como ministro no governo 
Vargas. 
Ao final, embora o pleito tenha sido ganho por Kubitscheck, que recebeu 
36% dos votos, a UDN mobilizou-se para impedir a posse de JK, sob a alegação de que 
o candidato não atingira maioria dos votos. As manobras golpistas, que contaram com 
anuência de Café Filho e do presidente da Câmara dos Deputados, Carlos Luz, apenas 
foram definitivamente anuladas quando, já em janeiro de 1956, o Tribunal Superior 
Eleitoral proclamou como oficial a vitória eleitoral de Kubitscheck, realizando então seu 
empossamento. 
Interessa-nos, nesse imbróglio político-partidário, o papel do empresariado 
industrial na luta pela posse de JK. Ora, tendo em vista esse cenário de crise que 
antecede a posse de Kubitscheck, reveste-se de significado a II Reunião Plenária da 
Indústria, realizada em Porto Alegre sob a organização da CNI, no ano de 1955, evento 
que produziu, como já visto no capítulo anterior, a Carta de Princípios da Indústria. 
Conforme ressaltou Maria Trevisan, o encontro realizado em novembro de 1955 pela 
CNI antecipava a posse de JK prevista para 31 de janeiro de 1956, visando formular ao 
novo governo da nação os pontos de vista da Indústria Nacional através da Carta de 
Princípios, documento que em resumo contém a política da Indústria Nacional.
250
 O 
comprometimento de Kubitscheck com as aspirações do empresariado industrial já 
havia se mostrado ao longo da campanha do político mineiro. Todavia, asseverar esse 
compromisso no momento de crise conferiu o apoio em definitivo da CNI à posse do 
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novo presidente eleito. O que estava, portanto, em jogo, era assegurar as condições que 
viriam possibilitar a implantação de indústrias de base, conforme foi pontuado na Carta 
de Princípios da Indústria, entregue a JK. Garantir a posse de Kubitscheck mostrou o 
meio de atingir esse fim. De acordo com Trevisan:  
 
A legitimação do tema indústrias de base se inscreve, assim, no bojo 
de uma complexa ofensiva desencadeada pelo empresariado, no 
interior da qual se situa a intenção de criar as condições necessárias 
para a sua implementação. É nesse contexto que adquire significado a 
vitória da plataforma juscelinista e a mobilização imediata da elite 





A política econômica adotada no Governo Kubitscheck foi encarnada no 
ambicioso Plano de Metas, cujos esforços direcionavam-se no sentido de estabelecer em 
definitivo a integração da pirâmide industrial no país
252
. O ambiente, portanto, em que a 
CNI deu início à publicação da revista Desenvolvimento & Conjuntura, em 1957, não 
poderia ser de maiores expectativas. O Plano de Metas ofereceu uma resposta ao 
problema da economia brasileira, em vias de saturação do modelo de crescimento pela 
substituição das importações, partindo da percepção da necessidade de investimentos 
em cinco setores: energia, transportes, alimentação, indústria de base e educação – 
deve-se salientar que a previsão era de que somente os setores de energia, transportes e 
indústria de base consumissem 93,6% dos investimentos
253
. Carlos Lessa, em estudo 
sobre a política econômica no governo JK, argumenta que: 
 
A conclusão do Plano de Metas, de certa forma, coincide com a 
finalização do longo processo de diversificação industrial atravessado 
pela economia brasileira no contexto do modelo de desenvolvimento 
por substituição das importações. A industrialização induzida pelo 
estrangulamento externo, que caracteriza o modelo, iniciada na 
depressão de 29, teve seu coroamento e sublimação na segunda 
metade do último decênio. Neste período, sob o esquema do Plano de 
Metas, foram superadas as anteriores taxas de crescimento da 
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economia. No período 57/61 o PIB cresceu 7,9% aa contra 5,2% aa 
no quinquênio precedente. Tal resultado decorreu do esforço 
concentrado de inversões na montagem de um sistema industrial 
integrado em termos verticais, onde se fizessem presentes, com peso, 
setores produtores de bens de capital e de insumos básicos. Se bem 
que esta estrutura industrial ainda apresente algumas desconexões, o 
principal foi realizado. Em termos qualitativos, o Brasil abre a década 





Ora, enquanto o Plano atribuía prioridade à edificação dos estágios mais 
elevados da pirâmide industrial, nada se referia ao problema da péssima distribuição de 
renda no país e suas disparidades regionais. Receberiam investimentos diretos do 
governo os setores de energia e transportes, além de atividades da indústria básica 
voltadas para a siderurgia e o refino de petróleo. Incentivos foram concedidos visando a 
expansão e a diversificação do setor produtor de equipamentos e insumos.
255
 Ainda 
segundo Lessa, o sistema financeiro do país estava orientado basicamente para atender a 
uma economia mercantil, o que somado ao fato que o setor público era desprovido de 
meios eficazes de captação de recursos, poder-se-ia concluir que ―o financiamento do 
Plano implicaria a intensificação dos desequilíbrios já presentes no panorama 
econômico‖.256 A política econômica adotada a partir de 1956 certamente contou com 
os aplausos do empresariado industrial. Todavia, o tema do Nordeste, como problema a 
ser contemplado, persistia nos debates em torno do desenvolvimento econômico. A 
questão regional não tardou a entrar na agenda do governo JK e, dentre os grupos de 
pressão que reclamavam maior atenção ao tema, o empresariado industrial mostrou-se 
atuante. 
O problema regional interpelou Kubitscheck ainda em sua campanha 
presidencial. Em agosto de 1955 o Recife sediou o Congresso de Salvação do Nordeste, 
planejado pela prefeitura da cidade e organizado e presidido pelo secretário geral da 
Comissão de Desenvolvimento Econômico de Pernambuco (CODEPE), Souza 
Barros.
257
 O Congresso, que se estendeu entre os dias 20 e 27 daquele mês, contou com 
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 A Comissão Organizadora e Executiva do evento contava ainda com Carlos Daniel Magalhães 
(deputado), Luiz Beltrão (jornalista), Arnaldo Maciel (deputado), Bartolomeu Nery da Fonseca 
(industriário), Miguel Arraes (deputado), Guimarães Sobrinho (vereador), Dias da Silva (vereador), 
Francisco Julião (deputado), Clodomir Morais (deputado), Inácio Mariano Valadares Filho (deputado), 
Maria Elisa Veigas de Medeiros (deputada), Sebastião Simões (sindicato dos químicos de Pernambuco), 
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dez comissões especializadas, distribuídas pelos temas: 1) energia elétrica, 2) secas, 3) 
terra, 4) indústria e comércio, 5) agricultura, 6) minérios, 7) transporte, 8) saúde, 
educação e cultura e 9) trabalho na cidade e no campo. O tema ―indústria e comércio‖ 
foi dividido em duas comissões, ambas presididas pelo industrial Bartolomeu Nery da 
Fonseca, que também representava o Departamento Técnico da Federação das 
Indústrias do Estado de Pernambuco, a FIEPE. 
Ao final do evento foi elaborado o documento intitulado ―Carta de Salvação 
do Nordeste e Principais Pontos das Resoluções Finais‖ (conferir em Anexo ‗C‘), onde 
se apresentavam de forma sucinta as debilidades econômicas da região, como no trecho: 
―As atividades industriais estão cada dia mais sufocadas. Falta-lhes adequado estímulo 
financeiro e tecnológico. O potencial hidrelétrico de Paulo Afonso ainda não 
proporciona os níveis de produtividade necessários ao desenvolvimento da Região.‖ O 
discurso materializado no documento busca apresentar-se não como oriundo de um 
lugar de fala vinculado ao interesse individual ou grupal, mas se busca legitimar no 
plano abstrato de uma ―consciência pública‖, a qual se teria formado em virtude das 
flagrantes condições que solapavam o Nordeste brasileiro: ―Tal consciência conduz à 
compreensão de que os problemas do Nordeste são problemas do Brasil e que ao 
governo Federal cabe a maior parcela de responsabilidade por sua solução.‖ Neste 
aspecto, a cobrança sobre o governo Federal possui ao menos dois diferentes sentidos. 
O primeiro, mais explícito, é que se tratava de um recado aos candidatos à presidência. 
O segundo demonstra que a reivindicação de uma política de intervenção regional não 
se fazia ―com o pires na mão‖ sob a imagem dos flagelos das secas. Deve-se salientar 
que o Congresso contou em sua Comissão de Honra com todos os governadores dos 
estados que compunham o Polígono das Secas, mas também se encontravam ali 
representantes do setor bancário e industrial. Não parece exagero, portanto, deduzir que 
aquela ―consciência pública‖ passava também pelas mentes destes últimos personagens. 
O Nordeste que se apresentou no documento, reclamando medidas urgentes, não era 
aquele entendido pelo DNOCS em seu afã de construir açudes e poços, mas um 
Nordeste cuja capacidade econômica latente deveria ser melhor aproveitada pelo capital 
privado, ampliando o mercado regional pela via da industrialização. 
  
                                                                                                                                               
Paulo Cavalcanti (jornalista), Glauco Veiga (professor), Júlio Amaral (jornalista), Homero Salgado 
(sindicato dos ferroviários de Pernambuco) e Césio Regueira Costa (professor). 
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O Congresso de Salvação do Nordeste conclui pela necessidade 
inelutável de se eliminarem os entraves ao desenvolvimento regional. 
Assim, convoca o governo e a iniciativa privada, a substituir por 
empresas nacionais as concessionárias estrangeiras de serviços 
públicos, inequivocadamente incapazes de cumprir os seus encargos 
para com a coletividade. 
Para incrementar a industrialização e obter o bem estar das 
populações regionais, o que só se tornará possível com a ampliação 
do mercado interno, outros entraves deverão ser afastadas, como os 






O Congresso de Salvação repercutiu no ano seguinte sobre I Congresso 
Nacional de Assembleias Legislativas, organizado em São Paulo. Na ocasião, a 
representação pernambucana apresentou a tese do deputado Barreto Guimarães, do 
Partido Social Trabalhista, intitulada ―O sentido nacional dos problemas do Nordeste 




A reverberação adquirida pelo tema regional ajuda a compreender a criação, 
em dezembro de 1956, do Grupo de Trabalho para o Desenvolvimento do Nordeste 
(GTDN), grupo que seria dirigido pelo BNB e manteria vínculos diretos com o 
Conselho de Desenvolvimento da Presidência da República.
260
 Com a inclusão do 
Nordeste como temática específica na agenda do governo federal, Kubitschek não 
apenas sinalizava positivamente aos reclamos, mas ampliava as expectativas em torno 
de uma industrialização mais expansiva à região, o que convergia, como já observado, 
com os interesses da CNI. 
A segunda metade da década de 50, marcadamente o governo Kubitschek, se 
configurou como o período áureo do desenvolvimento econômico brasileiro, levando, 
como aponta a literatura, o adotado modelo de crescimento ao limite
261
. Entre 1956 e 
1961, a taxa média de crescimento industrial atingiu o patamar de 11%
262
. Como se 
sabe, a implantação da indústria automobilística contribuiu fortemente com esse 
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percentual. Pois, além de salários e lucros para seus funcionários e acionistas, essa 
indústria alimentou uma cadeia produtiva que passava desde a indústria de base até a 
indústria de autopeças e a comercialização dos veículos. Diferente do segundo governo 
de Vargas, que preconizava uma industrialização marcadamente nacionalista, a política 
econômica adotada por Kubitschek alinhava uma industrialização forçada, impulsionada 
pelo Estado, o otimismo envolto na ideologia desenvolvimentista e a entrada em larga 
escala de capitais estrangeiros. Conforme bem salientou Bresser Pereira, durante a 
presidência de Kubitschek o governo se transformou, pela primeira vez na história do 
país, ―em um instrumento deliberado e efetivo do desenvolvimento industrial 
brasileiro.‖263 Conclui Pereira que a explicação básica, para o extraordinário 
desenvolvimento vivenciado no período, se encontra no estímulo proporcionado pelo 
governo à industrialização do país que, além de criar condições favoráveis aos 




Tendo em mente esse cenário político e econômico como pano de fundo, 
voltemos à revista Desenvolvimento & Conjuntura. Em editorial escrito para a edição de 
julho de 1957, começava o texto: ―A nação vive um período de acentuada expansão 
econômica: uma constelação de fatores favoráveis pôs em marcha forças econômicas e 
sociais que ampliaram aceleradamente a capacidade produtiva do país.‖265 O 
beneplácito ao governo federal, que responde por parte da responsabilidade sobre esses 
―fatores favoráveis‖, aponta para sentidos que o texto apenas sutilmente sugere. 
Certamente o estreitamento de relações e projetos entre indústria e governo nunca 
atingira grau tão elevado, como demonstra a solenidade de posse do mineiro Lídio 
Lunardi na presidência da CNI, em dezembro de 1956. A sessão foi presidida pelo 
próprio Juscelino Kubitschek e contou com representantes do Legislativo e do 
Judiciário, como o presidente da Câmara dos Deputados, Ulisses Guimarães, e o 
presidente do Tribunal Superior Eleitoral, ministro Luiz Galloti.
266
 Essa relação afinada 
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entre governo e CNI não poderia ser mais alvissareira ao empresariado industrial. O 
projeto de nação fomentado pela CNI, e verbalizado na Carta de Princípios da Indústria 
(1955), no qual a ideia de desenvolvimento pretendia modificar as estruturas de 
reprodução do capital em função das necessidades da indústria nacional, parecia 
finalmente receber acolhida nas diretrizes da política econômica do Catete. Desse modo, 
o editorial de Desenvolvimento & Conjuntura continua o texto:  
 
A estrutura econômica sofre modificações fundamentais: o setor 
industrial adquire importância crescente dentro do sistema e pôde 
absolver parcela apreciável de trabalhadores agrícolas de baixa 
produtividade, percebendo remuneração insuficiente, para 
transformá-los numa força de trabalho com elevado rendimento 
produtivo, dotada de padrão de vida urbano mais satisfatório. Males 
endêmicos foram extirpados em extensas áreas do território nacional 
e as oportunidades de educação sofreram auspicioso processo de 
democratização. Aumento continuado na disponibilidade de 
mercadorias e serviços, acompanhada de adaptações e transformações 





Trata-se, esta edição, do primeiro número da revista da CNI, revestindo-se 
de importância por situar o discurso da entidade industrial no panorama político e 
econômico. Mais que isso, seu editorial definiu a linha mestra da orientação ideológica 
a ser seguida pelo periódico, iniciando o texto com o sugestivo título Bases de uma 
política para o desenvolvimento. Após uma breve apresentação, na qual foi apresentado 
o corpo técnico da revista (conferir Anexo ‗A‘), o texto foi subdividido em sete tópicos. 
Cabe-nos pontuar a perspectiva dos editores do periódico para, mais à frente, 
compreender no plano diacrônico os possíveis sentidos dos discursos presentes na 
revista. 
I) A razão do desenvolvimento. Responde-se aqui por que o empenho sobre o 
desenvolvimento econômico deve ser prioridade nacional e também a quem cabe pensar 
esse caminho. Argumenta o texto que parte da população esclarecida do país ainda não 
dava a devida ênfase à tarefa do desenvolvimento econômico, alegando esta a existência 
de outros valores mais prioritários. Entretanto, traz o editorial, focar o desenvolvimento 
justifica-se por considerá-lo condição necessária para atingir condições mais humanas a 
maior parcela da população. Desse modo, ―intensifica-se o empenho das mais 
responsáveis elites na formulação acabada de um conjunto consistente de diretrizes 
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econômicas, em bases democráticas, que se traduzam em realizar os anseios das mais 
diversas coletividades nacionais.‖.268 Partindo de um auto-reconhecimento da revista 
Desenvolvimento & Conjuntura como materialização do pensamento da ‗elite 
responsável‘, conclui então o texto que ―A transição para a maturidade cultural 
demanda a implantação de estrutura econômica adequada. Eis a razão do 
desenvolvimento econômico‖.269 
II) A conceituação do desenvolvimento. Desenvolvimento não significa aumento real na 
renda por habitante. Pois, se a renda nas regiões subdesenvolvidas cresce no mesmo 
ritmo ou inferior aquela das regiões industrializadas, alarga-se o hiato que separa as 
duas regiões. O desenvolvimento buscado é o crescimento da produção de riquezas em 
uma escala superior aquela gerada nas regiões desenvolvidas, capacitando a redução, e 
em futuro mais distante a anulação, das desigualdades econômicas entre regiões 
industrializadas e não-industrializadas. 
III) A determinação da estrutura econômica adequada. Para atingir a meta do 
desenvolvimento, isto é, o crescimento continuado da renda real em nível acima daquele 
vigorado nas economias maduras, deve-se escolher previamente qual base produtiva 
parece mais viável a esse fim – explanação das atividades primárias ou industrialização. 
a) Atividade primária? A defesa do setor primário em detrimento à industrialização, de 
acordo com o texto, valia-se como argumento apenas aos beneficiados pela divisão 
internacional do trabalho. A teoria das vantagens comparativas (cada região deve 
concentrar a produção onde detém maiores vantagens em relação ao demais, fruto da 
geografia, da história, das instituições) é rechaçada diante de argumentos inspirados no 
instrumental cepalino. A inconveniência do exclusivismo primário, aponta a revista, 
mostra-se pela inexistência de um equivalente no poder de troca entre as regiões capaz 
de distribuir satisfatoriamente a riqueza mundial. No entanto,  
 
às exportações primárias cabe o papel básico de provedora de divisas 
destinadas à compra dos bens de capital exigido pela industrialização. 
Esta, por seu turno, requer o incremento da produção agrícola, sem o 
qual seria impossível alimentar e vestir os núcleos urbanos que se 
aglomeram e expande em torno das fábricas.
270
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b) Industrialização. Neste item, busca-se contrapor a afirmação de que o baixo poder 
aquisitivo do brasileiro, por isso fraca demanda, tornaria inviável a instalação de 
indústrias. As dimensões do mercado, traz a revista da CNI, estão determinadas  
 
pelo montante do real poder de compra da comunidade. Ora, realizar 
um programa de industrialização dos mais diversos ramos produtivos 
representa multiplicar, em termos não apenas monetários, mas 
principalmente reais, a renda do país, e dá lugar à formação do 
volume do poder aquisitivo adequado para tornar lucrativas todas e 
cada uma das linhas de produção estabelecidas. 
(...) 
A concentração da produção industrial numa fração do globo é um 
mero acidente histórico, despido de qualquer determinismo fatalista. 
(...) Existem, portanto, condições para fecharmos o hiato que nos 





IV) Pleno emprego? A noção keynesiana de pleno emprego serviu para explicar a 
pressão inflacionária nos Estados Unidos, uma economia madura, mas não seria 
aplicável à condição brasileira. Concluiu o editorial afirmando que não existia pleno 
emprego na economia brasileira, pois em regiões subdesenvolvidas o subemprego 
disfarçado no setor primário mostrava-se evidente quando, retirada parte de sua mão-de-
obra, a produção agrícola não apresentava alteração no volume produzido. 
V) A inflação. No caso brasileiro, a pressão inflacionária não possui derivação no pleno 
emprego. O estreitamento cultural, através dos meios de comunicação, com sociedades 
mais adiantadas, como a norte-americana e a européia, elevou a propensão ao consumo 
em diversas camadas. O processo inflacionário decorre ―do crescimento da demanda 
monetária em ritmo superior à expansão da oferta real‖. O combate à inflação, portanto, 
não deve resultar em sacrifício do processo de desenvolvimento, mas deve se orientar 
numa política que vise ―reabsorver o excedente da demanda monetária, gerada pelos 
investimentos, elegendo aqueles componentes da procura, desligados do mercado de 
bens de capital.‖. Junto a isso, sugere o texto moderar o consumo privado e público e 
reforçar a poupança interna. 
VI) O capital estrangeiro. Embora reconheça a liderança nacional do processo de 
desenvolvimento, a cooperação do capital estrangeiro público ou privado é de interesse 
do desenvolvimento econômico do Brasil. 
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VII) A função do Estado. O processo de desenvolvimento exige a promoção de 
―sucessivas adaptações estruturais, superiores ao jogo autônomo das forças de 
mercado‖.272 A atribuição do Estado, na esfera econômica, é criar as ―condições de base 
do desenvolvimento. Ao empreendimento particular, cabe a realização‖.273 Desse modo, 
a intervenção estatal na economia se justifica apenas por razões de interesse público ou 
quando a iniciativa privada demonstra desinteresse em arcar com os empreendimentos 
essenciais ao desenvolvimento. 
A exposição do que foi chamado de Bases de uma política para o 
desenvolvimento marcou a posição da revista na seara do debate em pauta, 
oportunamente no momento em que novas diretrizes de uma política industrial vinham 
sendo praticadas. Pode-se dizer que diante do que já vinha sendo gestado pelo 
pensamento institucional da CNI – Carta Econômica de Teresópolis (1945), 
Recomendações de Araxá (1949) e Carta de Princípios (1955) –, a revista 
Desenvolvimento & Conjuntura, longe de propor qualquer ruptura, pretendia ser veículo 
de divulgação das idéias da corrente industrialista privada e nacionalista para um 
público mais amplo, contando para isso com uma exposição mais sintética e didática 
desse pensamento, como visto no primeiro editorial do periódico. A relevância, 
portanto, desse número inaugural, é a de que também as abordagens sobre o Nordeste 
brasileiro deveriam partir da perspectiva já previamente definida pelas orientações 
expostas no editorial, sob o título de Bases de uma política para o desenvolvimento.  
Em agosto de 1957, apenas um mês após o lançamento da revista da CNI, a 
entidade industrial realizou em Recife a III Reunião Plenária da Indústria, evento que 
contou com a participação de todas as federações industriais do país. O Relatório Geral, 
documento apresentado como síntese das propostas aprovadas no encontro, confirma a 
sintonia com a orientação ideológica apresentada no editorial inaugural de 
Desenvolvimento & Conjuntura, reforçando inclusive a posição diante de temas como 
inflação, capital estrangeiro e função do Estado no desenvolvimento econômico. A 
novidade, contudo, fica por conta da questão regional, contemplada de modo amplo e 
direto no relatório. Das 42 recomendações apontadas no documento, 8 delas referiam-se 
diretamente à economia nordestina
274
. Considerando os documentos oficiais produzidos 
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 Os tópicos referentes à economia nordestina foram: 1) Sobre fomento do intercâmbio com o Nordeste, 
desenvolvimento industrial do Norte e Nordeste, instalação de novas indústrias; 2) Refinaria de petróleo 
do Nordeste; 3) O DNOCS e o Nordeste; 4) A crise da schelita; 5) Aproveitamento do Planalto da Serra 
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anteriormente pela CNI, visando seu posicionamento diante de políticas para o 
desenvolvimento econômico, a inclusão direta do tema regional no Relatório Geral de 
1957 atesta a evolução da temática no pensamento desenvolvimentista da entidade. 
Diante da dimensão adquirida pelo tema regional no debate em torno do 
desenvolvimento em meados dos anos 50, o fato da inclusão da questão regional no 
relatório não chega a fazer surpresa, embora nos pareça pontual demarcarmos os 
avanços dessa perspectiva no pensamento externado pela CNI.  
No tópico ―Sobre fomento do intercâmbio com o Nordeste, 
desenvolvimento industrial do Norte e Nordeste, instalação de novas indústrias‖, do 
Relatório Geral, pode-se ler: 
 
Nenhum observador atento da realidade nacional, pode escapar a 
consideração dos desníveis alarmantes entre as diversas regiões do 
país, criando problemas econômicos, sociais e políticos de 
indisfarçável gravidade que se acentuam à proporção do aumento 






A partir do exposto, o documento entabulou uma série de recomendações, 
como a que pretendia interpelar o Governo Federal para que, através de financiamentos 
de longo prazo e juros módicos, favorecesse a iniciativa privada interessada em 
desenvolver o setor de mineração. Nesse setor, o destaque ficou para a crise da schelita, 
cuja solução ventilada foi a fixação de preço mínimo para o produto e garantia de 
compra pelo governo, eliminando a dependência de um único comprador
276
. Em outra 
proposta, recomendava-se ―que se estimulem as empresas particulares da região a 
oferecer parte de suas ações na bolsa de Recife para que se forme um mercado 
permanente de títulos industriais‖277. Ao governo, todavia, dirigia-se a grande parte das 
proposições, muitas delas com o teor claramente protecionista, como a recomendação 
de isenções de impostos federais para indústrias instaladas na região atendida pela 
hidroelétrica de Paulo Afonso, e ainda, 
                                                                                                                                               
Verde para fixação do homem ao solo; 6) Sobre a industrialização e a Bahia; 7) Energia de Paulo Afonso; 
e 8) Sobre a tese de ‗Revisão das tarifas da Cia. Hidroelétrica de São Francisco‘, o que correspondem 
respectivamente às recomendações de nº 32, 34, 35, 36, 37, 39, 40 e 42. 
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que se solicite ao Governo Federal concessão de um regime especial 
de câmbio que facilite a importação de máquinas para o 
reequipamento e montagem de novas indústrias na zona servida pelo 
potencial hidroelétrico de Paulo Afonso e para intensificação das 






Ainda a usina de Paulo Afonso: 
 
que a energia prevista com o aproveitamento de Paulo Afonso, 
conforme a capacidade geradora da usina, dentro do plano de obras 
executadas, se destine preferencialmente ao fortalecimento do 
mercado interno, fundado quando possível na diversificação e 
complementação industriais ou às exportações de artigos densos de 
mão-de-obra e matéria-prima nacionais, encarando-se a recuperação 





Em outro trecho do documento, a euforia industrializante parece conduzir as 
expectativas: recomendava-se solicitar à Petrobrás que fosse criada uma refinaria no 
Nordeste ―em face da necessidade de atender as exigências da ampliação do consumo 
com o surto de industrialização previsto‖280. Previsão essa que respondia pela idéia de 
mercado: mercado interno, mercado em expansão, mercado a conquistar! No relatório 
produzido, o tema Nordeste contou com o espectro mercadológico perpassando as 
entrelinhas do documento, conferindo um sentido outro à região: 
 
A indústria sulina já vem manifestando interesse pelas regiões 
desfavorecidas, tendo em vista a conquista do mercado interno e o 
recebimento de matéria-prima. 
(...) 
Além de potencial hidroelétrico [da usina de Paulo Afonso], dispõe o 
Nordeste de uma população de 1/3 da população brasileira e que 





Diante de uma produção industrial concentrada na região Centro-Sul do 
país, descentralizar o desenvolvimento ―representaria no nosso sistema econômico 










diversificação de atividades e expansão do mercado interno‖282. Nesse sentido é que a 
inauguração da hidroelétrica de Paulo Afonso, em 1955, no interior da Bahia, foi vista 
como um investimento de ―correção dos desníveis geo-econômicos brasileiros, visando 
ao fortalecimento da unidade nacional‖. Assim, esperava-se que a oferta de energia 
pudesse incentivar o ―desenvolvimento de um parque industrial diversificado e tanto 
quanto possível complementar [àquele do Centro-Sul], possibilitando o fortalecimento 
do mercado interno‖283. Na moção realizada pela Federação de Minas Gerais ficou claro 
mais uma vez que, na perspectiva empresarial, a ―conquista‖ do mercado interno ainda 
não havia se dado por completo:  
 
A noção de espaço em termos de política econômica é a dimensão 
nova que poderá orientar a empolgante conquista do mercado de 
expressão continental, onde a força produtiva, e a melhoria de 
condições existenciais, diluirão os efeitos dos desequilíbrios 
estruturais, os efeitos inflacionários e as distorções que colocam nosso 





A partir do que foi exposto como ―bases de uma política para o 
desenvolvimento‖, na revista Desenvolvimento & Conjuntura, e os argumentos e 
recomendações apresentados no Relatório Geral da III Reunião Plenária da Indústria, 
pode-se deduzir como o Nordeste foi pensado nos quadros do pensamento 
desenvolvimentista da CNI. A região apresentava-se como uma periferia dentro da 
periferia, cuja deficiência era atribuída à sua estrutura produtiva fortemente concentrada 
no setor primário. Se os desníveis regionais potencializam os problemas econômicos 
(limitação de mercado interno), sociais (êxodo rural) e políticos (ameaça à unidade 
nacional), como apontou o relatório analisado, caberia então desenvolver o Nordeste. 
Para tanto, o primeiro editorial de Desenvolvimento & Conjuntura já apresentara o 
caminho: fazia-se necessário ―a determinação da estrutura econômica adequada‖ (tópico 
III), isto é, a industrialização. Neste sentido deve-se observar ―a função do Estado‖ 
(tópico VII), gerando as condições propícias ao capital privado. A mudança na estrutura 
econômica regional não desabasteceria o setor primário de mão-de-obra, uma vez 
comprovada a inexistência do ―pleno emprego‖ (tópico IV), mas traria um grande 
incremento à economia regional e nacional, alargando o mercado interno. De outro 








modo, a industrialização regional poderia favorecer o combate à inflação (tópico V) sem 
sacrifício do desenvolvimento, pois a ampliação da força produtiva, como apontou o 
Relatório Geral, tende a pressionar os preços para baixo.  
Ao final, o discurso industrial, envolto numa conveniente retórica 
democrática – conveniência que garantiu a ordem jurídica, asseverando a turbulenta 
posse de Kubitschek –, incluía o Nordeste brasileiro em seu amplo projeto de 
desenvolvimento econômico. O povo, no entanto, não foi esquecido, cabia-lhe o apoio 
ao projeto pensado: esse era o papel que lhe foi resignado. Como bem argumentou a 
revista Desenvolvimento & Conjuntura ao definir os pressupostos do projeto de 
desenvolvimento: ―intensifica-se o empenho das mais responsáveis elites na formulação 
acabada de um conjunto consistente de diretrizes econômicas, em bases democráticas, 
que se traduzam em realizar os anseios das mais diversas coletividades nacionais‖.285 A 
revista da CNI, fazendo-se porta-voz dessa ―elite responsável‖, encarnava em seus 
editores a figura do ―intelectual ungido‖, portador legítimo da missão de guiar os 
demais para a realização de uma vida melhor
286
. Esta visão, certamente, não foi uma 
exclusividade da CNI – como, aliás, sugere a epígrafe deste capítulo –, mas trouxe 
consigo um traço diferenciado. Observemos que as motivações mercadológicas para o 
desenvolvimento regional se combinaram e muitas vezes são sublimadas à retórica da 
justiça social, que faz da ideologia desenvolvimentista a própria luta contra a miséria e o 
flagelo humano nordestino. Ora, colocada a questão nestes termos, o discurso da CNI, 
materializado em sua revista mensal, além do conteúdo econômico e político, agregou 
também conteúdo moral, reivindicando um patamar de superioridade que seria 
legitimado pela busca do ‗bem‘. 
A inserção do tema Nordeste no discurso da CNI pode ser melhor 
dimensionado pelo levantamento realizado das edições de julho de 1957 a março de 
1964 da revista Desenvolvimento & Conjuntura, mostrando que dentre as 81 
publicações, 32 trouxeram  o tema, perfazendo, aproximadamente, 40% das edições do 
período. O mesmo levantamento indicou que o tema foi debatido em 54 textos, sendo 
que 30% destes referiram-se ao desenvolvimento regional, conforme é explicitado na 
Tabela 2.4, na página a seguir. Para uma amostragem qualitativa, pode-se identificar, 
ainda, a frequência semestral com que o tema Nordeste apareceu na revista da CNI, 
sugerindo, desse modo, as oscilações de interesse pela temática (Gráfico 2.1). Também 
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como dado qualitativo, julgou-se pertinente acompanhar a evolução dos editoriais 
daquele periódico. O gráfico 2.2 pretende indicar a frequência com que o tema Nordeste 
foi contemplado no editorial de Desenvolvimento & Conjuntura, compreendendo que o 




QUADRO 2.2. O TEMA NORDESTE NA REVISTA DESENVOLVIMENTO & CONJUNTURA: 





Desenvolvimento regional* 17 
SUDENE 5 
Segmentos da indústria regional 4 
Bahia – conjuntura econômica 4 
Balanço alimentar 3 
Rio Grande do Norte – conjuntura 
econômica 
3 
Pernambuco - conjuntura econômica 2 







Estrutura industrial regional 1 
Exportação 1 
Índice econômico 1 
Programa social 1 
Reforma agrária 1 
Sergipe – conjuntura econômica 1 
 
 
* Em desenvolvimento regional incluímos análises sobre os problemas 
de desenvolvimento econômico do Nordeste, políticas econômicas 
regionais (quando não associadas diretamente à SUDENE ou ao BNB), 
necessidade de crédito para a região, projeções de desenvolvimento 







GRÁFICO 2.1. AMOSTRA SEMESTRAL DA INCIDÊNCIA DE TEXTOS COM A TEMÁTICA 






GRÁFICO 2.2. AMOSTRA ANUAL DA INCIDÊNCIA DO TEMA „NORDESTE‟ NO EDITORIAL 
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Diante da questão levantada no início do capítulo – como o Nordeste 
brasileiro, elevado à categoria de ‗problema nacional‘, passou a integrar o pensamento 
desenvolvimentista da CNI? –, a evolução do tema regional no debate sobre o 
desenvolvimento econômico tornou inevitável a inclusão do desenvolvimento 
nordestino no discurso da CNI. Um dado importante a ser considerado é que em 1946, 
ano da abertura democrática, apenas a federação de Pernambuco (FIEPE) representava o 
Nordeste na CNI, ao passo que na III Reunião Plenária da Indústria, em 1957, a região 
contava com oito federações filiadas (ver Tabela 1.1, Capítulo 1). Se, de fato, o maior 
peso representativo do Nordeste acabou por influir sobre a atenção dada à região, 
poderemos assim tentar compreender porque a federação paulista, representante da 
indústria mais pujante do país, não ocupou a presidência da CNI
287
. Até o Golpe de 
1964, quatro presidentes passaram pelo posto máximo da entidade: dois de Minas 
Gerais e dois do Nordeste (conferir Anexo ‗D‘). Conforme ficou demonstrado nos 
textos da revista Desenvolvimento & Conjuntura, o reconhecimento de disparidades 
econômicas ―alarmantes‖ foi o argumento principal para trazer o tema regional ao 
debate. A abordagem sobre o Nordeste, contudo, assumiu desde o início dos anos 50 
uma perspectiva econômica (sobretudo com o BNB) em detrimento do tradicional 
approach hídrico (sobretudo com o DNOCS). No âmago da abordagem econômica 
estava a ideia de desenvolvimento econômico e, por extensão, a necessidade de 
mudança das condições estruturais de reprodução do capital privado. A industrialização 
do Nordeste, assim, ao mesmo tempo em que forçava uma alteração nestas condições 
estruturais, contribuía com a expansão e integração do mercado interno. Por fim, o 
conteúdo moral foi agregado discurso da CNI, conferindo um aspecto humanístico e 
salvacionista ao empreendimento de expansão industrial. 
Até aqui, vimos apenas como a questão do subdesenvolvimento do Nordeste 
ganhou lugar no pensamento desenvolvimentista da CNI. Cabe, no entanto, fazermos 
uma investigação mais detalhada sobre o pensamento desenvolvido pela entidade a 
respeito de uma intervenção sobre a realidade regional percebida, ou seja, o modus 
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BASES PARA A INTEGRAÇÃO ECONÔMICA:  
O NORDESTE ENTRE A TEORIA E A PRÁTICA DESENVOLVIMENTISTA 
 
 
O processo de integração econômica dos 
próximos decênios se por um lado exigirá a 
ruptura de formas arcaicas de 
aproveitamento de recursos em certas 
regiões, por outro requererá uma visão de 
conjunto do aproveitamento de recursos e 
fatores no país. 
 
(FURTADO, Celso. Formação Econômica 
do Brasil. 4ª ed., Rio de Janeiro: Fundo de 





Embora não estivesse no Plano de Metas, a construção da nova capital 
federal foi o empreendimento levado a cabo pelo governo Kubitschek cuja visualidade 
da obra encarnou tanto o espírito desenvolvimentista, como conferiu-lhe uma grande 
artilharia de críticas. No início de 1958, todavia, Brasília já não era um ―furacão de 
buracos‖, conforme costumava dizer Bernardo Sayão, diretor da Companhia 
Urbanizadora da Nova Capital do Brasil (Novacap). Uma estrutura urbana mostrava-se 
em formação e, com isso, as primeiras inaugurações vinham abrandar os mais 
incrédulos. Em 2 de maio daquele ano, o Brasília Palace Hotel, ainda em fase de 
acabamento, recebeu o obscuro presidente paraguaio Gal. Alfredo Stroessner
288
. A 
visita foi detalhada em transmissão inaugural da Rádio Nacional de Brasília. Ainda a 
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 Exemplo da cultura política latino-americana, ‗El Supremo‘, como foi chamado o líder paraguaio na 
literatura de Roa Bastos, ilustra bem a tradição de desapego aos princípios democráticos, fato tão 
evidenciado no século passado. Não deixa de ser irônico que Brasília, a nova capital federal, então 
referência para muitos brasileiros de modernidade, progresso e de um pretendido desenvolvimento 
econômico, tenha inaugurado parte de sua estrutura durante a visita daquele caudilho militar. Sabemos 
hoje que a construção da moderna capital foi insuficiente para produzir uma nova cultura política no país, 
capaz de enraizar os princípios democráticos, frequentemente assaltados pela tradição golpista. Não 
tardaria para o próprio Kubitscheck perceber, anos mais tarde no exílio, que Brasília também se mostrava 
excepcionalmente eficiente em tempos de repressão. 
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iluminação da pista do aeroporto e o serviço telegráfico entre Brasília e o Rio de Janeiro 
foram também iniciados de modo regular.
289
  
Enquanto se vivia o que parte da literatura sobre o período convencionou 
chamar de ‗anos dourados‘, o Nordeste brasileiro entrava numa das mais dramáticas 
estiagens do século XX, a seca de 1958. Um contrassenso de difícil explicação. Passado 
o mês de março sem qualquer precipitação, as esperanças que costumeiramente se 
renovavam no dia de São José faziam-se vãs. Em Pentecostes, cidade do Norte cearense, 
a escassez de alimentos gerou medo de pilhagens, obrigando comerciantes ao 
fechamento de seus estabelecimentos. Para evitar que a massa de flagelados migrasse 
para Fortaleza, campos de concentração tentavam conter o êxodo, conforme já 
denunciara Rachel de Queiroz em seu romance sobre a seca de 1915. A situação foi 
reconhecida por Kubitschek, que admitia mais de 10 mil concentrados em Iguatu, no 
Centro-Sul do Ceará, e 80% de morte do rebanho bovino em Quixadá, no Sertão do 
mesmo estado. 
 
Quando passei por Quixadá, vi a seca em toda a eloquência de seu 
acento trágico. Nada restava do que ali fora plantado, com exceção do 
heróico algodão mocó, que ainda resistia à inclemência do sol, 
conjugada com a falta de água. Assemelhava-se a uma lavoura 
fantasma — galhos secos e retorcidos, bracejando ao vento, sem uma 
folha sequer. E, ao longo dos caminhos, aquele caudal humano, gente 





No clamor de uma política emergencial, o DNOCS foi mais uma vez 
requerido na construção de açudes, o Ministério da Viação tratou de contratar flagelados 
para o trabalho em diversas rodovias da região e à Marinha Mercante coube o transporte 
de feijão e charque àquela população. Os tempos, no entanto, eram outros, e a 
abordagem hídrica sobre o problema nordestino tornara-se obsoleta diante do debate em 
torno do desenvolvimento. Na perspectiva do planejamento econômico, consagrado no 
pensamento intervencionista, exigia-se uma política de longo prazo, capaz de conter os 
desdobramentos danosos do ciclo das secas. Se uma política de industrialização regional 
já vinha sendo teorizada e reclamada por grupos de interesses distintos, dentre eles a 
CNI, a seca de 1958 forneceu uma motivação a mais para o Governo Federal, pois 
dificilmente conseguiria justificar a premência da faraônica construção de Brasília em 
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detrimento da vida de milhões de brasileiros. A chamada Operação Nordeste (OPENO), 
culminando na criação da Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste 
(SUDENE), foi a resposta oferecida pelo governo Kubitscheck à situação vivenciada. 
Distintamente das análises laboratoriais, em que o isolamento do objeto 
investigado permite sua melhor observação, as correlações no campo da história das 
idéias econômicas constituem-se a própria organicidade do objeto de pesquisa. A 
temática da industrialização do Nordeste brasileiro, no âmbito da CNI e entre os anos 50 
e 60, deve ser observada também pela simultaneidade de eventos outros que 
contribuem, longe de qualquer determinismo, para a forma adquirida pelo debate. A 
crescente inflacionária do final da década de 50 e a ascensão de entidades apartidárias 
centradas em discursos humanitários sobre o Nordeste exemplificam essas outras 
variantes que, concomitantemente, emergiram e puseram em deslocamento o debate 
sobre o desenvolvimento regional. De acordo com o pensamento da corrente 
industrialista, não era a escassez de mão-de-obra que retardava o desenvolvimento 
econômico do Nordeste brasileiro, mas a carência de capitais. A controvérsia, portanto, 
se dava pelo desejo de expansão de crédito quando a política econômica 
antiinflacionária exigia exatamente o inverso. Por outro lado, o combate à fome no 
Nordeste, como discurso propalado por entidades apartidárias, foi inusitadamente 
incorporado pela CNI e acomodado ao seu programa de industrialização regional. 
Analisaremos neste capítulo o posicionamento da CNI diante da política de 
intervenção econômica regional adotada pelo governo. Busca-se responder, de modo 
mais preciso, qual foi a orientação da entidade industrial para uma política 
industrializante na região Nordeste. 
 
 
3.1.  DA CONTROVÉRSIA MONETÁRIA À „OPERAÇÃO NORDESTE‟. 
 
Em dezembro de 1958, a revista Desenvolvimento & Conjuntura publicou 
uma edição especial dedicada inteiramente ao Programa de Estabilização Monetária 
(PEM). A controvérsia sobre a inflação ganhava, no momento, o centro do debate 
acerca do desenvolvimento econômico, e o setor industrial, através de seu principal 
periódico, voltava a posicionar-se a respeito. A aceleração inflacionária já se fazia 
esperada frente aos vultosos investimentos projetados pelo governo Kubitschek.  
 149 
Observemos que o Plano de Metas possuía como fonte financiadora o setor 
público e o capital estrangeiro, este último dividido em empréstimos e investimentos 
diretos. No que concerne aos empréstimos internacionais, o resultado não poderia ser 
outro senão o endividamento externo. Na forma de investimentos diretos, o mecanismo 
de maior impacto para a captação do capital estrangeiro foi a Instrução nº113 da 
Superintendência da Moeda e do Crédito (SUMOC), estabelecida em janeiro de 1955, 
sob orientação do então ministro da fazenda Eugênio Gudin, tornando a economia 
brasileira a mais atrativa da América Latina para receber investimentos 
internacionais
291
. A Instrução permitia ao capital estrangeiro aqui instalado a 
importação de bens de capital sem a cobertura cambial, o que acabou por constituir em 
grande atrativo à instalação da indústria automobilística
292
. O investidor estrangeiro 
encaminhava, então, seu projeto para a Carteira de Comércio Exterior do Banco do 
Brasil (CACEX) que, julgando útil ao desenvolvimento econômico brasileiro, poderia 
conceder ―câmbio de custo para a remessa de rendimentos e amortizações das inversões 
diretas do exterior, até o limite de 10% do capital registrado da empresa‖293.  
Todavia, era, sem dúvida, no setor público como fonte de financiamento do 
desenvolvimento que a situação tomara contornos dramáticos. Com um sistema 
tributário deficiente, a arrecadação não chegava sequer a igualar os gastos públicos
294
, o 
que obrigou o governo a recorrer ao expediente nada ortodoxo da emissão de papel-
moeda para cobrir o déficit orçamentário, uma prática contínua na administração 
Kubitschek. Assim, além da inflação resultante desse processo, somava-se ao quadro a 
fuga de divisas ocasionada com a remessa de lucros (no caso dos investimentos diretos 
estrangeiros), contribuindo para o agravamento da balança de pagamentos; o 
endividamento externo (no caso dos empréstimos internacionais) e as crescentes 
dificuldades de obtenção de crédito internacional
295
. 
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Em junho de 1958, o engenheiro Lucas Lopes, então presidente do BNDE, 
foi designado Ministro da Fazenda e, em seu lugar, assumiu Roberto Campos. De junho 
a setembro, ambos trabalharam na elaboração do Programa de Estabilização Monetária 
que, em linhas gerais, tomava o receituário tradicional no combate à inflação: controle 
da expansão monetária, restringindo o crédito e a emissão de papel-moeda, limitação 




GRÁFICO 3.1. DÉFICIT ORÇAMENTÁRIO X EMISSÃO DE PAPEL-MOEDA, 1956-1961 
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                           Emissão de papel-moeda 
 
 
A reação ao PEM foi imediata, por parte da CNI, taxando-o como 
instrumento do monetarismo representado pelo professor Gudin, e que interpretava 
equivocadamente a inflação brasileira. De acordo com a revista Desenvolvimento & 
Conjuntura, o espiral inflacionário estava marcado pela política ―distributivista‖ que 
pretendia melhorar o padrão de vida do trabalhador através de aumentos salariais: ―A 
tendência distributivista se firmou, a partir de 1954, com os sucessivos aumentos de 
salário mínimo, muito acima do que indicava o custo de vida e permitia o nosso nível de 
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desenvolvimento‖298. Para os representantes da CNI, a propensão da classe trabalhadora 
para o consumo produziu o crescimento da demanda, quando a oferta não acompanhou 
semelhante elevação. Para que houvesse crescimento da oferta, e daí o refreamento 
inflacionário, acrescentava a revista, fazia-se necessário ampliar o capital industrial e 
eliminar os pontos de estrangulamento da estrutura econômica brasileira. Portanto, as 
idéias de restrição ao crédito e aumento tributário foram combatidas pela entidade 
industrial sob a alegação de que minariam o esforço do setor em investimentos, sendo, 
então, medidas em descompasso com o desenvolvimento econômico pretendido. Na rica 
análise sobre o PEM, exposta em edição especial de Desenvolvimento & Conjuntura, é 
possível observar não apenas a rejeição ao Programa, mas também uma complacência 
diante da situação inflacionária. Justifica-se tal postura pelo entendimento do 
mecanismo da poupança forçada – conferir Capítulo 1 –, tese defendida por João Paulo 
de Almeida Magalhães, então diretor de Desenvolvimento & Conjuntura, a qual 
beneficiaria o empresariado industrial em detrimento da deterioração salarial dos 
funcionários. A formação do capital industrial, propalado como fundamental para o 
desenvolvimento econômico, contaria necessariamente com a ampla oferta de crédito e 
com os benefícios da captação de recursos ―extra‖ via inflação – o optimum 
inflacionário seria em torno de 25%
299
. De acordo com os representantes da CNI, as 
características estruturais da economia brasileira, assim como da América Latina, 
permitiam que a inflação se apresentasse como mecanismo de expansão econômica. O 
crédito, portanto, não deveria ser restringido em função da elevação dos preços, uma 
vez que ambos, crédito e inflação, constituíam-se instrumentos impulsionadores do 
desenvolvimento econômico. 
 
A fim de se canalizar para a capitalização a parcela reclamada pelos 
investimentos, o consumo global deveria declinar para 80%. Dois 
modos havia de se obter esse resultado. O primeiro, consistiria em 
adotar uma política de austeridade que fizesse declinar, 
gradativamente, uma propensão média ao consumo. O caminho fácil 
seria o de desencadear uma inflação que, mediante a alta dos preços e 
redução dos salários reais (e dos rendimentos das demais classes de 





E mais adiante, 
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(...) o sistema de crédito ilimitado à produção, constitui até agora, 
apesar de seus inconvenientes (que são os da inflação), a mola básica 
do nosso desenvolvimento. Não é, pois, prudente sua rejeição, com a 
desculpa de uma falha teórica, antes que se tenha alcançado um 





A controvérsia sobre o PEM expunha, mais uma vez, o conflito de 
perspectivas entre monetaristas e estruturalistas. Enquanto os primeiro entendiam a 
inflação como fenômeno vinculado ao déficit público, expansão creditícia e pressão 
salarial e que para sua contenção exigia medidas austeras, os segundos voltavam-se para 
interpretações associadas à rigidez estrutural e à inelasticidade da oferta. Para Roberto 
Campos, em rememoração ao episódio, a posição assumida pela CNI em defesa da 
expansão inflacionária de crédito tomou verdadeiro ―aspecto bizarro‖302. De todo modo, 
a vitória do empresariado industrial pode ser constatada pela vida curta do PEM que, já 
no segundo semestre de 1959, viu exonerado seus dois mentores: na pasta da Fazenda, 
Lucas Lopes cedeu lugar a Sebastião Pais de Almeida e, no BNDE, Roberto Campos foi 
substituído por Lúcio Meira.  
Sem ambiente favorável à execução de medidas ortodoxas do receituário 
monetarista, o controle inflacionário ficou em segundo plano. No início de 1959, como 
se o PEM já estivesse definitivamente superado – talvez o fosse um natimorto –, o 
Governo Federal prometeu um conjunto de iniciativas para impulsionar o 
desenvolvimento econômico do Nordeste brasileiro. Além de obras para minorar os 
desdobramentos da seca, contava o governo com o planejamento econômico de sua 
equipe técnica. Levada a efeito sob a ideologia desenvolvimentista, a chamada 
―Operação Nordeste‖ foi a maior investida governamental já realizada sobre essa região. 
A trama construída pelo pensamento industrialista, contudo, não obedece qualquer 
linearidade, faz-se necessário observar suas nuanças, seus diálogos. 
Ainda em maio de 1956 – dois anos antes, portanto, da grande seca de 1958 
–, o Presidente Juscelino Kubitschek participou, a convite de Dom Helder Câmara, do I 
Encontro dos Bispos do Nordeste, evento ocorrido na cidade de Campina Grande, 
Paraíba. O Encontro pretendia refletir sobre os problemas religiosos enfrentados pelas 
dioceses nordestinas em virtude da conjuntura sócio-econômica da região e, por isso 
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mesmo, não faltaram sugestões, ao Poder Executivo Federal, encaminhadas por grupos 
de estudos. Em discurso de encerramento do evento, o Presidente reafirmou seu 
compromisso em governar para todo o país e ―de fazer de uma região central do 
Nordeste um outro Estado de São Paulo‖303. Declaração que julgou realística diante da 
―capacidade de industrialização do Nordeste por efeito desse fator novo, 
extraordinariamente irradiante de energia e força que é Paulo Afonso‖.304 
A seca de 1958 fez, desse modo, ressoar antigas promessas. Frente à tragédia 
humana que se estendia em paralelo às realizações da nova capital, Kubitschek não 
poderia olvidar o Nordeste brasileiro sem agregar ironia à designação de ―bossa-nova‖ 
atribuída à sua personalidade. Na capital federal, pelo jornal Última Hora, a jornalista 
Adalgisa Nery sintetizou parte da crítica dirigida pela imprensa à política do Governo 
Federal: ―Se o Presidente Juscelino transferir um pouco da sua fascinação por Brasília 
para o Nordeste, terá, apesar de todos os seus erros, displicências e complacências, 
levantado o País para um novo tempo e em marcha para um imprescindível 
equilíbrio.‖305 O ano de 1959, para o Executivo Federal, seria marcado por intervenções 
diretas e incisivas sobre a região nordestina, em resposta à enxurrada de críticas. Desse 
modo, já em 16 de fevereiro daquele ano o Palácio do Catete sediou uma reunião para 
discutir um plano de ação para o Nordeste que contou com a presença, além do próprio 
Presidente da República, de todos os governadores do Nordeste, do economista Celso 
Furtado, do chefe do Gabinete Civil da Presidência José Sette Câmara Filho e do bispo 
Dom Helder Câmara, o qual já figurava na imprensa como uma espécie de ―ministro 
sem pasta‖ do governo Kubitschek306. A presença de Dom Helder, se causou 
estranhamento a alguém, foi logo justificada pelo Presidente, alegando que coube ao 
prelado lançar os fundamentos da política a ser dirigira ao Nordeste ainda naquele 
Encontro em Campina Grande, e que as principais resoluções daquela reunião estavam 
agora incluídas no plano de ação do governo para a região.
307
 
Ainda no primeiro semestre de 1959 a imprensa brasileira já se referia à 
chamada ―Operação Nordeste‖ em alusão às iniciativas do Governo Federal, em 
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conjunto com as esferas locais, visando não apenas o combate às secas, como também o 
soerguimento econômico daquela região. A iniciativa de uma ação planejada na região 
repercutiu na imprensa da capital de forma positiva, embora as desconfianças fossem 
mantidas:  
 
Aplausos a JK pela Operação-Nordeste. Não pode, com efeito, o 
Brasil permanecer indefinidamente dividido em duas metades 
distintas, que se diferenciam apenas pela miséria. E não pode, 
sobretudo, porque o esforço propulsor do progresso de um deles 
estará sempre neutralizado pela indulgência do outro, que não tendo 
do que viver socorre-se da irmã para não sucumbir.  
(...)  
Na palavra de um deputado paraibano, a Operação-Nordeste é ‗o 
mais completo estudo econômico que já se fez sobre qualquer região 
do país‘. É bom que assim o seja: repetimos que o Nordeste precisa 
de vigoroso impulso que lhe sirva de arrancada para o progresso. 
Fora daí, há sempre o perigo de uma guinada para baixo; e os planos 
por todos os títulos respeitáveis terminarão em fracasso, quando não 
em fonte alimentadora de politicagem e de demagogia que há tantos e 





O planejamento como meio de intervenção regional já se mostrava previsível 
no governo de Kubitschek quando foi instituído em 1956, por decreto, a criação do 
Grupo de Trabalho para o Desenvolvimento do Nordeste (GTDN), visando a 
―realização de um trabalho de pesquisa e execução de um programa global para o 
desenvolvimento do Nordeste do Brasil‖309. Em fevereiro de 1959, o Presidente 
encaminhou ao Congresso o projeto de lei que pretendia criar uma superintendência 
voltada exclusivamente para lidar com os problemas do Nordeste brasileiro. Todavia, 
enquanto se procedia no Legislativo a análise e a deliberação da proposta, o Executivo 
instituiu, por decreto, o Conselho de Desenvolvimento do Nordeste (CODENO) que, na 
prática, veio substituir o GTDN, conferindo uma orientação provisória até a criação da 
superintendência regional
310
. O economista Celso Furtado foi personagem decisiva na 
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orientação do planejamento governamental. Enquanto esteve à frente do GTDN, 
Furtado comandou e formulou estudos que, em linhas gerais, ofereceram as bases da 
Operação Nordeste. Criado o CODENO, coube mais uma vez ao economista sugerir os 
caminhos da intervenção regional até a reforma administrativa, prevista com a 
instituição da SUDENE. 
As expectativas que se acumulavam em 1959 sobre a política econômica 
ganhavam volume. Por ocasião da abertura da sessão legislativa daquele ano, o 
Presidente Kubitschek encaminhou uma mensagem ao Congresso Nacional na qual 
fazia, além de um balanço de seu governo, projeções sobre a economia nordestina. 
Tratou antes da inflação, que atingira em 1958 a taxa de 21% e, mais uma vez, 
justificou a construção de Brasília, sob o argumento de fomentar a integração 
econômica do país, sem a qual, segundo Kubitschek, poderia, um dia, vir a ter sua 
unidade ameaçada.
311
 Essa mesma idéia voltou a figurar em seu discurso sobre o 
subdesenvolvimento regional, pois entendeu o Presidente que o crescimento harmônico 
do país contribuiria para a preservação de sua unidade política.
312
 Assim interpretamos a 
seguinte passagem do documento: 
 
Reformulam-se, no momento, os problemas da valorização regional, 
através de um plano de conjunto e da concentração de recursos em 
obras básicas. É no Nordeste que essa nova política entra em fase 
decisiva, com vistas a lhe reorganizar a economia, tornando-a resistente 
ao impacto das secas e melhorando o padrão de vida das suas 
populações. Está sendo revista a política federal de inversões nas obras 
contra a secas, busca-se modificar o sistema de produção rural da zona 
semi-árida, e bem assim abrir frentes de colonização. Na faixa 
litorânea, a industrialização, à base do aproveitamento das matérias-
primas locais, apresenta-se como a forma indicada para o 
desenvolvimento econômico. Ao critério assistencial, que predominava 
nas obras do Polígono das Secas, substituiu-se rigoroso trabalho de 
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A mensagem presidencial, que possuiu um capítulo dedicado ao 
desenvolvimento regional, reconheceu a deterioração nos termos de troca 
experimentada dentro do próprio país, em desvantagem à região Nordeste. Segundo o 
documento, a perda de renda nesta região relacionava-se à reduzida dotação de capital 
por unidade de terra e de trabalho, o que ajudava a compreender a baixa produtividade 
quando comparada à produção do Centro-Sul do país. Desse modo, justificava-se que o 
problema econômico do Nordeste não encontraria solução numa política restrita ao 
combate às secas, mas em um programa de desenvolvimento capaz de promover 
inversões adicionais de recursos que estimulassem a expansão dos investimentos. E, 
como reconhecimento ao que já firmara a Carta de Princípios da Indústria, em 1955, 
conclui que ―esses recursos serão governamentais e privados, atraídos, estes últimos, 
pela melhoria da rentabilidade dos negócios, a que a política oficial dará ensejo.‖314  
Certamente, o comprometimento do economista Celso Furtado com o 
governo Kubitschek imprimiu às investidas governamentais muito da perspectiva 
cepalina, além, naturalmente, da própria experiência e originalidade desse intelectual 
paraibano que conhecia de perto o drama do subdesenvolvimento regional. A Operação 
Nordeste, portanto, nascia sob uma influência intelectual bem definida. Isso foi o que 
ficou demonstrado a quem esteve na Rua das Palmeiras, nº 55, em 13 de junho de 1959. 
No auditório do ISEB – atualmente Museu do Índio –, em Botafogo, no Rio de Janeiro, 
oficiais das Forças Armadas realizaram o curso de ―Introdução aos Problemas do 
Brasil‖, cuja exposição de Furtado ganhou formato de livro sob o patrocínio do próprio 
ISEB. Publicado com o título Operação Nordeste, o autor sintetizou o pensamento que 
orientava suas ações naquele momento político: ―(...) à medida que fui percebendo as 
causas profundas que explicam o sentido das crescentes desigualdades regionais, passei 
a preocupar-me seriamente com o próprio destino da nacionalidade brasileira, com o 
nosso próprio destino de povo‖315. Ciente a todo o momento que falara para um público 
militar, seus argumentos passavam notoriamente pela noção de nacionalidade. Desse 
modo, partiu da premissa que a concentração de riquezas é uma lei inerente ao 
crescimento econômico, concluindo daí que a pretensão, no Brasil, de um 
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desenvolvimento espontâneo, entregue ao acaso, acarretaria problemas que colocariam 
em risco à própria formação da nacionalidade
316
. 
De acordo com Furtado, o Brasil se constituiu economicamente e 
historicamente como ilhas econômicas voltadas para o exterior. Assim, quando o açúcar 
e a borracha entraram em crise, a produção conseguiu se manter apoiada pelo mercado 
interno do Centro-Sul. O que poderia ser uma integração econômica nacional foi na 
verdade o germe do atual problema, pois reproduzia a mesma divisão geográfica do 
trabalho que viciara o desenvolvimento econômico mundial, com suas metrópoles 
industriais e as colônias produtoras de matéria-prima. À medida que a industrialização 
ganhava maior corpo, o adquiriam também as desigualdades. Aqui voltava então o autor 
a citar a nacionalidade. Por que a unidade nacional poderia ser ameaçada? Argumenta 
Furtado que quando uma economia subdesenvolvida cresce, o salário não acompanha. A 
produção cresce, mas como a oferta de mão-de-obra é alta, o salário não se eleva. 
Somente quando a economia alcança um desenvolvimento tal que absorve grande parte 
da mão-de-obra é que o trabalho fica escasso e impulsiona os salários. Sugere o autor 
que, quando isso ocorrer em São Paulo, as classes trabalhadoras se organizarão 
eficientemente como nos demais países industrializados, e, assumindo posição política 
poderosa não mais permitirão que seus salários sejam condicionados por uma afluência 
de mão-de-obra desorganizada. Foi por isso que os Estados Unidos interromperam o 
fluxo migratório e a Itália dificulta a mobilidade da mão-de-obra. Se isso ocorrer no 
Brasil, entendeu Furtado, a formação de grupos regionais antagônicos poderá ameaçar a 
grande conquista do passado: a unidade nacional
317
.  
Compreendeu o economista paraibano que encaminhar uma solução para o 
problema do desequilíbrio regional era a razão de ser da Operação Nordeste, passo 
inicial e fundamental nesse sentido seria a realização de uma reforma administrativa, 
capaz de substituir a multiplicidade de políticas descoordenadas no Nordeste – com o 
DNOCS, a Comissão do Vale do São Francisco (CVSF), o Departamento Nacional de 
Estradas e Rodagem (DNER) e o Departamento Nacional de Estradas de Ferro (DNEF) 
– por uma política de desenvolvimento regional unificada318. A criação da 
Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) viria atender essa 
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demanda: ―Trata-se, na verdade, de unificar a ação do Governo, submetendo-a ao 
mesmo conjunto de diretrizes‖319. 
Explicou Furtado que o fenômeno da seca não teria tanta gravidade se no 
semi-árido nordestino, com cerca de 12 milhões de habitantes, outro tipo de economia 
se houvesse formado
320
. Por que, então, a população aumentou no semi-árido? Manter 
uma agricultura xerófila é atividade complexa porque a terra não suporta uma grande 
carga vegetal. Assim, o rendimento do algodão-mocó por hectare é baixo, comparado a 
qualquer outro tipo de algodão, mas, se combinado à pecuária, é possível ampliar no 
semi-árido sua demografia. Assim explicou Furtado que em fazendas da região era 
comum a combinação da pecuária com o algodão-mocó, do trabalho assalariado na 
pecuária com a ―meação‖ na agricultura. Ali o meeiro não possuía outra renda além da 
meação do algodão, mas detinha uma pequena porção de terra onde poderia plantar seus 
legumes e alimentar seus dependentes. Ele, o meeiro, plantava para alimentar-se, mas 
também possuía uma renda monetária. Depreende o autor que foi essa combinação de 
economia monetária com economia de subsistência que permitiu o aumento 
populacional na caatinga. E foi esse aumento que transformou a seca em calamidade 
social.
321
 Uma das linhas de ação para o desenvolvimento do Nordeste deveria partir do 
entendimento de que se desenvolveu no semi-árido nordestino uma economia 
inadequada ao meio, vulnerável à seca. Dever-se-ia, para reverter tal quadro, aprofundar 
o conhecimento sobre a região, disponibilizar assistência técnica e creditícia. Ao 
ampliar a produtividade no semi-árido seria necessário, concomitantemente, reduzir sua 
densidade demográfica, o que produziria um excedente populacional. Daí a necessidade 
de incorporar novas terras ao Nordeste, deslocando sua fronteira agrícola.
322
 
A industrialização, como uma outra linha de ação, viria absorver quase meio 
milhão de desocupados nas zonas urbanas nordestinas
323
. Todavia, adverte o autor que a 
industrialização da região condicionava-se ao aumento da produção alimentar, isto é, à 
resolução do problema agrícola. A relação então era direta, sem aumento da oferta 
alimentar não se faria a industrialização, e sem indústrias não se imaginaria 
desenvolvimento econômico no Nordeste brasileiro.
324
 A expectativa de Furtado era de 
que um círculo virtuoso seria construído caso fossem elevados, simultaneamente, a 
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demanda por alimentos e o poder de compra das zonas urbanas, a partir da 
industrialização. A implantação de novas indústrias no Nordeste sem o aumento da 
oferta de gêneros alimentícios, por sua vez, pressionaria os preços destes para cima, 
forçando, com isso, que também os salários fossem elevados. O desenvolvimento 
industrial neste cenário estaria fadado ao fracasso, pois perderia o Nordeste sua 
principal vantagem sobre a indústria do Centro-Sul, seu custo de mão-de-obra.
325
 Como 
ficará claro mais adiante, o combate à fome no Nordeste brasileiro, propugnado pela 
CNI, possuía razões outras que não o mero humanitarismo.  
 
 
3.2.  INDUSTRIALIZAÇÃO E RECURSOS ALIMENTARES. 
 
A criação, todavia, do GTDN, substituído agora pelo CODENO, não fora em 
vão e, no início de 1959, os estudos daquele grupo realizados sobre a região Nordeste já 
apontavam para a necessidade de aumento da produtividade do trabalho, a partir de uma 
maior densidade de capital por pessoa ocupada, o que envolveria, necessariamente, a 
industrialização.  
 
O primeiro passo consiste em determinar quais as indústrias que 
apresentam maior viabilidade econômica na região, tendo em vista o 
mercado local e as possibilidades de concorrência com as indústrias 
do Sul, seja nos próprios mercados nordestinos, seja nos mercados de 





Às vésperas de sua extinção, o GTDN apresentou o documento Uma Política 
de Desenvolvimento Econômico para o Nordeste, onde ressaltou a industrialização 
como aspecto imprescindível no esforço em superar o subdesenvolvimento regional
327
. 
A análise sobre a economia nordestina concentrou-se em dez pontos considerados 
centrais: (1) disparidade na renda entre Nordeste e Centro-Sul; (2) baixo ritmo de 
crescimento econômico do Nordeste; (3) transferência de recursos do Nordeste para o 
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Centro-Sul; (4) elevadas inversões públicas no Nordeste em períodos de seca, com 
medidas assistencialistas, em contraposição à tendência de transferência de renda da 
economia regional; (5) setor exportador responsável pelo desenvolvimento econômico 
no Nordeste, mesmo que limitado; (6) embora a exportação seja a base da dinâmica 
econômica nordestina, o setor público tem importante peso econômico, despendendo ali 
mais do que arrecada; (7) o poder público também contribui com a disparidade regional 
por via fiscal, pois a tributação regressiva estacionou no Nordeste e no Centro-Sul, 
quando deveria ser progressiva onde se tem maior renda; (8) o desenvolvimento 
econômico via crescimento das exportações é impraticável no Nordeste e exige 
diversificação pela industrialização; (9) a seca provoca um colapso na produção 
alimentar, agravando a economia como um todo; e (10) as medidas de curto e longo 
prazo no combate à seca não alcançaram melhorias significativas sobre os efeitos desse 
fenômeno natural. A partir destes pontos centrais, o GTDN apresentou um plano de 
ação, o qual deveria nortear a intervenção governamental na região. A proposta, por sua 
vez, pautava-se em quatro diretrizes, a saber: I) intensificação dos investimentos 
industriais no Nordeste, visando criar um centro autônomo de expansão manufatureira; 
II) ampliação da oferta alimentar nos centros urbanos, a partir de reestruturação da 
economia da faixa úmida nordestina; III) elevação da produtividade no semi-árido 
nordestino, tornando assa espécie de mesorregião mais resistente à seca; e IV) 
deslocamento da fronteira agrícola do Nordeste, incorporando a faixa úmida do estado 
do Maranhão. 
Não causa surpresa que o acolhimento pela CNI do documento da GTND 
tenha sido positivo, embora com certa ressalva, detalhada em outro artigo da mesma 
edição
328
. Uma Política de Desenvolvimento Econômico para o Nordeste encarnou, em 
suas entrelinhas, a ideologia desenvolvimentista, tomando a industrialização planejada e 
amparada pelo Estado como caminho inflexível à superação do subdesenvolvimento 
econômico regional. Na edição de abril de 1959, a revista Desenvolvimento & 
Conjuntura não apenas debateu e interpretou a proposta do grupo, como a utilizou para 
definir o que chamou de ―bases da política industrial para o Nordeste‖329. Embora o 
tema da economia nordestina já tivesse sido abordado em edições anteriores, essa foi a 
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primeira vez que a revista da CNI posicionou-se a partir de uma diretriz clara para 
intervenção econômica na região. 
De acordo com o periódico, entre 1948 e 1956 a produção industrial 
nordestina cresceu a uma taxa média anual de 5,2%, enquanto que no Centro-Sul esse 
crescimento foi de 7,7% para o mesmo período. A participação do Nordeste na 
composição da produção industrial nacional caiu, desse modo, de 11% para 9%. 
Valendo-se do censo demográfico de 1950, afirma o texto que a indústria de 
transformação ocupou no Nordeste 9,1% da população urbana e suburbana, enquanto 
que no Centro-Sul a taxa de ocupação foi de 13,2%. Então concluiu a Desenvolvimento 
& Conjuntura que, caso o Nordeste atingisse a mesma taxa do Centro-Sul, poderiam ser 
gerados 184 mil postos de trabalhando a mais com o setor industrial. Certamente há de 
se questionar de onde viria essa mão-de-obra tão expressiva. Argumentou então o texto 
que, em economias subdesenvolvidas, o aumento da eficiência no setor agrícola 
provocava a redução da necessidade de braços para a produção de um rendimento 
satisfatório. Todavia, a liberação de mão-de-obra da agricultura deveria, segundo o 
periódico, ser acompanhada pelo processo de industrialização, absorvendo a oferta 
saliente e produzindo um desenvolvimento harmônico
330
. Aqui fincava raízes a razão de 
ser do projeto de desenvolvimento econômico pensado pela CNI, pretendendo alterar as 
bases da reprodução do capital privado no Brasil, passando da estrutura primária para a 
estrutura industrial, assumindo assim, o setor secundário, papel de protagonista na 
dinâmica econômica do país.  
Na análise que Desenvolvimento & Conjuntura trouxe do documento do 
GTDN, foi mostrado que o mercado nordestino justificava o investimento em um 
núcleo de indústria siderúrgica, o qual, mesmo com dimensões mínimas (valendo-se da 
técnica sueca de ferro-esponja) poderia facilmente atingir preços competitivos, 
favorecendo a expansão das indústrias de transformação de ferro, aço e mecânicas. A 
importância da indústria de siderurgia, destacada como indústria prioritária, foi 
defendida tanto por seu caráter germinativo, como pela expectativa de escassez de 
metais ferrosos no país nos anos seguintes. 
 
Já foi acertada a implantação de duas unidades siderúrgicas de 40 mil 
toneladas, uma em Recife e outra em Salvador, principais centros de 
consumo da região. Essas usinas deverão manufaturar o ferro-
esponja, produto considerado pela técnica siderúrgica moderna como 




o mais barato em custos. Isto possibilitará produção econômica em 





E assim depreendia o texto que, com vistas não apenas ao mercado local, mas também 
de outras regiões, uma série de indústrias se mostravam viáveis no Nordeste, capazes de 
atrair a iniciativa privada e atender aos critérios de financiamento do BNB e BNDE.
332
 
Quanto aos setores tradicionais, a indústria têxtil destacava-se como uma 
importante fonte de emprego na região. Entretanto, a decadência experimentada por 
essa indústria naquelas últimas décadas foi ressaltada no artigo, em concordância com o 
estudo do GTDN. No Nordeste, tanto a indústria têxtil como a indústria açucareira 
experimentaram crescentes dificuldades a partir da década de 1930, quando seu 
principal mercado consumidor, a região Centro-Sul, ampliou suas especialidades 
produtivas. Amélia Cohn destacou dois grandes golpes que atingiram a economia 
nordestina: o primeiro, em 1918, quando, em virtude de uma violenta geada, o Centro-
Sul diversificou sua produção agrícola como medida para reduzir sua vulnerabilidade, 
lançando-se à produção de cana-de-açúcar e de algodão; o segundo, após a crise de 
1929, quando em razão das medidas protecionistas há uma transferência de capitais, no 
Sul, do café para o algodão. Para Cohn, os abalos sofridos na economia nordestina – 
seja em referência ao açúcar ou ao algodão – estão relacionados diretamente à dinâmica 
de crescimento da economia do Centro-Sul.
333
 
O Nordeste iniciou a década de 30 tendo no Centro-Sul o principal mercado 
para o açúcar, superando mesmo às exportações. Isso se deu ao mesmo tempo em que 
Pernambuco, principal produtor de açúcar na região, perpetuava sérias dificuldades em 
aumentar sua produtividade e que, por outro lado, crescia em ritmo acelerado a 
produção do açúcar no Centro-Sul. Com melhores aparelhagens, menores custos e sem 
despesas de transportes, pois já estavam no principal mercado consumidor, o Centro-Sul 
passava a redefinir a cartografia econômica do produto. 
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Além do açúcar, também a economia algodoeira regional entrou em 
declínio. Até 1930 o algodão nordestino abastecia aproximadamente 50% da indústria 
têxtil nacional, no entanto, com a crise de 1929 e a transferência de capitais do café para 
o algodão, a produção algodoeira em São Paulo cresceu 78 vezes, apenas entre os anos 
de 1930 e 1940.
334
 
Com um ritmo de crescimento bastante limitado e, sobretudo, defasado em 
relação ao Centro-Sul, o Nordeste assumiu o papel, na dinâmica do desenvolvimento 
econômico nacional, de fornecedor de mão-de-obra de baixo custo, sobretudo para São 
Paulo, pressionando para baixo o valor do salário e contribuindo com isso para uma 
maior acumulação do capital industrial no Centro-Sul do país. Também a fraca 
industrialização regional permitiu que o Nordeste produzisse divisas para o Centro-Sul, 
pois enquanto grande parte de sua produção estava voltada para o exterior, suas 
importações de manufaturas se realizavam internamente, sobretudo devido às cargas 
tributárias estipuladas pelo governo em defesa da indústria nacional
335
. A deterioração 
na relação de troca com o Centro-Sul ocorre quando fica claro que cabe ao Nordeste 
fornecer matéria-prima e importar produtos industrializados. 
A análise apresentada no documento do GTDN e a leitura que dele fez a 
revista da CNI não foram diferentes. Argumentou-se que, embora o Nordeste 
apresentasse condições favoráveis para a produção do algodão de fibra longa e curta, 
preço e disponibilidade de energia elétrica, além do baixo custo da mão-de-obra, a 
indústria têxtil caminhava para sua extinção em favor desse mesmo segmento localizado 
no Centro-Sul
336
. A explicação para isso foi buscada, em parte, na política cambial que 
indiretamente subsidiou a mecanização do setor no Centro-Sul e reduziu ali os custos de 
produção. Concordavam o documento do GTDN e a revista da CNI que a mecanização 
têxtil era mais conveniente no Centro-Sul do país, pois era esta a região com os salários 
mais elevados.
337
 No entanto, pontuou o periódico Desenvolvimento & Conjuntura, 
resguardava o Nordeste um importante mercado local, mão-de-obra experiente e uma 
indústria já instalada há longo tempo, o que tornava a recuperação da indústria têxtil 
nordestina um objetivo básico no esforço de soerguimento econômico regional, 
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contando para isso com os recursos necessários para retomar sua capacidade de 
concorrência nos mercados do país. Desse modo, os planos para recuperar as indústrias 
tradicionais do Nordeste deveriam, ainda de acordo com a revista da CNI, atender a três 
pontos-chaves: ―reequipar as fábricas, reduzir-lhes os custos e capacitá-las para o 
atendimento de parte das crescentes necessidades nacionais‖338. 
Parece contraditório que a revista da CNI tenha se associado ao documento 
do GTDN na proposta de reestruturação da indústria têxtil nordestina e, por extensão, 
em estímulo à concorrência deste segmento no mercado nacional. Todavia, cabe melhor 
avaliação, pois a forma como os eventos foram acomodados sugere o estabelecimento 
de conflitos de interesses no seio da própria CNI. Quando o documento do GTDN 
propõe o estímulo à indústria têxtil nordestina, seu discurso reveste-se de caráter 
técnico, cuja conclusão visa um objetivo maior de ordem nacional. A CNI, por sua vez, 
era constituída como uma entidade classista e, portanto, seus interesses dificilmente 
poderiam ser tomados como interesses nacionais. Se a reabilitação da indústria têxtil no 
Nordeste favorecia a integração econômica nacional e o desenvolvimento regional 
(argumento do GTDN), também promoveria o estímulo à concorrência no setor têxtil, 
colidindo com os interesses classistas. Por que, então, a entidade industrial concedeu 
seu apoio à proposição do GTDN? Seguindo o raciocínio apresentado na revista 
Desenvolvimento & Conjuntura, em específico no texto Bases da Política Industrial 
para o Nordeste, pode-se depreender que a intensificação da industrialização no 
Nordeste contribuiria para a geração de renda em um estrato populacional até então de 
limitado poder de compra, o que significaria ampliação do mercado. O investimento 
mais conveniente seria então aquele que aplicado o menor volume de capital 
empregasse a maior quantidade de mão-de-obra. A indústria têxtil, com bases já 
instaladas, seria, desse modo, a privilegiada. Compensaria, então, apoiar a ampliação do 
mercado nordestino em detrimento da indústria têxtil do Centro-Sul, sobretudo a 
paulista? Estaria a CNI disposta a tanto? 
Constituída como entidade unificadora das federações estaduais e do Distrito 
Federal, a CNI agregava em seu seio um amplo conjunto de setores da indústria 
nacional. A posição assumida nas páginas de Desenvolvimento & Conjuntura faz supor 
que o segmento têxtil paulista, principal interessada em barrar a proposta, não contava 
com uma forte representatividade dentro da CNI. Um dado que colabora para tal 
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conjectura é a composição da direção da entidade naquele momento: seis dentre os treze 
membros da diretoria eram representantes de estados do Nordeste, e o único paulista, 
José Vilela de Andrade Junior, ocupando o cargo de 1º vice-presidente, vinculava-se à 
indústria de estamparia de metais (conferir tabela a seguir). Como representante da 
indústria têxtil na diretoria, apenas Paulo Figueiredo Barreto, de Sergipe. Se for possível 
identificar conflitos de interesses dentro da CNI, isso não ocorreu entre regiões, senão 
entre setores da indústria, pois as perdas da indústria paulista produzidas pelo 
acirramento da concorrência no segmento têxtil poderiam se reverter em ganhos para 
outros segmentos do próprio parque industrial de São Paulo, a partir do alargamento do 
mercado nordestino. 
 
TABELA 3.1. CONFEDERAÇÃO NACIONAL DA INDÚSTRIA - DIRETORIA 
(BIÊNIO ADMINISTRATIVO DEZ.1958/DEZ.1960) 
 
 
Presidente:             Lídio Lunardi (Minas Gerais) 
1º vice-presidente:  José Vilela de Andrade Junior (São Paulo) 
Vice-presidente:     José Ignácio Caldeira Versiani (Guanabara) 
Vice-presidente:     Diego Gonzales Blanco (Rio Grande do Sul) 
Vice-presidente:     Alde Feijó Sampaio (Pernambuco) 
Vice-presidente:     Gabriel Hermes filho (Pará) 
Vice-presidente:     João Rique Ferreira (Paraíba) 
1º secretário:         Adelino da Câmara Pinto (Rio de Janeiro) 
2º secretário:         Dante Pires de Lima Rebello (Piauí) 
3º secretário:         Paulo Figueiredo Barreto (Sergipe) 
1º tesoureiro:        Waldyr Diogo de Siqueira (Ceará) 
2º tesoureiro:      Hugo de Araújo Faria (Rio de Janeiro, não-industriário, ex-ministro do 
trabalho no governo Vargas) 
3º tesoureiro:        Napoleão Cavalcanti Barbosa (Alagoas) 
 
 
De acordo com a argumentação de Desenvolvimento & Conjuntura, a 
viabilidade da indústria têxtil nordestina e seu relativo sucesso até princípios do século 
XX assentavam-se sobre os baixos custos salariais e, por essa mesma razão, o 
empresariado do setor pouca motivação encontrava na substituição dessa mão-de-obra 
por novos maquinários. No caso da indústria têxtil paulista, a redução dos custos 
empregatícios a partir da inovação tecnológica mostrou-se exigência para tornar a 
produção competitiva
339
. Como forma de retomar a capacidade competitiva da indústria 
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têxtil nordestina foi proposta a reaparelhagem deste setor, o que significaria ampliação 
da oferta de crédito. De outro modo, advertiu a revista, seria impossível manter os 
salários em níveis mínimos quando a alta inflacionária elevava os preços de artigos 
básicos da dieta alimentar do trabalhador. Se a indústria no Nordeste mostrava-se 
viável, sobretudo, pelos baixos custos de mão-de-obra, fazia-se necessário manter essa 
vantagem a partir de uma maior oferta alimentar na região. Esse raciocínio é bastante 
estimulante, pois vai conferir aos esforços de industrialização regional, promovidos pela 
CNI, um interesse direto pelo balanço alimentar, é o que se pode constatar em diversas 
edições de Desenvolvimento & Conjuntura
340
. 
A relação entre a intensificação da industrialização no Nordeste e o aumento 
da oferta alimentar na região adquiriu formato discursivo bastante sugestivo, como a 
associação entre a indústria e o combate à fome. Operou-se no, âmbito discursivo, uma 
verdadeira metonímia em que a indústria não mais estava a significar o interesse do 
capital privado, senão o próprio combate à miséria e à fome naquela região. A CNI, 
nesse momento, não estava sozinha, mas contava com a autoridade do discurso técnico 
e governamental de Celso Furtado: ―(...) ou aumentamos a produção de alimentos na 
região, resolvendo o problema agrícola, ou a industrialização não poderá realizar-se. E 
se não se realizar a industrialização, não haverá desenvolvimento no Nordeste‖341. O 
caráter humanitário e salvacionista agregado então ao empreendedorismo industrial na 
região permitiu a aproximação entre representantes da CNI e personalidades cujos 
pensamentos eram tidos como esquerdistas. Exemplo disso foi a amizade nutrida entre o 
presidente da entidade industrial, Lídio Lunardi, e o autor de Geografia da Fome 
(1946), Josué de Castro.  
Defensor de idéias democráticas e populares, o médico-geógrafo 
pernambucano acabou por ser vinculado à esquerda mesmo sem assumir posição 
socialista
342
. Em 1954, Castro elegeu-se deputado federal por Pernambuco, sob a sigla 
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do PTB; reeleito em 1958, teve o mandato cassado logo após o Golpe de 1964. 
Intelectual de prestígio internacional
343
, Josué de Castro notabilizou-se por suas 
investigações sobre a fome e sua relação com o subdesenvolvimento. Como presidente 
do Conselho da Organização para Alimentação e Agricultura (Food and Agriculture 
Organization – FAO) das Nações Unidas, entre 1952 e 1956, Castro estabeleceu capital 
político suficiente para criar, em 1957, a Associação Mundial de Combate à Fome – 
ASCOFAM. Com sede em Genebra e presidida pelo próprio Josué de Castro, a entidade 
inaugurou, no ano de 1958, sua delegacia regional no Recife, ano em que também 
publicou a obra O Drama Universal da Fome, com depoimentos de personalidades 
como Oswaldo Aranha, Souza Barros, Luís da Câmara Cascudo e Rachel de Queiroz
344
. 
A aproximação entre representantes industriais e ASCOFAM evidencia-se quando se 
observa, no quadro daquela associação, a presença de Lídio Lunardi, então presidente 
da CNI, cumprindo ali a função de tesoureiro. E ainda, compondo a comissão técnica-
científica da associação de Genebra, identificamos Pompeu Acioly Borges, membro do 
conselho editorial da revista Desenvolvimento & Conjuntura, e Rômulo de Almeida, 
economista da CNI na década de 1950
345
. 
Os esforços da ASCOFAM e sua relação com a CNI costuram uma trama de 
ideias que depõe sobre seu tempo. A Operação Nordeste foi, então, o pano de fundo 
dessa trama, e Josué de Castro, um abalizado conhecedor dos problemas regionais, 
cooperara desde o princípio com as investidas do Governo Federal. Aliás, partiu do 
próprio Presidente da República o convite para que Castro participasse da reunião que 
delinearia a Operação Nordeste, conforme é possível observar em texto telegrafado: 
 
Tenho a honra de convidar vossa excelência para uma reunião no dia 
dezesseis de fevereiro às nove horas no Palácio do Catete, em que 
será discutido e distribuído [o] relatório do grupo de trabalho que sob 
minha supervisão pessoal está incumbido de planejar e coordenar a 
execução de uma política econômica nova para o Nordeste. Esse 
programa de ação, que terá início imediato, visa a mobilizar todos 
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encontramos o nome de personalidades vinculadas à CNI. 
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[os] investimentos públicos disponíveis e também capitais privados 
no sentido de incrementar a produção industrial e agrícola dessa 
região assim como para o aproveitamento intensivo de seus recursos 
potenciais. Muito agradeceria a presença de vossa excelência na 
referida reunião onde serão combinadas importantes medidas de ação 






Essa ―política econômica nova para o Nordeste‖, da qual falara o Presidente 
Kubitschek, passava pelo entendimento de que o flagelo humano, repetidamente 
denunciado em jornais e na literatura romanceada, poderia ser evitado com medidas de 
incentivo econômico, notadamente pró-industrial. Certamente que a fome no Nordeste, 
escancarada a cada nova seca, causara constrangimento à administração pública federal, 
uma espécie de mal-estar ocasionado por imagens de uma tragédia anunciada e 
consumida em solo nacional, desafiando o discurso desenvolvimentista como fantasmas 
a sitiar a civilização. O problema alimentar como óbice a ser superado para a expansão 
industrial no Nordeste vai solidificando-se como um princípio, e contribui para isso uma 
grande convergência de discursos entre GTDN-Celso Furtado, Josué de Castro-
ASCOFAM e CNI. 
Observa-se que a acomodação pela CNI da tese do problema alimentar 
ocasionou um interesse pelo gênero agrícola até então pouco explorado. A ideia de 
criação de um Fundo de Estudos e Projetos, pela entidade industrial, mostra-se 
relacionada a esse momento. 
  
1. Tendo em vista o desenvolvimento de todas as regiões do país e 
com a finalidade de apressar as iniciativas de maior vulto econômico, 
a Confederação Nacional da Indústria cria de forma permanente e 
rotativa o Fundo de Estudos e Projetos para aproveitar as prioridades, 
em cada Estado, de iniciativa e projetos de maior interesse 
econômico do país. 
2. O Fundo de Estudos e Projetos será formado com a contribuição de 
todas as entidades e órgãos federados e confederados, pelo período de 
dois anos e valor de 10% da renda do imposto sindical, recebidos 
pelos órgãos federados e confederados da CNI. 
3. O Fundo de Estudos e Projetos será aberto com a dotação inicial de 
Cr$1.000.000,00 da Confederação da Indústria. 
4. A Confederação Nacional da Indústria solicitará uma ajuda ao 
Governo, na proporção do dobro do montante previsto, de acordo 
com o item 2, e que será empregada em projetos destinados ao 
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enriquecimento dos gêneros alimentícios populares de uso tradicional 





O contato de membros da CNI com Josué de Castro contribui para a 
interpretação do pensamento industrial sobre a linha de ação para o Nordeste brasileiro. 
Aproximação essa que sugere mesmo uma relação de amizade entre Castro e Lídio 
Lunardi, como se pode depreender a partir do convite enviado pelo presidente da 
ASCOFAM ao presidente da CNI, em junho de 1959: ―Tenho prazer convidar eminente 
amigo assistir exibição filme documentário ‗O Drama das Secas‘ em minha residência 
(...) próximo dia vinte e dois as vinte uma horas‖348. A película em questão, filmada no 
interior nordestino e dirigida por Rodolfo Nanni, fazia parte de um projeto concebido 
pelo cineasta italiano Cesare Zavattini, inspirado na obra Geopolítica da Fome (1951), 
de Castro. O filme-documentário, fortemente influenciado pelo cinema neo-realista 
italiano, tido à época como de esquerda, recebeu o financiamento da ASCOFAM
349
. 
Entretanto, não é possível afirmar se a CNI contribuiu de alguma forma para o projeto. 
Em abril de 1959, a revista Desenvolvimento & Conjuntura publicou a 
edição especial ―Dossiê Nordeste‖, na qual apresentou o artigo ―Balanço Alimentar do 
Nordeste‖. Segundo o periódico, a conjuntura social daquela região poderia ser definida 
por seu baixo índice de consumo alimentar
350
. Esclareceu o autor do texto que as 
conclusões sobre a disparidade dos níveis de vida regional e suas tendências pautavam-
se em dados levantados pelo GTDN, divulgados ali pela primeira vez. O cálculo para a 
determinação do balanço alimentar foi explicado então da seguinte forma: 
 
Tomam-se as quantidades totais de alimentos produzidos e 
importados, com ajustamento da variação dos estoques no período em 
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apreço, e deduzem-se, em seguida, as quantidades exportadas, as 
distribuídas para alimentação do gado, sementeiras ou uso industrial e 
outros fins (alimentares ou não), bem como as perdas por desperdício 
de qualquer natureza. A diferença resultante representa as 




Apresentada a metodologia, advertiu o artigo sobre as dificuldades em obter 
dados estatísticos precisos em regiões tão distintas do país, o que de modo algum 
invalidaria o estudo apresentado, pois, tomado em linhas gerais, contribuía para a 
colocação do problema. 
Trouxe o artigo que, entre 1948/50 e 1954/56, a dieta média per capita 
nordestina passou de 1.736 para 1.863 calorias consumidas, crescendo 
aproximadamente 7%. No mesmo período, a dieta média per capita do restante do país 
passou de 2.992 para 3.442 calorias consumidas, um aumento aproximado de 15%. 
Levando em conta a necessidade calórica aconselhada pela FAO (A- estrutura de 
trabalho e exigência muscular; B- temperatura média, considerando-a mais elevada no 
Nordeste; e C- estatura e peso médio, fixado em 60kg para o nordestino e 65kg para 
habitantes das demais regiões) teve-se: 
 
TABELA 3.2. NECESSIDADES CALÓRICAS E CONSUMO APARENTE DE ALIMENTO NO 





                                       Necessidade       consumo em 1948-1950       consumo em 1954-1956 
                                              Calórica             total            diferença          total              diferença 
 
          Nordeste........................2.508..............1.736.............– 31%.............1.863..............– 26% 




Como pano de fundo da explanação, passando por dados produzidos pelo 
GTDN e conclusões, mesmo que em linhas gerais, sobre a deficiência calórica na dieta 
alimentar do nordestino, voltava-se ao pressuposto cada vez mais sólido de que a 
expansão industrial no Nordeste apenas seria viável com a ampla oferta de gêneros 




 Balanço Alimentar do GTDN Apud Desenvolvimento & Conjuntura. Balanço Alimentar do Nordeste. 
Rio de Janeiro: CNI, abr. 1959.p.140. 
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alimentícios. O projeto de desenvolvimento econômico pensado pela CNI para aquela 
região passava necessariamente pela questão alimentar. 
No artigo ―Aspectos Agrícolas do Nordeste‖, publicado na mesma edição de 
Desenvolvimento & Conjuntura, a relação entre indústria e oferta alimentar ficou 
explícita no pensamento dos editores da revista: 
 
 
No esforço conjugado que ora se processa, tanto no setor público 
como no privado, visando o desenvolvimento do Nordeste – 
problema que vem desafiando há muito tempo a consciência nacional 
– um dos aspectos mais importantes é o da organização, em bases 
econômicas, da agricultura regional. 
Embora não seja propriamente na expansão do setor primário que 
resida o principal fator de desenvolvimento da economia local, mas 
sim na criação de um parque industrial que aproveite as condições 
mais favoráveis e os recursos da economia regional, é fora de dúvida 
que a expansão da atividade agropecuária será fundamental na 
efetivação dos planos de desenvolvimento. 
Tornam-se urgentes o aumento da produtividade agrícola, maior 
oferta de alimentos a preços acessíveis, diversificação da produção 
alimentar e a organização mais racional de certas atividades agrícolas 
fundamentais, proporcionando-lhes a utilização de técnicas capazes 
de retirá-las da atual estagnação. Ao lado do emprego de tecnologias 
mais avançadas torna-se indispensável, também, modificar os 
tradicionais e entorpecidos sistemas de exploração rural, que não se 
coadunam com o avanço tecnológico, constituindo sérios obstáculos 




O trecho acima é bastante sugestivo, começando mesmo por apresentar o 
problema do Nordeste – cuja proposta de desenvolvimento é a mudança na estrutura de 
reprodução do capital – como algo da ordem subjetiva de uma ―consciência nacional‖. 
O artigo, portanto, pretendeu representar tal ―consciência‖. Embora se tenha o 
reconhecimento da importância da atividade agropecuária, o texto o faz resignando-a ao 
papel secundário ―para a efetivação dos planos de desenvolvimento‖. Certamente que 
tais planos não eram os mesmos pensados pelo setor primário, senão o próprio projeto 
de desenvolvimento econômico gestado pela CNI. As críticas à baixa produtividade no 
setor primário nordestino visavam não apenas o aumento da oferta alimentar, como 
ainda a liberação de mão-de-obra a partir da introdução de novas tecnologias. Quando 
afirmou o texto que o tradicional sistema de exploração rural seria obstáculo ao 
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―desenvolvimento harmônico da economia nordestina‖, significou dizer obstáculo à 
expansão industrial e, consequentemente, aos interesses da CNI.  
Não se furtou, o artigo, em posicionar-se diante do problema da terra na 
região. De acordo com Desenvolvimento & Conjuntura, a elevada concentração 
territorial produzia no Nordeste o aparecimento do latifúndio e do minifúndio, dois 
extremos característicos de economias subdesenvolvidas. Verificava-se, ainda, a 
existência de sistemas pré-capitalistas de exploração rural, o que inibia o afloramento do 
mercado interno
354
. No entendimento proposto pelo artigo, o formato rudimentar que 
caracterizava o setor agropecuário nordestino exigia uma intervenção técnica, racional, 
moderna. O empirismo de outrora já não satisfazia às demandas de produtividade 
reclamadas pelo cenário industrial que se afigurava no porvir. A ciência, como bastião 
maior da racionalidade, asseverava seu espaço no discurso de intervenção na prática 
agropecuária. Cabia então à agronomia organizar um plano de lavouras mais adaptáveis 
à região, elaborar uma estratégia de mecanização rural, de defesa contra pragas e 
doenças, de adubação, aproveitando o fosfato da indústria local. ―Caberia ao agrônomo, 
juntamente com o economista, o demógrafo e o sociólogo elaborarem os planos de 
distribuição da terra, colonização e assistência social.‖355 
Conforme é possível observar, os artigos publicados em Desenvolvimento & 
Conjuntura fornecem, pouco a pouco, fragmentos estruturais da lógica de pensamento 
institucional da CNI nos anos 50. O interesse pelo balanço alimentar regional e pelas 
práticas agropecuárias constituíam parte daquele pensamento industrial que, visto em 
seu conjunto, na composição de seus fragmentos, remete ao projeto de desenvolvimento 
econômico do qual o Nordeste brasileiro estava inserido. 
 
 
3.3. O LUGAR DO NORDESTE BRASILEIRO NO PROJETO DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO NACIONAL. 
 
O ―Dossiê Nordeste‖, apresentado em Desenvolvimento & Conjuntura, 
resguardava ainda seu principal documento. O texto titulado ―A Recuperação 
Econômica do Nordeste e o Desenvolvimento Geral do País‖ tratava-se de um estudo 
elaborado pelo Departamento Econômico da CNI e que já havia sido submetido à 




 Ibidem. p.45. 
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apreciação do Conselho Nacional de Economia. De acordo com a revista, o estudo ali 
divulgado constituía a última versão do material, inteiramente revisado, cujo objetivo 
era ―equacionar o problema do Nordeste‖.356 Em síntese, o texto materializou o 
pensamento institucional da entidade industrial sob a perspectiva da relação entre o 
desenvolvimento econômico nacional e o desenvolvimento econômico do Nordeste. 
Reveste-se, portanto, de importância uma análise detalhada deste documento, a fim de 
interpretar-se adequadamente o lugar da região Nordeste no projeto de desenvolvimento 
econômico pensado pela CNI. 
O texto inicia-se buscando situar o problema da economia regional: ―O 
estudo das áreas subdesenvolvidas não deve, de modo algum, ser separado do problema 
mais amplo do desenvolvimento geral do país.‖357 Alerta, no entanto, que um programa 
de desenvolvimento nacional que não contemplasse medidas para cessar o agravamento 
da situação em ―áreas-problemas‖ estaria fadado ao fracasso em pouco tempo. Também 
incorreria em erro tentar solucionar isoladamente o problema do subdesenvolvimento 
regional sem impulsionar o progresso do restante do país, pois rapidamente a economia 
nacional seria levada ao fracasso pelos encargos impostos. 
O conceito de subdesenvolvimento foi mais uma vez reforçado como 
sinônimo de pobreza, mas de ―pobreza eliminável, portanto desnecessária e 
patológica‖358. Como forma de medir-se o subdesenvolvimento, a renda por habitante 
mostrava-se a mais usual, um formato bem aceito pelas teorizações acerca do 
desenvolvimento econômico, que utilizava dados de produção, renda e população. 
Valendo-se de dados fornecidos pelas Nações Unidas, o estudo mostrou que no Brasil a 
renda per capita média, em dólares, entre 1952 e 1954, foi de 230, diante de 360 no 
Chile, 460 na Argentina, 540 na Venezuela, 950 na Austrália, 1.310 no Canadá e 1.870 
nos Estados Unidos. Situado entre os países subdesenvolvidos, caberia ao Brasil buscar 
um melhor futuro. Para isso, a CNI apresentava seu instrumento conceitual: 
―desenvolver-se é, pois, aumentar a renda ou a produção por habitante‖359, para logo em 
seguida sugerir que a experiência dos ―países de capitalismo maduro‖ aponta um dos 
caminhos: acumulação de capital por trabalhador, a partir do progresso tecnológico que 
aperfeiçoa os equipamentos utilizados. O crescente investimento, entretanto, dependia 
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da poupança gerada pela parte da produção não consumida. Os analistas da CNI 
compreenderam aqui que em países subdesenvolvidos como o Brasil a formação de 
poupança era diminuta, tendo em vista as necessidades de consumo. 
Quais os critérios, portanto, para um desenvolvimento econômico 
satisfatório no conjunto do Brasil? O estudo voltou a colocar uma questão já conhecida: 
o desenvolvimento deve ser representado pelo simples aumento da renda por habitante 
ou esse aumento deve ser bastante grande para gradativamente eliminar o atraso 
econômico do país? A colocação do problema remete ao confronto intelectual entre as 
perspectivas industrialistas e liberais, conforme explanado no capítulo inicial. Para a 
CNI, o desenvolvimento econômico perseguido significou o estreitamento, até total 
eliminação, da distância entre o Brasil e as nações de ―capitalismo maduro‖. A taxa de 
elevação da renda per capita anual brasileira deveria ser, nesse sentido, superior a taxa 
dos países desenvolvidos. Esse foi o argumento dos industrialistas para rechaçar a ideia 
de simples elevação da renda per capita, defendida pelos liberais, como o professor 
Eugênio Gudin. A conclusão inicial do estudo foi de que se a meta era a eliminação do 
atraso econômico, ―uma política de estímulo de economias regionais fica, pois, 
condicionada ao aumento satisfatório da renda per capita nacional.‖360  
Resta saber qual a taxa mínima de aumento anual de renda. Segundo dados 
apresentado em Desenvolvimento & Conjuntura, o incremento dessa renda entre 1913 e 
1950 foi, em média anual, de 2% nos Estados Unidos, 1,5% na Noruega e na Suécia, 
1,4% no Canadá e 0,6% na Austrália e Holanda. Desse modo, tomando os Estados 
Unidos como norma, o mínimo recomendado para o Brasil é de 2%, o que significaria 
tão somente evitar o seu agravamento econômico. Uma cifra realista, segundo a CNI, 
levando em conta a média brasileira de 2,8% para o período de 1949 a 1957.
361
 
Estabelecendo a taxa mínima de ―progresso global‖ em 2%, poder-se-ia então passar a 
pensar o desenvolvimento regional. 
De acordo com o estudo, o cenário de desigualdade internacional não diferia 
muito do subdesenvolvimento interno, em que as unidades federativas demonstravam 
níveis bastante distintos de desenvolvimento. Isso foi o que verificou o estudo 
observando a renda per capita média em 1957, quando tivemos o Ceará com Cr$ 5.354, 
Paraná com Cr$ 14.241, Maranhão com Cr$ 4.744, Minas Gerais com Cr$ 11.683, Piauí 
com Cr$3.735, São Paulo com Cr$ 25.052, Pernambuco com Cr$ 8.108, Amazonas com 
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Cr$ 11.115 e Distrito Federal com Cr$ 42.123. Todos os estados nordestinos situavam-
se no estrato de renda abaixo de dez mil cruzeiros, concluindo o texto que o Nordeste 
―constitui, pois, a nossa grande área-problema‖362. A evolução da renda per capita 
média da região, em comparação a São Paulo e ao Brasil, pode ser observada no gráfico 
a seguir: 
 
GRÁFICO 3.2. RENDA MÉDIA PER CAPITA NO NORDESTE, EM SÃO PAULO E 





















Se no aspecto global do desenvolvimento brasileiro os analistas da CNI 
demonstraram otimismo quanto à eliminação do atraso econômico, o distanciamento do 
nível de vida entre o Nordeste, São Paulo e a média brasileira trouxe preocupações. 
 
Pode-se resumir, do seguinte modo, a situação do Nordeste: a) renda 
per capita substancialmente inferior a dos centros mais ativos do 
país; b) renda per capita crescente, porém em ritmo mais lento do 
que o observado nas zonas mais dinâmicas do país. Existe, pois, o 
subdesenvolvimento regional e este tende, aparentemente, a se 
agravar, pelo menos dentro de nossa concepção de desenvolvimento 
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Como então compreender essa tendência para a disparidade econômica 
entre regiões? As diferenças regionais apontam para dinâmicas econômicas distintas. 
Sugere assim o estudo entender o Brasil não como um país em sentido econômico, mas 
como um conjunto de regiões autônomas, e afirma: ―Não existe o Brasil, mas sim 
América Portuguesa‖365. Partindo desse pressuposto, o instrumento analítico utilizado 
pelos analistas da CNI foi o mesmo para o entendimento do subdesenvolvimento 
internacional. O que foi chamado de visão nova e realística aproximava-se: 1) da 
interpretação de ―ilhas econômicas‖, esboçada por Celso Furtado, inicialmente na 
palestra realizada no ISEB sob o título de Operação Nordeste e depois em Formação 
Econômica do Brasil, obra publicada naquele mesmo ano; e 2) de conceitos cepalinos 
como ―centro-periferia‖ e ―deterioração nos termos de troca‖, utilizados para explicar o 
subdesenvolvimento latino-americano. 
Segundo a publicação da CNI, as diferenciações econômicas entre regiões de 
um mesmo país eram fenômenos normais e de pouca preocupação, pois, de modo geral, 
a remuneração tende para a uniformidade, uma vez que uma divergência substancial no 
nível de vida em qualquer região provocaria mobilidade de capital e trabalho em sentido 
compensatório. As características do Nordeste brasileiro, portanto, não caberiam em 
uma interpretação de desigualdades regionais, mas sim na tese que o Brasil se 
configurava economicamente como ―América Portuguesa‖. Exemplo disso seriam os 
Estados Unidos, país, como o Brasil, de dimensões continentais. Ali, a renda per capita 
mais elevada, em 1953, situava-se no estado de Delawere, com 2.304 dólares, enquanto 
que a menor se encontrava no Mississipi, com 834 dólares. Diferença, portanto, de 2,7 
vezes. No Brasil, no mesmo ano, a Fundação Getúlio Vargas apontou no Distrito 
Federal a renda per capita de 19.584,00 cruzeiros, diante de uma renda de 1.586,00 
cruzeiros no Piauí. A renda na capital era então 12,1 vezes superior àquela do estado 
nordestino.
366
 Argumentava-se, desse modo, que o fenômeno do subdesenvolvimento 
regional brasileiro tomava características de desigualdade internacional, reclamando 
uma interpretação adequada à sua realidade. 
Se as regiões do Brasil estavam para si mesmas como os países da América 
Latina, as causas desse fenômeno seriam históricas, reportando à ocupação ibérica. Em 
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diálogo com a Geografia de Jacqueline Beaujeu-Garnier e Preston James, o pensamento 
dos analistas da CNI apropriou-se dos conceitos de frontières creuses ou shallow 
frontier. Explicava-se, desse modo, que, enquanto a colonização inglesa realizou uma 
ocupação ―racional‖, na qual a interiorização foi feita mediante o estabelecimento de 
uma fronteira de contato entre as novas ocupações e as antigas, no Brasil, o ―avanço 
irracional‖ da população deixou entre o ponto de partida e os novos núcleos uma 
extensa área desocupada, uma ―fronteira oca‖. A noção de frontières creuses, no 
entanto, não explicava tudo. Segundo Desenvolvimento & Conjuntura, os eixos de 
penetração, no Brasil, apoiavam-se no litoral e não possuíam comunicação regular entre 
si, exceto por mar. Cada eixo, formando sua zona de povoamento, compôs seu próprio 
núcleo econômico com movimentação de fatores (capital e trabalho) dentro da mesma 
zona, mas inexistente entre zonas distintas. Cada zona econômica constituiu assim uma 
unidade autônoma, isto é, um país em sentido econômico.
367
 A abordagem não 
pretendeu dar lugar a uma história econômica, restringindo-se a fazer observar que a 
circulação de bens e fatores era mais favorável e intensa dentro da mesma zona do que 
entre zonas diferentes, apontando a similaridade entre o comércio inter-regional 
brasileiro e o comércio entre países. Na análise da CNI, as regiões delimitavam-se ―pela 
área em que a circulação de fatores, e principalmente de mão-de-obra, fosse 
relativamente fácil.‖368 Depreende-se assim que o Nordeste, compreendido do 
Maranhão à Bahia, constituiu uma das zonas ou um dos ―países‖ da América 
Portuguesa, a qual subsistiu até a década de trinta, quando se iniciou a unificação. 
As formulações levantadas em Desenvolvimento & Conjuntura seguiram 
claro caminho em direção ao aparato teórico da CEPAL, buscando analogias entre o 
comércio na América Espanhola e nas regiões brasileiras. A especialização em 
produção primária de exportação na América Latina permitiu uma renda satisfatória e 
ascendente até a década de trinta, quando, a partir de então, a procura por produtos 
primários se tornara inadequada, afirmava o texto. A industrialização foi então a opção 
latino-americana diante do modelo agrário-exportador, cuja capacidade de geração de 
renda mostrava-se agora em declínio, conclusão essa que os analistas da CNI chagavam 
em reforço aos estudos da CEPAL. Todavia, salientou o texto que:  
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Não havia [no Brasil] unidades politicamente autônomas, capazes de 
proteger sua indústria nascente contra a concorrência dos vizinhos do 
continente. Inexistiam, pois, as condições que ocasionaram o 
aparecimento simultâneo de conjuntos industriais integrados nos 
diversos países da América Espanhola. A unidade política do Brasil, 
com a conseqüente interdição de medidas defensivas regionais, levou 





Ainda segundo os analistas da CNI, a industrialização brasileira apenas 
ganhou substância após o estabelecimento do que foi entendido como ―união aduaneira‖ 
entre zonas então economicamente autônomas, similar a um mercado comum entre 
países politicamente autônomos, fazendo desaparecer ou reduzir significativamente 
barreiras aduaneiras. A expectativa então foi de que com a ―união aduaneira‖ entre 
regiões com níveis econômicos distintos os fatores de produção adquirissem maior 
dinamicidade, impulsionando o capital para zonas menos desenvolvidas, atraído pela 
baixa remuneração da mão-de-obra, enquanto que o trabalhador fizesse o caminho 
inverso. A ―união aduaneira‖, todavia, ocorreu no período do início da industrialização 
do país, atividade de forte tendência para concentração regional, explicando assim que 
as zonas que dispuseram vantagens iniciais tornaram-se focos da industrialização.
370
 
Outro desdobramento da ―união aduaneira‖, segundo o estudo da CNI, foi a 
especialização de cada região no ramo de produção que se mostra mais apto, 
abandonando atividades de eficiência relativamente baixa (fenômeno da 
descapitalização). 
Apresentada dessa forma a compreensão do problema, tratou o estudo de 
demarcar as posições frente à questão. A controvérsia entre industrialistas e liberais 
voltava a figurar nas páginas da revista da CNI. De acordo com o texto, existia uma 
visão otimista a qual entendia que a então recente mudança estrutural na economia 
brasileira era benéfica, assim como a tendência para concentração dos fatores de 
produção (capital e trabalho) em uma determinada localidade seria um movimento 
saudável da economia, pois essa concentração seria explicada pela produtividade que ali 
se mostrava mais elevada. Em tal perspectiva, inquietações políticas poderiam surgir 
nas regiões desfavorecidas, e aceitam, os defensores dessa visão, investimentos 
limitados do governo em benefício dessas regiões. Investimentos governamentais no 
Nordeste justificar-se-iam apenas por conveniência política, uma vez que de outro modo 




 Ibidem. p.18-19. 
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o investimento seria realizado na região que apresentasse maior renda para cada unidade 
de capital investido. 
Os analistas da CNI, representantes da corrente industrialista, observaram 
com pessimismo a concentração econômica das últimas décadas. Entenderam que as 
modificações na estrutura econômica do país favoreceram certas áreas em detrimento de 
outras. Coube ao Nordeste apenas observar a intensificação industrial fora de seus 
domínios, servindo de mercado a outras regiões: ―Constituísse, o Nordeste, zona 
politicamente autônoma, como os países da América Espanhola, e, mediante um sistema 
protecionista bem equilibrado, estaria capacitado a estimular sua própria indústria e 
intensificar o ritmo de crescimento de sua renda per capita.‖371 
O estudo apresentado em Desenvolvimento & Conjuntura buscou rebater a 
argumentação da corrente otimista de que investimentos públicos no Nordeste seriam 
antieconômicos e justificáveis apenas em sentido político. Sem auxílio governamental 
na região, toda a estrutura nordestina poderia vir a ser ameaçada pela concorrência 
industrial de outras regiões. O investimento público teria por função evitar a 
descapitalização no Nordeste, proporcionando fluxo de renda e contendo o ―colapso 
regional‖. De acordo com a CNI, a análise liberal – chamada no texto de corrente 
otimista – levava em conta a ―produtividade marginal privada‖, reconhecendo os ganhos 
para o empreendedor, todavia, o investimento público, ao contribuir direta e 
indiretamente para a sociedade, deveria ser mensurado em sua ―produtividade marginal 
social‖372. Alertava o estudo que, em casos extremos, o colapso total da região poderia 
provocar seu abandono, com a perda dos investimentos de base ali já realizados (portos, 
estradas, cidades, etc). Tais investimentos teriam que ser reproduzidos então no centro 
dinâmico, proporcionando abrigo e proteção ao êxodo nordestino em um momento que 
a capitalização do país não ultrapassava o suficiente para o seu desenvolvimento. Este 
encargo adicional ocasionaria uma quebra no desenvolvimento econômico em curso, 
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As reflexões do estudo apresentado em Desenvolvimento & Conjuntura 
mostraram uma particular ligação ao pensamento do seu diretor, João Paulo de Almeida 
Magalhães
374
. Se a interpretação de que a economia brasileira se desenvolvera como 
―ilhas econômicas‖ parece aproximar-se de Celso Furtado, a noção de ―união 
aduaneira‖, como instrumental para analisar as mudanças econômicas a partir da década 
de 1930, sugere uma rede de ideias mais complexa. Conforme já visto no primeiro 
capítulo, as trajetórias intelectuais de Furtado e de Magalhães coincidem-se quando 
ambos, em doutorado na França, recebem a orientação do professor Maurice Byè, da 
Sorbonne. Provável, portanto, que ambos também conhecessem o artigo Unions 
Douaniéres et Données Nationales, do Sr. Byé, publicado na edição de janeiro de 1950 
pela revista Economie Appliquée
375
. Segundo o economista francês, as uniões 
econômicas distinguiam-se sob as categorias imperialistas, federalistas e contratuais. 
Enquanto que as uniões imperialistas existiam em função das vantagens de um único 
membro, as relações federalistas projetavam um ganho do conjunto, embora houvesse 
perda para um ou outro membro. Já no formato contratual, todos os membros devem ser 
beneficiados para que o acordo se conclua. Na análise da CNI, a ―união aduaneira‖ da 
América Portuguesa possui espírito federalista, pois os interesses sobre os ganhos para o 
conjunto sobrepunham as eventuais perdas de certas áreas. 
 
A experiência recente, no Brasil, mostra, entretanto, que mesmo 
dentro de um espírito federal há limites nas tensões que os 
participantes estão dispostos a suportar. Diríamos que sobrevive 
alguma coisa do espírito contratual. Ora, justamente por causa desse 
espírito contratual, ao se prever uniões entre países desenvolvidos e 
subdesenvolvidos, aceita-se uma série de defesas para estes últimos, a 
qual significa, em última análise, garantir-lhes investimentos que, de 
outro modo, seriam feitos nos desenvolvidos. Entende-se que as 
perdas resultantes dessa aplicação de renda em áreas de baixo P.M.P. 
[produtividade marginal privada] são mais que compensadas pelos 
ganhos globais da união econômica. 
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(...) Basta-nos dizer que a justificação de tais investimentos em áreas 
atrasadas deve ser feita através de uma elevada P.M.S. [produtividade 
marginal social]; os ganhos gerais da união constituiriam a parcela a 
ser adicionada à insuficiente P.M.P. dos menos desenvolvidos, 
elevando substancialmente sua P.M.S. Dentro dessa linha de 
raciocínio, seriam justificáveis, economicamente, investimentos no 
Nordeste, mesmo que destinados a intensificar o dinamismo da 






Comparando mais uma vez a América Espanhola e a América Portuguesa, 
entenderam os analistas da CNI que os países que formam a fração espanhola partiram 
de uma vantagem aparente, possibilitando sua industrialização intensiva. No entanto, o 
progresso econômico destes países tendia a ser penoso, pois se encontrava ―limitado 
pelo pequeno tamanho do mercado e pelo esgotamento dos recursos naturais de um 
território diminuto‖377. A conclusão, então, oferecida sobre a situação do Nordeste 
brasileiro diante do desenvolvimento nacional merece registro: 
 
Temos, pois, que o Nordeste paga, ao governo federal, menos de que 
recebe. Sem maior análise, pode-se supor que tais quantias advenham 
dos centros dinâmicos do país. Chega, então, o momento destes 
afirmarem que estão sendo gravados pelo encargo de uma zona 
economicamente retardatária. Ora, nossa análise mostra que tal fluxo 
de doações é necessário para a continuidade do desenvolvimento 
econômico do país e constitui, outrossim, preço reduzido pela 






Depreende-se do texto que diante dos países de colonização espanhola, cujos 
recursos naturais e mercado interno eram limitados, o Brasil, não obstante sua elevada 
concentração industrial, era contemplado com situação distinta. O fluxo de capitais 
representado pelos gastos do Governo Federal com o Nordeste foi entendido como uma 
―doação‖ necessária ao desenvolvimento global do país, pois, levando em conta a 
produtividade marginal social, os ganhos seriam apresentados pela conservação, e 
certamente expansão, daquele mercado para o centro industrial mais pujante. O trecho 
citado esclarece que, na percepção dos analistas da CNI, o investimento estatal no 
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Nordeste era então necessário para o prosseguimento de desenvolvimento econômico 
em curso. 
Fazia-se necessário pensar qual a política econômica mais adequada à 
situação regional em conjunto às pretensões da economia nacional. Diante do que foi 
apresentado, o estudo da CNI concluiu que os investimentos no Nordeste não deveriam 
ser volumosos o suficiente para comprometer o desenvolvimento econômico nacional, 
nem limitados o bastante para permitir o colapso regional. As opções para o 
desenvolvimento econômico do Nordeste foram classificadas em função de suas 
pretensões: eliminação ou redução do atraso econômico.  
O trabalho de Hans Singer foi utilizado no estudo da CNI como referência 
para pensar a questão, pois foi entendido como único estudo de mensuração macro-
econômica do problema
379
. Singer propôs duas alternativas à questão: A) garantir, ao 
Nordeste, uma soma de investimentos suficiente para que atinja, no fim de vinte anos, a 
renda per capita média do país, relativa a 1950; e B) garantir um fluxo de investimentos 
que lhe conceda, após vinte anos, a renda global que teria, em 1950, caso houvessem 
sido conservadas as proporções entre a renda do Nordeste e a renda global do país, 
existentes em 1939. No caso da alternativa A, os investimentos anuais requeridos ao 
Nordeste, pelo estudo de Singer, seriam de 5,7 bilhões de cruzeiros, ultrapassando o 
limite do que a CNI entendeu por conveniente, pois prejudicaria o desenvolvimento 
global brasileiro. Sabia-se, no entanto, que existia na região 1,9 bilhão de cruzeiros em 
poupança interna e auxílios exteriores, carecendo, portanto, de 3,7 bilhões de cruzeiros, 
um valor que representaria 37% dos investimentos públicos em 1950. Esse seria um 
esforço que colocaria em risco o desenvolvimento global. 
Reconhecida a inviabilidade da alternativa A, Singer simulou a alternativa B. 
Em 1939 a renda do Nordeste contribuía com 31,2% da renda nacional, caindo para 
16,5% em 1950. Para recuperar a participação anterior seria necessário um investimento 
de 20,5 bilhões de cruzeiros em 20 anos. Concluía Singer que a eliminação do atraso do 
Nordeste deveria ser uma meta abandonada, sendo preferível a meta mais realista de 
redução da disparidade regional. 
O estudo da CNI contestou a conclusão de Singer, alegando que a 
possibilidade de eliminação do atraso econômico na região poderia ser almejada se um 
―novo modo de encarar o problema‖ fosse estabelecido. A referência agora era o 
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trabalho do consultor das Nações Unidas Stefan Robock, o qual realizara uma projeção 
de 1955 a 1965, começando pelo crescimento demográfico e passando para qual seria 
então o incremento desejado na produção: aumento para manter constante a renda per 
capita, aumento tendente para proporcionar acréscimo dessa renda igual ao da média 
brasileira, ou aumento que permita a eliminação gradual do hiato entre a renda do 
Nordeste e aquela do restante do país?
 380
 
Calculou Robock que um crescimento anual da produção nordestina da 
ordem de 5% produziria uma expansão 10% no mercado industrial, além de uma 
absorção de 400 mil trabalhadores naquele setor. Na economia agrícola, a expansão da 
procura por estes produtos seria de 4%, com absorção de 700 mil trabalhadores, 
enquanto que no setor terciário o incremento na procura seria de 5%, com a geração de 
600 mil empregos. Concluiu-se daí que o crescimento global da região em 5% ao ano 
ocuparia 1,7 milhões de trabalhadores. Todavia, lembrou Desenvolvimento & 
Conjuntura que atingir esse patamar de 5% exigiria existência de demanda em estímulo 
a produção e de poupança que capacitassem os investimentos. Robock calculou que nos 
dez anos de sua projeção a indústria necessitaria de 40 bilhões de cruzeiros, cerca de 
100 mil cruzeiros por trabalhador, sabendo ainda que os 3% da receita da União 
assegurada à região pela Constituição de 1946
381
 somariam, de 1953 a 1965, 55 bilhões 
de cruzeiros. 
Uma outra posição, agora do relatório ―Uma política de Desenvolvimento 
para o Nordeste‖, do GTDN, colocou o problema do Nordeste em termos de 
dinamização da região, e não de eliminação da desigualdade regional. Afirmou o 
relatório que para dinamizar a região seria necessário: a) intensificar os investimentos 
industriais; b) desenvolver a produção alimentar; c) tornar o semi-árido mais resistente à 
seca; e d) deslocar os excedentes populacionais, sobretudo para o Maranhão. Os dois 
primeiros pontos visavam a dinamização econômica, os dois últimos o combate aos 
efeitos da seca. De acordo com a crítica realizada pela CNI ao documento do GTDN, 
inexistia, de modo formal, qualquer proposta de maiores investimentos na região. 
Embora o documento do GTDN assinalasse a existência da disparidade regional, não 
esboçava pretensão de eliminá-la. O documento, segundo a CNI, trazia uma visão 
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otimista quanto à potencialidade dinâmica do Nordeste, pois entendia que a formação 
do capital na região era equivalente ao do Sul, como porcentagem da renda global, e a 
produtividade do capital era igual. O deslocamento Nordeste-Sul dos capitais privados 
―decorreria apenas de vantagens circunstanciais produto do regime de câmbio, crédito, 
etc.‖382 A crítica da CNI ao documento do GTDN concentrou-se na suposição deste 
último de que uma vez criada na região condições mais favoráveis à absorção de 
capitais privados, poderia o Nordeste firmar-se em sua própria poupança para atingir um 
patamar de crescimento semelhante ao do Centro-Sul. A posição do relatório sugeria, 
segundo observou o texto da CNI, que a concentração industrial no Centro-Sul do país 
resultava, exclusivamente, ―de vantagens circunstanciais que desaparecerão ao se adotar 
uma política mais esclarecida‖.383 A CNI reconheceu que, em determinados setores, o 
Nordeste poderia ter uma produtividade equivalente a do Centro-Sul. No entanto, seria 
o não aproveitamento dessas potencialidades que deveria ser procurado nos aspectos 
circunstanciais lembrados no relatório do GTDN.  
De acordo com os analistas da CNI, o relatório do GTDN sugeria medidas 
que, em curto prazo, seriam bem-vindas à região. Todavia, o problema do 
subdesenvolvimento nordestino reclamava uma ação de longo prazo, pois ―a 
produtividade média do conjunto dos investimentos necessários para eliminar o atraso 
do Nordeste é inferior a mesma relação do Centro-Sul‖384. A maior produtividade dos 
investimentos industriais no Centro-Sul, esclarecia Desenvolvimento & Conjuntura, 
decorria de sua condição histórica, concedendo-lhe melhor infra-estrutura econômica e 
vantagens iniciais que se alargaram com a acumulação de economias externas. O 
Nordeste, ainda que contando com energia, ferrovias e rodovias, não alcançaria as 
condições de São Paulo, onde as indústrias complementares eram instaladas lado a lado, 
propiciando facilidades de pessoal técnico, bons serviços portuários e bancários que em 
conjunto aumentavam a produtividade dos investimentos locais. A criação de uma 
condição similar no Nordeste implicaria ―investimentos de longa maturação, de baixa 
produtividade média, resultando em perda de renda para o conjunto do país‖385. 
Observa-se que o estudo apresentado em Desenvolvimento & Conjuntura 
fecha, nesse momento, o raciocínio institucional sobre o problema regional, passando 
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desde sua concepção à solução entendida. Segundo a tese da CNI, as zonas de baixa 
produtividade do Nordeste deveriam ser ―invadidas‖ por investimentos públicos, 
respeitando sempre o limite, que seria até onde uma maior produtividade marginal 
social compensa uma baixa produtividade marginal privada. 
 
(...) as indústrias de baixa produtividade no Nordeste deverão ser 
subsidiadas diretamente, ou através da isenção de impostos, cobertura 
– pelo Centro-Sul –, de déficits de serviços públicos, etc. Note-se, 
aliás, que os subsídios são uma das alternativas de tarifas aduaneiras, 
equivalendo, portanto, a vantagens concedidas aos menos 





A crítica da CNI procurou refutar o entendimento do GTDN de que a 
simples eliminação de políticas econômicas desfavoráveis ao Nordeste seria suficiente 
para encaminhar a região ao desenvolvimento e dar por cumpridas as obrigações do 
governo com o subdesenvolvimento do Nordeste. Essas medidas, no entendimento da 
CNI, funcionariam apenas como ―preliminar‖, carecendo as indústrias da região de 
subsídios indiretos para sua dinamização. 
 ―A Recuperação Econômica do Nordeste e o Desenvolvimento Geral do País‖ 
foi, sem dúvida, o estudo mais elaborado publicado no ―Dossiê Nordeste‖. Definindo 
uma linha de pensamento em que esclarecia o lugar do Nordeste no projeto maior de 
desenvolvimento econômico nacional, via industrialização, o trabalho serve de 
referência para uma interpretação dos demais textos da revista. 
O artigo ―Recursos Públicos Destinados ao Nordeste‖, segue, desse modo, 
no mesmo caminho, alertando que as inversões da União na região são essenciais para 
evitar um desequilíbrio ainda maior, pois a arrecadação de municípios e estados era não 
só diminuta como comprometida em quase 70% com os custeios da manutenção da 




Em ―Importância Relativa do Crédito Bancário para o Nordeste‖, as 
conclusões complementavam o texto anterior: ―Para uma região subdesenvolvida, como 
é o caso do Nordeste, as necessidades de crédito para ativação de seu ritmo de 
desenvolvimento só podem ser atendidas com recursos outros, além da escassa 




 Desenvolvimento & Conjuntura. Recursos Públicos Destinados ao Nordeste. Rio de Janeiro: CNI, abr. 
1959. p.95-112. 
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poupança local‖388. Para a CNI, permanecia o Nordeste carente da oferta de crédito de 
médio e longo prazo capazes de financiar investimentos industriais e infra-estruturais, 
um contraste com o que ocorria no Centro-Sul do país, onde, segundo Desenvolvimento 






3. 4.  A SUDENE E SUAS PRELIMINARES. 
 
A organização de um dossiê temático sobre o Nordeste brasileiro não foi 
uma iniciativa isolada promovida pela entidade máxima de indústria. Tratava-se, a 
edição de abril de Desenvolvimento & Conjuntura, de uma preparação para um debate 
maior. Sob os auspícios da Operação Nordeste, a CNI realizou, entre 25 de abril e 03 de 
maio de 1959, o Seminário para o Desenvolvimento do Nordeste, evento que foi 
sediado em Garanhuns, cidade do agreste pernambucano, distante 228 quilômetros do 
Recife.  
Talvez não seja exagero afirmar que o ambiente construído naquele 
momento em torno do problema regional tenha direcionado as atenções de empresários, 
do setor público e da imprensa nacional para o estado de Pernambuco. A inauguração 
do Seminário ocorreu um dia após a instalação, em Recife, do CODENO, aproveitando 
assim a presença das autoridades no estado. Esperava-se, no encontro, cerca de 400 
participantes, contando com representantes de todas as federações industriais do país, 
banqueiros, empresários nacionais e grupos financeiros e industriais da França, Bélgica, 
Japão, Estados Unidos, Holanda, Inglaterra, Itália e Alemanha Ocidental. Bispos do 
Nordeste e representantes das Forças Armadas também asseguraram presença. Dentre as 
autoridades políticas, compareceram governadores e deputados da região, os ministros 
do Trabalho, da Fazenda, da Agricultura e da Viação, além do próprio Presidente da 
República. A Celso Furtado, então diretor do CODENO, coube dirigir os trabalhos de 
abertura do Seminário.
390
 O evento alimentou, desse modo, grande expectativa não 
                                                 
388
 Desenvolvimento & Conjuntura. Importância Relativa do Crédito Bancário para o Nordeste. Rio de 




 Referência à preparação do Seminário pode ser encontrada em Diario de Pernambuco: ―CNI dá todo o 
apoio à Operação Nordeste‖. 18 de abril de 1959, p.01; ―Indústria dirá como desenvolver Nordeste‖. 18 
de abril de 1959, p.03; ―Seminário de Garanhuns: já adota providências para a hospedagem das 
delegações‖. 23 de abril de 1959, p.03. 
 187 
apenas na imprensa, mas ainda no próprio empresariado industrial, conforme evidenciou 
a declaração de Jacy Montenegro Magalhães, diretor executivo do Seminário, ao 
afirmar que ―Confia a CNI que a política de investimentos e subsídios públicos será 
reformulada; que as empresas privadas serão estimuladas a explorarem, no melhor 
sentido econômico possível, os recursos da região (...)‖391. 
Em nota introdutória aos anais do evento, a direção do Seminário, 
presidida por Lídio Lunardi, esclareceu que aquela iniciativa ―constituiu a primeira 
tentativa de industriais e técnicos para um exame em conjunto de problemas e soluções 
face às facilidades oficiais, objetivadas na criação de entidades com fins específicos de 
planejar e executar projetos de desenvolvimento.‖392 Palavras que não apenas 
reforçavam as expectativas destacadas na fala de Jacy Magalhães como ainda indicavam 
o interesse pelo planejamento de projetos na região, ideia essa que se aproximava 
daquela que motivou a criação do Fundo de Estudos e Projetos da CNI, citado neste 
capítulo. 
A abertura do evento foi realizada com os discursos do Presidente 
Juscelino Kubitschek, de Lídio Lunardi e de Pedro Paulo Penido, este último presidente 
do Conselho Nacional do SESI. Na fala do Presidente da República, a realização do 
Seminário possuía justificativa já conhecida: ―Chegamos à conclusão de que o nosso 
próprio crescimento será perigoso para o equilíbrio da Nação, se persistir a terrível 
coexistência de zonas cada vez mais prósperas com outras estagnadas, sob o trágico 
domínio do subdesenvolvimento‖393. Reforçou, então, Kubitschek, a disposição do 
Governo Federal em colaborar com a iniciativa privada disposta a empreender na região 
Nordeste, superando entraves burocráticos que viessem retardar sua ação: ―Jamais a 
Nação tanto necessitou da experiência, da coragem, da imaginação de seus empresários 
e homens de iniciativa, como nesta Operação Nordeste.‖394 Muito próximo daquele 
discurso da FIESP, quando em 1957 identificou no Nordeste uma ―nobre missão‖ de 
expansão do mercado interno
395
, Kubitschek conclamou o empresariado a um 
expansionismo com caráter salvacionista:  
 
                                                 
391
 CNI dá todo o apoio à Operação Nordeste. In: Diário de Pernambuco, Recife, 18 de abril de 1959, 
capa. 
392
 CNI. Seminário para o Desenvolvimento do Nordeste. Anais. Revista Desenvolvimento & Conjuntura, 
edição especial. Rio de Janeiro: CNI, 1959. p.05. 
393
 Ibidem. p.09. 
394
 Ibidem. p.10. 
395
 FIESP-CIESP. São Paulo e a Economia Nordestina.  São Paulo: FIESP-CIESP, 1957. p.123. Conferir 
Capítulo 2. 
 188 
Deveis ser gratos ao destino, que vos proporcionou a possibilidade de 
acrescentar ao vosso trabalho de expansão e enriquecimento um 
caráter libertador, um aspecto relevante do dever de salvar o homem, 





Ao longo das conferências realizadas no Seminário, observa-se que o 
entendimento do Presidente também era compartilhado. O chefe de engenharia do 
Banco do Brasil, Henrique Capper Alves de Souza, destacou em sua fala, sobre as 
perspectivas e limitações da industrialização no Nordeste, que o fato de existir no Brasil 
um reduzido grupo econômico de privilegiados poderia facilitar a mobilização de 
capitais para a industrialização regional, pois seria pequeno o número de pessoas a 
serem chamadas a participar do programa, assim como pequeno era o número de 
entidades cuja disponibilidade de capital era apreciável. Completa, Alves de Souza: 
 
Mas é, a nosso ver, indispensável que os representantes desses grupos 
econômicos sejam chamados pelo Governo ao próprio seio de órgãos 
programadores, afim de trazerem o apoio de sua experiência, de seus 
sucessos e de seus insucessos, numa ampla compreensão do risco que 
hoje representa para o país a pressão social de uma massa pobre com 





Em linhas gerais, o debate produzido no evento não se opôs ao que já vinha 
sendo apresentado em Desenvolvimento & Conjuntura como sugestões de intervenção 
regional via política econômica. Ao fazer a organização do Seminário, a CNI definiu 
das dependências de sua sede, no Rio de Janeiro, não apenas os temas a serem 
debatidos, como ainda os conferencistas convidados
398
. O discurso industrialista, 
ressoado agora por autoridades técnicas, reforçavam, ou melhor, legitimavam o que os 
analistas da CNI afirmavam, todavia, sem a pecha do interesse classista, agregado ao 
lugar de fala, que tanto desabonava o discurso institucional. 
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A indústria têxtil voltou a ser alvo de análise em pelo menos três trabalhos 
apresentados. No estudo de Paschoal Marchetti, Indústria Têxtil no Brasil, suas 
necessidades, especialização e deslocamento, o autor propôs que fosse levada em 
consideração a experiência norte-americana de que, sobretudo após a Segunda Guerra, 
os industriais têxteis do Norte transferiram suas instalações para a Carolina do Sul, em 
busca de maiores vantagens. No caso brasileiro, apontou Marchetti, mostrava-se 
conveniente a transferência parcial ou total das fábricas têxteis para o Nordeste, onde 
identificava ―abundância de matéria-prima e de braços, capazes de, a um só tempo, 
fornecer mão-de-obra barata, farta, e mercado consumidor‖399. Para o autor, o custo 
aproximado da transferência de uma fábrica com cerca de 2 a 5 mil fusos e de 40 a 200 
teares representaria de 15 a 20% do seu valor, enquanto que as vantagens aferidas 
propiciariam uma redução de 17 a 25% no preço do tecido. 
O Centro da Indústria Têxtil do Nordeste também apresentou um estudo 
sobre o tema. Bastante próximo do entendimento da CNI, tratou de reconhecer que a 
pretensão de liquidar com as diferenças econômicas regionais era ―ilusória‖, mas as 
soluções dos problemas regionais deveriam ser buscados dentro da perspectiva nacional. 
Sugeriu o texto que o objetivo a ser perseguido era tornar realidade a existência de um 
grande mercado interno, capaz de desenvolver as economias regionais e constituir uma 
vigorosa economia nacional. O chamado ciclo do algodão, do plantio à industrialização, 
foi a alternativa apresentada neste sentido. Fundamentado em dados para o ano de 1950, 
o estudo mostrou que, no Nordeste, o setor agrícola algodoeiro contribuiu com 26% da 
renda, ocupando 227.254 trabalhadores, enquanto que na indústria têxtil, a ocupação foi 
de 76.436 operários, gerando uma renda de Cr$ 467.054.000,00
400
. 
A colocação do Centro da Indústria Têxtil do Nordeste caminhava ao 
encontro das considerações de Henrique Capper Alves de Souza, em conferência já 
citada. Segundo Alves de Souza,  
 
É mais do dobro o número de indivíduos que nascem por ano no 
polígono das secas e, portanto, deverá haver preferência para certas 
iniciativas capazes de ocupar maior soma de mão-de-obra, de 
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preferência a outras. Entre elas destacaremos as que tenham 
repercussão indireta na ocupação de mão-de-obra, isto é, as que 
tenham base na agricultura. A essa classe pertencem as indústrias 
têxteis, papel de bagaço de cana, industrialização de óleos vegetais. 
(...) Deixamos assim registrada a nossa impressão de que esse setor, 
que chamaremos de industrialização agro-pecuária extensiva, é o 






Ao final do Seminário, um conjunto de recomendações foi formulado para 
ser debatido na IV Reunião Plenária da Indústria, evento que seria realizado no ano 
seguinte em Goiânia, e posteriormente encaminhado ao Governo Federal. Todavia, em 
observação às exposições realizadas no Seminário, é possível identificar uma diretriz 
única para o equacionamento do problema nordestino em pauta: alteração da estrutura 
agrária e financiamento aos empreendimentos, industriais sobretudo, na região.
402
 Se a 
oferta de crédito era vista como instrumento fundamental no projeto maior de 
desenvolvimento econômico nacional e integração regional, retoma-se, mais uma vez, o 
entendimento de rejeição, por parte da CNI, do Programa de Estabilização Monetária, 
explanado no início deste capítulo. 
Concluído o Seminário para o Desenvolvimento do Nordeste, não tardou 
para que o Presidente da República retornasse ao Nordeste. Em maio daquele ano esteve 
na cidade de Natal, por ocasião do II Encontro dos Bispos do Nordeste. A ação do 
Governo Federal visando o soerguimento do Nordeste foi o tema central do evento, que 
teve início com o discurso do Presidente: ―os Bispos completaram o planejamento da 
Operação Nordeste, imprimindo-lhe uma nota humana e cristã‖403. 
Contando com auxílio de técnicos de diversos órgãos federais e estaduais, os 
bispos realizaram, após três dias de orações, estudos que culminaram em 
recomendações à execução da Operação Nordeste. Sem qualquer delonga, em 7 de julho 
do mesmo ano, o Presidente Kubitschek assinou, no Palácio das Laranjeiras, sob os 
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Com tamanha disposição governamental para modificar a realidade 
nordestina, voltemos à promessa de Kubitschek quando, ainda em 1956, no Primeiro 
Encontro dos Bispos do Nordeste, afirmou que faria de ―uma região central do Nordeste 
um outro Estado de São Paulo‖. Que região então seria essa? A resposta será encontrada 
em uma carta enviada pelo deputado estadual de Pernambuco Francisco Julião (PSB) a 
Josué de Castro
405
. No documento, esclareceu o deputado Julião suas pretensões em 
criar, em Olinda, uma fábrica de produtos alimentícios, a qual contribuiria, segundo o 
autor, com o ―enriquecimento da paisagem humana e social‖ do município 
pernambucano. A ajuda solicitada a Castro seria referente à intervenção, junto ao 
Presidente Kubitschek, para a obtenção de um crédito de 20 milhões de cruzeiros, capaz 
de financiar o empreendimento. Destaca-se, então, um pequeno trecho: 
 
Devo confessar-lhe que essa nossa ideia foi consequência de uma 
promessa solene e de uma situação real preexistente. A promessa 
solene coube ao Presidente Juscelino fazê-la, em pronunciamentos 
reiterados, antes e depois de eleito, falando e escrevendo, ao declarar 
que tudo promoveria o seu governo para tornar Pernambuco o S. 
Paulo do Nordeste. Só uma palavra existe capaz de traduzir esse 
desejo do Presidente: INDÚSTRIA. A situação real preexistente é a 
que tem sido objeto de seus estudos mais sérios e dos mais humanos 
pensamentos: o problema da fome.
406
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Identifica-se, assim, Pernambuco como aquela região central, a qual 
prometera o Presidente da República transformar em um novo estado de São Paulo. A 
escolha, por parte da CNI, em realizar o Seminário para o Desenvolvimento do 
Nordeste na cidade de Garanhuns demonstra encontrar aqui maiores significados. 
Geograficamente, a posição de Pernambuco – único estado da região a fazer fronteira 
com cinco federações – o qualificava como potencial centro irradiador. No plano 
econômico, a industrialização pernambucana também se destacava em relação às 
demais da região, podendo ser considerada a menos deficiente do Nordeste.  
 
 
TABELA 3.3.    PRODUÇÃO POR ESTADO EM 1955 – CR$ 1.000 407 
 
 
Estado                              produtos          Ind. têxtil         Ind. química            Ind. metalúrgica 

















A revista Desenvolvimento & Conjuntura classificou Pernambuco como uma 
―economia intermediária‖, destacando que o estado possuía a maior renda per capita da 
região – o dobro da renda do Piauí –, embora esta fosse a metade da média nacional408. 
Cabe observar ainda o crescimento populacional na capital deste estado, que, segundo o 
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IBGE, passou de 348 mil habitantes, em 1940, para 797 mil habitantes, em 1960.
409
 No 
entanto, como salienta Paul Singer, a ocupação populacional em atividades urbanas – 
especificamente indústria e comércio de mercadorias – foi de 9,3% no Recife de 1940. 
Um percentual baixo, se comparado no mesmo período com São Paulo (16,8%) ou 
Distrito Federal (12,7%), mas ainda superior ao de Salvador (7,1%)
410
. 
Não causa surpresa, portanto, que quando da aprovação do projeto de criação 
da SUDENE, em finais de 1959, a sede do novo órgão fosse estabelecida em Recife. Se 
a intervenção planejada do Estado sobre o Nordeste contava com certa agilidade do 
Poder Executivo, a morosidade com que o Poder Legislativo encaminhou o projeto da 
SUDENE possui explicação. O artigo ―A culpa é dos nordestinos‖, publicado no Jornal 
do Commercio (do Rio de Janeiro) e reproduzido em O Estado de São Paulo, 
esclareceu: 
 
Nossos correspondentes em Brasília transmitiram, para este jornal, a 
informação de que o deputado Oliveira Brito, do PSD baiano, tendo 
avocado a si, na Comissão de Justiça, o processo referente ao plano 
diretor da SUDENE, há um ano, insiste em relatar ‗como está‘, sob a 
alegação de que o grosso dos recursos se destina, especialmente, para 
Pernambuco... Prendendo o plano mais de um ano a fio, teimando em 
proclamar, alto e bom som, que o não relata, que o manterá 
engavetado enquanto bem lhe aprouver, o deputado Oliveira Brito 
não está atuando contra Pernambuco, mas contra o Nordeste, a 
começar pela Bahia.  
(...)  
A explicação, desta forma, somente poderemos encontrá-la aceitando 
a tese sustentada pelo ‗Correio da Manhã‘ e pelo ‗Jornal do Brasil‘ 
entre outros e que foi objeto de um dos nossos comentários: há, no 
Nordeste, por parte de políticos e interessados, o plano, claro, de 
torpedear a SUDENE, cujo papel constituirá um golpe de morte neste 
crime que se vem perpetuando entre maus nordestinos de fazer da 





Observando a Lei 3.692 que criara a SUDENE, em seu Artigo 7º, alínea ―c‖, 
cabia ao novo órgão: ―fiscalizar o emprêgo dos recursos financeiros destinados 
especificamente ao desenvolvimento do Nordeste, inclusive mediante o confronto de 
obras e serviços realizados com os documentos comprobatórios das respectivas 
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despesas‖412. Dentre os atrativos à instalação industrial no Nordeste, o Artigo 18º 
facilitava a importação, mediante isenção de impostos e taxas, de equipamentos 
considerados ―prioritários‖, preferencialmente para as indústrias de base e de 
alimentação. No Artigo 19º, os atrativos governamentais à indústria focaram a redução 
do imposto de renda, desconto que poderia atingir até 100%. 
A resistência com que grupos da bancada nordestina no Senado Federal 
encararam a SUDENE sugere como esse novo órgão poderia desfavorecer a tradicional 
oligarquia rural da região. Conforme apontou Amélia Cohn, o projeto do senador 
paraibano Argemiro Figueiredo (PSD) pretendendo excluir o DNOCS da esfera de 
domínio da SUDENE ilustrou o temor daquela oligarquia em perder o controle sobre 
verbas que alimentavam a ―indústria das secas‖413. A autonomia do DNOCS era então 
reclamada diante do ―perigo‖ em ter-se verbas deste departamento desviadas para o 
setor industrial. 
Embora criada aquela Superintendência, restava a aprovação de seu Plano 
Diretor, proposta que entrou em tramitação no Congresso ainda em 1960. O documento 
apresentado no Legislativo iniciou com um histórico dos investimentos do Governo 
Federal no Nordeste, pretendendo mostrar que a SUDENE inaugurava uma nova fase, 
marcada pela racionalidade do planejamento. Em seguida, tratou o documento de 
pontuar onze setores que deveriam ser priorizados pelo poder público
414
. Partia o 
documento da constatação de três pressupostos: 1) o Nordeste é uma das regiões mais 
precárias do mundo; 2) a região apresenta possibilidades reais de desenvolvimento, 
tanto por seus recursos como por sua população; e 3) a liderança do Poder Público no 
processo de formação de capital é fundamental para encurtar as distâncias entre 
Nordeste e Sul. Ainda na introdução do Plano Diretor, um pequeno trecho sintetizou – 
ao arrepio das oligarquias rurais do Nordeste – o que seria o novo órgão. Lembrava o 
texto que a lei que instituiu a SUDENE atribuiu-lhe: 
 
a responsabilidade de propor as diretrizes de uma política de 
desenvolvimento regional, às quais deverão subordinar-se todos os 
investimentos federais no Nordeste. Além de definir essas diretrizes, 
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cabe à SUDENE atuar como órgão centralizador do planejamento dos 
investimentos federais na região. Ao exigir a formulação de uma 
política de desenvolvimento e ao unificar a direção das atividades de 
planejamento dos investimentos, realizou a Lei 3.692 uma reforma 
administrativa de grande alcance. 
O presente Plano Diretor da SUDENE constitui a primeira tentativa 
de definição das diretrizes a que deverá subordinar-se a ação do 





Assim como ocorrido com a lei que criara a SUDENE, também a proposta 
de seu primeiro Plano Diretor consumiu longos meses no plenário do Legislativo 
Federal. Em julho de 1960, a revista Desenvolvimento & Conjuntura apresentou um 
resumo daquele Plano Diretor. Segundo o periódico da CNI, a estrutura do Plano 
apresentava, em suas linhas gerais, o que o CODENO já havia explicitado no 
documento ―Uma Política de Desenvolvimento para o Nordeste‖. Se um resumo pode 
ser entendido como uma seleção consciente daquilo que de mais importante foi julgado 
pelo sintetizador, certamente que além do texto analisado, o resumo traz ainda 
informações sobre a perspectiva daquele que resume. Nesse sentido, parece sugestivo o 
destaque dado pelos analistas da CNI à introdução do Plano Diretor, parte em que a 
SUDENE apresentava um histórico dos investimentos do Governo Federal no Nordeste 
e definia o papel do Estado naquele momento. Trazia o texto de Desenvolvimento & 
Conjuntura que, segundo a SUDENE, o Estado se transformara definitivamente em 
instrumento básico da promoção do desenvolvimento econômico e social; e ainda, que 
apenas a ação do Estado poderia assumir a liderança no movimento de incorporar o 
Nordeste no desenvolvimento nacional.
416
 Tratava-se de reproduzir o princípio do 
Estado intervencionista (em benefício do setor industrial), já reclamado na Carta de 
Princípios da Indústria (conferir capítulo 1), mas sem o peso do discurso classista, pois 
fazia-se através da SUDENE, um órgão técnico e supostamente alheio aos interesses 
privados. 
O primeiro Plano Diretor da SUDENE foi finalmente aprovado em 14 de 
dezembro de 1961
417
. O governo Kubitschek, que a essa altura já se aproximara do fim, 
instrumentalizara o Estado para aquela reforma administrativa profetizada por Furtado, 
                                                 
415
 SUDENE. Primeiro Plano Diretor de Desenvolvimento do Nordeste. Recife, 1960. p.16-17. 
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1961, e dá outras providências. Câmara dos Deputados, Centro de Documentação e Informação. 
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em sua palestra, anos atrás, no auditório do ISEB. O projeto de alteração da estrutura de 
reprodução e acumulação do capital, sob bases industriais, entrava em nova conjuntura, 
impulsionado pela ideologia desenvolvimentista. Dava-se um passo à frente nesse 
sentido, todavia, um passo incerto. As resistências ao novo órgão no Congresso seriam 
uma prévia às tensões que se desdobrariam mais tarde, diante da expansão da burguesia 
industrial no Nordeste. 
Conforme destacou o Plano Diretor da SUDENE, a função do Estado não 
mais se limitava a garantir tão somente a segurança de sua população. A intervenção 
econômica no Nordeste mostrava claramente que o Estado não pretendia ser ali um 
interlocutor do capitalismo, senão um ator no processo de acumulação e integração da 
economia nacional. Como salientou Francisco de Oliveira, à SUDENE foi atribuída, de 
forma inédita na política administrativa do país, a capacidade de criar empresas mistas, 
articulando capitais da União, dos estados e do setor privado.
418
 
A CNI acompanhou atentamente o desenlace político que, enfim, destravara 
a SUDENE. Quando o novo órgão tornou-se uma realidade, instalando-se em Recife, a 
CNI já se adiantara e, desde o Seminário para o Desenvolvimento do Nordeste, 
inaugurou na capital pernambucana seu Núcleo de Assistência Técnica. Uma decisão 
perspicaz da entidade industrial, quando a expectativa era de que Pernambuco passasse 
a figurar como centro regional de desenvolvimento. No entanto, a grave crise regional 
vivenciada nos anos seguintes, colocaria a CNI no centro do furacão.  
Diante da proposta levantada inicialmente para este capítulo, pode-se afirmar 
que, por parte da CNI, uma orientação voltada para a expansão industrial no Nordeste 
foi mais claramente delineada a partir da materialização da Operação Nordeste. Isto é, 
na medida em que o Governo Federal progrediu na definição de uma política de 
intervencionismo regional, a CNI buscou estabelecer sua posição frente ao problema, 
por vezes divergindo daquela perspectiva governamental. Se o documento do GTDN 
Uma Política de Desenvolvimento Econômico para o Nordeste lançou as bases de 
orientação da questão para o governo, o estudo apresentado em Desenvolvimento & 
Conjuntura e elaborado pelo Departamento Econômico da CNI, A Recuperação 
Econômica do Nordeste e o Desenvolvimento Geral do País, foi o seu equivalente no 
pensamento industrial.  
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Como diversas vezes repetido, a percepção dos analistas da CNI indicava 
que em países subdesenvolvidos o fator raro não era a mão-de-obra, mas o capital. A 
oferta de crédito a baixo custo e o financiamento público de obras infra-estruturais 
foram solicitações recorrentes daquela entidade industrial, sob a alegação de que apenas 
com o suporte do Estado o desenvolvimento econômico poderia ser levado a diante pelo 
setor privado (industrial). Nesse sentido, a objeção ao Programa de Estabilização 
Monetária, de 1958, esclarece: 1) a obstinação da indústria em manter o fluxo de 
crédito; 2) a perspectiva de que a inflação, se mantida em torno de 25%, não apenas não 
inibiria a acumulação do capital privado como ainda contribuiria para tal
419
; e 3) a 
recusa do pensamento de que a causa inflacionária no Brasil estava relacionada à oferta 
de crédito. Como será visto no capítulo seguinte, inflação e crédito foram perspectivas 
do desenvolvimentismo da CNI colocadas em xeque no início dos anos 60. 
A insistência sobre a necessidade de investimento público no Nordeste foi 
justificada pela CNI em razão de que a região não propiciava ao investidor privado – 
salvo alguns setores – retorno satisfatório. Todavia, se a produtividade marginal privada 
desaconselhava o investimento particular, os benefícios coletivos aferidos com este 
investimento compensavam o ―prejuízo‖ daquela inversão primeira. Segundo a CNI, o 
investimento público no Nordeste deveria ser avaliado de acordo com sua produtividade 
marginal social que, por ser de baixo retorno ao investidor, não seria papel do 
empresário particular exercer tal atividade. O investimento orientado pela produtividade 
marginal social seria realizado com dinheiro público, em relativo ―prejuízo‖ do 
investidor (o Estado), mas em benefício indireto do empresariado, capaz de aproveitar a 
dinamização então gerada na economia regional. Pode-se identificar um corte 
keynesiano no raciocínio desenvolvido pela CNI, ao se trabalhar com a variante do 
Tesouro Público como ingrediente colocado à disposição da dinâmica de acumulação 
capitalista. Todavia, uma diferença deve ser assinalada. Enquanto o economista 
britânico pensou na intervenção do Estado como meio de prevenir crises cíclicas do 
sistema econômico, o pensamento da CNI caminhava no sentido que o erário deveria 
financiar a expansão do sistema econômico, sob as bases da industrialização. Os artigos 
publicados em Desenvolvimento & Conjuntura, que tratam do BNB, do BNDE e 
também da SUDENE, mostram exatamente isso. 
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No início dos anos 1960, o pensamento desenvolvimentista da CNI sobre o 
Nordeste brasileiro já estava, portanto, fundamentado e externado nas páginas de sua 
revista mensal. Com a crise política e econômica que abateu o país na primeira metade 
daquela década, fazia-se necessário repensar e atualizar posições frente à premência das 
ebulições circunstanciais. No capítulo a seguir, examinaremos a posição da CNI em 

































EM TEMPOS DE CRISE: 
A CNI, O NORDESTE E O DESENVOLVIMENTISMO 
 
 
À democracia política, que é a vocação dos 
brasileiros, deve corresponder uma 
verdadeira democracia econômica. 
 





Ao final do governo Kubitschek, o desenvolvimento industrial como força 
motriz da dinâmica econômica nacional não mais era uma promessa. Ao passo em que 
se erigia como realidade a pirâmide industrial brasileira, tornaram-se obsoletos os 
debates que buscavam justificar ou desaconselhar o incentivo estatal à indústria como 
caminho para o desenvolvimento econômico. Orientado por uma política econômica de 
fortes investimentos, o governo Kubitschek acabou por relegar a segundo plano a 
política monetária (exemplo maior, como visto, pode ser encontrado na indisposição em 
dar continuidade ao Programa de Estabilização Monetária), ainda que o panorama de 
inflação crescente e déficit na balança de pagamentos sugerisse, de acordo com o 
establishment econômico, o inverso. 
Pode-se, então, diacronicamente, observar uma alteração no entendimento do 
desenvolvimentismo. Até a consolidação da pirâmide industrial, o pensamento liberal 
foi o grande concorrente desenvolvimentista pela preferência das orientações 
econômicas. No início dos anos sessenta, todavia, as preocupações acerca do 
desenvolvimento econômico de caráter industrial já não se colocavam em torno de sua 
justificação, senão como prosseguir sob um contexto adverso. Enquanto que, no plano 
econômico, a onda inflacionária exigia uma adaptação do pensamento 
desenvolvimentista, a situação não se mostrava diferente no âmbito político e social, 
onde a demanda por reformas tornava-se bandeira pública.  
A revista Desenvolvimento & Conjuntura mostrou-se, mais uma vez, 
sensível às mudanças em marcha, materializando parte daquele pensamento 
 200 
institucional em um período de greve turbulência no país. O Nordeste brasileiro, 
destacado nas páginas do periódico industrial como a principal área-problema, voltaria 
a ter seu subdesenvolvimento como tema de matéria. No entanto, as agitações sociais e 
políticas acrescentaram novo ingrediente aos desníveis econômicos. Da renúncia do 
Presidente Jânio Quadros ao Golpe de 31 de março de 1964, uma escalada crescente de 
crises tomou a CNI e o Brasil. Neste capítulo, busca-se identificar de que modo o 
pensamento desenvolvimentista da CNI, acerca do Nordeste brasileiro, foi modificado 
no contexto da crise política e econômica. 
 
 
4.1.  RATIFICAÇÃO À “DOUTRINA DESENVOLVIMENTISTA”. 
 
Os anos sessenta iniciaram-se sob uma perspectiva otimista para o Nordeste 
brasileiro. Em retrospectiva ao ano de 1959, Desenvolvimento & Conjuntura destacou 
que o problema do subdesenvolvimento regional passou, naquele ano, do estéril debate 
demagógico e literário para o campo da ―consciência coletiva do povo‖420. O ingresso 
do ―povo‖ no esforço do desenvolvimentismo foi apresentado pela revista da CNI como 
benéfico. Na percepção dos analistas da indústria, a demora para a aprovação da 
SUDENE e as polêmicas geradas em seu entorno acabaram, vantajosamente, atraindo a 
atenção de ―grandes camadas da população, criando um sentimento de vigilância 
popular em defesa do novo organismo, o que certamente muito valerá para o futuro‖421. 
Externava-se, nas páginas do periódico, uma projeção singular para o futuro próximo, 
um sentimento coletivo institucional representado pelo conceito de confiança. Dentro 
das projeções para o desenvolvimento regional do Nordeste, a confiança da CNI recaia 
sobre a SUDENE. Deve-se salientar que, enquanto aposta, a confiança sugere um 
otimismo no campo da incerteza. Vale dizer assim que a confiança na SUDENE, 
respondia pela aposta da CNI de que dentro do quadro político então vivenciado os 
objetivos desenvolvimentistas estavam sendo contemplados. De outro modo, pode-se 
afirmar que a confiança da CNI na eficácia política (para fins de seus próprios 
objetivos) acabou por atribuir legitimidade, por parte desta entidade industrial, as ações 
do Estado. Tem-se, portanto, uma dupla confiança: uma dirigida ao ―povo‖ e sua 
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capacidade de vigilância sobre o novo órgão público; e outra direcionada à própria 
SUDENE, com sua eficácia política para a consecução dos objetivos industriais no 
Nordeste. 
Na análise de Desenvolvimento & Conjuntura, inaugurava-se um novo 
tempo com a SUDENE, órgão para o qual a CNI deu total cobertura para a aprovação 
do projeto. Segundo a revista, o final da década de 50 marcava para o Nordeste a 
consolidação da ação dos poderes públicos, visando ―o devido equacionamento e 
solução‖ que afligiam a região422. O CODENO, contudo, nos sete meses de seu 
funcionamento, em antecipação à SUDENE, teria sido o primeiro passo naquele 
sentido
423
. Ainda na mesma matéria, o periódico citou a realização, por iniciativa da 
CNI, do Seminário de Garanhuns, como parte de uma conjugação de interesses entre 
Estado e indústria. Afirmou o texto que o evento realizou um exaustivo levantamento 
dos recursos do Nordeste, contribuindo para que os industriais das demais regiões 
tomassem conhecimento das oportunidades de investimento, diante das ―condições 
favoráveis de abundância de mão-de-obra, existência de matérias-primas e um vasto 
mercado em perspectiva‖424. Observa-se, na analise retrospectiva feita pela matéria, que 
a relação entre iniciativa pública e privada caminhava num sentido de convergência aos 
interesses da CNI, produzindo, portanto, uma confiança na ação futura do novo órgão 
federal. A perspectiva de ampliação do mercado interno a partir do desenvolvimento 
(elevação da renda per capita) regional era, como visto, a amálgama pretendida para a 
integração econômica. A tese da produtividade marginal social, defendida em 
Desenvolvimento & Conjuntura (ver capítulo anterior), fazia-se parte integrante do 
pensamento desenvolvimentista levado a efeito pela CNI para dimensionar a 
intervenção no Nordeste.  
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As iniciativas do setor industrial e do setor público justificavam a 
perspectiva otimista. De acordo com os analistas da CNI, as facilidades oferecidas às 
novas indústrias instaladas no Nordeste produziram interesse de grupos dispostos a 
realizar inversões na região, ao mesmo tempo em que o Poder Público buscava 
incorporar capitais para indústrias pioneiras. Dentre as iniciativas de maior destaque, 
teve-se em 1959: Empresa Aço-Sul (Recife); Indústria de gêneros alimentícios (Bahia); 
Moinho de trigo (Maceió); estudo para instalação de uma fábrica de borracha sintética 
(Recife); Indústria de negro de fumo (Salvador); indústria siderúrgica (Recife)
425
. 
Em janeiro de 1960, um novo conclave industrial foi realizado, desta vez 
na cidade de Goiânia. A IV Reunião Plenária da Indústria foi iniciada sob uma dupla 
expectativa: dar termos as recomendações produzidas no Seminário de Garanhuns; e 
oferecer uma diretriz industrial para o novo contexto do desenvolvimento econômico, 
uma vez que intervenção regional já se fazia realidade. Pode-se dizer que a importância 
adquirida pela indústria nacional no último lustro revestiu aquele evento de uma 
singular autoridade. De fato, justifica-se tamanha relevância quando se observa, no 
plano econômico, a relação estreita entre as orientações econômicas governamentais e 
as recomendações da CNI. Como grupo de pressão, a indústria percebia sua influência 
crescente, como atestou Desenvolvimento & Conjuntura ao afirmar que o evento 
realizado em Goiás dava ―continuidade à série de manifestações da indústria brasileira, 
o que há vários anos vem sucedendo e repercutindo na formulação da política 
econômica do país.‖426 
A revista da CNI destacou que a reunião de Goiânia ratificou a ―doutrina 
desenvolvimentista‖ de forma ampla e integrativa427. Certamente que o novo contexto 
de predominância das ideias industrialistas e de intervencionismo regional reclamava 
atualização de algumas posições colocadas anteriormente: ―As teses anti-
industrializantes de ontem, bem como a descrença da possibilidade de crescer para o 
mercado interno de manufaturas, são capítulos superados em nossa evolução 
histórica.‖428 Com isso, deixava claro o periódico industrial que, na perspectiva da CNI, 
o desenvolvimento econômico brasileiro – compreendido como processo – atingia um 
novo estágio. Uma etapa em que o pensamento econômico liberal já não era o 
concorrente de outrora a obstar ou deslegitimar as teses industrialistas. No estágio atual 
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do desenvolvimento, os investimentos em regiões subdesenvolvidas já pressupõem 
legitimação pela expectativa de ampliação do mercado interno, integrando a economia 
nacional. São estes, portanto, ―capítulos superados‖ na concepção daquela entidade 
industrial, o que sugere um novo olhar sobre o desenvolvimento. 
A IV Reunião Plenária foi organizada em comissões sobre temas 
específicos, em que, ao final, cada núcleo deveria elaborar um documento-de-base. O 
conjunto destes documentos visava resultar em recomendações acerca do 
desenvolvimento pretendido. Segundo Desenvolvimento & Conjuntura, todos os 
documentos-de-base possuíram como característica comum uma ―filosofia do 
desenvolvimento‖ que convergia com a ―evolução histórica‖ e, ao mesmo tempo, 
afastava-se da ―simples posição utilitarista‖429. O documento final, conforme externado 
na revista da CNI, 
 
(...) ressalta a preocupação com a integração nacional, num exato 
entendimento da realidade brasileira, que realiza incomparável 
demonstração histórico-sociológica de um transregionalismo 
nacional, unificando, pelos vínculos da tradição, da crônica e da 





Observando o documento final, identificam-se as comissões de estudo em: 
1) Educação para o desenvolvimento; 2) Problema das exportações; 3) Integração 
econômica latino-americana; 4) Crédito e desenvolvimento no Brasil; 5) O problema de 
transporte; 6) Reformulação da legislação do trabalho; e 7) A energia elétrica e a 
indústria
431
. Conforme pode ser apreciado em documentos anteriores, temas como 
energia elétrica, transporte, exportação e crédito já faziam parte do temário 
desenvolvimentista da CNI. Energia e transportes, que foram entendidos como gargalos 
estruturais do desenvolvimento, já haviam sido contemplados pelo Plano de Metas, o 
que lhes garantiu um conjunto apreciável de investimentos nos últimos anos
432
. 
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Recomendava a CNI a aprovação de normas que estabelecessem a exploração e 
expansão dos serviços de energia elétrica, estimulando o interesse pela aplicação de 
capitais na indústria de eletricidade. No setor de transportes, a orientação foi para a 
aprovação de um Plano Nacional de Viação capaz de articular o desenvolvimento de 
diferentes sistemas de transporte. Sugeriu, ainda, que fosse criado o Conselho Nacional 
de Transportes, encarregado de rever e ajustar o referido Plano a cada cinco anos e que 
seria a etapa inicial para a criação no futuro do Ministério dos Transportes. No tema 
exportações, a solicitação foi de uma reforma cambial completa, acompanhada pela 
revisão das tarifas fiscais nas três esferas. Foi recomendada também a canalização de 
recursos internos e externos para remover os gargalos que obstaculizavam as 
exportações, como transporte, armazenagem e serviços portuários.  
Pode-se afirmar que o tema ―crédito‖ aparece como uma constante no 
discurso industrial e, desse modo, sua inclusão como comissão de estudo da reunião de 
Goiânia não causa surpresa. Sobre o tópico ―crédito e desenvolvimento no Brasil‖, 
contudo, a abordagem do tema sofreu uma sensível atualização. 
 
CONSIDERANDO que o desenvolvimento é antes de tudo um 
processo dinâmico que, consequentemente, reflete mutações 
estruturais e conjunturais que, portanto, torna-se necessária a adoção 
de medidas a curto e a longo prazo, no sentido de dirimir distorções e 
assegurar a rápida elevação dos níveis de bem-estar da comunidade 
brasileira que a integração das diversas áreas geográficas neste 
processo é condição sine qua non de um desenvolvimento econômico 
harmônico. 
RECOMENDA a correção da inflação brasileira, abrindo, de 
imediato, nova perspectiva, em termos adequados, à configuração 
continental de nossa economia, resguardando-se a necessidade de 
novos investimentos nas regiões menos desenvolvidas do país, de 
modo a nelas provocar o surgimento ou a dinamização de atividades 





Observa-se, a partir do próprio título do tópico proposto, que o tema 
―crédito‖ é discutido em associação com o tema ―desenvolvimento‖, ou melhor, o 
primeiro está em função do segundo. Desta relação, dois itens são acrescentados: 
inflação e integração de áreas subdesenvolvidas. Tem-se, desse modo, a atualização da 
abordagem sobre o crédito em virtude de um contexto em que (I) a inflação brasileira 
assume tendência crescente e (II) as inversões no Nordeste assumem a perspectiva de 
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integração econômica. Ainda foi proposta a criação de instituições de crédito de âmbito 
nacional, com administração regional autônoma, e a revisão da legislação do Imposto de 
Renda, abolindo a taxação vigorante, que incide sobre a reavaliação do ativo líquido, 
justificada essa reavaliação pela desvalorização constante da moeda. 
A ênfase na questão integrativa pode ser observada também no item 
―integração econômica latino-americana‖. Considerou a CNI que os acordos regionais 
de intensificação do comércio apresentavam reais vantagens. No entanto, as 
disparidades entre economias da América Latina constituíam um sério risco diante da 
imediata integração econômica, e justificou: ―Outrossim, o Brasil ainda não realizou o 
passo fundamental para o seu desenvolvimento, que é o da completa integração de sua 
própria economia.‖434 Conclui-se, portanto, que a solidificação de um bloco econômico 
interno foi a prioridade no pensamento da CNI naquele momento. Antes, a integração 
econômica que possibilitasse um mercado interno amplo à indústria nacional, e só então 
os acordos visando um mercado comum internacional. Quando Desenvolvimento & 
Conjuntura afirmou em seu editorial que a reunião de Goiânia ratificou a doutrina 
desenvolvimentista de forma ―integrativa‖435, entende-se que o documento final da CNI 
para o evento reafirmou a premência da integração econômica nacional. 
Ao tratar da educação, o documento partiu da premissa de que o processo 
de desenvolvimento industrial deveria ser acompanhado por uma política educacional 
capaz de habilitar o brasileiro ―a produzir e consumir e a adaptar-se às novas condições 
de uma sociedade de base tecnológica‖436. Foi recomendada a realização periódica de 
levantamentos sobre a necessidade de mão-de-obra qualificada na indústria, o que 
deveria nortear uma política adequada. Ainda foi sugerida a elaboração de um plano de 
construção de escolas industriais sob financiamento, em longo prazo, visando assegurar 
operários qualificados às especialidades industriais. 
Por fim, ao tratar da legislação trabalhista, considerou a CNI que o 
instrumento da convenção coletiva do trabalho, tanto sob o ponto de vista democrático 
como técnico, seria o melhor meio de debater interesses entre empregador e empregado, 
evitando a intervenção do Estado. Destacou o documento que ―a acentuada interferência 
estatal atenta contra o princípio da livre empresa e da iniciativa privada‖437. Decorre daí 
a solicitação para que fosse reformulada a legislação do trabalho, eliminando ―a 
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436




preponderante ingerência estatal‖ e limitando o Estado a fixar normas gerais438. A 
insatisfação foi condensada no pedido de que ―se condene formalmente a tendência, 
ainda vigorante nos dias atuais, da lei a tudo pretender dar solução, pois é certo que a 
regulamentação do trabalho não pode ser resolvida satisfatoriamente senão pelo direito 
autônomo que elaborem os grupos sociais interessados.‖439 Assim como nos demais 
tópicos, a abordagem sobre as relações de trabalho atualizava-se diante de um novo 
contexto que, como já havia afirmado Desenvolvimento & Conjuntura, trazia ao 
desenvolvimento a ―consciência coletiva do povo‖440. As mudanças econômicas e a 
relação do empresário industrial com as grandes massas urbanas (ou o que foi chamado 
de ―povo‖) foram os elementos de mudança que motivaram a atualização do 
pensamento sobre este tema, conforme pode ser observado no trecho abaixo: 
 
A evolução das relações de trabalho em conseqüência do permanente 
evolver da atividade econômica do nosso país, necessita realmente de 
instrumento que assegure, na sua mobilidade, o atendimento às 
exigências impostas pelos fatos econômicos, com a devida presteza, 






Em visão geral, pode-se afirmar que o pensamento da CNI, consagrado 
pelo que foi entendido como doutrina desenvolvimentista, já assumia, ao final do 
governo Kubitschek, um sentido distinto do que demonstrava anos atrás. Nesta 
atualização do pensamento, a indústria mantinha-se como força motriz do 
desenvolvimento econômico pretendido, assim como permanecia o papel do Estado de 
financiador da estrutura necessária aos investimentos privados. A inflação, contudo, que 
foi defendida pelo diretor da revista da CNI como benéfica ao desenvolvimento, agora 
aparecia como uma ameaça. No desenvolvimentismo expresso na reunião de Goiânia, a 
ênfase no caráter integracionista, na premência da integração econômica, foi um outro 
diferencial. Esse aspecto seria fartamente relembrado em Desenvolvimento & 
Conjuntura que, meses depois, afirmaria: ―A integração é, portanto, um traço inadiável 






 Desenvolvimento & Conjuntura. Nordeste – 1959 – perspectiva – 1960. Rio de Janeiro: CNI, fev. 
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de nossa política econômica‖442. Por fim, o pensamento industrial ajustava-se ainda à 
nova conjuntura social, a qual apontava para uma politização crescente das massas 
urbanas. Os temas da reformulação da legislação trabalhista e da educação industrial 
sugerem um ajustamento nesse sentido. 
Em artigo publicado em junho de 1960, o periódico industrial materializou 
a percepção de que o contexto social brasileiro passava por mudanças. Foi destacado, 
então, que ―com a evolução natural que se registra no país, sobretudo no rumo da 
politização das massas, as discrepâncias de renda e o isolamento econômico e social se 
vão transformando em severos fatores de efervescência.‖443 Ora, observando o trecho 
citado, depreende-se que a politização das massas foi percebida como um fator 
preocupante, pois aguçava tensões provocadas pelas diferenciações de renda regional e 
pelo isolamento econômico. Isto é, na compreensão da CNI, havia uma relação direta 
entre o contexto de ―efervescência‖ social e o isolamento econômico. Nesse sentido, a 
tese industrial de integração econômica de áreas subdesenvolvidas justifica-se não 
apenas como ampliação do mercado interno, mas como medida preventiva contra 
tensões sociais. Esse entendimento aparece mais claramente no artigo Alguns aspectos 
da intervenção do Estado na economia regional. Ao tratar da SUDENE, o periódico 
industrial apresentou um breve histórico dos antecedentes que culminaram na 
aprovação, pelo Congresso, do novo órgão e as razões que justificavam a criação do 
mesmo. Sendo o Nordeste caracterizado como uma área-problema, a SUDENE deveria, 
no entendimento da CNI, cumprir não apenas a função de agenciadora da expansão 
industrial, mas ainda, indiretamente, contribuir com a elevação da renda regional em 
resfriamento às tensões latentes. 
 
O que cumpre evitar, em suma, é que surjam campos de atrito ou 
antagonismos talvez irreparáveis, como o demonstra a experiência 
histórica vivida por outros povos, se não se adotam as medidas 
cabíveis para impedir que se institucionalizem, dentro de nossas 
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Segundo este mesmo texto publicado em Desenvolvimento & Conjuntura, 
o desnivelamento de renda entre regiões dotava a intervenção governamental da 
finalidade última de ―preservar a unidade federativa, em função de uma prosperidade 
mais equânime entre as diversas regiões geoeconômicas do território pátrio‖445. 
Percebe-se que o conceito de confiança, utilizado há pouco, pode ter sua aplicação 
expandida. Depreende-se da análise documental que a confiança atribuída pela CNI à 
SUDENE não se restringia à expectativa de que o novo órgão viesse facilitar a 
industrialização na região Nordeste, mas se identifica ainda a crença na eficácia desta 
superintendência em conter tensões sociais que pudessem comprometer o projeto de 
desenvolvimento econômico pensado pela entidade industrial. A confiança, portanto, 
está aqui diretamente relacionada às expectativas da CNI acerca das funções que esta 
entidade julga ser atribuíveis à SUDENE e a capacidade desta última em efetivá-las. 
Com a proximidade do fim do governo Kubitschek, a indústria já 
contabilizara um balanço positivo em seu status político, ao mesmo tempo em que 
acompanhava com atenção as movimentações partidárias que pretendiam indicar os 
candidatos ao pleito presidencial de 1960. A base situacionista (PSD e PTB) renovava 
sua aliança sob o impasse da ausência de um nome presidenciável. Durante o governo 
Kubitschek, a criação de órgãos de assessoria e execução permitiu que o Executivo 
contornasse o imobilismo do sistema político sem contestação frontal aos grupos que 
faziam de antigos órgãos públicos instrumentos da política clientelista (exemplifica o 
caso da criação da SUDENE sem a extinção do DNOCS). Esse formato administrativo 
ad hoc certamente não poderia ir muito adiante, pois, além da impossibilidade de que 
novos órgãos fossem criados continuamente, tornava-se cada vez mais difícil o controle 
sobre a periferia administrativa. O novo presidente, portanto, deveria contar com um 
talento político suficiente para contornar o esgotamento deste formato administrativo, 
respondendo, ao mesmo tempo, aos crescentes problemas no campo econômico e social. 
O candidato situacionista indicado foi o Marechal Henrique Teixeira Lott, o articulador 
do ―golpe preventivo‖ de 1955, que afastou a conspiração udenista e garantiu o 
legalismo para a posse do Presidente Kubitschek. Para vice, o indicado foi João Goulart.  
Pela oposição liderada por Carlos Lacerda, a UDN depositou suas 
esperanças na candidatura de Jânio Quadros que, como prefeito e governador, já 
contava com uma respeitada reputação em São Paulo. O ex-governador de Minas 
                                                 
445
 Idem. p.75-76. 
 209 
Gerais, Milton Campos foi o indicado a vice pela legenda. Dentre as particularidades de 
Quadros, a insistência em mostrar-se acima dos interesses políticos e partidários era um 
dado a ser considerado pela UDN. Ainda em dezembro de 1959 renunciou à candidatura 
por ter sido indicado ao mesmo tempo como candidato pela UDN e pelo Partido 
Democrata Cristão (PDC), mas cada partido indicava seu candidato a vice. A retomada 
de Quadros ao pleito só acorreu após os partidos declararem publicamente que o apoio 
não significava qualquer obrigação do candidato. Pretendia Quadros, desse modo, 
mostra-se como candidato independente, longe dos vícios do político profissional e da 
estrutura partidária ineficiente.  
Em outubro de 1960, os jornais davam conhecimento de que Jânio 
Quadros, assim como Kubitschek na eleição passada, vencera o pleito, sem maioria 
absoluta. Desta vez não julgou a UDN qualquer ilegitimidade no fato. Com apenas 28% 
dos votos, o Marechal Lott não conseguiu empolgar o eleitorado, permanecendo, em sua 
campanha, à sombra do carisma e da astúcia retórica de seu adversário. Se o legado 
varguista parecia finalmente se romper com a ascensão da UDN, o resultado da 
apuração dos votos para vice-presidente sugeria alguma ressalva: a vitória do petebista 
João Goulart. 
Poucos meses das eleições, contudo, a CNI buscou sondar o entendimento 
dos dois principais candidatos à presidência a respeito do desenvolvimento econômico 
brasileiro. No comando de Desenvolvimento & Conjuntura, João Paulo de Almeida 
Magalhães enviou, por carta, algumas questões aos presidenciáveis. Ambos 
responderam. A posição do candidato eleito Jânio Quadros é merecedora de destaque, 
pois sugere, ao menos retoricamente, afinidades ideológicas que garantiriam à CNI o 
prosseguimento das mudanças estruturais em curso na economia brasileira. Antes de 
abordar as questões levantadas pela revista, ressaltou o candidato udenista que:  
 
Há muito tempo que Desenvolvimento & Conjuntura constitui para 
mim leitura obrigatória. Empenhado numa campanha em que busco 
equacionar os problemas do Brasil, dentro da realidade nacional, 
freqüentemente busco, nas suas páginas, os elementos que me tem 
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Se o candidato realmente fazia do periódico industrial uma ―leitura 
obrigatória‖, ou se a declaração acima não passava de mero jogo retórico às vésperas da 
eleição, o fato é que Quadros conduziu com particular habilidade suas digressões, 
respondendo a cada pergunta com posições bastante próximas daquelas que a própria 
revista externara em adições anteriores. Inicialmente, o candidato foi questionado se 
julgava que o então surto inflacionário era consequência necessária da fase vivenciada 
pelo desenvolvimento brasileiro, ou se a estabilidade monetária poderia ser alcançada 
com medidas específicas.  Respondeu Quadros: 
 
Sou radicalmente contrário à tese de que a inflação é conseqüência do 
desenvolvimento econômico; essa tese, a meu ver, não passa de um 
desculpa dos que pretendem ocultar as verdadeiras causas da 
inflação. Não tenho dúvidas de que o ritmo de desenvolvimento 
econômico é compatível com a estabilização monetária e vou mais 
além: pretendo intensificar a taxa de crescimento da nossa produção 
e, ao mesmo tempo, estabilizar o nível geral de preços. 
(...) 
O combate à inflação não deve revestir-se, predominantemente, da 
forma de restrição de crédito bancário privado, como resultado da 
incapacidade governamental de controlar as próprias despesas. Cabe 
ao Governo disciplinar-se primeiro, cortando gastos improdutivos, 
aperfeiçoando a arrecadação, corrigindo os ‗deficits‘ das empresas 
públicas; na medida em que o faça precisará intervir menos na 
distribuição de crédito às atividades produtivas; 
Um intenso esforço de aumento de produtividade é fundamental para 
a cura rápida da inflação; a composição dos investimentos públicos 
deve ser melhorada, eliminando os de execução demasiado lenta e de 
restrita significação econômica; outra medida essencial está na 
reorganização dos investimentos em prol da agricultura, dos 





Se, no pensamento da CNI, desenvolvimento era sinônimo de 
industrialização, logo, perguntava-se se a inflação era conseqüência da industrialização. 
Em linhas gerais, o candidato recusava a posição liberal e mostrava-se atualizado diante 
da explicação estruturalista para a inflação no país. A declaração de que, se eleito, faria 
um intenso esforço pelo aumento da produtividade certamente animou os editores de 
Desenvolvimento & Conjuntura. 
Sobre o desenvolvimento regional, o candidato foi questionado se julgava 
que a disparidade entre os níveis de desenvolvimento regional era consequência natural 
da concentração de recursos em zonas de maior produtividade ou que se tratava de uma 




―manifestação patológica‖ a ser corrigida. Pediu a revista que na composição da 
resposta fossem abordadas as questões: 1) uma política de desenvolvimento regional 
exige a criação de órgãos locais de planejamento, como a SUDENE? 2) Justifica-se a 
teses de que o rápido crescimento do centro dinâmico do país se faz em detrimento de 
certas economias regionais que são reduzidas ao status semicolonial? 3) Os 
investimentos em zonas subdesenvolvidas compromete o ritmo de desenvolvimento 
nacional, ao deslocar recurso de áreas de maior produtividade? Respondeu o candidato: 
 
Numa região em que se concentre maior número de recursos e com 
produtividade mais elevada, a renda aí gerada terá que ser fatalmente 
maior. Por outro lado as condições geoeconômicas de certas regiões, 
bem como causas de ordem histórica, dificultam a concentração de 
recursos nestas áreas. Deve portanto o Estado romper esta barreira 
criando condições para que haja interesse por parte da iniciativa 
privada de investir nestas áreas. A SUDENE se enquadra dentro 
destes meus propósitos uma vez que é um órgão central e 
especializado e menos sujeito às influências políticas. Quanto à 
segunda questão, posso afiançar que na maioria das vezes isto não 
tem sentido. Pode eventualmente isto suceder, pela inflação, que 
avilta as relações de trocas entre estas áreas, como é o nosso caso do 
Nordeste em relação ao Sul do país. 
O deslocamento de recurso para áreas menos desenvolvidas é 
necessário, pois, se a curto prazo existe uma diminuição no ritmo de 
desenvolvimento, no longo prazo esta se equilibra, uma vez que a 
limitação do mercado pode transformar-se em ponto de 
estrangulamento para a indústria situada no Sul do país. Com o 
desenvolvimento econômico das áreas mais atrasadas aumenta o 
mercado, criando possibilidades de expansão para a indústria situada 





Com habilidade e precisão, Quadros respondia aos industrialistas com 
argumentos defendidos pela própria CNI. Como bom leitor de Desenvolvimento & 
Conjuntura, deixou entender que cabe ao Estado tornar o Nordeste atrativo à iniciativa 
privada; que o investimento público naquela região era uma necessidade que, a longo 
prazo, se justificaria por sua produtividade marginal social, ampliando o mercado 
interno e capacitando a expansão industrial das zonas mais desenvolvidas. No que tange 
ao Nordeste, a doutrina desenvolvimentista da CNI – ratificada na IV Reunião Plenária 
da Indústria e debatida nas páginas de Desenvolvimento & Conjuntura – ressoava com 
clareza e veemência nas palavras do então candidato Jânio Quadros. As supostas 
afinidades ideológicas também são observadas no tema ‗planejamento‘, onde afirmou 




que cabia ao Estado coordenar os esforços de desenvolvimento, criando condições 
favoráveis para que a iniciativa privada pudesse investir com proveito. Ainda não se 
furtou, Quadros, a posicionar-se acerca do déficit na balança de pagamentos, quando 
defendeu maiores estímulos à exportação e diversificação de produtos e mercados.
449
 
Atingindo 48% dos votos, o êxito da campanha de Quadros parecia, 
portanto, não colocar em risco a continuidade das mudanças estruturais na economia 
brasileira verificadas nos últimos anos. Todavia, a CNI logo iria descobrir que o novo 
Presidente alimentara projetos próprios. A insistência na ideia de política independente 
parece ter sido uma constante no pensamento do udenista, ao menos desde sua 
candidatura à presidência. O imbróglio que forçou a UDN e o PDC a declararem que, se 
eleito, Quadros não estava obrigado a qualquer compromisso partidário já mostrava 
aquela persistência independentista. Eleito, em discurso de posse dizia-se ―o 
instrumento das afirmações e aspirações de todas as camadas da população‖, em 
negação à primazia de qualquer grupo aos demais
450
. No plano internacional, essa 
postura independente significou apresentar-se acima das ideologias – em plena Guerra 
Fria –, numa tentativa de separar o político do econômico, o que visava ampliar as 
relações comerciais brasileiras com países de qualquer bloco. De acordo com o 
Presidente, ―as limitações da nossa economia confundiam-se com as limitações da nossa 
política externa‖451. 
No plano da economia interna, os discursos presidenciais apontam que a 
racionalidade deveria ser buscada através de uma maior eficiência e produtividade.  
Integração econômica visaria eliminar as excessivas diferenças de rendas per capita 
observadas entre as várias regiões do país. O desenvolvimento, além de econômico, 
deveria possuir caráter social, pois as mesmas disparidades que ocasionavam a fome no 
Nordeste brasileiro poderiam despertar apegos antidemocráticos. A relação entre 
desenvolvimento regional e unidade nacional foi aspecto que, como visto, já se 
mostrava presente em discursos do ex-Presidente Kubitschek, explorado também em 
Desenvolvimento & Conjuntura. Ao assumir o Executivo nacional, o Presidente 
Quadros reeditou aquele discurso numa atualização preocupante: ―A fome, em verdade, 
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é o grande caldo de cultura dos regimes ditatoriais. É imperativo que dela e dos seus 
corolários de medo e insegurança, poupemos os indivíduos e as províncias do Brasil
452
. 
Bem se sabe que a fome, como temática, possui uma plasticidade retórica 
incomparável – tenha-se em vista a chamada ‗indústria das secas‘ –, no entanto, a 
relação agora avançava para a sugestão de que a miséria vivenciada no Nordeste poderia 
alimentar apego às ideias comunistas, colocando em risco não apenas o regime 
democrático, mas a unidade nacional. Se possuía, ou não, algum fundamento a 
proposição janista, o fato era que, meses antes da declaração presidencial, o jornal 
norte-americano The New York Times publicou duas matérias sobre o Nordeste 
brasileiro: a primeira, em 31 de outubro de 1960, mostrava a pobreza regional e seu 
potencial revolucionário, a segunda, publicada no dia seguinte, afirmava que marxistas 
estavam doutrinando e organizando camponeses na região (conferir Anexo ‗E‘). Sob o 
título ―Northeast Brazil Poverty Breeds Threat of a Revolution‖, o correspondente do 
periódico novaiorquino, Tad Szulc, afirmou que os ingredientes revolucionários 
mostravam-se cada vez mais evidentes no vasto Nordeste brasileiro, onde 20 milhões de 
pessoas viviam atormentadas pela fome, seca, desnutrição crônica e possuíam uma 
renda média anual de menos de US$100
453
. De acordo com a matéria, a miséria local 
vinha sendo explorada pela crescente influência esquerdista nas cidades superlotadas, e 
citou, como exemplo, a infiltração comunista a partir das Ligas Camponesas, entendida 
como uma importante peça política na região. Acrescentou, Tad Szulc, que Fidel Castro 
e Mao Tse-Tung estavam sendo apresentados como heróis a serem imitados por 
camponeses, trabalhadores e estudantes do Nordeste. À frente das Ligas Camponesas 
estava Francisco Julião que, como apontou a matéria, visitou Havana no último abril e, 
naquele momento, encontrava-se na China comunista. De acordo com o jornalista: 
―President-elect Janio da Silva Quadros is committed to grant the Northeast top 
priority in his administration.‖454 E mais adiante: ―This huge region into the scene of a 
potential revolution explosion‖455. Segundo o jornal norte-americano, embora o Recife 
fosse considerada uma fortaleza comunista, ―Pernambuco’s Governor, Cid Sampaio, is 
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a progressive, dedicated planner who is an industrialist. He had Communist support, 
but the Communists have now turned on him.‖456 
As declarações do Presidente Jânio Quadros, portanto, ao relacionar fome 
e comunismo, não se construíam no vazio. A crença, expressa no enunciado ―A fome, 
em verdade, é o grande caldo de cultura dos regimes ditatoriais‖, era compartilhada em 
um período fortemente marcado pelas tensões da Guerra Fria. Pode-se dizer que 
também João Paulo de Almeida Magalhães compreendia como preocupante a situação 
social no Nordeste. Analisando a região no começo da década de 1960 – a partir do 
primeiro Boletim Econômico da SUDENE, em 1962 – afirmou o diretor de 
Desenvolvimento & Conjuntura que: 
 
A crescente pressão demográfica no Nordeste e a deficiência 
estrutural de sua economia (baseada substancialmente em agricultura 
de subsistência, praticada, em maior parte, em zonas de solos 
relativamente pobres e sujeitos a secas periódicas) para absorver os 
novos contingentes populacionais, vinham suscitando problemas 
sociais e políticos de suma gravidade, posteriormente assim 
sintetizados pela SUDENE: 
a) clima geral de insatisfação; 
b) criação de ressentimentos em relação à áreas mais desenvolvidas 
do país; 
c) aparecimento de associações camponesas com vistas a resolver o 
problema imediato de acesso à terra; 
d) expansão do contingente de desempregados; 
e) redução do prestígio do poder público nas camadas maiores da 
população. 
Estes fatos, que comprometiam, inclusive, a unidade e a segurança 
interna do país, decorriam, em parte, da inexistência de uma política 
global de desenvolvimento econômico do Nordeste e da ineficiência 





Parece-nos que as afirmações contidas naquela matéria do jornal 
novaiorquino não estavam muito distantes do que, por aqui, pensavam representantes da 
CNI e do governo. A SUDENE, mais uma vez, aparece como órgão de remissão 
regional, reforçando a confiança nela depositada pelo setor industrial. Inversamente, o 
BNB, há poucos anos atrás saudado com esperanças nas próprias páginas de 
Desenvolvimento & Conjuntura, parece já não despertar tantas expectativas. É possível 
imaginar que aos analistas da industrialização, como percebeu Furtado, já se mostrava 
claro que aquela instituição bancária fora capturada e desvirtuada pelas oligarquias 








. Sobre a SUDENE, portanto, se acumulavam as expectativas não apenas de 
incentivos à industrialização regional, como também de abrandamento das tensões 
sociais que, de forma indireta, poderia ser alcançado com a maior oferta de trabalho. 
Os primeiros meses do novo governo não sugeriram à CNI melhor 
horizonte em futuro próximo. Na composição da equipe ministerial, a pasta da Fazenda 
foi indicada ao udenista baiano Clemente Mariano que, além da experiência como 
presidente do Banco do Brasil entre os anos de 1954 e 1955, também cooperara, neste 
mesmo período, com os esforços do ex-ministro Eugênio Gudin em sua tentativa de 
estabilização monetária à frente do Ministério da Fazenda. Com uma dívida externa de 
600 milhões de dólares a serem pagos no primeiro ano de governo e mais 2 bilhões de 
dólares ao longo de sua administração, o Presidente Quadros classificou a situação 
financeira como ―horrível‖, responsabilizando, por isso, a gestão anterior459. Em março 
de 1961, uma reforma cambial foi anunciada como medida de saneamento das contas 
públicas. A Instrução 204 da SUMOC promoveu a desvalorização da taxa de câmbio e a 
unificação do mercado cambial, retirando os subsídios governamentais. O câmbio de 
custo, que até então vigorava para artigos especiais como petróleo, trigo e papel de 
imprensa, foi desvalorizado em 100% o que ocasionou elevação imediata no preço do 
pão e das tarifas de ônibus. Tendo em vista a inexistência de recursos para saldar 
dívidas de vencimento imediato, o governo evitou dar continuidade à política de 
emissões e, em seu lugar, passou a vender o câmbio pelo seu custo real, enquanto 
buscava renegociar a dívida externa.
460
  
As pressões populares em torno dos desdobramentos inflacionários, 
contudo, levaram o Presidente a repensar os custos políticos da austeridade econômica e 
então, em agosto daquele ano, foi anunciada a criação da Comissão Nacional de 
Planejamento. Assessorando Quadros, como chefe da nova comissão, estava João Paulo 
de Almeida Magalhães, que continuou na direção de Desenvolvimento & Conjuntura. A 
partir do que já vinha sendo publicado na revista da CNI, não parece difícil imaginar 
quais as orientações de Magalhães acerca do problema inflacionário. Seja como for, a 
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renúncia presidencial ainda em agosto frustrou mais uma vez as expectativas 
desenvolvimentistas. 
Antes que o país pudesse sentir a crise daí instalada, a CNI já vivia as 
tormentas de sua própria turbulência, estimulada por conflitos internos. A probidade da 
gestão Lídio Lunardi foi colocada em dúvida pelo vice-presidente da entidade, José 
Villela de Andrade Jr., um industriário paulista. Ao assumir a direção do SESI e do 
SENAI, Andrade Jr. deu início a sindicâncias nestes órgãos que, segundo o mesmo, 
apontavam uso irregular de recursos financeiros. A denúncia levou ao afastamento do 
presidente Lunardi e à intervenção da CNI pelo Governo Federal, solicitada em junho, 
pelo Ministro do Trabalho Castro Neves
461
. A administração da entidade ficou a cargo 
de uma junta governativa presidida pelo próprio Andrade Jr., representando a FIESP, e 
que contava ainda com Osmário Martins Ribas e Zulfo de Freitas Mallmann, ambos 
filiados à Federação das Indústrias do Estado da Guanabara (FIEGA, antiga FIRJ). 
Significativo observar que, mesmo sendo São Paulo o maior centro dinâmico da 
indústria nacional, a FIESP apenas conseguiu ter um representante na presidência da 
entidade máxima da indústria sob circunstâncias anômalas, via intervenção. Os conflitos 
internos mostravam-se evidentes, conforme descreveu José Villela de Andrade Jr., 
agora presidente da CNI: 
 
O próprio fato dessas Sindicâncias, somado a medidas de ordem 
administrativa que envolveram a dispensa de numeroso 
funcionalismo, gerou resistências de toda a sorte e em todos os 
planos. Ultimamente, esses empecilhos se avolumaram de tal maneira 
que a administração da entidade se tornou praticamente inexeqüível 
dentro dos quadros normais. Acresce a circunstância de que se tornou 
patente uma situação de desarmonia entre os vários órgãos 
competentes da administração, perturbando por completo o 





Todo o período de impasse envolvendo a posse do petebista João Goulart 
no Executivo nacional, portanto, transcorreu sob intervenção na CNI. As divisões 
internas na entidade industrial voltaram a figurar quando representantes das federações 
solicitaram a André Franco Montoro, novo Ministro do Trabalho, o afastamento de 
Andrade Jr. enquanto não fossem comprovadas as acusações, além do fim da 
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 Uma nova junta então foi formada em outubro pelo representante da 
federação sergipana Paulo Figueiredo Barreto, por José Pironnet, da FIEGA, e, como 
presidente, Fernando Gasparian, da FIESP. Coube, desse modo, à nova junta organizar 
eleições para o retorno à normalidade administrativa. 
A revista Desenvolvimento & Conjuntura não se pronunciou a respeito da 
crise interna vivenciada pela CNI nesse período, procurando manter as atenções 
voltadas para a conjuntura nacional. Frente às rápidas mudanças políticas em curso, as 
análises, que habitualmente prezavam pela perspectiva do planejamento, passaram a 
exigir, cada vez mais, respostas em curto prazo. A costura política que garantiu a posse 
de Goulart na Presidência, através da Emenda Constitucional nº 4, acabou por fazer do 
parlamentarismo instrumento de exposição de um gradual processo de imobilismo 
parlamentar. Basta lembrar que nos dezesseis meses em que perdurou o formato 
parlamentar, três gabinetes foram formados, o que inviabilizou pretensões de 
planejamento e indicava o elevado grau de instabilidade política
464
. O reformismo 
levantado pelo PTB, ainda sem definições claras durante o governo Kubitschek, voltou 
a figurar como bandeira política do novo governo. No conjunto das chamadas reformas 
de base, pretendia o governo promover ampla revisão na legislação referente aos setores 
fiscal, administrativo, bancário, urbano, agrário e universitário. Enquanto o governo e 
seus aliados patinavam junto aos grupos de oposição no cenário político, o desconforto 
com a situação econômica ganhava as páginas de Desenvolvimento & Conjuntura 




A inflação foi tema recorrentemente abordado pelo diretor do periódico, 
que publicou, como síntese das ideias apresentadas na revista, a obra ―Uma Nova 
Formulação Teórica para o Desenvolvimento Econômico Brasileiro‖ (1961)466. 
Publicado pela CNI, o livro voltava a demarcar a posição industrialista frente ao 
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pensamento liberal, representado pelo professor Gudin. Se a controvérsia entre as 
correntes não era nenhuma novidade, as colocações de João Paulo de Almeida 
Magalhães poderiam ganhar nova interpretação se lidas à luz da conjuntura do início 
dos anos 60. 
O que Magalhães chamou de ―nova formulação teórica para o 
desenvolvimento‖ foi uma contestação da interpretação econômica liberal a partir da 
observação da economia brasileira. O autor partiu do entendimento consensual entre 
economistas de que a expansão do produto nacional, em qualquer economia, era 
limitada por um teto, definido este como a ocupação total dos fatores de produção 
(capital, trabalho, recursos naturais, etc.). A contestação se dava exatamente porque 
enquanto a teoria dinâmica moderna indicava que o teto de expansão era atingido 
quando ocupado plenamente a força de trabalho, Magalhães afirmava que esse teto, no 
Brasil, seria a ocupação plena do capital. Em outras palavras significava dizer que a 
interpretação corrente era válida para regiões desenvolvidas, onde o fator raro de 
produção era o trabalho, enquanto que em regiões subdesenvolvidas, como o Brasil, a 
fator raro era o capital, visto que mão-de-obra era abundante. Concluindo que o teto de 
expansão do produto no Brasil deveria ser definido pela plena ocupação do capital e não 
pelo pleno emprego, como nas economias desenvolvidas, quatro proposições são 
apresentadas pelo diretor de Desenvolvimento & Conjuntura como dedução lógica dessa 
nova concepção. 
 I) Possibilidade de pensar a eliminação do atraso econômico brasileiro. Se 
o capital é o fator raro no Brasil, o teto de expansão do produto brasileiro pode ser 
deslocado de duas formas: aumentando a entrada de investimentos estrangeiro e/ou 
expandindo a taxa interna de investimentos. Segundo o autor, qualquer das duas formas 




II) Nova política de estabilização monetária. Sendo o capital o fator raro no 
Brasil: a) a inflação pode desempenhar um papel dinâmico positivo, pois produz uma 
poupança forçada (ver Capítulo 1); b) a inflação pode ser útil, mas não é necessária, 
pois os mesmos ganhos podem ser obtidos em condições de estabilidade; e c) um 
programa de estabilização deve ser gradual, em distinção dos programas liberais. 
Considerando que a inflação traz consigo o inconveniente da especulação, dos 
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problemas da balança de pagamentos, de agitações sociais opta-se pelo método não 
inflacionário de promoção do desenvolvimento. No entanto, entendeu Magalhães que o 
Brasil já se encontrava integrado no modelo inflacionário de financiamento do 
desenvolvimento
468
. Um programa ortodoxo de estabilização faria desaparecer a 
poupança forçada, em prejuízo ao ritmo de desenvolvimento. O caminho seria uma 
estabilização gradual, que substituísse a poupança forçada pela voluntária, o que duraria 
de 3 a 4 anos. 
III) A industrialização se justificaria para além do argumento da indústria 
infante. Segundo o autor, uma vez expandido o fator raro (capital), a agricultura seria, 
mediante a tecnologia empregada, incapaz de absorver o total desse fator. Caberia, 
portanto, à indústria fazer uso desse fator desempregado. Assim, não ocasionando 
qualquer queda na produção agrícola, ―qualquer que seja o custo dos bens produzidos, 
representará um ganho líquido‖469. A indústria se justifica em regiões subdesenvolvidas 
ainda que os custos registrados sejam mais altos que aqueles verificados em outras 
regiões. No entanto, argumenta Magalhães, para que exista capital desempregado seria 
necessária a intensificação da formação do capital (aumento de poupança interna e 
captação de recursos externos). 
IV) A política de produtividade seria apenas um meio de se obter o 
desenvolvimento. Explica Magalhães que o aumento da produtividade significa melhor 
utilização dos fatores disponíveis. A partir desse entendimento, apresentou o autor duas 
classificações: a) produtividade social.  No Brasil, onde o fator raro seria o capital, e 
não o trabalho, exemplifica o autor que medidas que visassem maior produtividade pela 
economia de 50% da mão-de-obra, o ganho real seria nulo, pois a mão-de-obra 
dispensada se juntaria à massa de excedente. Não haveria, portanto, aumento no produto 
nacional nem contribuição para o desenvolvimento. b) produtividade da empresa. O 
exemplo acima se justificaria do ponto de vista empresarial, pois reduziria os custos de 
produção. Sendo capital o fator raro, concluiu Magalhães que o produto global poderia 




Aos olhos do leitor assíduo de Desenvolvimento & Conjuntura, as 
reflexões apresentadas acima por Magalhães bem poderiam parecer uma síntese daquilo 
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que, nos últimos anos, já se vinha encaminhando como o pensamento da CNI. Além do 
próprio conteúdo discutido, cabe indagar acerca das razões para o levantamento das 
questões colocadas naquele momento. Inicialmente, as teorizações sobre a inflação 
justificam-se pelo contexto vivenciado no ano de publicação da obra, 1961. Pode-se 
alegar que também as proposições sobre uma política monetária conveniente ao Brasil 
encontravam justificativas, pois os primeiros meses do governo Quadros indicavam um 
retorno ao establishment monetarista. Todavia, é o esforço em comprovar a viabilidade 
da industrialização que sugere, num primeiro momento, qualquer anacronismo. Ora, a 
―vocação agrária‖ já não era argumento de debate nos anos 60, visto que a pirâmide 
industrial brasileira mostrava-se consolidada. Não parece, contudo, que Magalhães 
estivesse a ‗chover no molhado‘. Pode-se deduzir que a defesa da industrialização em 
zonas subdesenvolvidas não visava o Brasil, mas o Nordeste brasileiro, onde se 
encontrava em marcha uma sistemática campanha industrializante. Desse modo, 
encontramos sentido para a teorização que se segue. Como, por exemplo, a ampliação 
da oferta de crédito – expansão do fator raro, o capital – que não seria absorvido em sua 
totalidade pela agricultura, cabendo à indústria fazer uso desse fator desempregado, sem 
qualquer prejuízo ao setor agrícola. Mesmo que com custos de produção mais elevados 
que em outras regiões, a industrialização se justificaria ainda pelo argumento de sua 
quarta proposição, a produtividade social. Ao afirmar, portanto, que o fator raro que 
limitava o teto de crescimento do produto brasileiro era o capital, e não o trabalho, 
permitia-se pensar que mesmo ao Nordeste, com suas defasagens abissais em relação ao 
Centro-Sul, abria-se a possibilidade de desenvolvimento econômico a partir de maciças 
inversões. Não era esse, afinal, um eco muito distante da ―doutrina integrativa‖ presente 
na reunião de Goiânia. 
Pensar o Nordeste a partir dos pressupostos teóricos do desenvolvimento 
econômico formulados por Magalhães significava dizer que o processo de 
industrialização regional deveria ser impulsionado pela injeção do fator de produção 
raro, isto é, o capital. Daí a importância atribuída à SUDENE, pois seria o órgão central 
responsável por coordenar os investimentos governamentais na região, ou seja, 
distribuir racionalmente o fator raro. Nesse caso, não se trata apenas de aprovar 
financiamentos, mas permitir à iniciativa privada ampliar a acumulação, via benefícios 
fiscais, para realizar novas inversões. 
Desenvolvimento & Conjuntura fez um balanço dos dois primeiros anos da 
SUDENE, visando verificar se a Superintendência vinha ―correspondendo às 
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necessidades que lhe deram origem‖471. Constatou que as delongas até sua aprovação 
imputaram-lhe o prejuízo de ter seus recursos limitados às verbas remanescentes do 
antigo CODENO, sem, portanto, os 2% da receita bruta que a legislação lhe conferiu. 
Embora o ano de 1959 tenha sido de estudos, levantamentos e preparo de pessoal 
(inclusive com curso da CEPAL realizado em Recife), o cenário já demonstrava 
mudanças. 
 
Merece assinalar que as reações dos empreendedores regionais a toda 
esta atividade do Governo Federal não se fizeram esperar e muitas 
indústrias estão se instalando ou programando sua instalação, no 
Nordeste, ao mesmo tempo em que indústrias já existentes procuram 
ampliar-se, reequipando-se com a aquisição de maquinaria mais 
moderna. Este aceleramento da atividade do setor privado, não há 
dúvida, resulta, em grande parte, dos programas de desenvolvimento 
estabelecidos pela SUDENE, bem assim dos favores que a lei 
determinou fossem concedidos. 
(...) 
O exame destes projetos e do montante de investimentos que 
representam, demonstram de maneira clara que, se não surgirem 
fatores adversos, a marcha para industrialização do Nordeste, está 





Dos 27 projetos aprovados pela SUDENE até aquela data (agosto de 
1961), indicava a revista da CNI que 10 eram para Pernambuco, 7 para a Bahia, 6 para a 
Paraíba, 2 para o Ceará e 2 para Alagoas. Outros 21 projetos estavam em estudo, dos 
quais 8 eram para Pernambuco, 3 para a Bahia, 3 para a Paraíba e 2 para o Maranhão.
473
 
Estimou a revista que, entre 1959 e 1960, a SUDENE tenha concedido Cr$ 951.597 
milhões em isenções fiscais (conferir Anexo ‗F‘). 
Uma tendência a maior concentração de projetos para Pernambuco, 
seguido pela Bahia, foi destacada pelo periódico. Segundo o artigo, decisões mais 
enérgicas para solucionar o problema da precariedade de vida do nordestino surgiram 
exatamente nestes dois estados, como resultado de uma ―tomada de consciência‖ 
verificada nas eleições para governos estaduais de 1958. Ora, se cabia ao Estado gerar 
condições favoráveis à iniciativa privada, o fator político acabava por integrar-se à 
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urdidura do desenvolvimento econômico pretendido. Na leitura que fez 
Desenvolvimento & Conjuntura da situação, apontou que: 
 
As eleições para os governos estaduais naquele ano [1958], nos 
referidos Estados, foram vencidas pelos candidatos de oposição, que 
fundamentaram as suas propagandas na tese da necessidade do 
desenvolvimento regional, e até certo ponto no que eles 
consideravam responsabilidade do Governo Federal. Não deixaram 
de surgir, mesmo, alguns laivos de separatismo na campanha. Era, 
assim, a transposição para a consciência da população de um 





Toda essa nova ―consciência‖, que sugere o artigo despontar no Nordeste, 
possuía sua razão de ser. Ao indicar que as eleições nos dois estados foram vencidas 
pela oposição, alimentava-se a expectativa de ruptura com as tradicionais forças 
políticas vinculadas ao setor agropecuário. Para os analistas da CNI, essa alteração no 
cenário político não poderia ser mais alvissareira. Na Bahia, a vitória do udenista Juracy 
Magalhães, um militar tecnocrata ex-presidente da Companhia Vale do Rio Doce e da 
Petrobrás, representou uma orientação progressista, mais próxima aos interesses do 
setor industrial. Em Pernambuco, a situação era ainda melhor, pois o governador eleito 
Cid Sampaio, também da UDN, era ele próprio industriário do setor açucareiro e ex-
presidente da FIEPE, o que o colocava como um conhecido da CNI. 
A vitória de Cid Sampaio em Pernambuco significou uma quebra na 
hegemonia da oligarquia algodoeira-pecuarista naquele estado. O modelo cambial, que 
permitiu financiar a industrialização do Centro-Sul a partir do confisco das divisas 
produzidas pelo setor exportador, não chegou a questionar o status da oligarquia 
algodoeira-pecuarista e, portanto, este grupo não possuía interesse em estimular a 
industrialização, o que poderia colocar em risco a tradicional estrutura agrária e política. 
Com um distanciamento cada vez maior da dinâmica indústria paulista, a sobrevivência 
da burguesia industrial, açucareira e têxtil sobretudo, parecia afiançada ao controle do 
aparelho estatal, o que lhe daria maior força de negociação no plano nacional. A 
―batalha da SUDENE‖ foi um exemplo de como políticos vinculados à economia 
agropecuária no Nordeste, já controlando o DNOCS o e BNB, temiam que grupos da 
burguesia industrial ameaçassem seus instrumentos clientelistas. Conforme mostrou 
José Arlindo Soares, enquanto o governo Cordeiro de Farias (PSD), apoiado nos 
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coronéis do agreste e sertão, organizava-se para fazer seu sucessor, o usineiro Cid 
Sampaio surgiu como uma opção do bloco de oposição, capaz de agregar udenistas, 
petebistas, sindicais, comunistas e empresários
475
. A vitória do udenista Cid Sampaio 
representou a aliança entre grupos da esquerda (incluindo o Partido Comunista 
Brasileiro – PCB –, mantido na ilegalidade) e a burguesia industrial476.  
Desse modo, quando Desenvolvimento & Conjuntura afirmou que, no 
Nordeste, as recentes instituições de pesquisa e planejamento são aspectos de uma nova 
racionalidade da administração pública, referia-se a esse novo cenário político após as 
eleições de 1958. Trechos como: ―a consciência da necessidade de impulsionar o 
desenvolvimento está se despertando na maioria das administrações estaduais. Esta 
disposição, que se avoluma e propaga, tem constituído fator decisivo na reformulação 




4.2. O NORDESTE ENTRE O ECONÔMICO E O POLÍTICO. 
 
O balanço que fez Desenvolvimento & Conjuntura, em agosto de 1961, 
sobre a atuação da SUDENE possui significado maior se observado que, no mês 
anterior, o superintendente Celso Furtado esteve em Washington, a convite da Casa 
Branca, para discutir os problemas do Nordeste e de que forma o governo norte-
americano, através da Aliança para o Progresso, poderia contribuir com os esforços da 
SUDENE para o desenvolvimento da região (conferir imagem em Anexo ‗G‘). Se as 
publicações do The New York Times sobre a ameaça comunista no Nordeste brasileiro 
deram, naquele país, visualidade à região, a Agência Central de Inteligência norte-
americana (CIA) já vinha monitorando as crescentes tensões no Nordeste. No relatório 
de 8 de agosto daquele ano, de título The Outlook for Brazil, foi apontado que as 
dificuldades do governo brasileiro em melhorar as precárias condições de vida do 
trabalhador rural vinham produzindo, no Nordeste, um clima de agitação social. 
Segundo o documento, ―since 1957, the Ligas Camponesas, numbering some 25.000 
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members and led by pro-Communist Francisco Juliao, have become a powerful force 
for social agitation among the rural laborers and tenant farmers.‖478 No entanto, 
ponderaram os analistas do Pentágono que, desde 1959, quando se deu o ponto alto do 
castrismo no Nordeste, essa influência tem declinado e ficando mais concentrada em 
grupos estudantis
479
. A visita do superintendente Furtado e os estudos de cooperação 
aos trabalhos da SUDENE, portanto, não se restringiram à ordem econômica ou 
humanitária. O argumento político parece ter melhor sensibilizado o Presidente John F. 
Kennedy. Desse modo, ao deixar a Casa Branca, na tarde de 14 de julho de 1961, Celso 
Furtado já fazia encaminhado o ‗Acordo do Nordeste‘, que previa a liberação de 
recursos financeiros após recomendações de uma missão da Aliança para o Progresso no 
Nordeste brasileiro
480
. O Relatório Bohan, resultado dessa missão, serviu como 
orientação geral para a concretização do acordo assinado em 13 de abril de 1962, pelo 
Ministro das Relações Exteriores San Tiago Dantas, prevendo, para os anos de 1962 e 
1963, a liberação de aproximadamente 216 milhões de dólares (somados os recursos 
brasileiros e norte-americanos) destinados ao Nordeste (conferir Anexo ‗H‘). 
Conforme já foi visto, a confiança atribuída pela CNI à SUDENE não se 
restringia à expectativa de que o órgão contribuísse com o desenvolvimento econômico 
da região, mas que ainda viesse a diluir, com suas ações, as crescentes tensões sociais 
verificadas no Nordeste. Nesse sentido, não se mostra incoerente o fato de que, 
enquanto a imprensa nacionalista anti-americana apresentava o ―plano Bohan‖ como 
uma ingerência imperialista no Nordeste
481
, Desenvolvimento & Conjuntura viesse 
saudar com satisfação a nova política de Washington, inaugurada pelo Presidente 
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Kennedy: ―A filosofia inerente à política da ‗Nova Fronteira‘ é a de que são 
indispensáveis condições básicas para o homem preferir um sistema [democracia 
liberal] a outro [socialismo], e tendo essas condições, o homem inclina-se pela 
liberdade‖482. De acordo com a mesma matéria, o governo Kennedy mostrava tendência 
de não oferecer apoio à ditaduras na América Latina e mesmo condenar a tradição de 
golpes militares como solução aos problemas do continente. A revista da CNI não 
identificou ingerência na política da ―Nova Fronteira‖, mas, ao contrário, uma iniciativa 
que teria, na América Latina, o objetivo de mostrar outro caminho, que não o 
revolucionário, da supressão dos parlamentos, para se buscar melhores condições à 
população. As assistências prestadas pelo governo Kennedy não seriam, então, ―obra de 
filantropia, mas de realismo‖483. 
Certamente, esse ―realismo‖ identificado por Desenvolvimento & 
Conjuntura foi ponto em comum entre as perspectivas da CNI e do governo norte-
americano. Desmobilizar os pontos de tensão social no Nordeste significava, para os 
teóricos desenvolvimentistas da CNI, afastar os riscos à iniciativa privada levantados 
por grupos populares desassistidos economicamente, e prosseguir, assim, a expansão do 
capital industrial sob o projeto de integração do mercado nacional, identificado na 
doutrina integracionista
484
. Pelo lado norte-americano, uma política de assistência 
regional possuía um significado para além das avaliações singularizadas pelo contexto 
da Guerra Fria e registradas em relatórios da CIA. A industrialização brasileira, 
fortemente intensificada durante a administração Kubitschek, já contava, em suas bases, 
com significativo volume de capital privado norte-americano – verificar tabelas 4.1 e 
4.2, apresentadas a seguir. Conforme raciocínio teorizado nas páginas de 
Desenvolvimento & Conjuntura, dentre as limitações do desenvolvimento econômico 
brasileiro acentuava-se a fragilidade de sua poupança, o que fazia do capital o fator 
produtivo raro no país. Embora o capital nacional privado tenha-se habilitado a dar 
ritmo à industrialização com a produção de bens leves, de baixo valor agregado, 
sobretudo em substituição às importações, a passagem para o estágio superior da 
pirâmide industrial, caracterizado pela instalação de indústrias de bens duráveis, 
mostrou-se para além da capacidade de investimento do empresariado nacional. A 
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segunda metade dos anos 50 mostra, portanto, a opção pelo capital estrangeiro como 
medida para avanço da industrialização brasileira, entendida como caminho ao 
desenvolvimento econômico. A Instrução 113 da SUMOC, de 1955, e o Decreto 
48.820/57 que prolongou sua vigência, forneceram os incentivos necessários à entrada 
do capital estrangeiro, garantindo-lhe a possibilidade de importação de máquinas e 
equipamentos sem cobertura cambial. O volume dos investimentos privados norte-
americanos no Brasil, entre a segunda metade da década de 50 e o início da década de 
60, sugerem, portanto, que os riscos observados à iniciativa privada nacional não se 
fazia muito diferente daquele ao capital estrangeiro. Quando a revista da CNI defendeu 
o ―realismo‖ da nova política da Casa Branca, as tensões sociais já se mostravam como 
possível obstáculo à expansão do capital industrial, exatamente no momento em que a 
industrialização brasileira fundamentava-se sobre o capital associado. Se o capital que 
dinamizava o setor industrial já não era essencialmente nacional, tampouco se poderia 
dizer que o fosse integralmente estrangeiro. Pode-se depreender, a partir das reflexões 
apresentadas em Desenvolvimento & Conjuntura, que não apenas o capital fazia-se 
associado, mas os interesses também os eram. 
 
 
TABELA 4.1. INVESTIMENTO ESTRANGEIRO VIA INSTRUÇÃO 113 




      
                                                ANO                       INVESTIMENTO  
                                                                           (em milhões de dólares) 
 
 
1955                                29,0  
1956                                41,8 
1957                              107,7 
1958                                82,5 
1959                                65,8 
1960                              107,2 
1961                                39,2 
1962                                20,1   
1963                                  4,5 
   
                                               TOTAL                           497,7 
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Como é possível verificar na Tabela 4.2, a grande maioria dos 
investimentos estrangeiros, realizados via Instrução 113 e Decreto 42.820, tiveram 
como origem o capital norte-americano.  
 
 
TABELA 4.2. ORIGEM DOS INVESTIMENTOS ESTRANGEIROS VIA INSTRUÇÃO  





PAÍS                                INVESTIMENTO                          (%) 
                                    (em milhões de dólares)                
 
Estados Unidos                        216,5                                     43,50 
Alemanha                                  93,0                                     18,69 
Suíça                                         36,2                                       7,27 
Inglaterra                                  24,0                                       4,81 
Japão                                        16,2                                       3,26 
França                                      15,4                                       3,10 
Canadá                                     14,4                                       2,90 
Itália                                         11,2                                       2,25 
Suécia                                        9,9                                       1,99 
Bélgica                                      9,7                                        1,94 
Outros                                      51,0                                  10,29 
 




Em 1962, a intervenção administrativa na CNI caminhava para sua 
superação. Ainda em fevereiro, o industriário Domício Velloso da Silveira, 
representante da federação paraibana, assumiu a presidência da entidade industrial, 
desfazendo, portanto, a junta governativa. Com o biênio administrativo (1960-1962) já 
em seu fim, a nova administração apenas teria tempo para organizar novas eleições, o 
que ocorreu em setembro e conferiu a presidência da CNI ao industriário Haroldo 
Cavalcanti, representante da federação maranhense.  
O retorno à normalidade administrativa parece não ter sido suficiente para 
abrandar a crise institucional. A predominância de industriários do Nordeste na 
presidência da CNI mostrava-se incompatível com a dimensão daquele parque industrial 
frente ao dinâmico pólo localizado no Centro-Sul. Mesmo para a hipótese que dentre os 
critérios para eleger o líder classista não viesse a pesar o fator regional, ainda assim 
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parece suspeito que, apenas sob circunstâncias intervencionistas, tivéssemos na 
presidência da entidade um representante do centro industrial mais dinâmico. Se os 
indícios de crise interna apontam para uma maior representatividade – ao menos 
administrativamente – de lideranças fora do centro dinâmico, sugerem também que a 
CNI já não possuía o caráter agregador de interesses classistas, a começar pelo 
esvaziamento representativo do principal pólo empresarial.  
Não parece difícil sopor que o aleijamento representativo do empresariado 
situado no centro dinâmico significasse também a perda de representação, dentro da 
CNI, de grupos vinculados ao capital internacional aqui associado. Os dados da 
SUMOC apontam que 97,69% dos investimentos estrangeiros realizados por meio da 
Instrução 113 e do Decreto 42.820 tiveram como destino a indústria de 
transformação
487
. Considerando que esse setor industrial concentrou-se no Centro-Sul, 
sobretudo em São Paulo, pode-se inferir que a região Nordeste representava apenas 
marginalmente os interesses associados do capital. Acrescenta-se, ainda, o fato de que a 
própria Lei nº 3.995, que aprovou o Plano Diretor da SUDENE em 1961, apresentava, 
em seus artigos 33 e 34
488
, que os benefícios ali concedidos seriam restritos às empresas 
constituídas de capital 100% nacional. Pode-se dizer que, no contexto das ideias em foi 
instituída a SUDENE e aprovado seu Plano Diretor, a condicionante em favorecimento 
ao capital nacional mostrava-se coerente ao pensamento ―integrativo‖ defendido pela 
CNI no Seminário de Garanhuns (1959) e ratificado na Reunião de Goiânia (1960). O 
Nordeste, portanto, compreendido como um possível mercado a ser desenvolvido, 
parecia reservar-se ao empresariado nacional
489
. Observada a CNI pela ótica dos 
argumentos acima, pode-se deduzir que, se o capital internacional e associado 
concentrava-se no pólo dinâmico da economia nacional, a predominância de 
representantes do Nordeste na direção da entidade industrial, e mais ainda a direção por 
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empresários do Centro-Sul apenas em circunstâncias de intervenção, indicam interesses 
conflitantes dentro da própria entidade. 
Os indícios de esvaziamento representativo na CNI dos interesses do 
capital associado voltam a surgir quando encontramos o nome do empresário industrial 
Zulfo de Freitas Mallman, ex-membro da junta interventora e representante das 
indústrias da Guanabara, na relação de associados ao complexo IPES-IBAD. O Instituto 
Brasileiro de Ação Democrática (IBAD), segundo versão do Governador de Guanabara 
Carlos Lacerda, foi formado quando, ao assumir Goulart o governo, um grupo de 
empresários o procurou alegando que as classes econômicas estavam reunindo forças 
para a defesa da democracia
490
. Neste grupo estava Zulfo de Freitas Mallman, da 
FIEGA. De acordo com o cientista político René A. Dreifuss, o IBAD foi um grupo de 
ação política e ideológica que agregou setores receosos da ampliação das forças 
populares, acomodadas pelo novo cenário político. Além de contar com militares e 
políticos, o Instituto foi expressão dos interesses do capital internacional e associado, 
desejos de ―compartilhar do governo político e moldar a opinião pública‖491. 
Além do IBAD, também o Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais (IPES), 
surgido oficialmente em novembro de 1961, compõe peça dessa nova dinâmica, em que 
os interesses do capital associado afastaram-se do grupo industrial vinculado a setores 
nacionalistas e populistas. O IPES apresentava-se como uma organização formada por 
intelectuais e empresários sem ligações partidárias que apoiavam reformas moderadas 
em instituições políticas e econômicas. Observou mais uma vez Dreifuss que, ―no curso 
de sua oposição às estruturas populistas, ao Executivo nacional-reformista e às forças 
sociais populares, o complexo IPES-IBAD se tornava o verdadeiro partido da burguesia 
e seu estado-maior para a ação ideológica, política e militar‖492. Em 1963, o IPES já 
contava com mais de 500 associados, predominando, dentre suas lideranças, a elite 
industrial vinculada à FIESP. No entanto, também é possível encontrar entre os 
membros do Instituto o nome do economista Mario Henrique Simonsen que, além de 
pertencer ao Conselho Econômico da CNI, era um colaborador de Desenvolvimento & 
Conjuntura. 
As eleições internas da CNI, que levaram, em setembro de 1962, o 
empresário maranhense Haroldo Cavalcanti à presidência da entidade, contribuem para 
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uma melhor interpretação do momento. A vitória do novo presidente contou com o 
apoio de Hugo de Araújo Faria, um dos fundadores, em 1945, do PTB e ex-ministro do 
trabalho no último governo Vargas. Naquele momento de mudanças internas na CNI, 
Faria ocupava a subchefia do Gabinete Civil do Presidente Goulart, sendo, ainda ao 
final de 1962, indicado para direção da Carteira de Redesconto e Mobilização Bancária 
do Banco do Brasil. Na CNI, o ex-ministro já havia ocupado a função de segundo 
tesoureiro, na conturbada gestão Lídio Lunardi e, com a nova presidência, ocupou a 
Superintendência Geral do SESI. Desse modo, pode-se afirmar que durante a gestão do 
presidente Haroldo Cavalcanti, Hugo Faria foi uma importante ligação entre a CNI e o 
governo do PTB. Mostra-se ainda pertinente a dedução de que a influência do 
nacionalismo populista do governo Goulart sobre a CNI tenha contribuído para o 
afastamento de grupos vinculados ao capital estrangeiro ou associado. A cientista 
política Maria Antonieta Leopoldi, entretanto, vai além e sugere que o ex-ministro tenha 
feito uso da CNI e do Banco do Brasil a serviço da campanha pelo presidencialismo em 




Deve-se considerar que, se as observações acima indicam que o capital 
industrial (seja ele nacional, estrangeiro ou associado) possuía uma multiplicidade de 
interesses em jogo, a revista Desenvolvimento & Conjuntura manteve-se coerente à 
posição formalmente apresentada pela CNI nos relatórios da III e IV Reunião Plenária 
da Indústria (respectivamente Recife, 1957, e Goiânia, 1960), onde entendia que o 
desenvolvimento econômico seria capitaneado pela indústria, com prioridade para o 
capital nacional, embora reconhecesse a necessidade de contar com investimentos 
internacionais. O capital estrangeiro, quando tema abordado na revista da CNI, nunca 
foi revestido das significações imperialistas que os deram setores do nacionalismo 
radical, tampouco aquele foi visto sem reservas. 
Exatamente em 1962, em meio à instabilidade que acometia a CNI, o setor 
de publicações desta entidade lançou a obra ―Desenvolvimento Econômico‖, em que o 
economista João Paulo de Almeida Magalhães fazia uma releitura de parte de seus 
textos publicados em Desenvolvimento & Conjuntura. O contexto das ideias, tanto no 
campo político quanto no econômico, contribuiu para que o autor encontrasse no 
nacionalismo relação com o desenvolvimento econômico. Advertiu Magalhães, antes de 
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tudo, que para encontrar no nacionalismo uma função dentro dos esforços de 
desenvolvimento fazia-se necessário que aquele fosse racional e não xenófobo. 
 
Não pretendemos, com isso, negar que uma das tarefas básicas do 
movimento nacionalista é a de examinar, criticamente, as relações 
existentes no passado entre países desenvolvidos e subdesenvolvidos, 
verificando até que ponto foram elas responsáveis pela situação 
precária em que hoje se encontram estes últimos. De qualquer modo, 
porém, nacionalismo no sentido funcional, não se resume numa 
posição em face de investimentos internacionais, mas significa uma 
opção pelo desenvolvimento econômico, com aceitação de todos os 





Embora não fosse novidade o argumento de que a indústria nacional, em 
países subdesenvolvidos, carecia de proteção contra a concorrência internacional, uma 
atualização desse pensamento pode ser percebida. A noção de ‗indústria infante‘, 
desenvolvida por Friedrich List para justificar a política protecionista alemã e norte-
americana no século XIX, deveria ser adaptada à nova forma de concorrência 
internacional, orientada agora pela instalação de indústrias estrangeiras dentro dos 
mercados consumidores. A proteção via barreira alfandegária mostrava-se, portanto, 
ineficiente neste novo contexto econômico. Observava o diretor de Desenvolvimento & 
Conjuntura que, embora o capital internacional instalado no Brasil renunciasse a 
elevada produtividade que teria em seu país de origem (onde contaria bom sistema de 
transportes, armazenagens e mão-de-obra qualificada), o investidor estrangeiro 
mantinha-se em vantagem diante do empresário nacional, pois aquele ainda contaria 
com patentes mantidas em seu país e elevado know how técnico e administrativo. Como 
novos meios de proteger a indústria nacional, obtendo um resultado semelhante aquele 
das barreiras tarifárias já sem validade, propõe o economista da CNI:  
 
O atendimento preferencial a empresas brasileiras, por parte de 
organismos estatais e para-estatais de crédito, representa, sem dúvida, 
uma das medidas a serem consideradas. Tal política, a par de permitir 
melhor assistência ao empresário nacional, teria a vantagem 
suplementar de atrair recursos estrangeiros sob a forma de capital de 
giro para os investimentos já implantados no país. A criação de um 
Conselho de Investimentos Estrangeiros que pusesse obstáculos à 
entrada de concorrentes alienígenas naqueles campos em que as 
empresas nacionais revelam produção e dinamismo satisfatório, 
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constitui outro meio que não deve ser desprezado sem estudo 
cuidadoso.  
(...) 
As considerações acima já confirmam sobejamente que o venerável e 
respeitado argumento da ‗indústria infante‘ justifica plenamente o 
amparo pedido para a iniciativa privada nacional. Gostaríamos, 
entretanto, de apresentar uma última observação que talvez ajude a 
compreender a importância de um pujante espírito empresarial no 
país. Salvo radical mudança na estrutura de comércio internacional, 
não é crível que, para o futuro, consigamos eliminar a barreira da 
escassez de divisas. Com isso, as entradas de capital estrangeiro no 
Brasil passam a ter um teto. Suponhamos, assim, que daqui a 10 anos 
o Brasil possa dedicar o máximo de um bilhão de dólares por ano ao 
pagamento de juros e dividendos do capital estrangeiro.  Se a 
remuneração média deste for de 10% ao ano, o teto para as aplicações 
estrangeiras será de 10 bilhões. Além desse limite, o dinamismo do 
país dependerá exclusivamente da iniciativa privada local. Sem 
dúvida a concretização desse teto depende do comportamento de um 
grande número de variáveis. Sua simples possibilidade, contudo, já 






A posição defendida por Magalhães mostra-se como uma reafirmação do 
projeto-nação de desenvolvimento econômico via industrialização, mas de caráter 
notadamente nacionalista, embora, como visto, contando com a participação do capital 
internacional. Ao advogar a ―preservação de um espírito empresarial autenticamente 
nacional‖, ficava claro a quem cabia, prioritariamente, promover o desenvolvimento 
econômico (industrialização) e colher seus frutos. A colocação, pelo economista da 
CNI, do pensamento desenvolvimentista em termos de um nacionalismo não xenófobo 
permite-nos avançar para a ideia de que também no desenvolvimento regional esse 
nacionalismo deveria ser considerado. O capital estrangeiro, apenas subsidiariamente, 
viria compor os objetivos da doutrina integracionista, aproximando as zonas 
econômicas e, por fim, criando um mercado unificado para o país. A obra publicada 
pela CNI trouxe um capítulo específico sobre o Nordeste e, assim, como os demais, 
apresentou uma releitura de textos publicados em Desenvolvimento & Conjuntura. 
Para interpretar o problema nordestino, Magalhães partiu da perspectiva de 
que o Brasil mantinha regiões economicamente autônomas formadas, historicamente, 
por uma ocupação desordenada do território, deixando espaços vazios intrazonais 
(frontières creuses) que obstaculizaram o contato entre regiões e acabou por diminuir a 
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mobilidade de fatores produtivos
496
. A relação econômica entre regiões, portanto, 
obedece, nessa visão, ao formato internacional. Diferentemente da América Espanhola, 
as zonas economicamente autônomas no Brasil mantiveram-se sob uma mesma 
jurisdição, conferindo uma espécie de união aduaneira prévia e, por extensão, um vasto 
mercado a indústria nascente, salienta o autor. O otimismo diante da capacidade de 
soerguimento econômico do Nordeste brasileiro residiu na esperança de que, 
solidificada a integração econômica do país, a ampliação do mercado interno viesse 
dinamizar e impulsionar a expansão produtiva também nesta região. De acordo com 
Magalhães, muitos economistas europeus alegavam que a baixa produtividade em seus 
países, comparada aquela verificada nos Estados Unidos, resultava da dimensão dos 
mercados nacionais. As tentativas de obterem-se uniões aduaneiras cada vez mais 
amplas explicitavam esse entendimento
497
. Os investimentos no Nordeste, ainda que 
estes produzissem um desenvolvimento mais lento que aquele registrado na América 
Espanhola, defendeu o economista da CNI que, em perspectiva de longo prazo, a 
situação nordestina seria bem melhor que a dos vizinhos latino-americanos
498
. 
Embora em textos anteriores tenha Magalhães se referido ao comércio 
triangular do qual participava o Nordeste, nesta releitura de seus escritos fez uma defesa 
explícita daquela dinâmica comercial. Como já apontado, o superávit obtido pelos 
estados nordestinos com suas exportações primárias era utilizado para compras de 
manufaturas no Centro-Sul que, por sua vez, valendo-se do excedente de divisas 
produzido pelo Nordeste, realizar suas próprias importações. Ainda que o Nordeste 
sofresse deterioração em seus termos de troca com o centro dinâmico do país, mostrava-
se inconveniente, na visão do autor, a distribuição mais igualitária das divisas, 
capacitando o Nordeste a fazer diretamente suas importações: ―O processo de 
unificação da América Portuguesa exige que as disponibilidades em moeda estrangeira 
sejam distribuídas segundo a prioridade do desenvolvimento global. Considerações 
regionalistas significam opção contra a unificação da economia brasileira‖499. Dentro do 
próprio Nordeste, Pernambuco foi exemplo de como a prioridade de desenvolvimento 
gerava uma distribuição desigual das divisas. O estado pernambucano, que segundo 
Magalhães já atingia grande dinamismo industrial, encontrava-se em situação idêntica 
aos estados do Centro-Sul, valendo-se de divisas que não produziu. A distribuição de 
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divisas ―leva em conta as exigências do desenvolvimento econômico nacional, cuja 
feição é eminentemente industrialista‖500. 
A partir do que foi exposto pelo diretor de Desenvolvimento & Conjuntura, 
pode-se depreender que o comércio triangular, embora conferisse ao Nordeste 
deterioração em seus termos de troca, favorecia o desenvolvimento global, gerando 
divisas para o centro dinâmico. Ora, se em países subdesenvolvidos como o Brasil, o 
fator produtivo raro era o capital, os benefícios dessa transação não poderiam ser 
desmerecidos no cálculo do desenvolvimento. A integração econômica deveria ser 
pensada sem desvirtuar a relação entre regiões. Nesse sentido, compreendem-se melhor 
as palavras do autor ao afirmar que ―Considerações regionalistas significam opção 
contra a unificação da economia brasileira‖. No pensamento industrial materializado em 
publicações da CNI, o desenvolvimento do Nordeste existe apenas em função do 
desenvolvimento econômico nacional que, por ter feição eminentemente industrial, seria 
capitaneado pelo Centro-Sul do país. Por outro lado, a manutenção do comércio 
triangular sob as condições verificadas mostrava-se imprópria, pois o declínio da 
economia nordestina tornava cada vez mais diminuta sua capacidade de absorção de 
manufaturas. Recuperar a economia nordestina era possibilitar a expansão do capital 
industrial sediado no centro dinâmico. Mas, ao mesmo tempo em que os investimentos 
fossem feitos naquela região, dever-se-ia manter os vínculos que permitissem a 
acumulação no Centro-Sul. A integração econômica, através da doutrina integracionista, 
sugere o lugar preciso do Nordeste no projeto de desenvolvimento econômico da CNI. 
A crescente participação do capital internacional verificada na segunda 
metade dos anos 50 contribuiu para que, no contexto das ideias do início da década 
seguinte, questões relativas ao nacionalismo fossem levadas a debate. Conforme 
observado, a proposta de um desenvolvimento econômico nacionalista, mas com 
participação do capital estrangeiro, foi pensamento defendido no projeto da CNI. 
Quanto ao Nordeste, as inversões públicas que pretendiam gerar condições atrativas 
para a iniciativa privada poderiam, também, acabar por atrair o investidor internacional. 
Ao promover o soerguimento econômico da região nordestina era imprescindível que o 
mercado ali a ser expandido não fosse captado prioritariamente pelo capital estrangeiro. 
As medidas reclamadas pelo economista da CNI para a proteção da indústria nacional 
frente ao capital internacional instalado no país já podiam ser visualizadas. A 




interpretação para o caso brasileiro da teoria da ‗indústria infante‘, de Friedrich List, 
feita por Magalhães, mostrou um protecionismo muito próximo daquele verificado no 
Plano Diretor da SUDENE restringindo os benefícios concedidos em seus artigos 33 e 
34 às empresas de capital integralmente nacional. Mostrava-se claro, portanto, a 
prioridade do capital nacional nas inversões privadas no Nordeste, o que fazia parte do 
projeto de integração econômica. 
 
 
4.3. EM TEMPOS DE REFORMA. 
 
No dia sete de janeiro de 1963, o periódico Última Hora trouxe em sua 
manchete de capa: ―Disparou o ‗não‘ contra a reação‖501. Era uma referência ao 
plebiscito, realizado no dia anterior, indicando o restabelecimento do presidencialismo 
no país. O resultado da consulta popular não deixava de ter um significado ambíguo, ao 
mesmo tempo em que dava um novo fôlego a Goulart para, com os plenos poderes do 
Executivo, buscar soluções mais eficientes diante da crise econômica e social, também 
aumentava a pressão sobre o próprio Presidente, que agora já não teria a impotência 
institucional como justificativa para o fraco desempenho. Para aqueles grupos que 
ansiavam pelas reformas acenadas pelo petebista, o retorno ao presidencialismo 
pareceu, certamente, um passo importante. É o que ficou claro na matéria do Última 
Hora: ―Acabou-se o artificialismo: restabeleceu-se a estabilidade institucional, com uma 
estrutura que constitui, sem sombra de dúvida, o melhor instrumento para a efetivação 
das reformas de base que o país reclama‖502. 
Se o alarmismo de setores conservadores mais extremados sugeria que 
Goulart representava a radicalização política por grupos de esquerda, deve-se ponderar 
tal afirmação, sobretudo, em observação à política econômica nesta transição entre o 
parlamentarismo e o presidencialismo. Ainda ao final de 1962, premido pela situação de 
agravamento do déficit público e da inflação, o Presidente encomendou ao economista 
Celso Furtado um programa de saneamento econômico emergencial, o qual contou com 
a colaboração do ex-ministro San Tiago Dantas. Já ao final de dezembro, e portanto, às 
vésperas do plebiscito, foi anunciado o Plano Trienal de Desenvolvimento Econômico e 
Social, para os anos de 1963 a 1965. O retorno ao presidencialismo mostrava-se, 
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portanto, como condição favorável à implantação do programa econômico, mas, ao 
mesmo tempo, sinalizava que o governo não visava qualquer radicalização, como 
sugeriam grupos alarmistas. Diante da deterioração das contas públicas, o governo 
brasileiro não lançaria mão da possibilidade de contrair novos empréstimos 
internacionais, ganhando, assim, um tempo maior para organizar a situação financeira 
nacional. O Plano Trienal, desse modo, não poderia se distanciar excessivamente 
daquele receituário ortodoxo já conhecido e defendido pelo FMI. 
Em suas linhas gerais, o Plano Trienal trazia em seu bojo a interpretação 
de que a inflação brasileira era resultado, sobretudo, da grande demanda ocasionada 
pelos gastos públicos. As medidas então propostas não se diferiam tanto dos programas 
de estabilização anteriores: correção dos preços, redução dos gastos públicos, controle 
sobre a expansão creditícia. Dentro das projeções do Plano, buscava-se a renegociação 
da dívida externa; um crescimento do PIB na ordem de 7% ao ano; inflação de 25% 
para 1963, com redução gradual nos anos seguintes até a taxa de 10%, em 1965; 
redução do déficit público em 60% já em 1963; início da reforma agrária, visando 
justiça social e ampliando a produção alimentar
503
. O Plano possuía a pretensão de 
corrigir os desequilíbrios inflacionários ao mesmo tempo em que almejava taxas de 
crescimento do produto interno semelhantes àquelas do período Kubitschek – algo que 
por si só já parecia ambição excessiva – e alimentava aspirações reformistas, também 
incluídas no programa. 
Desenvolvimento & Conjuntura, que havia se posicionado contrariamente 
ao Programa de Estabilização Monetária, em 1958 (conferir Capítulo 3), desta vez fez 
leitura diferente. Em artigo publicado em fevereiro, a revista da CNI mostrou certa 
desconfiança diante da compatibilidade das metas de controle inflacionário e 
crescimento econômico, propostas no Plano Trienal. No entanto, foi destacada a 
―originalidade‖ em buscar o crescimento sob circunstâncias adversas504. A perspectiva 
gradualista do combate à inflação pode ser entendida como característica diferencial do 
Plano Furtado-Dantas diante daquele proposto por Roberto Campos, anos atrás. Como 
defendido em diferentes oportunidades pelo diretor de Desenvolvimento & Conjuntura, 
João Paulo de Almeida Magalhães, a inflação não deveria ser combatida até sua 
eliminação, mas, em níveis controlados, era fator positivo à acumulação industrial e, por 
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isso, impulsionadora do desenvolvimento econômico. A meta de 10% para a inflação 
em 1965 era, portanto, um indício de que não se buscava eliminar o fenômeno 
inflacionário. Sobre a política de crédito ao setor privado, a revista da CNI posicionou-
se favoravelmente, pois, segundo o Plano, a expectativa era de que em 1963 o crédito 
expandisse 32% em relação ao ano anterior. Considerando que a manutenção dos 
investimentos privados relacionava-se diretamente à oferta de crédito, os analistas da 
CNI calcularam que a expansão do crédito ao setor privado deveria ser proporcional ao 
crescimento do produto interno somado à elevação dos preços
505
. A previsão, portanto, 
de 32%, para 1963, atendia a essa expectativa. 
No que se refere às reformas, deve-se observar ponto a ponto as 
considerações da CNI a respeito. A criação de um Ministério do Planejamento e 
Desenvolvimento (reforma administrativa) foi vista como desnecessária, pois correria o 
risco de tudo ser incluído nele, transformando-o num ―superministério‖. A posição foi 
de que um conselho de desenvolvimento vinculado ao Executivo seria mais eficiente. 
Quanto à reforma bancária, substituindo a SUMOC por um Banco Central, foi vista 
como ―razoável‖, desde que preservasse o Banco do Brasil como maior banco comercial 
do país, capaz de cobrir as deficiências da rede bancária privada. A proposta de reforma 
fiscal, por sua vez, foi entendida como genérica, o que inviabilizou uma análise. Quanto 
à reforma agrária, posta à frente como bandeira do reformismo, a CNI entendeu que, em 
suas linhas gerais, a iniciativa possuía sentido positivo, mas necessitava de maiores 
detalhamentos no Plano Trienal. Como crítica geral, apontou Desenvolvimento & 
Conjuntura que a grande falha das reformas estava no esquecimento do problema das 
autarquias e sociedades de economia mista de atividade industrial. Segundo a revista, 
esses organismos mostravam-se de eficiência bem abaixo daquela do setor privado. A 




A interpretação da posição da CNI diante do anúncio do Plano Trienal 
deve ser feita tomando ainda em consideração a edição de março de Desenvolvimento & 
Conjuntura que trouxe, em seu editorial, uma manifestação pública de seu próprio 
presidente, o industriário maranhense Haroldo Cavalcanti, acerca do momento 
vivenciado. De acordo com o periódico, o documento assinado por Cavalcanti era uma 
expressão da ―tomada geral de consciência dos empreendedores nacionais visando uma 
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colaboração efetiva na gigantesca e já inadiável tarefa de eliminar os pontos de 
estrangulamento que persistem no nosso processo de desenvolvimento‖507. Ora, levando 
em conta que o Plano Trienal visava fundamentalmente a redução inflacionária, a 
―gigantesca‖ tarefa de eliminar os pontos de estrangulamento reside, portanto, nas 
reformas de base. Se assim é possível interpretar, identifica-se a estrutura legal e estatal 
como obsoleta e comprometedora do desenvolvimento em curso. As reformas, nesse 
sentido, visam eliminar esses pontos de estrangulamento. 
Sobre o aspecto inflacionário, afirmou o presidente da CNI: 
 
Constitui motivo de satisfação para a indústria brasileira o abandono 
da superada e inócua tese de pretender-se a solução do fenômeno tão 
fundamental como a inflação, por meio de atos superficiais, visando, 
preferencialmente, a influenciar a opinião pública, com sacrifício de 
outros que, embora impopulares, iriam ferir o âmago do mais grave 
de todos os nossos problemas do momento. 
(...) 
Por isso, ao sentirem a eclosão de uma nova linha de orientação na 
dinâmica governamental, visando à planificação e à austeridade, a 
Confederação Nacional da Indústria não pode deixar de manifestar o 





Certamente, o documento faz referência à política salarial, sugerindo que 
Goulart tivesse abandonado àquela tese de que poderia amortizar a inflação pelo mero 
aumento dos salários. Essa seria, então, uma medida ―superficial‖ e visaria apenas 
influenciar a opinião pública, sacrificando o empresariado com aumento de custos. Esse 
entendimento se verifica mais à frente quando afirmou Cavalvanti que ―o desejo de 
corrigir o crônico desequilíbrio do orçamento público, fonte primeira da inflação, 
significa para o empresariado a volta de um ambiente tranquilo para novas 
inversões‖509. Parece-nos plausível levantar, enquanto hipótese, a possibilidade de que a 
colocação do presidente da CNI se trate de um caso de ―impostura‖, isto é, quando as 
crenças expressas no enunciado não correspondem necessariamente a todas as crenças 
efetivas de seu autor
510
. As tendências populistas do Presidente Goulart somadas à sua 
progressiva perda de apoio político certamente que tornava difícil a resistência às 
pressões salariais. No início de 1963, a rigidez do governo em conter o déficit 
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orçamentário pode-se relacionar à esperança de obtenção de novos empréstimos 
internacionais e não, necessariamente, ao abandono da política populista. Improvável, 
portanto, que o presidente da CNI não levasse tal fato em conta. Desse modo, a 
―satisfação‖ da entidade industrial com as medidas do governo mostra-se mais enquanto 
expressão de apoio do que de confiança
511
. É o que se verifica quando, na sequência do 
documento, afirma a CNI, através de seu presidente, que desejaria ver efetivadas as 
medidas já preconizadas no Plano Trienal, como: redução das emissões de papel-moeda; 
política salarial isenta de pressões demagógicas; disciplinamento do crédito, 
acompanhando crescimento do PIB e da inflação; disciplinamento dos preços de 
matérias-primas e de produtos de empresas governamentais; e aperfeiçoamento no 
sistema de transportes e comunicação
512
. 
Considerando desse modo as colocações acerca do Plano Trienal, edições 
de fevereiro e março de Desenvolvimento & Conjuntura, os temas inflação e reformas 
de base predominam nos textos. Na reflexão sobre ambos os temas, a estrutura de 
pensamento apresentada obedeceu à lógica dos interesses de grupo. Assim, a 
preocupação com a política salarial remonta o entendimento de que a elevação do 
salário produziria, ao empresariado, elevação de custos que, por sua vez, seria 
transferido aos preços, forçando então novo aumento salarial. O espiral inflacionário, 
segundo a CNI, deveria ser refreado sobre o trabalhador, contendo grandes elevações 
salariais
513
. Quanto às reformas de base, a crítica feita na edição de fevereiro não deixa 
dúvidas de que o posicionamento da CNI foi favorável, enfatizando a necessidade de 
reformar órgãos do Estado retirando-lhes o caráter político, visto como responsável pela 
baixa produtividade, o dotando-lhes de conteúdo técnico, contribuindo para uma maior 
eficiência. Na edição de março, o entendimento sobre o tema assumiu uma feição 
emergencial, na qual os empresários brasileiros teriam ―tomado consciência‖ da 
necessidade de eliminar os pontos de estrangulamento do processo de desenvolvimento. 
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As reformas estariam, portanto, como ―tarefa inadiável‖ no caminho de superação dos 
impeditivos do desenvolvimento econômico brasileiro. 
Percebe-se, pela evolução das ideias e análise de seu contexto, que o 
pensamento desenvolvimentista representado pela CNI absorveu parte do conteúdo 
reformista. Natural, portanto, que também o pensamento acerca do desenvolvimento 
regional viesse sofrer alguma forma de modificação. Observando o modo como o 
Nordeste brasileiro foi pensado nas páginas de Desenvolvimento & Conjuntura – fraca e 
ineficiente industrialização, estrutura econômica deficiente e pautada na propriedade 
rural – não parece difícil deduzir que a reforma agrária seria a principal bandeira a ser 
incorporada ao projeto de desenvolvimento econômico. Como pensar, então, dentro da 
concepção da doutrina integracionista de desenvolvimento, o Nordeste sob o afã do 
reformismo em pauta? 
O artigo ―Estrutura Agrária e Industrial Pernambucana‖, publicado em 
princípio de 1963, apresentou um detalhado estudo sobre a ocupação agrícola no estado 
mais industrializado da região. A defesa incisiva da reforma agrária é feita logo nos 
primeiros parágrafos, sob eloquente argumentação: 
 
O problema da terra apresenta-se particularmente agudo na região 
nordestina, na qual o estado de Pernambuco constitui, hoje, um dos 
centros de insatisfação generalizada, que reflete as precárias 
condições econômicas e sociais existentes no meio rural. 
A predominância da monocultura canavieira, que ocupa elevada 
parcela das melhores terras pernambucanas, a concentração territorial 
do tipo latifundiário; a dificuldade do acesso à terra própria pelos que 
nela trabalham, dificultando a melhoria das condições sociais de 
elevada parcela da população; a baixa produtividade por homem 
ocupado face ao reduzido índice tecnológico que subsiste na maioria 
dos estabelecimentos agropecuários; a inexistência de um programa 
racional de distribuição de terras, visando à produção de culturas 
alimentares; a falta de assistência à população rural, que constitui a 
parcela mais numerosa da população do estado, são alguns dos 
sintomas que definem uma estrutura agrária carente de reforma. 
(...) 
Os verdadeiros líderes do pensamento industrial brasileiro devem 
figurar na vanguarda da solução do problema agrário. Razões sociais 
de relevância e motivos econômicos ligados à própria expansão 
industrial o recomendam, a fim de que as reformas se efetuem com a 
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Segundo o texto, o latifúndio em Pernambuco, onde predominava a 
monocultura canavieira, contribuía para tornar o problema do acesso à terra uma 
insatisfação generalizada. As tensões certamente transcendiam o campo social, 
abrangendo o econômico e o político. Se o acesso à terra mostrava-se difícil, impedindo 
a melhoria das condições sociais no meio rural, também essa concentração territorial 
contribuía para a baixa produtividade, como observado na tabela a seguir: 
 





Extensão da propriedade               percentual de área destinada à lavoura 
 
Até 5ha......................................................................87,83% 
De 5,1ha a 50ha.........................................................42,76% 
De 50,1ha a 2.000ha..................................................16,43% 
De 2.000ha a 100.000ha............................................04,76% 
 
 
Como destaca o texto citado há pouco, o problema agrário não se limitava 
às razões sociais, mas possuía motivos econômicos que se relacionavam a própria 
expansão industrial. A reforma agrária apresentava-se, portanto, plenamente integrada e 
necessária ao projeto de desenvolvimento econômico do Nordeste, pautado na alteração 
da estrutura de reprodução do capital, passando da base agrária para a base industrial. 
Essa nova concepção do pensamento da CNI, incluindo o reformismo, era sintomática 
da própria lógica expansiva do capitalismo. Os anos 50 marcaram a consolidação da 
industrialização brasileira, como fenômeno irreversível. Não mais se discute a 
viabilidade da industrialização, mas como expandir o capital industrial. A crise de 
crescimento verificada pela queda acentuada do PIB
516
 colocou em dúvida algo que 
parecia certo (a racionalidade da ciência econômica mostrava o desenvolvimento como 
um cálculo a ser seguido!). O reformismo no pensamento econômico indicava a 
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concepção de que o Brasil havia atingido um nível de desenvolvimento incompatível à 
sua estrutura obsoleta, pois estava assentada sobre a lógica colonial, subdesenvolvida e 
agrária. A crença de que apenas com as reformas poderia recolocar o país no caminho 
do desenvolvimento, já sinalizava que o desenvolvimentismo entrava em novo curso. 
O artigo apresentado em Desenvolvimento & Conjuntura detalhou a 
situação agrária pernambucana. Segundo a revista, dados de 1960 mostravam que 62% 
do território daquele estado estavam ocupados com o setor agropecuário; 22% de toda a 
área agrícola de Pernambuco estavam ocupadas por latifúndios, distribuídos em apenas 
567 propriedades de 2.403 hectares em média. No entanto, as doze maiores 
propriedades possuíam uma média de 29 mil hectares
517
. De acordo com a análise 
apresentada na revista da CNI, a extensão conveniente de uma propriedade para uma 
agricultura racional e produtiva na região seria entre 10 e 100 hectares
518
. 
Os dados expostos e a argumentação empreendida em Desenvolvimento & 
Conjuntura pretenderam convencer de que o desenvolvimento no Nordeste, onde 
Pernambuco era apenas um exemplo, encontrava-se limitado pelo formato de uma 
estrutura agrária arcaica, herança dos tempos coloniais. A reforma significaria romper 
com esses limites, atualizando aquela estrutura ao novo contexto econômico de 
desenvolvimento, representado pelo capital industrial em expansão. Se a reforma agrária 
possuía ―razões sociais‖, como afirmou o texto da CNI, sua defesa possuía uma 
motivação econômica facilmente verificada, pois: (I) ampliaria a oferta de alimentos 
(fundamental para manter os preços reduzidos e, com isso, também os salários); (II) o 
acesso à terra permitiria que mais indivíduos retirassem dela seus rendimentos (seja com 
a produção, seja com a venda do produto) ampliando o mercado regional para a 
indústria; e, por fim, (III)  a redução da extensão rural contribuiria para que novas 
tecnologias e métodos de produção fossem empregados, elevando, assim, a 
produtividade. A conclusão do artigo definiu bem o pensamento sobre o tema: 
 
Um programa de industrialização a par do melhor aproveitamento das 
terras próprias para o cultivo, melhorando o rendimento por hectare 
da cultura característica – a cana – de 39 para cerca de 50 toneladas, 
o que é perfeitamente possível com medidas técnicas adequadas, 
poderá liberar milhares de hectares para outras culturas industriais e 
alimentares. A política de desenvolvimento do Nordeste e, portanto, 
de Pernambuco, não poderá concretizar-se, porém, de modo efetivo, a 
permanecer [esta] estrutura agrária arcaica e defeituosa, baseada na 
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elevada concentração territorial, não se aproveitando, de forma 





Observa-se que o texto é claro, a política de desenvolvimento do Nordeste 
não poderá se concretizar efetivamente sem a reforma da estrutura agrária. De modo 
mais explícito, a reforma passa a ser uma condicionante do desenvolvimento econômico 
do Nordeste no pensamento da CNI. O desenvolvimentismo já não pode ser entendido 
como o fora na década de 50, ao tragar o reformismo seu conteúdo foi alterado, sua 
leitura de mundo também não ficaria imune a tal mudança. O otimismo dos textos 
publicados por Desenvolvimento & Conjuntura em fins da década de 50 apontava que, 
embora o Nordeste fosse a principal área-problema do país, caracterizada pelo 
pauperismo acentuado, investimentos públicos maciços acompanhados por uma 
industrialização intensificada poderiam soerguer a região. Essa perspectiva está por trás 
das bênçãos dadas à criação da SUDENE e que fundamentaria a confiança de que a 
atividade deste órgão viesse articular o desenvolvimento regional ao projeto de 
integração econômica. A crise de crescimento verificada no início dos anos 60 colocou 
em dúvida a convicção de que o desenvolvimento econômico poderia ser alcançado pela 
ampliação do capital industrial. A inclusão do conteúdo reformista no pensamento 
desenvolvimentista da CNI indicou que, além do capital (fator raro aos 
subdesenvolvidos, segundo João Paulo de Almeida Magalhães), a modificação das 
estruturas institucionais era condição sine qua non ao desenvolvimento. Por este 
raciocínio, pode-se inferir que esse novo formato adquirido pelo desenvolvimentismo da 
CNI acabaria por minar a confiança na capacidade da própria SUDENE em fazer do 
desenvolvimento, via industrialização, uma realidade, uma vez que o desenvolvimento 
passa a ser percebido como limitado por estruturas institucionais obsoletas. 
Na complexa rede de ideias econômicas, esse deslocamento do problema 
desenvolvimentista (da carência de capitais à limitação estrutural das instituições) 
recebeu contribuições do pensamento cepalino. Conforme foi apresentado em estudo 
elaborado pela CEPAL, o ritmo de crescimento do produto bruto na América Latina 
mostrava inconsistência, com destaque para Argentina e Uruguai com taxas negativas 
em começo da década de 1960. 
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REGIÃO / PAÍS                               1950-55         1955-60        1961        1962 
América Latina, exceto Cuba..............5,1%..............4,7%..........5,2%........3,5% 
Argentina.............................................3,2%..............2,7%..........5,9%......- 3,3% 
Equador................................................5,3%.............4,5%...........2,8%........4,1% 
Uruguai................................................4,2%..............0,3%...........2,4% ....- 2,8% 
Venezuela............................................8,7%..............6,4%...........0,4%........7,2% 
 
Em 1963, a publicação de ―Hacia una dinamica del desarrollo 
latinoamericano‖, obra do argentino Raul Prebish, indicava que a primeira fase da 
industrialização na América Latina havia chegado ao seu fim. Na interpretação do 
economista da CEPAL, a industrialização extensiva chegara a um ponto de 
esgotamento, sendo necessário pensar em questões distributivas, o que visaria fortalecer 
os mercados nacionais. Ainda nas primeiras páginas de sua obra é possível ler: 
 
Las páginas de este informe estan penetradas de una idea penetrante: 
America Latina tiene que acelerar su ritmo de desarrollo económico y 
redistribuir el ingreso en favor de las masas populares. El 
cumplimiento de este objetivo no podrá dilatarse indefinidamente; ni 
cabría esperar que el desarrollo econômico se presentara primero y 
luego sobreviniera, como natural consecuencia, el desarrollo social. 
Ambos tienen que irse cumpliendo de modo acompasado. Para 
conseguirlo, hay que obrar racional y deliberadamente sobre las 
fuerzas del desarrollo, y este no podrá ser ele resultado del juego 
espontáneo de esas fuerzas, como ha sucedido en la evolución 





A ênfase sobre o aspecto social e distributivo do desenvolvimento parece 
ser o diferencial dessa nova fase entendida por Prebisch. Para o autor, as massas 
deveriam ser economicamente beneficiadas pelo desenvolvimento econômico em curso, 
não caberia, portanto, ―esperar que o desenvolvimento econômico se apresentasse 
primeiro e logo viria, como natural consequência, o desenvolvimento social‖. Ora, esse 
entendimento contrapunha-se diretamente à concepção, como já visto em capítulos 
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anteriores, divulgada em Desenvolvimento & Conjuntura. A partilha das benesses do 
desenvolvimento econômico nunca foi objetivo perseguido pelo pensamento da CNI, ao 
contrário, defendia abertamente, a entidade industrial, qualquer forma de distribuição. 
Exemplo disso foi a defesa da inflação em níveis controlados, e nunca sua eliminação, o 
que contribuiria para que a deterioração do salário do trabalhador fosse revertido em 
acumulação pelo empresário industrial. Ainda assim, mostra-se válido acompanhar a 
evolução do pensamento da liderança cepalina: 
 
Em verdad, la industralización [na América Latina] no requeria em su 
primera etapa transformaciones en la estructura social. Tratábase, 
ante todo, de una industrialización extensiva, de técnica relativamente 
fácil, y sin la exigencia perentoria de aprovechar intensamente el 
capital escaso y los recursos humanos, exigencia que tampoco ha 
caracterizado el trabajo extensivo de la propiedad agrícola. 
Este tipo de desarrollo esta esgotado em sus possibilidades. Para 
acelerar su ritmo será indispensable tecnificar la agricultura y elevar 
notablemente los redimientos de la tierra. Y la industria tendrá que 
avanzar hacia formas de creciente complejidad, desbodarse hacia 
afuera en procura de mercados impriscindibles, y conquistar 





Na concepção de Prebisch, a América Latina atingia uma fase de 
desenvolvimento em que sua aceleração econômica apenas seria possível por uma maior 
produtividade da terra, no setor agrícola, enquanto que a indústria teria que expandir seu 
mercado interno e externo. Apesar das distinções já apontadas entre as ideias do 
economista cepalino e o entendimento da CNI, é possível identificar aproximações 
nesse novo cenário da primeira metade da década de 60. O reformismo e a ênfase sobre 
questões sociais, absorvido em parte pelo pensamento econômico da CNI não devem ser 
interpretados, portanto, como algo isolado. Por outro lado, as ideias não estão limitadas 
ou condicionadas às suas conexões e contextos, a capacidade inventiva é elemento ativo 
na elaboração do pensamento. O modo como os intelectuais da CNI trouxeram o 
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4.4. LIMIAR E RUPTURA DA 3ª REPÚBLICA. 
 
O Plano Trienal, embora mantivesse o conservadorismo como orientação 
para medidas monetárias – conveniente aos olhos dos credores internacionais –, não 
deixou de indicar o entendimento de que reformas pudessem contribuir com o 
desempenho econômico. De certo que o Plano possuía suas particularidades, onde, 
talvez a maior delas, tenha sido a de advogar um programa ortodoxo pensado por um 
estruturalista, o economista cepalino Celso Furtado. De todo modo, a tentativa de sanear 
as contas públicas e refrear a inflação mostrou-se em medidas como a suspensão dos 
subsídios ao petróleo e trigo, na desvalorização cambial em 30%, a elevação das tarifas 
ferroviárias, do fretes da marinha mercante e da energia elétrica e no teto para aumento 
salarial do funcionalismo público em 40%, este último a partir de abril
523
. A austeridade 
ensaiada nos primeiros meses de 1963, embora ainda sem demonstrar resultados 
efetivos, serviu de argumento para que em março o ministro da Fazenda San Tiago 
Dantas buscasse, em Washington, a ajuda financeira dos Estados Unidos e posterior 
renegociação da dívida externa junto aos credores internacionais. 
Pressionada pelos graves desajustes nas contas públicas, a missão do 
ministro Dantas, que já contava na capital norte-americana com Roberto Campos, 
revestia-se de urgência. As reuniões com o presidente Kennedy resultaram em um 
acordo de empréstimo no valor de 398,5 milhões de dólares, no entanto, com uma série 
de condicionantes. Desse montante, apenas 84 milhões de dólares eram de uso imediato, 
o restante seria liberado progressivamente de acordo com a execução de medidas anti-
inflacionárias recomendadas por uma missão do FMI que visitaria o Brasil em maio
524
. 
O regresso do ministro Dantas foi acompanhado pela atmosfera melancólica, como uma 
convicção de que sua missão havia fracassado. 
A cautela da Casa Branca em liberar ajuda financeira indicava a 
desconfiança com que o governo Kennedy observava Goulart e sua capacidade de 
cumprir medidas austeras. Certamente que se tornava imprescindível, para adoção de 
qualquer medida impopular, contar com uma base política sólida e abrangente, e essa 
era uma carência flagrante ao Executivo Federal. Com as eleições de 1962, o cenário 
político em 1963 demonstrava o perfil pluralista polarizado do Congresso Nacional, 
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evidenciado pelo dado de que a esquerda (PTB, PSB e PDC) detinha 141 cadeiras, 
contra 143 do centro (PSD, PR e PSP) e 101 da direita (UDN, PL e PRP)
525
. Nessas 
circunstâncias, como sublinhou Wanderley Guilherme dos Santos, ―a dificuldade em 
articular uma coalizão parlamentar corresponde à facilidade com que qualquer 
parlamentar poderia, teoricamente, ser incluído ou excluído do governo‖526. 
Não obstante às dificuldades em compor sua própria base, o presidente 
Goulart viu-se ameaçado em perder a influência sobre setores populares para o, agora 
senador por Guanabara, Leonel Brizola que, costumeiramente disposto a verbalizações 
radicais, empunhava a demagogia como seu modus operandi primus. No Nordeste, 
outra frente de tensão foi levantada em Pernambuco, onde o resultado das eleições de 
1962 levou Miguel Arraes ao governo do estado, apoiado por setores da esquerda, 
embora não necessariamente alinhadas ao Governo Federal. Com a polarização 
ideológica contribuindo para o engessamento cada vez maior do Congresso, o 
Presidente Goulart viu suas forças políticas serem corroídas por dentro, o fracionamento 
progressivo das esquerdas passou a fazer concorrência pelo apoio popular. 
Enquanto o governador Carlos Lacerda, de Guanabara, continuava sua 
campanha, agora com a ajuda do IBAD, contra o governo petebista, o setor empresarial, 
que há muito já se apresentava dividido, via crescer suas insatisfações. A exacerbação 
do nacionalismo criou um ambiente hostil ao capital estrangeiro que, desde setembro de 
1962, já se via prejudicado pela Lei de Remessa de Lucros, excluindo da base de capital 
para cálculo de remessas legais os ganhos gerados e reinvestidos no Brasil. A 
desinteligência legal ficou tão patente que se o investidor internacional remetesse seus 
lucros para o exterior e, em seguida, os trouxessem mais uma vez para reinvesti-los, 
obteria um capital registrado maior do que aqueles que optaram por reinvestir 
diretamente
527
. Por parte do empresariado nacional, o apoio ofertado à política de 
controle de crédito – conforme visto em Desenvolvimento & Conjuntura – já se 
mostrava no limite. Ainda em março, o ministro da fazenda San Tiago Dantas admitiu 
que o corte no crédito em meses passados havia sido exagerado (entre dezembro de 
1962 e junho de 1963, o crédito bancário declinou em 30%)
528
. 
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Ao final de abril, o Presidente Goulart sinalizou sua indisposição em 
manter uma política econômica austera. A elevação do preço do pão e dos transportes 
urbanos alimentou grupos demagogos em constante campanha de mobilização popular. 
O subsídio ao trigo e ao petróleo foi então retomado. Também as negociações salariais 
com o funcionalismo público – ponto destacado na mensagem do presidente da CNI 
Haroldo Cavalcanti, em edição de março de Desenvolvimento & Conjuntura –, foram 
retomadas sob o patamar de 70%, bem distinto daquele acordado com o FMI, de 40%, 
fechando, por fim com aumento de 60%. Quanto ao salário mínimo, o reajuste foi de 
56,25%. Apenas no primeiro trimestre do ano, a inflação acumulada era de 16%, 
enquanto que o déficit cambial fazia-se o dobro do planejado para todo o ano
529
. Com o 
Plano Trienal condenado ao fracasso, o Presidente Goulart implementou nova reforma 
ministerial. Com dissolução do Ministério do Planejamento, o ministro Celso Furtado 
passou a dedicar-se com exclusividade à SUDENE, enquanto que o ministro San Tiago 
Dantas foi substituído, na pasta da Fazenda, pelo ex-governador de São Paulo, Carvalho 
Pinto. 
Em meio ao ambiente político-econômico desfavorável, a segunda etapa 
do Plano Diretor da SUDENE, cobrindo os anos de 1963 a 1965, foi aprovada no 
Congresso Nacional e sancionada em junho de 1963. Significativo o fato de que 
Desenvolvimento & Conjuntura não tenha feito qualquer referência nos meses seguintes 
à aprovação do Plano. Pode-se dizer que, em meados de 63, as preocupações em torno 
de desenvolvimento econômico do Nordeste já se faziam sentir sobrepujadas por 
questões políticas, econômicas e sociais que, emergencialmente, lançavam os olhares 
para o plano federal. A partir do II Plano Diretor, como ficou conhecido o documento, 
foi criado o Fundo de Investimentos para o Desenvolvimento Econômico e Social do 
Nordeste (FIDENE), responsável por garantir a exequibilidade financeira de projeto e 
obras empreendidos pela SUDENE. Os recursos previstos no Plano atingiram 37 
bilhões de cruzeiros para 1963, com incremento de 10% para 1964 e de 20% para o ano 
de 1965
530
. Aspecto diferencial desta segunda etapa do Plano Diretor pode ser 
encontrado em seu Artigo 18, que retirou a limitação ao capital nacional dos benefícios 
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de descontos em imposto de renda
531
. A revista da CNI não se pronunciou a respeito 
dessa medida, todavia, em dezembro de 1962, quando o texto ainda tramitava no 
Congresso, dedicou um artigo à sua apreciação. 
Destacou Desenvolvimento & Conjuntura que, neste novo Plano, os 
maiores investimentos seriam destinados à produtividade agropecuária, o que mostrava 
o pleno entendimento do caráter arcaico da estrutura fundiária regional. Citando um 
trecho do documento da SUDENE, reafirmava que ―não devemos desconhecer que 
notórios vícios estruturais incapacitam a economia agrária nordestina para desenvolver-
se exclusivamente à base dos estímulos que o governo pode proporcionar no marco da 
legislação vigente‖532. Deste modo, Desenvolvimento & Conjuntura considerou a ação 
em vista da SUDENE como ―simples preparatória ou experimental, na abordagem dos 
problemas fundamentais da agropecuária nordestina‖533. O conteúdo reformista já se 
mostrava digerido pelo pensamento industrialista da CNI. Ao tempo em que os futuros 
investimentos da SUDENE no setor agropecuário eram bem recebidos, pelo 
entendimento de que o arcaísmo fundiário era um entrave à produtividade, reconhecia-
se que os estímulos governamentais eram insuficientes para promover o 
desenvolvimento econômico da região, fruto desses mesmos ―vícios estruturais‖. 
Embora a ação da SUDENE, com a expectativa de seu segundo Plano, tivesse uma 
recepção positiva dos analistas da CNI, a confiança de que o desenvolvimento 
econômico pudesse ser atingido pela plena atividade do órgão já se fazia esvaziada. É o 
que ficou evidenciado com o entendimento de que a ação da SUDENE seria tão 
somente preparatória no trato do fundamental problema da agropecuária no Nordeste. 
Como indício de que os tempos já eram outros, Desenvolvimento & Conjuntura apontou 
a ênfase dada, no documento da SUDENE, à questão social, sobretudo no que se referiu 
à habitação popular e a projetos vinculados ao melhoramento de comunidades. 
Enquanto que no primeiro Plano Diretor os investimentos em infra-estrutura somaram 
75% dos recursos, nesta segunda etapa, estes somariam 46%
534
. 
No mesmo mês em que o II Plano Diretor foi sancionado, Celso Furtado 
deixou o Ministério do Planejamento – que foi dissolvido – e passou a dedicar-se 
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exclusivamente à SUDENE. Nesse momento, o Pano Trienal era uma mera abstração 
descolada da realidade caótica em que a economia nacional se lançou. Basta dizer que, 
ainda em maio, a inflação acumulada atingiu a taxa de 35%, meta prevista todo o ano de 
1963
535
. A ausência de referências ao Plano, nas edições de julho ou agosto de 
Desenvolvimento & Conjuntura, constitui um silêncio que se pode atribuir ao 
desencantamento com a capacidade da SUDENE em promover o desenvolvimento 
econômico via incentivos governamentais, o que já era um desdobramento, no 
pensamento econômico da CNI, da apropriação do reformismo pela ideologia 
desenvolvimentista. 
 Em lugar de análises sobre a SUDENE, o periódico industrial trouxe em 
seu editorial de julho de 1963: ―Gostaríamos de deixar bem clara nossa opinião de que 
vivemos um momento de extrema gravidade, reclamando, portanto, medidas urgentes e 
eficazes‖536. O ambiente político e social mostrava-se em sobreposição à temática do 
integralismo econômico. Neste mesmo texto, reconhecia a revista que as dificuldades do 
país eram de ―natureza fundamentalmente sócio-política‖, e ofereceu, sob a perspectiva 
de seus editores, um breve panorama da situação. 
 
Até agora a manifestação mais expressiva e perigosa desse novo 
estado de coisas está no fato de que as esquerdas brasileiras romperam 
seu compromisso com o desenvolvimento, e lançaram-se em 
campanhas reivindicatórias, ou de simples agitação. (...) O episódio da 
renúncia [do Presidente Jânio Quadros] comprometera, todavia, a 
confiança popular no sucesso do desenvolvimento dentro dos quadros 





Ficou claro, com o texto, que, já em meados de 1963, a confiança na 
capacidade governamental de proporcionar um ambiente favorável ao desenvolvimento 
econômico entendido estava comprometida. Vejamos que em momento algum se diz 
que o desenvolvimento não mais pode ser atingido, tornando-se meta impossível. O que 
se tem é que a confiança do sucesso do desenvolvimento foi minada pelo ambiente 
político-social, mostrando-se inviável dentro dos quadros democráticos. A crise 
desenvolvimentista no pensamento da CNI traduziu-se nas palavras apresentadas em 
Desenvolvimento & Conjuntura, onde o que se questionou, no desenvolvimento 
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pretendido, não foram os fins, mas os meios. O compromisso com o regime 
democrático mostrava-se, não omisso, mas em segundo plano, à sombra das 
expectativas econômicas. Não se pode afirmar que a CNI, nesse momento, tenha 
promovido uma ruptura com suas ideias. O conceito de democracia, utilizado em 
documentos como a Carta Econômica de Teresópolis e a Carta de Princípios da 
Indústria (conferir Capítulo I), atesta a coerência do pensamento industrial no momento 
de crise. 
Na Carta de Teresópolis (1945) tem-se que ―à democracia política, que é a 
vocação dos brasileiros, deve corresponder uma verdadeira democracia econômica‖538. 
Democracia, assim, associa-se à liberdade individual de prosperar mediante sua própria 
iniciativa de trabalho e criação. A ‗ordem social‘ foi vista como fundamental para o 
desenvolvimento democrático, pois colocava empregador e empregado em condições de 
cumprirem seu papel na busca por um objetivo comum, o aumento do padrão de vida 
brasileiro e a construção da legítima democracia.
539
 Na Carta de Princípios da Indústria 
(1955) o vínculo entre democracia e liberdade econômica foi mais uma vez enfatizado: 
―a liberdade econômica que proporciona iguais oportunidades a todos é resultado da 
democracia política‖540. O conceito de democracia, na perspectiva empresarial exposta 
nos documentos, possui relação direta ao campo econômico. Democracia significa, 
antes de tudo, liberdade à iniciativa privada, em que ao Estado cabe garantir as 
condições dessa liberdade, seja no plano econômico ou social. Desse modo, não seria 
demais pensar que o desenvolvimento econômico, mantida a liberdade à iniciativa 
privada, também poderia ser almejado sob condições não-democráticas, isto é, que a 
democracia econômica poderia existir sem a democracia política. 
O desenvolvimento econômico do Nordeste apenas indiretamente voltaria a 
figurar em artigos de Desenvolvimento & Conjuntura, até a queda do regime. A crise 
inflacionária, as agitações sociais e as reformas de base foram temas que se 
sobrepuseram, nesse momento, às preocupações regionais. No editorial de setembro de 
1963, o reformismo incorporado ao pensamento econômico dialogava com o momento 
político, cuja sobrevivência do regime democrático era colocada em dúvida. 
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Da mesma maneira que o processo de desenvolvimento econômico 
está intimamente ligado à transformação da estrutura social e impõe 
que as mudanças nele ocorrentes sejam orientadas de acordo com as 
exigências de ordem econômica, pode-se, também, dizer que o 
desenvolvimento econômico está indubitavelmente vinculado à 
reformulação dos procedimentos políticos e institucionais, que são os 
instrumentos do governo. Na atual situação do país é preciso 
compreender que para acelerar o desenvolvimento econômico torna-
se imprescindível o reaparelhamento administrativo do Estado, se 
quisermos efetivamente acabar com a estagnação e a pobreza 
existentes em imensas áreas da sociedade brasileira.  
(...) 
As elites brasileiras, os grupos de interesse, todas as forças vivas da 
nação devem compreender que o êxito ou o fracasso dos programas 
econômicos influirá, inapelavelmente, nos destinos do regime 
democrático. O maior perigo da democracia reside no pauperismo e 
na estagnação de imensas áreas do país, que não podem ingressar, por 
seus próprios recursos, no processo de desenvolvimento, o único 
instrumento capaz de emancipar política, econômica e social e 
culturalmente, os grandes contingentes populacionais dos campos e 
das cidades, ainda hoje, marginais na sociedade brasileira e em 
conflito com os objetivos nacionais. 
(...) 
Urge libertar a administração de grupos de interesse, das ligações 
com certos agrupamentos políticos, tornando-a eficiente, operante e a 
serviço do bem comum.  
(...) Ela [a reforma administrativa] há de ser obra de estadistas, de 
homens amadurecidos no exame e no estudo consciencioso dos 
problemas brasileiros, pois mais do que um conjunto de 
organogramas, fluxogramas e regulamentos, a reforma administrativa 
do País consiste na profunda revisão do estilo, dos métodos e dos 
processos de governo. Somente este procedimento tirará o País da 
ineficiência, da negligência e da omissão administrativa, ao mesmo 
tempo que o há de libertar da incompetência, da improvisação e da 
falta de espírito público dos ocupantes da função pública e 





Inicialmente, o editorial de Desenvolvimento & Conjuntura procura 
justificar a reforma administrativa como uma condição ao desenvolvimento econômico, 
responsável, este último, por acabar com a pobreza e a estagnação em regiões de 
pauperismo. Mais adiante, o raciocínio adquire formato mais radical e indica que o 
futuro do regime democrático no país estaria atrelado à eficácia de programas 
econômicos. A áspera crítica ao sistema político não faz concessões, compreendendo 
que a inoperância administrativa resultava de uma administração capturada por ―grupos 
de interesse‖. Parece difícil afirmar que a reprovação da política nacional no 
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pensamento da CNI não passe pela ausência de confiança no próprio governo e, mais 
exatamente, na competência do Presidente João Goulart. Com o fracasso do Plano 
Trienal e as constantes concessões feitas às reivindicações populares, mostra-se 
improvável que o Presidente João Goulart estivesse dentre aqueles estadistas pensados, 
no editorial, capazes de devolver o espírito público à gestão dos negócios do Estado. 
Observa-se que o editorial analisado tanto justifica a reforma administrativa como 
poderia justificar a quebra do regime. O pensamento exposto apenas evidencia que o 
rastilho de pólvora já se fazia aceso, e a democracia, sitiada tanto por grupos da direita 
como da esquerda, contava seus instantes finais.  
No início de 1964, o consulado norte-americano em Recife já possuía 
proporções de embaixada, contabilizando 11 vice-cônsules e uma grande quantidade de 
funcionários, alguns deles agentes da CIA
542
. O governo Miguel Arraes, em 
Pernambuco, foi uma preocupação que se mostrava em documentos a agência de 
espionagem norte-americana desde a eleição, em 1962
543
. As reivindicações operárias e, 
sobretudo, camponesas, receberam o acolhimento do governador pernambucano que 
passou a negociar diretamente com os setores patronais. Com o apoio de setores 
populares, Arraes intensificou a pressão por reformas sobre o Executivo nacional. Ao 
longo de 1963, Pernambuco contabilizou 27 greves, e mais 6 paralisações apenas nos 
três primeiros meses de 1964
544
. Em março, as tensões entre o empresariado industrial e 
o governo estadual foram explicitadas em Nota Oficial da FIEPE: 
 
Nota Oficial 
O Conselho de Representantes da Federação das Indústrias de 
Pernambuco reunido, hoje, extraordinariamente, pela unanimidade de 
seus membros – representantes de 17 sindicatos industriais – 
deliberou, considerando o clima de insegurança criado em 
decorrência da greve na agro-indústria do açúcar e da ameaça de 
greve geral no Estado:  
1) endossar os termos da nota oficial do Sindicato da Indústria do 
Açúcar, filiado a FIEPE, e declarar a sua solidariedade às atitudes e 
posições já adotadas pelos industriais do açúcar, denunciando as 
violências que vem sendo cometidas contra propriedades, fábricas e 
outros bens, na Zona da Mata, responsabilizando as autoridades 
encarregadas da segurança e ordens públicas pela omissão e 
conivência; 
2) protestar contra o ESTADO DE FATO existente em Pernambuco, 
onde prevalece o desrespeito à Lei e ao Direito, provocado por 
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minorias que agem com flagrante impunidade, e reclamar das 
autoridade competentes a restauração da ordem e do respeito 
constitucional, para garantia da legalidade. 





O apoio da FIEPE ao Sindicato da Indústria do Açúcar significou na prática 
a deflagração de um lock-out em 3 de março, que contou com o apoio logístico de 
lideranças militares do IV Exército – atualmente Comando Militar do Nordeste. Em 
negociação com lideranças sindicais, o governador do estado conseguiu que os 300 mil 
trabalhadores em greve retomassem as atividades, o que enfraqueceu a reivindicação 
patronal. Ainda assim, 40 mil sacas de açúcar foram desapropriadas e retiradas à força 
de armazéns, sendo o produto vendido diretamente ao consumidor, na tentativa de 
manter o abastecimento do estado
546
. Se a paralisação do empresariado industrial não 
obteve o êxito esperado, já se mostrava claro que tanto a FIEPE quanto o IV Exército 
estariam dispostos a compactuar com a quebra do regime constitucional
547
. 
O Golpe deflagrado em 31 de março contou, portanto, com o apoio da 
indústria, mostrando que a estratégia política adotada pelo Presidente Goulart acabou 
por isolá-lo do apoio do capital industrial, seja ele associado ou nacional. No editorial 
de maio da revista Desenvolvimento & Conjuntura, a CNI veio atribuir legitimidade ao 
governo imposto, ao passo que apontou suas expectativas sobre os novos mandatários 
da nação: ―o que se venceu foi, todavia, apenas uma batalha. (...) A revolução deve, 
pois, ter como seu objetivo fundamental completar o processo de eliminação do nosso 
atraso econômico, começado nos últimos lustros.‖548  Com a deposição de João Goulart 
iniciava-se um novo cenário em que o pensamento econômico industrial iria se lançar. 
O otimismo expresso no editorial da revista da CNI indica que não existe contradição 
entre o apoio ofertado ao movimento golpista e a defesa da democracia dias atrás. De 
fato, os grupos representados pela CNI não estavam preocupados com a democracia 
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política. Em seu projeto de desenvolvimento nacional via industrialização a liberdade a 
qual defendiam era aquela de viés econômico, a própria democracia a qual se agarravam 
era a democracia econômica, preservadora da iniciativa privada. Visto que a liberdade 
econômica pode coexistir mesmo em regimes autoritários, não há qualquer contradição 
no apoio ao Golpe. 
Pode-se concluir que, entre o período que se seguiu da eleição do Presidente 
Quadros ao Golpe de 1964, o pensamento desenvolvimentista experimentou acentuada 
alteração. O Nordeste, pensado dentro do projeto de desenvolvimento econômico da 
CNI, adquiriu o conteúdo reformista. Em 1960 o otimismo ainda se fazia presente. 
Todavia, essa atmosfera positiva já se mostrava como um eco distante daquela euforia 
vivida pela Operação Nordeste, que possibilitou a criação SUDENE, ou pelo Seminário 
para o Desenvolvimento do Nordeste, em Garanhuns/PE. A Reunião Plenária de 
Goiânia, ratificando a doutrina desenvolvimentista pela forma integracionista, teve, 
portanto, esse ambiente promissor como pano de fundo. A confiança, como instrumento 
conceitual utilizado, indica a existência de uma expectativa positiva, por parte do setor 
industrial, de comprometimento do Estado para com o empresariado. 
Com a renúncia de Quadros, em 1961, o cenário político e econômico 
entrou em progressiva convulsão, o que foi acompanhado pelo pensamento 
desenvolvimentista da CNI, desdobrando-se diretamente sobre a confiança na 
capacidade de desenvolvimento econômico dentro dos moldes de então. Pode-se afirmar 
que o reformismo foi o conteúdo chave, nesse momento, da alteração verificada no 
pensamento econômico da CNI. O lugar do Nordeste brasileiro, na doutrina 
desenvolvimentista expressa na Reunião de Goiânia, mostrava-se claro com a 
perspectiva integracionista. O reformismo não alterou tal perspectiva, mas ofereceu 
novo formato. O Nordeste, caracterizado por sua estrutura econômica agrária e pouco 
eficiente, foi pensado dentro dos quadros de uma maior produtividade, em contribuição 
à acumulação, reclamando, desse modo, reformas no setor agrário. 
Com o agravamento da crise inflacionária em 1963, somado ao imobilismo 
político, engessado pela polarização de forças radicais opostas, a confiança do 
empresariado alinhado à CNI entrou em declínio. A solidariedade ofertada pela revista 
Desenvolvimento & Conjuntura aos novos mandatários do país, após o Golpe de 1964, 
reforça o entendimento de que a confiança no desenvolvimento econômico dentro dos 
quadros verificados no governo Goulart encontrava-se esvaziada. Desse modo, 





O estudo aqui apresentado assumiu dois eixos centrais de 
desenvolvimento: 1) uma explanação do pensamento econômico institucional verificado 
em Desenvolvimento & Conjuntura que, não obstante ao alinhamento de alguns 
membros da CNI aos governos do período, manteve-se crítico diante das políticas 
oficiais de desenvolvimento econômico; e 2) preocupações com a inserção do Nordeste 
brasileiro no desenvolvimento econômico pretendido, dotando o tema do 
desenvolvimento regional de uma relevância que encontrou seu ápice em finais da 
década de 50 e que declinou com a intensificação das crises nos anos seguintes. O 
desenvolvimentismo analisado aqui, como ideologia central do pensamento da CNI 
durante o período, também foi entendido como um recorte, isto é, como uma 
perspectiva defendida por um grupo social. Desenvolvimento & Conjuntura, portanto, 
foi expressão de um desenvolvimentismo particular, precisamente representante dos 
interesses grupais daquela entidade classista. 
Ao serem observados os documentos Carta Econômica de Teresópolis 
(1945), Recomendações de Araxá (1950) e Carta de Princípios de Indústria (1955), 
buscou-se identificar a priori um projeto de desenvolvimento econômico que não surgiu 
com a revista da CNI, mas que foi difundido por meio dela. Como tendência, no 
imediato pós-Segunda Guerra, a polarização desenvolvimento/subdesenvolvimento no 
campo das ideias econômicas influenciou o pensamento materializado em textos 
publicados pela CNI. Desenvolvimento significou então o processo pelo qual Brasil 
caminharia para eliminar a distância entre a realidade percebida e a situação que se 
esperava obter, dada sua infra-estrutura econômica, no caso de capitalização intensiva e 
aproveitamento máximo da tecnologia disponível. Nesse quadro de ideias, o 
planejamento foi o instrumento pelo qual se buscou aproximar do presente aquele 
desenvolvimento ansiado. Para além de um mero intérprete da dinâmica econômica, o 
economista elevou-se ao papel de planejador, intelectual máximo da construção de uma 
sociedade futura. Contra o ilogismo do acaso, o planejamento econômico foi uma 
promessa de segurança no futuro, de progresso através da racionalidade – um ideal 
moderno que resistiu às contradições impostas a partir de Hiroshima e Nagasaki. 
 257 
A defesa do desenvolvimento nacional ancorado no setor industrial foi 
discurso que se revestiu de cientificidade a partir de teorizações de economistas 
profissionais. Tendo em vista os desdobramentos assumidos em Desenvolvimento & 
Conjuntura, pode-se questionar se as proposições daqueles intelectuais se descolaram, 
em algum momento, dos interesses do capital privado industrial. A análise das fontes, 
contudo, indicou que o aparato teórico desenvolvido na revista da CNI teve como 
função justificar, através da então insuspeita racionalidade e imparcialidade da ciência 
econômica, interesses previamente definidos em reuniões da entidade industrial. 
Exemplifica tal entendimento a chamada doutrina integracionista que, embora teorizada 
e difundida por Magalhães, contava com a experiência do Seminário para o 
Desenvolvimento do Nordeste (1959) e da IV Reunião Plenária da Indústria (1960), 
quando todas as federações que compunham a CNI estavam presentes. 
Criada sob a euforia desenvolvimentista do governo Kubitscheck, 
Desenvolvimento & Conjuntura trouxe a marca indelével de um tempo presente-futuro, 
observável em seu próprio título. Por tratar-se de um periódico, ‗conjuntura‘, ali, 
significou a análise de um presente contínuo, sugerindo movimento, mudança. 
‗Desenvolvimento‘, por sua vez, evocou um futuro ansiado, do qual o presente contínuo 
mostrava-se caminho e preparação para sua chegada. Enquanto presente-futuro, a 
análise conjuntural deu-se por uma leitura do presente em termos das expectativas de 
mudança em que as sugestões de desenvolvimento, isto é, futuro, já se encontravam 
nele contido. Pode-se afirmar que essa perspectiva temporal inerente à revista da CNI 
estava fundamentalmente relacionada ao pensamento de planejamento, que, por seu 
turno, remeteu a um projeto-nação de desenvolvimento econômico, industrializante. 
A investigação empreendida buscou identificar o lugar do Nordeste 
brasileiro no projeto de desenvolvimento econômico nacional pensado pela CNI. Foi 
defendido, nesta Tese, que esse projeto de desenvolvimento evoluiu para um 
pensamento de integração econômica, em que o Nordeste deveria ser incorporado à 
dinâmica de expansão do capital industrial, concentrado, sobretudo, no Centro-Sul do 
país. Como expressão desse entendimento pode-se mencionar a doutrina integracionista, 
a qual, em início dos anos 60, priorizou os esforços de expansão e domínio do mercado 
interno em favor do capital privado industrial nacional, deixando em segundo plano 
projetos voltados para a criação de um mercado comum internacional. 
Conclui-se, como tese central, que o lugar do Nordeste no pensamento 
desenvolvimentista da CNI foi o de possibilitar a expansão da acumulação do capital a 
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partir da reorganização da estrutura econômica regional. Desenvolver o Nordeste 
significou então fomentar um mercado latente, pois, embora a região possuísse 
aproximadamente 1/3 da população do país, sua capacidade de consumo mostrava-se 
limitada devido à baixa renda per capita, constatada em grande parte da área. Diante 
disto, apenas é possível falar em expansão mercadológica quando se tem claro um 
projeto de elevação da renda regional. Ao ser pensado um desenvolvimento regional 
pela CNI, teve-se que os investimentos a serem realizados no Nordeste deveriam 
contribuir com o capital industrial localizado no centro dinâmico da economia nacional, 
daí o sentido da integração econômica encontrado em documentos produzidos pela 
entidade. Os traços teóricos desse pensamento foram amplamente debatidos em 
Desenvolvimento & Conjuntura, contando com a expressão do seu diretor João Paulo de 
Almeida Magalhães.  
A aplicação do conceito de produtividade marginal social sobre a região, 
isto é, os ganhos sociais originados por investimentos que não visavam diretamente o 
lucro privado, foi o instrumento conceitual utilizado para justificar inversões iniciais 
que, segundo a CNI, não caberiam à iniciativa particular. Ao Estado, portanto, foi 
reclamado o dever de criar condições atrativas ao investidor privado no Nordeste, região 
que já contava com o diferencial de uma oferta de mão-de-obra de baixo custo e 
abundante. Contra a noção de que seria desvantajoso o investimento em uma região de 
reduzida produtividade, foi alegado que, na falta de uma intervenção, o Nordeste 
poderia entrar num colapso econômico capaz de ocasionar seu esvaziamento, em 
abandono aos investimentos ali já realizados. Tais investimentos teriam então que ser 
reproduzidos no centro dinâmico, proporcionando abrigo e proteção ao êxodo 
nordestino. Os encargos então a partir daí demandados ocasionariam uma quebra no 
desenvolvimento econômico. Esse raciocínio, apresentado em Desenvolvimento & 
Conjuntura e defendido por João Paulo de Almeida Magalhães, traduz o entendimento 
de que as perdas resultantes da aplicação de recursos em áreas de baixa produtividade 
seriam compensadas pelos ganhos globais numa economia integrada. Ficou explícito 
que, no pensamento desenvolvimentista da CNI, os investimentos direcionados pela 
produtividade marginal social no Nordeste foram considerados necessários ao 
desenvolvimento econômico nacional e constituíam preço reduzido comparado ao 
mercado oferecido ao centro industrial mais dinâmico. Todavia, cabe salientar que se a 
orientação era de que as zonas de baixa produtividade nordestinas deveriam ser objeto 
de investimentos públicos, dever-se-ia respeitar sempre o limite até onde uma maior 
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produtividade marginal social compensasse uma baixa produtividade marginal privada. 
Desse modo, o entendimento de que as indústrias de baixa produtividade no Nordeste 
deveriam ser subsidiadas direta ou indiretamente pode ser encontrado em 
Desenvolvimento & Conjuntura ainda em sua edição de abril de 1959, percepção que 
seria reforçada no Seminário para o Desenvolvimento do Nordeste, organizado pela 
CNI e iniciado naquele mesmo mês, em Pernambuco. 
Quando a SUDENE foi então instituída, visando concentrar os esforços 
públicos a partir de uma superintendência de desenvolvimento regional, as expectativas 
da CNI voltaram-se para esse órgão. Justificam-se tais expectativas pela esperança de 
que seriam realizados investimentos orientados pela produtividade marginal social – 
realizado com dinheiro público em relativo prejuízo do investidor (o Estado), mas em 
benefício direto ou indireto do empresariado, capaz de aproveitar a dinamização então 
gerada na economia regional. Pode-se dizer que o pensamento econômico desenvolvido 
pela CNI incluiu a variante do Tesouro Público como ingrediente colocado à disposição 
da dinâmica de acumulação do capital industrial. O pensamento apresentado em 
Desenvolvimento & Conjuntura caminhou no sentido de que o erário deveria financiar a 
expansão do sistema econômico, sob as bases da industrialização. No início dos anos 
1960, a confiança de que a SUDENE inaugurava uma nova época passou a ser 
materializada na revista da CNI. A perspectiva de ampliação do mercado interno a partir 
da elevação da renda per capita regional foi, como visto, a amálgama pretendida para a 
integração econômica. Com a promessa de intervenção econômica em termos de uma 
produtividade marginal social, capacitando uma futura elevação da renda, o Nordeste 
tomou expressão, nas páginas de Desenvolvimento & Conjuntura, de um ―vasto 
mercado em perspectiva‖549. Pode-se dizer que esse entendimento mostrou-se 
plenamente coerente à concepção teórica do desenvolvimento formulada por João Paulo 
de Almeida Magalhães. Para o economista da CNI, as regiões subdesenvolvidas 
caracterizavam-se por terem como fator raro o capital, e não o trabalho. Essa 
compreensão permitiu pensar que o teto de expansão econômica poderia ser deslocado a 
partir do aumento da taxa interna de investimentos. A criação da SUDENE, desse 
modo, alimentou a expectativa de se ter em prática o que já se apresentava em teoria. 
O lugar do Nordeste no projeto de desenvolvimento econômico pensado 
pela CNI pode ser sintetizado pelo entendimento de que: (I) a região caracterizava-se 
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por zonas de baixa produtividade e mesmo de economia de subsistência; (II) a 
intervenção econômica do Estado tinha por função criar atrativos para a iniciativa 
privada, ampliando a infra-estrutura regional e oferecendo incentivos fiscais e 
creditícios. As inversões públicas ali deveriam ter por orientação a produtividade 
marginal social; (III) uma vez criadas as condições para a iniciativa privada, os 
incentivos públicos deveriam favorecer os investidores cujo empreendimento, já tendo 
em vista uma produtividade marginal privada, requeresse elevado número de 
trabalhadores, propiciando uma renda mínima a maior quantidade de indivíduos; e (IV) 
a elevação da renda regional proporcionaria, por sua vez, a expansão do mercado ao 
centro dinâmico da economia, compensando os investimentos públicos em favor da 
economia global. 
O diagrama a seguir ilustra o pensamento verificado, em que o movimento 
(A) deveria compensar economicamente o movimento (B): 
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 Diagrama de autoria do próprio autor da Tese. 
Nordeste: zonas de 
baixa 
produtividade ou 
de economia de 
subsistência 
Atrativos infraestruturais, 
fiscais e creditícios, mão-de-
obra abundante e barata 
Elevação da 











(A) captação do 
mercado 
(B) parcela dos tributos captados 
destinada às inversões em zonas de 
baixa produtividade 
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O desenvolvimentismo privatista da CNI também deve ser observado em 
seu aspecto diacrônico. Com a crescente radicalização no campo político e social, assim 
como a intensificação do espiral inflacionário, verificadas após o governo Kubitschek, o 
pensamento econômico da entidade industrial sofreu modificações, o que veio alterar 
também o entendimento do desenvolvimento regional. A incorporação do conteúdo 
reformista foi uma resposta à constatação do fraco desempenho econômico dos 
primeiros anos da década de 60. Desenvolvimento & Conjuntura acompanhou essa 
modificação que, no plano teórico, significou a percepção de que, além do ingresso de 
capitais, era imprescindível promover reformas nas estruturas institucionais para se 
atingir o desenvolvimento esperado. Pensar o Nordeste sob essa perspectiva equivaleu 
admitir que os incentivos governamentais, via SUDENE, sobretudo, não seriam 
suficientes à promoção do desenvolvimento econômico pretendido. A defesa da reforma 
agrária, objetivando maior distribuição e elevação da renda regional, ilustrou essa 
percepção. Às vésperas do Golpe, contudo, a temática do desenvolvimento regional já 
não possuía o destaque conferido anos atrás em Desenvolvimento & Conjuntura. Por 
fim, o cenário nacional mergulhado em crises acabou por tornar, ao menos 
momentaneamente, secundárias as preocupações em torno do Nordeste, iniciando-se 
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CARTA DE SALVAÇÃO DO NORDESTE E PRINCIPAIS PONTOS DAS RESOLUÇÕES FINAIS. 









































PRESIDENTES DA CNI 
(DA FUNDAÇÃO DA ENTIDADE AO GOLPE DE 1964) 
 
 
Nº Nome                                                   Período                         Federação 
 
1 Euvaldo Lodi                                             1938/1954            Minas Gerais 
 
2 Augusto Viana Ribeiro dos Santos          1954/1956             Bahia 
 
3 Lídio Lunardi                                 1956/1961             Minas Gerais 
 
4 1ª Junta Governativa                               1961(abril a setembro)          
            José Villela de Andrade Júnior                                                         São Paulo 
            Osmário Martins Ribas                                                                     Rio de Janeiro 
            Zulfo Freitas Mallman                                                                      Rio de Janeiro 
 
5           2ª Juntas Governamentais                    1961(out)/1962(jan)         
             Fernando Gasparian                                                                        São Paulo 
             Paulo Figueiredo Barreto                                                                Sergipe 
             José Pironnet                                                                                   Rio de Janeiro 
6         Domício Velloso da Silveira                     1962 (fev-out)               Paraíba 





















































































































ENCONTRO ENTRE CELSO FURTADO E O PRESIDENTE JOHN KENNEDY, WASHINGTON, 
14 DE JULHO DE 1961. 
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 Fonte: John F. Kennedy Presidential Library and Museum. Meeting with the Director of the 











































































CONFEDERAÇÃO NACIONAL DA INDÚSTRIA, CRIAÇÃO DO FUNDO DE 
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CARTA DE JOSUÉ DE CASTRO A LÍDIO LUNARDI 














RADIOGRAMA DE JUSCELINO KUBITSCHEK A JOSUÉ DE CASTRO 
















ANÚNCIO STANDARD BRANDS OF BRAZL INC. 






No anúncio da Standard Brands, a companhia apresenta-se não apenas como produtora de 
artigos alimentares, mas busca agregar à marca o valor simbólico de sua contribuição com o 
desenvolvimento do país. Em fevereiro de 1959 a empresa norte-americana já anunciava a 
intenção de expandir seus investimentos no Brasil, estudando um programa de desenvolvimento 
inspirado na Operação Nordeste, cujo primeiro passo seria a instalação de uma fábrica da 
companhia em Escada, Pernambuco, nos mesmos moldes do que já existia em Petrópolis, no 
Rio de Janeiro, e em Jundiaí, São Paulo.  
Fonte: VIAJA PARA O NORTE O PRESIDENTE DA STANDARD BRANDS. In: Última 
Hora. Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de 1959. p.3. 
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